
 
 
 
 

          
ENCONTROS DE TRÓIA 

www.publicacoes.apq.pt                                                                            Qualidade, Investigação e Desenvolvimento 

 

 

V ENCONTRO DOS 
INVESTIGADORES 
DA QUALIDADE 

 

Comissão Organizadora: 
 

Álvaro Rosa  
ISCTE – Instituto Universitário de Lisboa 

 

António Ramos Pires  
Instituto Politécnico de Setúbal 

 
 

Henrique Lopes 
Instituto Superior de Educação e Ciências 
 

Luís Lourenço  
Universidade da Beira Interior 

 
Margarida Saraiva  
Universidade de Évora 
 

Patrícia Moura e Sá  
Universidade de Coimbra 
 

Paulo Sampaio  
Universidade do Minho 
 
 

 
 

  V Encontro dos Investigadores da Qualidade 
Junho de 2014 

 ISSN 2183-1408 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FICHA TÉCNICA: 

Título: V Encontro dos Investigadores da Qualidade  

ISSN online: 2183-1408 

 

APQ – Associação Portuguesa para a Qualidade 

Pólo Tecnológico de Lisboa 

Rua Carlos Alves N.3 

1600-515 Lisboa 

Tel. 214 996 210 

Fax. 214 958 449 

e-mail: riqua@apq.pt 

www.apq.pt 



V Encontro dos Investigadores da 

Qualidade 
 

 

06 de junho de 2014                              ISSN: 2183-1408 

 
 
 
COMISSÃO ORGANIZADORA 
 

Álvaro Rosa (ISCTE-IUL) 

António Ramos Pires (Instituto Politécnico de Setúbal) 

Henrique Lopes (Instituto Superior de educação e Ciências) 

Luís Lourenço (Universidade da Beira Interior) 

Margarida Saraiva (Universidade de Évora) 

Patrícia Moura e Sá (Universidade de Coimbra) 

Paulo Sampaio (Universidade do Minho) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



AUTORES 

Ana Rolo Alves - Instituto Politécnico de Setúbal 

António Ferreira - Universidade da Beira Interior 

António Ramos Pires - UNIDEMI – FCT, Universidade Nova de Lisboa 

Cláudia S. Sarrico - ISEG – Instituto Superior de Economia e Gestão, Universidade de 

Lisboa e CIPES 

David Leite - Escola Superior de Tecnologias de Gestão de Felgueiras 

Eugénia de Matos Pedro - Universidade da Beira Interior 

Flamino Viola - Universidade de Évora e CEFAGE-UE 

Glória Charão Ferreira – Universidade da Beira Interior 

Helena Recto - Universidade de Évora 

Jéssica da Silva Caiado - Universidade de Évora 

João C. Oliveira Matias - Universidade da Beira Interior 

João Matias - Universidade da Beira Interior 

Jorge Casas Novas -  Universidade de Évora e CEFAGE-UE 

Luís Fonseca - Instituto Superior de Engenharia do Porto 

Luís Lourenço - Universidade da Beira Interior  e NECE 

Luís Mendes - Universidade da Beira Interior e CEFAGE-UBI  

Manuela Fontes Neves – Universidade da Beira Interior 

Margarida Saraiva - Universidade de Évora e BRU-UNIDE/ISCTE-IUL 

Maria João Manatos - ISEG – Instituto Superior de Economia e Gestão, Universidade 

de Lisboa e CIPES 

Maria João Rosa - Universidade de Aveiro e CIPES 

Marta Félix – Universidade da Beira Interior 

Michael Reis - Universidade da Beira Interior 

Nuno Quaresma – Universidade da Beira Interior 

Orlando Francisco Lissímo Kahilana - Universidade da Beira Interior 

Radu Godina - Universidade da Beira Interior 

Rafael Laranjeiro - ISEG – Instituto Superior de Economia e Gestão, Universidade de 

Lisboa 

Raquel Guimarães Capela - Instituto Politécnico de Setúbal 

Rui Almeida Amaral - Universidade de Évora 

Sónia Silva - Universidade de Évora e CEFAGE-UE 



Susana Alves Rocha - Universidade de Évora 

Susana Azevedo - Universidade da Beira Interior 

Susana M. P. Garrido Azevedo - Universidade da Beira Interior 



6                                                         V  E N C O N T R O  D E  T R Ó I A   

Q U A L I D A D E ,  I N V E S T I G A Ç Ã O  E  D E S E N V O L V I M E N T O  

 

 

Índice 
 

 
Editorial 17 

António Ramos Pires  

  

QUALIDADE E SATISFAÇÃO 

 

 

  
The Importance of Total Quality Management on Customer 

Satisfaction 

 

João Matias • Michael Reis • Susana Azevedo  

  
1. Introduction 19 

  
2. Literature review 20 

   2.1. Total Quality Management 20 

   2.2. Customer Satisfaction 21 

   2.3. EFQM Excellence Model 22 

   2.4. European Customer Satisfaction Index (ECSI) 22 

   2.5. Conceptual Model 23 

  
3. Methodology 25 

  
   3.1. Data Collection and Sample 25 

  
   3.2. Statistical Analysis 25 

  
   3.3. Partial Least Squares (PLS) 28 

   3.4. Assessing the reliability and validity of measures 29 

   3.5. Reliability of Scales 33 

   3.6. Reliability Model 33 

   3.7. Analysis of the Structural Model 34 

   3.8. Comparison between the proposed model and the ECSI Model 35 

   3.9. Proposed Model Analysis 35 

  
4. Conclusion 39 

 

 

 

 



7  
Í n d i c e  

 

Perceções da Motivação e da Satisfação para uma melhor Qualidade no 

Trabalho: o caso do Hotel Convento do Espinheiro  

Rui Amaral • Susana Rocha • Margarida Saraiva  

  
1. Introdução 45 

  
2. Da qualidade à gestão da qualidade total 47 

  
3. Motivação e satisfação  49 

4. Metodologia Aplicada 50 

4.1. Instrumento 51 

4.2. Amostra 52 

5. Tratamento e análise dos dados 52 

  
6. Conclusão 58 

  
  

QUALIDADE NO ENSINO E INVESTIGAÇÃO  

  

Normas e orientações Europeias para a Garantia Interna da Qualidade nas 

Instituições de Ensino Superior: uma abordagem integrada de gestão da 

qualidade? 

Maria João Manatos • Cláudia Sarrico • Maria João Pires Rosa  

  
1. Introdução 64 

  
2. Enquadramento teórico  65 

   2.1. Da garantia à gestão da qualidade no ensino superior 65 

   2.2. Uma abordagem integrada de gestão da qualidade 67 

   2.3. ESG enquanto um modelo de gestão da qualidade 69 

  
3. Metodologia 72 

  
4. Resultados 72 

  
5. Conclusões 77 

  
  

A Articulação da ISO 9000 com as Normas Europeias para o Ensino 

Superior (ESG): O Caso da Universidade da Beira Interior 

Manuela Fontes Neves • Luís Lourenço • Luís Mendes  

  
1. Introdução 84 

  
2. Enquadramento Teórico das IES Face à Qualidade 85 

  



8                                                         V  E N C O N T R O  D E  T R Ó I A   

Q U A L I D A D E ,  I N V E S T I G A Ç Ã O  E  D E S E N V O L V I M E N T O  

 

3. As European Standards and Guidelines for Quality Assurance (ESG) e A 

ISO:9001 
87 

   3.1. As European Standards and Guidelines for Quality Assurance (ESG) 87 

   3.2. A ISO 9001:2008 89 

   3.3. A Necessária articulação 93 

  4. Metodologia 96 

   4.1.Enquadramento Empírico 96 

   4.2. Análise de Resultados: 97 

  
5. Conclusões 99 

   5.1. Limitações E Futuras Linhas De Investigação 99 

  

Práticas de Gestão da Qualidade no Ensino Superior: Estudo de Caso na 

Faculdade de Ciências da Saúde da Universidade da Beira Interior 

Eugénia de Matos Pedro • Luís Lourenço • Luís Mendes   

  
1. Introdução 105 

  
2. Estado da arte 107 

2.1. A importância da qualidade no ensino superior 107 

2.2. Modelo SERVQUAL versus SERVPERF 108 

2.3. Os estudantes do ensino superior e a perceção da qualidade 110 

2.4. A relação entre a qualidade percebida e a satisfação 111 

2.5. Modelo Proposto 112 

  
3. Metodologia 112 

   3.1. Amostra 

 
112 

   3.2. Método de recolha de dados 113 

   3.3. Caraterização das variáveis 114 

   3.4. Análise preliminar de dados 115 

      3.4.1. Estimação do modelo e análise de resultados 115 

      3.4.2. Análise T-test para amostras independentes 120 

  
4. Conclusões e implicações 122 

  
5. Limitações e futuras linhas de investigação 123 

    

  SISTEMAS DE GESTÃO DA QUALIDADE I  

Motivações, Benefícios e Obstáculos na Implementação de um Sistema de 

Gestão da Qualidade – Caso de Estudo: Key Plastics Portugal S.A. – 

Fábrica de Vendas Novas 

Helena Recto • Jéssica Caiado • Margarida Saraiva  

1. Introdução 131 



9  
Í n d i c e  

 

  
2. Definição do problema de estudo 133 

   2.1. Motivações para a Qualidade – Estudos Portugueses 134 

   2.2. Obstáculos à implementação – Estudos Portugueses 134 

   2.3. Benefícios da Qualidade – Estudos Portugueses 135 

  
3. Case de Estudo – Key Plastics – Fábrica de Vendas Novas 136 

   3.1. Metodologia  136 

4. Discussão de resultados 136 

   
5. Conclusão 138 

  

 

A Informação, os Custos da Qualidade e o SGQ: Um Modelo de Análise 

Margarida Saraiva • Jorge Novas • António Ramos Pires  

1. Introdução 143 

2. Os CQ e o desenvolvimento do SGQ 143 

3. Variáveis e hipóteses de investigação 144 

   3.1. Uso da ICQ 144 

   3.2. Aprendizagem organizacional 146 

   3.3. Inovação 146 

   3.4. Performance 147 

   3.5. Hipóteses 147 

4. Aspetos metodológicos 149 

   4.1. Amostra 149 

   4.2. Medida das variáveis 150 

   4.3. Análise preliminar 151 

   4.4. Estimação e análise do modelo 151 

   4.5. Análise fatorial confirmatória (modelo de medida) 152 

5. Resultados 152 

6. Discussão e conclusão 155 

    

 

Dificuldades Relacionadas à Implementação e Manutenção da Gestão pela 

Qualidade Total em Uma rede de Franchising 

Glória Charão Ferreira • Luís Lourenço • Luís Mendes  

1. Introdução 163 



10                                                         V  E N C O N T R O  D E  T R Ó I A   

Q U A L I D A D E ,  I N V E S T I G A Ç Ã O  E  D E S E N V O L V I M E N T O  

 

2. Revisão da Literatura 165 

   2.1. Gestão pela Qualidade Total – definição e benefícios 165 

   2.2. Gestão pela Qualidade Total: quais são as dificuldades? 166 

   2.3. O Sistema de Franquias - Franchising 168 

  
3. Metodologia da Investigação 169 

  4. O locus da Investigação 170 
  
5. Análise do Estudo de Caso 171 

   5.1. Perfil da entrevistada 172 

 

   5.2. Dificuldades na implementação e manutenção da GQT 
172 

      5.2.1. Os Benefícios Percebidos da GQT 175 

  
6. Conclusão 176 

  

 

NP4427:2004 – Motivações e dificuldades na implementação e benefícios ao 

nível da melhoria da qualidade 

Marta Félix • Luís Lourenço • Luís Mendes  

Enquadramento 182 

1. Revisão da Literatura 183 

   1.1. Gestão de Recursos Humanos 183 

   1.2. NP4427:2004 185 

      1.2.1. Enquadramento 185 

      1.2.2. Objetivos 186 

  
2. Metodologia 188 

   2.1. Estudo de caso como estratégia de investigação 188 

   2.2. Seleção de casos 189 

   2.3. Recolha de dados 190 

3. Estudo de caso e sua discussão 191 

   3.1. Caso 1 | CENFIM 191 

   3.2. Caso 2 | CHConsulting 193 

   3.3. Caso 3 | Gestão Total 195 

   3.4. Análise e discussão dos resultados 197 

  
4. Conclusões Gerais 201 

  5. Implicações, Contribuições e Sugestões 202 

   5.1. Implicações do Estudo 202 

   5.2. Limitações e Investigações Futuras 203 

  



1 1  
Í n d i c e  

 

FERRAMENTAS E METODOLOGIAS DA QUALIDADE  

Statistical Process Control in an Automotive industry 

João Matias • Radu Godina • Susana Azevedo  

1. Introduction 206 

  
2. Methodology 209 

  
3. The industrial unit and process 209 

   3.1. The process 210 

   3.2. Collection of data 213 

   3.3. Control chats 214 

  
4. Result analysis 217 

  
5. Conclusions and recommendations 221 

Metodologia Seis Sigma: Implementação e Impacto nas PME 

David Leite • Luís Fonseca  

1. Introdução 228 

  
2. Seis Sigma  229 

  
   2.1. Seis Sigma como métrica 229 

   2.2. Seis Sigma como metodologia 230 

   2.3. Seis Sigma como sistema de gestão 230 

  
3. Metodologias e ferramentas 231 

   3.1. DMAIC 231 

      3.1.1. Fase "Define" 231 

      3.1.2. Fase "Measure" 232 

      3.1.3. Fase "Analyse" 232 

      3.1.4. Fase "Improve" 232 
      3.1.5. Fase "Control" 233 

  
   3.2. DMADV (DFSS) 234 

  
4. Normas ISO 13053:2011 236 

  
5. Equipa Seis Sigma 237 

  
6. Seis Sigma e as PME 239 

  
7. Pequenas e Médias Empresas 240 



12                                                         V  E N C O N T R O  D E  T R Ó I A   

Q U A L I D A D E ,  I N V E S T I G A Ç Ã O  E  D E S E N V O L V I M E N T O  

 

  
8. Implementação do Seis Sigma nas PME’s 241 

  
9. Metodologia 244 

10. Conclusão 246 

  

A Gestão do Risco no Setor dos Serviços Marítimos: Análise Setorial 

Rafael Laranjeiro • Cláudia Sarrico  

1. Introdução 251 

  
2. A gestão do risco – Evolução do termo e atual abrangência 252 

   2.1. Do ato divino até à integração como função dentro da empresa 252 

   2.2. A atual abrangência do conceito de risco e gestão do risco 253 

   2.3. Os 3 tipos de risco: Perigo, controlo e oportunidade 253 

   2.4. Princípios e aspetos técnicos 254 

  
3. O processo de gestão do risco, principais técnicas e ferramentas 255 

  
4. O setor dos serviços marítimos 257 

    
5. Objetivos e metodologia da investigação 259 

   5.1. Objetivos e questões de investigação 259 

   5.2. Metodologia 259 

      5.2.1. Modo de procedimento 259 

      5.2.2. Como tratar dos dados obtidos 260 

  
6. As empresas estudadas 261 

   6.1. Confidencialidade do estudo e dimensão das empresas 261 

   6.2. Apresentação das empresas 261 

  
7. Discussão dos casos de estudo 264 

   7.1. A gestão de risco integrada, uma visão holística 264 

   7.2. O processo de gestão do risco 265 

   7.3. Tratamento do risco: Transferência, retenção e redução 268 

8. Conclusões 271 

   8.1. Resultados e contribuições para a teoria 271 

   8.2. Principais limitações e propostas futuras 272 

  



1 3  
Í n d i c e  

 

Metodologia para Cálculo Integrado dos Custos Relacionados com a 

Qualidade, Ambiente e Segurança 

Raquel Capela • António Ramos Pires  

1. Introdução 276 

  
2. Revisão de literatura 277 

   2.1. Custos relacionados com a qualidade 278 

      2.1.1. Classificação dos custos relacionados com a qualidade 279 

      2.1.2. Modelos económicos 282 

      2.1.3. As principais razões da controvérsia dos modelos económicos 285 

      2.1.4. Sistema tradicional e a realidade atual 286 

   2.2. Ambiente – Custos relacionados com o ambiente 289 

   2.3. Segurança – Custos relacionados com a SST 294 

   2.4. Ambiente, Qualidade e Segurança - custos 297 

  
3. A ULTRAGÁS, S.A 298 

  
4. Metodologia 298 

   4.1. Participantes / Amostra 298 

   4.2. Instrumentos / Material 298 

  
5. Dados obtidos 299 

   5.1. Custos de implementação dos sistemas de gestão 299 

   5.2. Custos de manutenção dos sistemas de gestão 299 

  
6. Análise e discussão dos dados obtidos 301 

   6.1. Custos de implementação dos sistemas de gestão 301 

   6.2. Custos de manutenção dos sistemas de gestão 301 

  
7. Sugestão de melhoria 306 

  
Conclusões 306 

  

QUALIDADE E DESEMPENHO ORGANIZACIONAL  

Aplicação do modelo EFQM ao sector da saúde 

Nuno Quaresma • Luís Lourenço • Luís Mendes  

1. Introdução 311 

  
2. Revisão de literatura 313 



14                                                         V  E N C O N T R O  D E  T R Ó I A   

Q U A L I D A D E ,  I N V E S T I G A Ç Ã O  E  D E S E N V O L V I M E N T O  

 

   2.1. O modelo EFQM 313 

   2.2. O modelo EFQM no sector da saúde 315 

   2.3. A aplicação do modelo EFQM ao sector da saúde 316 

3. Metodologia 319 

  4. Resultados 320 

   4.1. Entrevistas 320 

   4.2. Bibliometria 324 

   4.3. Análise das organizações com reconhecimento EFQM 325 

5. Discussão 326 

  
6. Conclusões, limitações e futuras linhas de investigação 329 

  
  

Gestão pela Qualidade Total na Competitividade, Satisfação e Fidelização 

dos Clientes 

Sónia Silva • Margarida Saraiva  

1. Introdução 336 

  
2. Quadro teórico 338 

  
3. Problemática e objectivos em estudo 341 

  
4. Metodologia 341 

  
5. Caracterização dos associados 342 

  
6. Análise das entrevistas direção e ex-direcção 351 

  
7. Principais conclusões 353 

  
8. Futuras tarefas a desenvolver 354 

  
9. Limitações 354 

  

Qualidade e Fiscalidade: duas realidades distintas e interdependentes 

Sónia Silva • Margarida Saraiva  

1. Introdução 359 

2. Os modelos de custos de qualidade e a fiscalidade empresarial 359 

   2.1. Custos de prevenção 362 



1 5  
Í n d i c e  

 

   2.2. Custos de avaliação 363 

   2.3. Custos de falhas internas 366 

   2.4. Custos de falhas externas 368 

3. Conclusão 369 

  

SISTEMAS DE GESTÃO DA QUALIDADE II 

Estudo da Investigação Académica Centrada na ISO 9001: Análise 

retrospetiva, Temas Centrais e Tendências 

Orlando Kahilana • Luís Lourenço • Luís Mendes  

1. Introdução 375 

  
2. Enquadramento teórico 376 

   2.1. Importância da certificação de sistemas de gestão da qualidade 376 

   2.2. Conceito e evolução da certificação de sistemas de gestão da qualidade 376 

   2.3. Papel da ISO na melhoria da qualidade 377 

      2.3.1. Abordagens académicas 378 

  
3. Metodologia 379 

  
4. Resultados 379 

   4.1. Caraterização das publicações e sua evolução 379 

   4.2. Avanços conseguidos, gaps e tendências de investigação futuras 387 

  
5. Conclusões, limitações e futuras linhas de investigação 387 

   5.1. Limitações do estudo e desafios futuros 388 

  

O efeito da certificação pela ISO 9001 no desempenho das PME 

António Ferreira • Luís Lourenço • Luís Mendes  

1. Introdução 394 

2. Revisão da literatura 395 

3. Metodologia 399 

   3.1. Tipo de estudo 399 

   3.2. Seleção de caso 399 

   3.3. Recolha de dados 400 



16                                                         V  E N C O N T R O  D E  T R Ó I A   

Q U A L I D A D E ,  I N V E S T I G A Ç Ã O  E  D E S E N V O L V I M E N T O  

 

   3.4. Análise de dados 401 

4. Estudo de caso: a empresa Enforce e a empresa Jaime Alberto 401 

   4.1. Caracterização das empresas 401 

   4.2. Resultados 401 

      4.2.1. Resultados da empresa Enforce 402 

      4.2.2. Resultados da empresa Jaime Alberto 404 

      4.2.3. Comparação dos resultados 406 

   4.3. Discussão dos resultados 408 

5. Conclusões 409 

  

A Estratégia de Qualidade “LARG” na Rede de Abastecimento da 

Indústria Automóvel como uma Rede de Cooperação 

Ana Rolo Alves • António Ramos Pires  • Margarida Saraiva  

Introdução 418 

1. Revisão da literatura 419 

   1.1. Da Cadeia de Abastecimento à Rede de Abastecimento 419 

   1.2. O Conceito de Rede de Abastecimento 421 

   1.3. A Estratégia de Qualidade  “LARG” 423 

   1.4. Indicadores-Chave de Desempenho: LARG  KPI’s 426 

2. Metodologia 427 

3. Modelo Conceptual   427 

   3.1. Modelo Conceptual Proposto 427 

4. Conclusão 430 

 



17                                               E d i t o r i a l  -  V  E n c o n t r o  d o s  I n v e s t i g a d o r e s  

 

Editorial - V Encontro dos Investigadores 
 

ANTÓNIO RAMOS PIRES 

antonio.pires@estsetubal.ips.pt 
 

O V Encontro anual da RIQUA realizou-se no dia 6 de junho de 2014 nas instalações da 

UBI, na Covilhã. Pela primeira vez, não se realizou em Tróia, tentando responder a 

pedidos de vários colegas do Norte e Centro. Em paralelo realizou-se também o III 

Workshop da Saúde. O V Encontro contou com 60 presenças e 24 comunicações. 

Na primeira parte do Encontro foi apresentado um balanço das realizações da RIQUA: 

Especial destaque para a Revista TMQ, que publicou mais dois números (1 temático 

sobre a saúde) e obteve a indexação ao Latindex (Sistema Regional de Informação on 

line para revistas científicas da América Latina, Caribe, Espanha e Portugal). 

O Site das publicações (www.publicacoesqualidade.com) que passou a evidenciar todas 

as suas funcionalidades. 

A publicação do livro Qualidade em Ação, que envolveu 28 autores. 

A necessidade de mais realizações em conjunto, sendo colocada a questão de 

monitorizar a produção científica, a nível nacional (apresentadas estatísticas das 

publicações nos Encontros e na TMQ) e a nível Internacional (apresentadas estatísticas 

retiradas de um artigo de Su Mi Dahlgaard-Park, Chi-Kuang Chen,  Yuan-Tung Road, 

Chung-Li, Jens J. Dahlgaard referentes aos anos de 1987-2011).  

Na segunda parte, decorreram as sessões paralelas, tendo o Encontro encerrado com 

uma prova de queijos e vinhos da região.  

Ao fim de cinco anos de realizações, importa proceder a um balanço destes encontros. 

Como pontos mais positivos podemos salientar o conhecimento pessoal, as realizações, 

o desenvolvimento da Revista TMQ e do Site das Publicações, os contactos nacionais e 

internacionais, alguns trabalhos académicos em curso, e as perspetivas de evolução da 

RIQUA. 

Como pontos mais negativos, que queremos minimizar, teremos o pouco uso da sinergia 

potencial da Rede (refletida nos poucos projetos em conjunto), as indefinições sobre a 

realização periódica de um Congresso internacional, a organização interna da própria 

Rede, a ausência de uma Plataforma de apoio à realização dos Encontros (pode vir a 

servir iniciativas da RIQUA e outros), e a insuficiente utilização do Site da Publicações. 

A par das realizações que foram importantes e inovadoras, os fundadores entendem que 

devem conduzir as próximas etapas como forma de mais facilmente impulsionarem as 

iniciativas já tomadas, e de abrirem novas áreas de desenvolvimento.  

Continuamos a contar com todos. Um agradecimento particular a todos os que ajudaram 

e assumiram responsabilidades na construção da Rede. 

 

António Ramos Pires 

(Editor Coordenador) 

 

http://www.publicacoesqualidade.com/
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1 PhD student in Engineering and Industrial Management 
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Abstract: 
The paper aims to study customer satisfaction and the total quality of services in the 

mobile telecommunications sector. The European Index of Satisfaction (ECSI, 1998) 

model is used to evaluate customer satisfaction in a Portuguese mobile 

telecommunications company. 

After a review of the literature about satisfaction, the ECSI model (ECSI, 1998) was 

adapted and the total quality dimensions introduced. Considering the EFQMA 

(European Foundation for Quality Management Award) award, these dimensions are: 

Leadership, Partnerships and Resources, People, Processes, Strategy and Results and 

Performance. A survey was performed considering a convenience probabilistic sample 

with an universe of 200 respondents from the case study company. 

From the results it can be verified that the customers are satisfied with the quality of 

services offered by the analyzed telecommunications company. 

 Comparing the TQM compared to the ECSI model (ECSI, 1998), the performed 

analysis shows that, although the quality stills having a lot of influence over 

satisfaction, this is more influenced by the award of excellence than merely by the 

quality of the product/service, thus indicating that with the application of TQM, the 

quality is more exposed to all sectors directly involved in the product/service in order to 

achieve the desired level of quality. 

 

Keywords: Total quality, mobile telecommunications, customer satisfaction, loyalty, 

ECSI model, EFQM award 
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1. Introduction 

In a tight market, where competitors are always looking for an opportunity to win 

customers, the operator presents itself as a leader in the mobile telecommunications 

market not only in Portugal but also around the world. 

This paper aims to propose a model to analyse the influence of Total Quality 

Management on Customer satisfaction in the mobile telecommunications sectors. To 

attain this objective the ECSI model (customer satisfaction index) is used to determine 

customer satisfaction considering also the variables that define loyalty to a mobile 

telecommunications' operator. To achieve this goal, an adaptation of the ECSI model 

was proposed, including the variables of the EFQMA prize, to determine the quality 

dimension. 

To attain the main objective of this article the following research question will be 

addressed:  

Does the total quality management influence the customer satisfaction in the 

mobile telecommunications sector? 

The importance of the role of total quality in customer satisfaction in the 

telecommunications market was analyzed. Thus, the present paper contributes to the 

literature by showing the determinants of loyalty and the influence of total quality in 

customer satisfaction. 

In this paper, first, the reason for the research is contextualized. Then a literature review 

is carried out regarding overall quality, satisfaction, loyalty and the conceptual models 

of premium quality and complete customer satisfaction indices, which are the basis for 

this work. Subsequently a description of the methodology used in this paper is 

presented, and the results reached through field research are set out. Finally, this paper 

discusses the conclusions of the work in relation to its objectives and the constraints 

faced and areas for future studies in this field suggested. .  
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2. Literature review  

2.1. Total Quality Management 

During the last ten years, the term TQM seems to have lost its attractiveness among 

western researches and new terms such as business excellence, organisational 

excellence, six sigma, and lean seem to have overtaken the position even though the 

contents of these new terms can be understood within the framework of TQM 

(Dahlgaard-Park, 2011). 

The concept of ‘organizational culture’ introduced by TQM highlights that quality is the 

responsibility of all the stakeholders in the process. In other words, the stakeholders are 

responsible for all phases in which each employee is involved, either directly or 

indirectly, from design to production, or even in providing the service/product. Thus, 

the quality of a service is decided not only by the company, but also by 

customers/consumers (Morgan, 1996). This same perspective can be found in 

Shirshendu and Sanjit (2013) who state that there is a rise and growth of a new category 

of services, which can be termed as hybrid services (for example, banking, 

telecommunication, utility services, stock trading, airlines and Internet services). The 

distinguishing characteristic of this service category is that customers’ interactions with 

a firm are a mix of human and technology interactions. The focus of service-quality 

measurement for conventional services is primarily on the human interactions (i.e. 

between employees of the service company and the customers). Gronroos’s (1984) 

considers that the quality of a service consists of functional quality (i.e. customer’s 

interactions with the firm), technical quality (i.e. the service delivery) and corporate 

image. 

TQM aims to improve the relationship between customer satisfaction and the existing 

resources requiring however an integrating management systems to assure convenient 

satisfaction to all organisation stakeholders (Matias and Coelho, 2011). It allows the 

implementation of other values (continuous improvement, customer focus, focus on 

processes), tools (EFQM, ISO, cause-effect diagram) and methodologies (process 

management, benchmarking) for monitoring, which may vary from company to 

company as time goes on. Given this, a research gap exists on the transfer of theoretical 

contents of quality into the mobile telecommunications services. 
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2.2. Customer Satisfaction 

A satisfied customer feels that a good deal was reached in buying a given service, and 

this contributes to the development of a long-term relationship and the construction of 

loyalty. According to Setó-Pamies (2012) Loyalty depends on the customer's degree of 

satisfaction and trust. In turn, satisfaction is influenced by service quality. Thanks to 

this loyalty, the company becomes competitive in the market and increases its profit. 

Raising customer loyalty is one of the most important tasks for telecommunication 

companies confronting the circumstance of a gradually saturated market (Chen and 

Cheng, 2012). The management of satisfaction starts with the recognition that there 

exist various levels of satisfaction which leads companies to provide different offers to 

customers with different requirements and needs. 

For Oliver (1993) the purchasing translates some level of customer satisfaction since it 

reflects the emotion felt by the customer in relation to a particular brand or most recent 

experience. The process of customer satisfaction is complete after a period of product 

usage (Olivier, 1997; Parasuraman et al., 1998). The true response may have different 

intensities depending on the situation. 

There is no agreement on the number of dimensions of service quality. According to 

Gronroos (1984), service quality comprises functional and technical qualities. 

Parasuraman et al. (1988) define service quality using the characteristics of service 

encounter, i.e. reliability, assurance, responsiveness, empathy and tangibles. 

Zeithaml, Berry and Parasuraman (1993) argue that in previous experiences of 

purchasing the customer develop some kind of expectations which are strongly 

influenced by his most recent experiences with the brand of the product or service. In 

this context, satisfaction can be defined comparing the customer expectations with the 

real performance of the product/service (Lam et al. (2011).  

Satisfaction is related to the quality level of the products offered by the companies, 

allowing to sell more expensive products or services and thereby increasing profits. 

Quality boils down to offering consistent products that fully comply with customer 

expectations. 
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2.3. EFQM Excellence Model 

The award of excellence from EFQM (European Foundation for Quality Management), 

known today as the EFQM excellence award (EFQMEA), was created in 1992. This 

award was originally created to assist in improving the competitive position of the 

Western European companies speeding up the acceptance of quality as an important 

factor for companies reach competitive advantage (Bohoris,1995; Sharma and Talwar, 

2007). The concepts behind the EFQM Model of Excellence are deployed to any 

organization, market, or industry. It also could be used by multidimensional 

organizations supporting a set of strategies and processes such as: customer focus, 

leadership, management by processes, involvement and development of people, 

learning, innovation and improvement, partnership development and corporate social 

responsibility. 

The EFQM model is not prescriptive and is based on nine key criteria. Five of these are 

‘media’-related and four are ‘results’-based. ‘Media’ is what the company does; 

‘results’ are what the company achieves. Results are influenced by media; media are 

targeted for improvement due to results and they are, in this way, interconnected. 

(EFQM, 2003a). 

2.4. European Customer Satisfaction Index (ECSI) 

Based on the US model, the European customer satisfaction Index was first launched in 

1998, and as reissued in 2001, with the name of EPSI-Rating (European Performance 

Satisfaction Index). It was created at an European level by thirteen countries, mostly 

countries of the EU (European Union) and 500 European companies. The main variable 

of the ECSI model is customer satisfaction and the ECSI is made up of four points: 

expectations, perceived value, corporate image and quality. The last two are the 

variables that distinguish this model from the US model. The ECSI also includes loyalty 

and consumer complaints. 

In the European model, the customer can develop loyalty to a company, this customer 

can recommend the company and it is likely that the number of eager-to-buy customers 

will increase (Eklof et al, 1999).  
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2.5. Conceptual Model  

Johnson et al. (2001) show that perceived image has a strong and positive influence on 

expectations. In accordance with the image of the company, customers create 

expectations of the products/services. According to these considerations and the applied 

model, the relationship is considered and the following hypothesis is formulated: 

H1- There is a positive influence of image on expectations. 

The quality perceived by the customer in relation to the service provided is one of the 

most valued factors by customers when they buying a product (Ganesh et al., 2000). In 

spite of having adjustable expectations, customers have rational expectations and 

changes in the quality standards of products/services may affect the company’s 

reputation.. According to Anderson, Fornell and Lehman (1994), the antecedents of 

satisfaction include variables such as quality, perceived value and a standard which 

makes possible a comparison between perceptions and expectations (Anderson, Fornell 

and Lehman, 1994). Thus, the following three hypotheses are proposed: 

H2- Expectations have influence on perceived quality. 

H3- Total quality has influence on the formation of perceived value. 

H4- Total quality has influence on the formation of satisfaction. 

Customers spend money and other resources, such as time, energy and effort, to get 

services. There are several studies that prove that there are many customers who are 

sensitive to price – for example, those supermarket customers who spend hours looking 

for discounts in order to get the best price (Zeithaml, 1988). When this price sensitivity 

is low, the customer usually opts for convenience in exchange for a higher priced 

product. 

H5- Expectations have influence on perceived value. 

According to Fornell (1992), customer satisfaction arises from the result of a purchase; 

i.e. it shows how satisfied the customer is with the product he has just purchased. Thus 

customer satisfaction should consist of the customer’s experience and perception about 

the product/service, including the quality of customer experience, marketing campaigns, 

the corporate image and customer expectations. Considering this, the following 

hypotheses arise: 

H6- Value has influence on satisfaction. 
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H7- Expectations have influence on customer satisfaction. 

H8- There is a significant influence of customer satisfaction on loyalty. 

H9- Perceived image has influence on customer satisfaction. 

According to the report ECSI (2010), although the picture does not have a positive and 

significant impact on customer loyalty, results may vary from sector to sector, (Fornel et 

al., 1996). So we choose Fornel’s idea, who is considered a pioneer in the application of 

ECSI and considered the following hypothesis: 

H10- Perceived image has a positive influence on customer loyalty. 

According to Fornell (1992), a dissatisfied customer who does not complain about the 

product/service has more propensity to change of company or brand than a satisfied 

customer: therefore, a dissatisfied customer should be encouraged to complain. Fornel 

et al. (1996) and ECSI (2010, 2011, 2012) indicate that customers with higher level of 

satisfaction are the most demanding. Based on this the following hypothesis is 

formulated: 

H11- There is a significant influence of customer satisfaction on complaints. 

According to the ECSI (2009) customers who are not satisfied tend to complain and 

depending on the customer response quality will be directly influenced. Thus, we can 

say that the higher customer satisfaction is, the lower are the claims made, leading to 

increased customer loyalty. Thus, the following hypothesis arises: 

H12- A complaint does not influence loyalty. 

 

Figure 1: Conceptual model proposal 
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3. Methodology 

3.1. Data Collection and Sample 

In the present study two different surveys were used. The first was applied to customers 

(Questionnaire A) of the operator and contains all the variables of the model of 

customer satisfaction (ECSI) and the respective indicators. The second questionnaire 

was applied to employees (Questionnaire B) and contains all the variables of the 

premium European Foundation for Quality Management Award (EFQMA). 

Respondents were asked to indicate their level of agreement on a 10 points likert-scale 

(1 being poor and 10 being very good). 

A total of 200 questionnaires were send to the case study company' customers and 

employee. From these 94 (47%) were filled by females and 106 (53%) by males. The 

sample group is aged between 17 and 72 years old, the average age is 32 years. As 

regards educational qualifications, we note that 29.5% of those surveyed have a college 

degree, 19% have completed secondary school and only 7.5% of the sample group have 

elementary education. The average household monthly income is below €1201. 

 

3.2. Statistical Analysis 

Answers were given according to the respondent’s level of agreement on a 10 points 

Likert scale (from very poor to very good). Table 1 and Table 2 display the average 

obtained for each reply to each item, as well as its standard deviation. 
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Table 1 -Average of Responses from customers 

  Average Standard 

deviation 

Pre2 - Assessing the quality of services, given the price paid 6,71 2.20 

Pre1 - Assessing the price paid, given the quality of services 6,95 6.01 

Img4 - Does the company care about customers? 7,11 1.76 

Rcl2 - Perception of how complaints would be resolved 7,11 1.71 

Qual3 - Assistance and advisory capacity 7,11 1.56 

Ex3 - Expectations regarding reliability 7,14 1.75 

Fid2 - Your price sensitivity 7,31 1.73 

Rcl1 - How was the last complaint resolved?  7,38 1.63 

Qual2 - Quality of products and services 7,38 1.48 

Img1 - The trust that the company transmits 7,46 1.5 

Sat2 - Your satisfaction compared with your expectations 7,46 1.53 

Sat3 - Comparison of the company with the ideal company 7,46 1.68 

Sat1 - Your overall satisfaction with the company 7,59 1.38 

Img3 - The company has an important contribution to society 7,76 2.02 

Fid3 - Your intention to recommend the company to friends and colleagues 7,89 1.62 

Qual4 - Accessibility of products and services through new technologies 8,00 1.36 

Img5 - Company is innovative and prepared for the future 8,01 1.31 

Qual1 - Overall quality of the company 8,01 1.289 

Fid1 - Your intention to stay as a customer 8,04 1.58 

Ex1 - Global expectations about the company 8,05 1.45 

Ex2 - Expectations about the company's ability to offer products and services that meet 

customers' needs 

8,07 1.28 

Img2 - The company is stable and recognized in the market 8,15 1.5 

N = 110 

We can identify through Table 1 that the variable ‘The company is stable and 

recognized in the market’ is the one with the highest evaluation. Most of the 

respondents consider that the case study company is stable and with a strong presence in 
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the market. Contrary, the item with the lowest evaluation (6.71) is "Assessing the 

quality of services, given the price paid". This means that customers do not recognize a 

balance between the quality and the price of the provided service. 

 

Table 2 -Average of Responses from employee 

 Average Standard 

deviation 

Lid3 - The way your leaders motivate, support and recognize staff 6,69 1.9 

Est2 - How the company communicates its goals and plans 6,72 2.25 

Pe4 - The way communication between employees is managed 6,8 1.73 

Rd4 - The measures used to assess your financial results and other key outcomes 6,92 1.83 

Pe1 - The way human resources are managed 6,94 2.25 

Pro3 - The way new products are designed and managed  7,01 1.83 

Rd2 - The way your own goals complement the measures used 7,09 1.91 

Est1 - The way information on stakeholders and other information is used 7,1 6.56 

Pro1 -How your company is evaluated in terms of processes 7,15 1.84 

Pr3 - How property, equipment and materials are managed  7,16 2.96 

Pro4 - The way they are produced, sold and provided assistance to the products and 

services  

7,21 1.79 

Rd1 - The measures used to assess your performance in the company 7,22 1.69 

PR5 - The way information is managed within your company 7,34 1.58 

Pr2 - The way the company's finances are managed  7,49 2.05 

Rd5 - How is your performance on the measures identified by the company 7,49 1.86 

Lid1 -The way your leaders decide in relation to company objectives 7,54 1.57 

PR4 - The way technology development is managed  7,54 1.45 

Pro5 - How the company's relationship with customers is improved 7,54 1.81 

Lid2 - The level of contact that your leaders have with customers 7,6 1.69 

Rd3 - How assesses the measures used to assess your performance in relation to 

society  

7,81 1.80 

Pro2 - How processes are managed 7,86 1.75 
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Pe2 - The way knowledge and skills of employees is improved  7,95 1.73 

Pe3 - The way staff are involved and functions are delegated 7,95 1.91 

Pr1 - The way the company manages resources and relationships with partners  8,01 1.61 

N = 90 

We can see in Table 2 that the variable "The way the company manages resources and 

relationships with partners" got the highest rated answers (8.01). The issue that received 

the lowest performance rating (6.69) is "The way your leaders motivate, support and 

recognize staff".   

 

3.3. Partial Least Squares (PLS) 

In order to answer the research question, the partial least square path (PLS) modeling 

statistics was used to test the associated research hypothesis (H1 and H13). An important 

characteristic of PLS is that it estimates latent variable scores as linear combinations of 

their associated manifest variables or indicators (Fornell and Bookstein, 1982) and 

treats them as perfect substitutes for the manifest variables. The scores thus capture the 

variance that is useful for explaining the latent variable(s). Estimating models via a 

series of ordinary least squares (OLS) regressions implies that PLS relaxes the 

assumption of multivariate normality (Hwang et al. 2010) and also that it has minimum 

demands regarding sample size. Using the small sample size as the main argument to 

justify the use of PLS could be viewed as a limitation of this statistical modeling tool 

however, Reinartz et al. (2009) showed that PLS achieves high levels of statistical 

power even if the sample is relatively small.   

This modeling technique is considered superior to more traditional techniques (e.g., 

multidimensional scaling, factor analysis) since it: i) allows the explicit inclusion of 

measurement error; ii) ) makes assumptions, constructs, and hypothesized relationships 

in a theory explicit; iii) adds a degree of precision to a theory, since it requires a clear 

definition of constructs, operationalizations, and functional relationships (Bagozzi, 

1980); iv) has the ability to incorporate abstract and unobservable constructs (Fornell & 

Bookstein, 1982) like quality and satisfaction; and  v) is deployed in real world 

applications and when models are complex (Chin & Peter, 1999) as it is the case in this 

research.  
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In the application of PLS three sets of methodological components are considered 

relevant (Chin & Peter, 1999): i) assessing the reliability and validity of measures; ii) 

assessing the convergent validity of the measures associated with individual latent 

variables; and iii) assessment of the structural model.  

 

3.4. Assessing the reliability and validity of measures 

Convergent validity tests whether the items in a scale, or the dimension of a 

multidimensional scale, converge to a single construct or dimension (Graver and 

Mentzer, 1999). In modelling by partial least squares, the convergent validity is shown 

by the average variance extracted (AVE), which computes the variance captured for 

each variable. The minimum value obtained should be 0.5 because this variable has to 

indicate at least half of the variance of the indicator. Superior AVE values are shown in 

Table 3, thus indicating that acceptable levels of validity have converged. 

 

Table 3 – Average Variance Extracted (AVE) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 AVE 

Strategy 1.0 

Expectation 0.69 

Loyalty 0.78 

Image 0.63 

Leadership 0.56 

Partnerships 0.78 

People 0.80 

Processes 0.91 

Quality 0.59 

Complaints 0.80 

Results 0.60 

Satisfaction 0.82 

Value 0.84 
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Discriminant validity is presented as a complementary method to convergent validity; it 

calculates how a measure in a dimension differs from the other dimensions of the 

model. In PLS, the discriminant validity is assessed if a dimension has more variance 

than the others (Urbach and Ahlemann, 2010). In order to assess the discriminant 

validity, the cross loadings are analyzed. Table 4 shows the cross loadings: it is clear 

that none showed greater importance between variables than with its own dimension 

(numbers highlighted in bold
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Table 4 – Cross-Loadings 

 Strategy  Expectation Loyalty Image Leadership Partnerships People Processes Quality Complaints Results Satisfaction Value 

Est1  1.0000  −0.1140  −0.0317 −0.0667  0.1346  0.5107  0.4419  0.6316  0.0279  0.0190  0.5560  −0.0060 −0.1232 

Ex1 0.0007  0.7722  0.1801  0.3252  0.0248  −0.1452  0.1219  −0.2060  0.3054  0.2996  −0.2387  0.2129  0.1621 

Ex2  −0.1642  0.8954  0.3177  0.3714  0.0207  −0.1729 −0.0070  −0.2374  0.3620  0.2843  −0.2310  0.3672  0.3673 

Fid1 0.0087  0.3746 0.8469  0.4939  0.1363  −0.0345  0.0777  −0.0156  0.5431  0.3969  −0.0403  0.6123  0.4653 

Fid2  −0.0923  0.2769 0.9033  0.4739  −0.0099  −0.2485 −0.0152  −0.1037  0.5656  0.4129  −0.1593  0.6470  0.6684 

Fid3 −0.0024  0.1869  0.9075  0.5283  0.0398  −0.0763  0.0458  0.0180  0.6723  0.4688  −0.0362  0.7316  0.5165 

Img1 −0.0776  0.4254  0.5693  0.8425  0.0918  −0.1722  0.0158  −0.1182  0.6205  0.4634  −0.1364  0.5937  0.6054 

Img2 −0.0185  0.2851  0.4425  0.8051  0.0886  −0.1961 −0.0181  −0.0497  0.5801  0.2776  −0.0186  0.5066  0.5172 

Img3 −0.1444  0.1960  0.3204  0.6747  0.1341  −0.1930 −0.0090  −0.1736  0.4108  0.2376  −0.1468  0.3327  0.3613 

Img4 −0.0770  0.3245  0.4183  0.8248  0.2014  −0.1267 −0.0218  −0.0882  0.5769  0.3450  −0.1190  0.5642  0.4734 

Img5 0.0178  0.3747  0.4473  0.8221  0.1511  −0.1300 −0.1079  −0.0438  0.7819  0.4268  −0.1031  0.6026  0.4389 

lid2 0.4286  −0.1118  0.0724  0.0155  0.4447  0.3120  0.3226  0.5065  0.0529  0.0994  0.4318  0.0002 −0.0339 

Lid3 0.0152  0.0637  0.0439  0.1760  0.9608  0.0336  0.1624  0.1446  0.1709  0.1422  0.1940  0.1136  0.1116 

Pr1_a  0.4487  −0.1573  −0.1219 −0.1741  0.0892  0.8089  0.4366  0.5142  −0.1847  −0.1739  0.4903  −0.1338 −0.2082 

Pr2_a 0.4353  −0.1685  −0.0802 −0.1531  0.1258  0.8316  0.2097  0.3751  −0.1884  −0.2139  0.3213  −0.1803 −0.2148 

PR4  0.6369  −0.1971  0.0272 −0.1409  0.2146  0.5409  0.3922  0.7339  0.0087  0.0100  0.5972  0.0024 −0.1502 

PR5 0.6534  −0.2057  0.1084 −0.0753  0.2436  0.5443  0.4948  0.7971  0.0145  0.0021  0.6787  0.0111 −0.0874 

Pe1  0.6304  −0.0500  0.0435 −0.0287  0.3393  0.4993  0.7303  0.6400  −0.0288  −0.0177  0.6346  0.0127  0.0225 

Pe3 0.2274  0.1118  0.0278 −0.0253  0.1295  0.2050  0.9199  0.1678  −0.0545  −0.0645  0.2159  0.0264 −0.0327 
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Pe4 0.4947  −0.1592  0.0521 −0.1182  0.1873  0.4815  0.6030  0.5076  −0.0040  −0.0020  0.4813  0.0143 −0.1022 

Pr1 −0.0911  0.2313  0.5310  0.5286  0.0670  −0.1845  0.0038  −0.0389  0.4004  0.2587  −0.0051  0.4439  0.8944 

Pr2 −0.1303  0.3663  0.6018  0.5897  0.0981  −0.2812 −0.0365  −0.1127  0.5542  0.4002  −0.0779  0.5728  0.9434 

Pro1 0.5473  −0.2774  −0.0672 −0.1482  0.2449  0.4640  0.3657  0.9497  −0.1222  −0.1120  0.9210  −0.1250 −0.0928 

Pro2  0.5598  −0.1350  −0.0224 −0.0371  0.2339  0.4542  0.4050  0.8557  −0.0471  −0.0811  0.7841  −0.0514 −0.0261 

Pro3 0.6184  −0.2411  0.0423 −0.0457  0.2643  0.4231  0.3140  0.8153  −0.0537  −0.0965  0.6276  −0.0249 −0.0947 

Pro5 0.5286  −0.2189  0.0696 −0.1057  0.3243  0.4382  0.3768  0.7935  0.0020  −0.0028  0.6760  −0.0059 −0.0863 

Qual1 0.0178  0.3747  0.4473  0.8221  0.1511  −0.1300 −0.1079  −0.0438  0.7819  0.4268  −0.1031  0.6026  0.4389 

Qual2  0.0483  0.2736  0.3843  0.4365  0.0883  −0.2344 −0.0912  −0.1403  0.7222  0.8806  −0.1639  0.4402  0.3234 

Qual3  −0.0102  0.3390  0.4754  0.3808  0.1874  −0.2107 −0.0126  −0.0696  0.7368  0.9111  −0.0629  0.4742  0.3367 

Qual4 0.0290  0.2709  0.7035  0.6433  0.1110  −0.1836  0.0253  −0.0744  0.8401  0.4710  −0.1356  0.9340  0.4960 

RD1 0.6216  −0.1447  0.1161 −0.0583  0.3075  0.5032  0.5899  0.7549  0.0228  0.0073  0.7228  0.0194 −0.0449 

RD2  0.5393  −0.2995  −0.0468 −0.1541  0.2945  0.4593  0.4284  0.9021  −0.1402  −0.1007  0.9642  −0.1477 −0.0620 

RD3  0.5721  −0.1445  −0.0618 −0.0410  0.2907  0.4550  0.4715  0.8092  −0.0639  −0.0873  0.8498  −0.0593 −0.0294 

RD4  0.5299  −0.1427  0.0060 −0.0190  0.3530  0.3679  0.3422  0.7147  −0.0077  −0.0400  0.6187  0.0120 −0.0681 

RD5  0.5278  −0.1715  0.0582 −0.0897  0.3230  0.4263  0.3943  0.7903  0.0205  −0.0026  0.6661  0.0127 −0.0838 

Rcl1  0.0483  0.2736  0.3843  0.4365  0.0883  −0.2344 −0.0912  −0.1403  0.7222  0.8806  −0.1639  0.4402  0.3234 

Rcl2 −0.0102  0.3390  0.4754  0.3808  0.1874  −0.2107 −0.0126  −0.0696  0.7368  0.9111  −0.0629  0.4742  0.3367 

Sat1  0.0290  0.2709  0.7035  0.6433  0.1110  −0.1836  0.0253  −0.0744  0.8401  0.4710  −0.1356  0.9340  0.4960 

Sat2  −0.0177  0.3501  0.6670  0.6932  0.1589  −0.2053 −0.0291  −0.0739  0.7633  0.4282  −0.1258 0.9297  0.5437 

Sat3  −0.0309  0.3621  0.6731  0.4752  0.0075  −0.1557  0.0741  −0.1140  0.6638  0.4914  −0.1555  0.8528  0.4877 
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3.5. Reliability of Scales 

Assessment of reliability is performed in terms of degree of correlation and internal 

consistency among the various measures associated to the variables.  

The internal consistency of the measurement model is related to the coherence between 

constructs and their measurement variables, which could be accessed through the 

unidimensionality analysis of the block of variables using Cronbach’s alpha coefficient 

that  should be >0.7 (Chin, 1998). The Cronbach’s alpha coefficients are in the Table 5. 

This test is based on an internal consistency test by measuring the intercorrelation 

between items. The test implies that the items which belong to the same construct are 

highly correlated (Churchill and Suprenant, 1983). 

 

Table 5 – Cronbach’s alpha for ECSI and EFQMA scales 

 Cronbach’s alpha  Number of items 

ECSI  Scale 0.933 18 

EFQMA Scale 0.952 24 

 

 

We observe in Table 5 that both scales (ECSI scale and EFQMA scale) show excellent 

values since according to Hill and Hill (2000), values above 0.9 are excellent. 

 

3.6. Reliability Model 

To overcome the limitations of the Cronbach’s alpha test, which only tests the internal 

consistency of the model, the composite reliability (CR) was also used (Table 6). The 

composite reliability refers to the extent to which a set of items indicates consistently 

the latent variable or construct (Henseler , 2010). This makes the composite reliability 

evaluation more suitable for a PLS model because it gives priority to the assessment of 

individual indicators. According to Henseler, Ringle and Sinkovic (2009), the reliability 

values should be above 0.5 to be considered satisfactory. Table 6 shows the composite 

reliability indices for the dimensions of the proposed model. All are above 0.5. 
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Table 6 − Composite Reliability (CR) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3.7. Analysis of the Structural Model 

In the PLS model, the coefficient of determination (R2) determines how much the 

variables depend on each other. Together, the R2 and the path coefficients indicate how 

well the data support the hypothesized model (Chin, 1998). Figure 2 contains the 

schematics of the structural model and respective R2 values. 

The R2 values for the proposed endogenous variables are all above the minimum value 

0.1 and are considered acceptable (Falk and Miller, 1992). According to Table 7, all of 

the variables are above the minimum value. 

 

Table 7 − Coefficient of determination 

 Expectations Loyalty Quality Complaints Satisfaction Value 

R2  0.17  0.58  0.27  0.26  0.71  0.29 

 

 Composite reliability 

Strategy 1.0 

Expectation 0.82 

Loyalty 0.91 

Image 0.89 

leadership 0.69 

Partnerships 0.78 

People 0.80 

Processes 0.91 

Quality 0.85 

Complaints 0.89 

Results 0.87 

Satisfaction 0.93 

Value 0.91 
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3.8. Comparison between the proposed model and the ECSI Model 

For Hair et al. (2006), one of the criteria to validate a model is using alternative 

theoretical models with the same data, so that the researcher may determine whether the 

proposed model has better results and is closer to reality.  

The performance of the ECSI model was almost identical to the proposed model, except 

in the quality dimension. This construct presents the value of R2
 which is lower than the 

proposed model (the values ranges from 0.1604 to 0.2714 in the proposed model). 

Regarding weight (cross loadings), the ECSI model (Table 8) shows values similar to 

those of the proposed model. The analysis of the ECSI model is a strong argument in 

favour of the proposed model, in which the dimensions used in the premium EFQMA 

are used to assess the overall quality. 

Table 8 – Overall results of the ECSI model 

 AVE Composite reliability R2 Cronbach’s alpha 

Expectations 0.6991 0.8221 0.1740 0.5802 

Loyalty 0.7856 0.9165 0.5824 0.8634 

Image 0.6339 0.8959 0.0000 0.8557 

Quality 0.5941 0.8535 0.1604 0.7781 

Complaints 0.8028 0.8906 0.2612 0.7555 

Satisfaction 0.8214 0.9323 0.7266 0.8904 

 Value  0.8449 0.9159 0.3000 0.8203 

 

3.9. Proposed Model Analysis 

The results of the test of the proposed structural model from the PLS-Graph output can 

be found in Figure 2. Looking to the Structural model only 27,1% of the variance of the 

variable "total quality" is explained by the "strategy", "leadership", "people", 

"partnerships", "processes", "results" and expectations. Among these variables however 

some of them contribute positively to quality and other negatively. The variance of the 

variable "value" is only explained in 29.9% by the proposed model, being the 

"expectations" and the "quality" the two that are influencing it. Besides this, the quality 
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has an important influence on this variable since it accounts for 47.1 percent of the 

variance in "value". The "expectations" has got a week influence on "value" (14.6%). 

As regards the "customer satisfaction", it is positively influenced by "expectations", 

"value" and quality" and negatively by the "image". The proposed model explains 72% 

of the variance verified in this variable which represents a good result. Also the "total 

quality" accounts for 75.2% of the variance verified in the "customer satisfaction" 

which makes possible to state that the "total Quality" is the variable that more 

influences the customer satisfaction. So companies in the mobile telecommunication 

sectors should pay attention to the quality of their offers is they want their customer 

more satisfied.  

In the proposed model and attending to the research data the variance of the "loyalty" is 

explained in 58.2% being the quality the one which accounts more for this result 

(62.3%). The "loyalty" jointly with the "customer satisfaction" are the two variables 

responsible for explaining 26.1 % of the variance of the "Complaints" variable. 
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Figure 2: Proposed structural model 

According to Chin (1998) the relationships between the latent variables are considered 

robust if they are associated to a structural coefficient higher than 0.2. Attending to this 

rule of thumb and considering the summarized information described in Table 9, from 

the proposed model the hypotheses that are not supported by the data are: H5, H6, H7, 

H9, and H10. This means that according to the data, the value is not influence by the 

expectations of the customers related to the product/service; the customer satisfaction is 

not influenced neither by the "value", nor by the "expectations", nor event by the 

"image". Moreover, the loyalty is not influenced by the "image". 

Some of the results reached in this study are supported by literature.  
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Not rejecting the H1 (There is a positive association between image and expectations) is 

supported by the study of Johnson et al (2001) which states that there is a strong and 

positive influence on expectations. The hypothesis H9 (Perceived image has a 

significant influence on satisfaction) was thus not supported, as well as the study of 

Fornell (1992) which indicates that the image influences customer satisfaction. 

Hypothesis H10 (perceived image has a positive impact on customer loyalty) is 

supported by research data, as well as the results obtained from the ECSI (2010) report 

which showed that image positively influences loyalty. 

The hypothesis H8 (There is a significant influence of customer satisfaction on loyalty) 

is supported, and Fornell’s (1992) finds that customer satisfaction and loyalty are 

strongly linked. The H12 (a complaint does not have a significant influence on loyalty) is 

also supported. This corroborates the analysis of the ECSI’s 2009 report, which also 

presented this same result. 

Moreover, the hypothesis H6 (the value has a significant influence on customer 

satisfaction) is supported by data and also by literature (Zeithaml, 1988).  

The two more hypotheses supported by data are: H3 (Total quality has influence on the 

formation of perceived value) and H4 (Total quality influence on customer satisfaction). 

Both are also supported by literature since Ganesh et al. (2000) and Anderson, Fornell 

and Lehman (1994) state that total quality affects perceived value and customer 

satisfaction, resulting in a positive and strong impact. 

As regards the H2 (expectations influence total quality), it is supported by the research 

sample, and this also gives support to the studies conducted by Anderson et al. (1994) 

and Ganesh et al. (2000), which affirmed that quality is a key element in expectations.  

We can conclude that customer loyalty is directly influenced by the overall satisfaction 

of the consumer, which in turn is strongly explained by the satisfactory quality of 

product/services, showing a link between total quality, customer satisfaction and 

customer loyalty. 
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Table 9 – Analysis of hypotheses 

Hypotheses Independente 

Variable 

Dependent 

variable 

Relationship Path 

coefficient 

Results 

H1- There is a positive influence of 

image on expectations. 

Image expectations Positive 0.417 Supported 

H2- Expectations influence total 

quality 

Expectations Total quality Positive 0.357 Supported 

H3- Total quality has influence on 

the formation of perceived value. 

Total quality Value Positive 0.471 Supported 

H4- Total quality has influence on 

customer satisfaction. 

Total quality Customer 

satisfaction 

Positive 0.752 Supported 

H5- Expectations have influence on 

perceived value. 

Expectations Value Positive 0.146 Not supported 

H6- Value has influence on customer 

satisfaction. 

Value Customer 

satisfaction 

Positive  0.165  Not supported  

H7- Expectations have influence on 

customer satisfaction. 

Expectations Customer 

satisfaction 

Positive 0.005 Not supported 

H8- There is a significant influence 

of customer satisfaction on loyalty. 

Customer 

satisfaction 

Loyalty Positive 0.623 Supported 

H9- Perceived image has influence 

on customer satisfaction. 

Image Customer 

satisfaction 

Negative -0.006 Not supported 

H10- Perceived image has a positive 

influence on customer loyalty 

Image Loyalty Positive 0.086 Not supported 

H11- There is a significant influence 

of customer satisfaction on 

complaints. 

Customer 

satisfaction 

Complaints Positive 0.511 Supported 

H12- A complaint does not  influence 

loyalty 

Complaints Loyalty Positive 0.120 Supported 

 

4. Conclusion 

The present work undertakes the evaluation of customer satisfaction of a particular 

mobile telecommunications operator in Portugal, using the ECSI model. It can be 

verified that when the dimensions are analysed using these tests, they indicated higher 

levels indicating the unidimensionality of the dimensions. According to the data it can 

be concluded that the dimensions are valid and fit the analysis. As regards the concept, 
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the proposed model appears to be suitable for the proposed objective of assessing 

customer satisfaction with the mobile telecommunications operator. The PLS (Partial 

Least Squares) was used to evaluate the proposed model. From the evaluation 

performed, four hypotheses were rejected: H5 (expectations have significant influence 

on perceived value), H6 (value has a significant impact on satisfaction), H7 (expectations 

have a significant influence on satisfaction) and H9 (perceived image has a significant 

impact on satisfaction). From the analysis carried out by applying the proposed model, 

the following conclusions can be drawn: i) with the addition of new dimensions 

(Leadership, Strategy, People, Processes, Partnerships and Resources, and Results and 

Performance) the proposed model can be applied in the evaluation of customer 

satisfaction in a mobile telecommunications operator. The evaluation of the data 

collected indicates satisfactory values along the analysis; ii) the six new dimensions 

(Leadership, Strategy, People, Processes, Partnerships and Resources, Results and 

Performance) added to path modelling of the ECSI model show significant values; iii) 

the result of evaluation of the study’s hypotheses confirms the adjustment of the 

proposed assessment model required, because nine of the hypotheses were supported 

and only four were rejected. 
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Resumo:  
Diversos autores (Day e Peters, 1994; Evans e Lindsay, 2002) têm-se confrontado 

com o conceito de qualidade nos serviços, como um meio que tende a divulgar a 

eficácia e eficiência dos mesmos. A noção de qualidade denota, atualmente, uma 

estratégia de competitividade e um agente para o desenvolvimento sustentado, de 

modo a responder às expetativas dos consumidores. No setor turístico, esse 

desenvolvimento ambiciona-se que seja em harmonia com um turismo melhor e 

de mais qualidade (Cândido, 2005). 

O objetivo do presente trabalho consiste em avaliar a qualidade de uma 

organização do setor turístico na região do Alentejo (Évora), do ponto de vista dos 

colaboradores internos e superiores hierárquicos, através da aplicação de um 

inquérito por questionário, com vista à obtenção de melhorias contínuas em todas 

as áreas organizacionais. 

A importância que a satisfação e a motivação têm no ambiente de trabalho faz 

com que todas as práticas de gestão formem uma estrutura coerente, que é 

aperfeiçoada constantemente, e que sustenta o desempenho da estratégia 

pretendida para a organização. 
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P E R C E Ç Õ E S  D A  M O T I V A Ç Ã O  E  D A  S A T I S F A Ç Ã O  P A R A  U M A  M E L H O R  Q U A L I D A D E  N O  T R A B A L H O  –  O  C A S O  D O  H O T E L  C O N V E N T O  

D O  E S P I N H E I R O  ( É V O R A )   4 5  

Abstract:  
Several authors (Day and Peters, 1994; Evans and Lindsay, 2002) have been faced 

with the concept of service quality, as a medium that tends to promote the 

efficiency and effectiveness. The concept of quality denotes today a 

competitiveness strategy and an agent for sustainable development, in order to 

meet the expectations of consumers. In the tourism sector, this development 

aspires that is in harmony with tourism better and more quality (Candid, 2005). 

The purpose of this report is to critically evaluate the quality of an organization of 

the tourism sector in the region of Alentejo (Évora), from the point of view of 

internal employees and supervisors, through the application of a questionnaire 

survey with a view to achieving continuous improvement in all organizational 

areas. The importance that the satisfaction and motivation have on the desktop, 

makes all management practices form a coherent structure which is constantly 

improved, and holding performance of intended strategy for the organization. 

 

Keywords: Continuous improvement; Motivation; Quality; Satisfaction. 

 

1. Introdução 
 

O conceito de turismo promove múltiplas definições e abordagens, pois é uma área que se 

encontra em constante crescimento e é vista como uma modalidade de ocupação do lazer cada 

vez mais representativa dos modos de vida contemporâneos (Kandampully, 2000). 

Em 1991, a Organização Mundial do Turismo (OMT), referiu que “o Turismo compreende as 

atividades desenvolvidas por pessoas ao longo de viagens e estadas em locais situados fora do 

seu enquadramento habitual por um período consecutivo que não ultrapasse um ano, para fins 

recreativos, de negócios e outros” (Cunha, 1997, p.9). 

Reconhecido como um setor de atividade com crescente expressão e valor para as economias 

nacionais, regionais e locais, o turismo interage com os outros setores, tais como o político, 

social e ambiental. Essa interação vai ter efeitos propagadores a outras atividades económicas, 

visto que gera um ciclo de receitas e de despesas e contribui para o emprego, o aumento do 

rendimento e o desenvolvimento das regiões (Ridley, 1995).  

O sector hoteleiro funciona como uma das atividades principais na indústria do turismo. 

Segundo Cooper et al (2001), o setor hoteleiro é o setor que garante o repouso necessário ao 

turista para que ele possa usufruir dos locais que visita. Atualmente, este setor tem vindo a 

inovar os seus serviços, de forma a proporcionar ao turista conforto aliado à qualidade, com 

vista à satisfação dos desejos e necessidades dos mesmos. 

A noção de qualidade no setor hoteleiro confunde-se com serviços de luxo ou dispendiosos. 

Contudo, esta perspetiva não corresponde à realidade, pois um produto ou serviço para ter 

qualidade tem de estar adequado às especificações e tem de responder às expetativas dos 
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clientes. Para Ridley (1995) e Watkins (2006), a qualidade é hoje encarada como um 

propósito tanto da vida social como da gestão organizacional e é condição de competitividade. 

Já na opinião de Evans e Lindsay (2002), a gestão da qualidade no setor hoteleiro é um 

auxílio importante para ultrapassar as lacunas consequentes das características do sector, tais 

como a rotatividade do pessoal, sazonalidade, baixa taxa de estadias, concorrência, entre 

outros. Com a implementação da gestão da qualidade no setor hoteleiro, colmatam-se essas 

lacunas, por meio da introdução de mudanças profundas na organização, fomentando a 

confiança dos trabalhadores na própria organização, melhorando a gestão interna, reduzindo 

custos e riscos para a segurança e saúde dos trabalhadores. Todas estas medidas conduzirão a 

uma satisfação e motivação dos colaboradores, que terão como base a excelência no seu 

desempenho profissional. 

O interesse por esta temática, bem como a posterior identificação do problema e definição de 

objetivos foi justificado pela utilidade social que consta nos nossos dias, de aliar o conceito de 

qualidade, satisfação e motivação com a atividade turística, nomeadamente o setor hoteleiro, 

visto que existe a necessidade de estabelecer os fundamentos epistemológicos de uma 

disciplina emergente como o turismo (Tribe, 2001; Hall, 2005).  

Neste caso, houve o sentimento de que era interessante e importante estudar uma organização 

hoteleira de excelência, numa região como o Alentejo e numa cidade classificada pela 

UNESCO como Património da Humanidade. Também foi tido em consideração o panorama 

do setor hoteleiro, que enfrenta cada vez mais a concorrência, tornando-se por isso crucial 

mudar mentalidades e comportamentos, de modo a obter vantagens competitivas perante um 

conjunto variável e exigente de clientes e perante uma concorrência inovadora e 

modernamente tecnológica (Gretzel et al., 2006). 

Ao realizar este trabalho de investigação pretende-se estabelecer diretrizes, planos e metas 

com vista a obter melhorias contínuas, a autoavaliar a situação global da organização num 

certo período de tempo e a fornecer feedback sobre a eficácia das atividades dirigidas pela 

mesma. Neste sentido, será aplicado um instrumento de diagnóstico que observe a satisfação e 

motivação dos colaboradores do Hotel Convento do Espinheiro, com vista a aplicar os 

conceitos fundamentais de qualidade, motivação e satisfação, de modo a avaliar o 

desempenho da organização e identificar os seus pontos fortes, pontos fracos e áreas com 

possibilidades de melhoria. Com a integração destes procedimentos e ferramentas ambiciona-

se igualmente introduzir uma cultura de melhoria contínua e identificar as ações que na 

realidade estão a ter um impacte positivo nos resultados, bem como identificar as áreas que 

necessitam de uma maior atenção na organização em estudo. 
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Perante o exposto, o problema de estudo que se pretende analisar abarca algumas questões-

chave, tais como: os procedimentos implementados pelo conceito de qualidade conduzem à 

excelência organizacional sustentada? E identificam as ações / áreas que contribuem para a 

melhoria do sistema de gestão da qualidade? A motivação e a satisfação dos recursos 

humanos poderão estimular o desempenho organizacional? E introduzir uma cultura de 

melhoria contínua? 

O objetivo geral deste trabalho consiste então em avaliar a qualidade, a motivação e 

satisfação, na organização do setor turístico na região do Alentejo (Évora), junto dos seus 

colaboradores e superiores hierárquicos, com vista a avaliar o desempenho organizacional e 

identificar os pontos fortes, pontos fracos e áreas de melhoria, bem como reconhecer as ações 

que causam um impacte positivo nos resultados e as zonas que exigem maior atenção na 

organização em estudo. 

 

2. Da Qualidade à Gestão da Qualidade Total 

Ao explorar a literatura encontram-se variadas definições do conceito de qualidade (Day e 

Peters, 1994; Goetsch e Davis, 1997; Evans e Lindsay, 2002). Day e Peters (1994) remetem-

se à dificuldade de definir o conceito e afirmam que a qualidade será intuitiva aos olhos de 

cada um e que a mesma não existe por si só, pois esta depende de uma interação entre o 

cliente e o produto ou serviço, que no ato de consumo aprecia a qualidade que lhe é inerente. 

Na perspetiva de Cota (2006) a qualidade percebida pelo consumidor é o resultado da 

avaliação realizada aos produtos ou serviços prestados pela empresa. 

Para Grönroos (1996), a qualidade do produto ou serviço percebida é uma síntese do serviço 

esperado, que corresponde às expetativas do cliente, e do serviço percebido, para o qual 

contribui perentoriamente, a imagem da organização. Também para o mesmo autor, qualidade 

e cliente são gerados de forma envolvente, pois a qualidade é o processo de confirmação ou 

não confirmação das expetativas do cliente, o que leva a que os serviços tenham necessidade 

de conhecer a sua experiência e estejam aptos a garantir esse conhecimento como estimulador 

da melhoria organizacional.  

Na ótica do turismo, Pizam (1991) refere que a qualidade é subjetiva, dependendo dos valores 

dos turistas que gerem as suas expetativas e perceções, as quais decorrem da comparação das 

expetativas com o desempenho do serviço prestado. Tal como menciona Edvardsson (1998), a 

qualidade é a satisfação e a necessidade difundidas com as expetativas dos clientes, 

funcionários e proprietários. 
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A qualidade nos serviços é um fator de competitividade importante, de tal forma que, se uma 

empresa dedica um serviço de qualidade superior ao do seu concorrente tem mais viabilidades 

de obter um retorno de investimento mais elevado, uma maior capacidade de atracão de novos 

clientes e sobretudo fidelizar os clientes. O sucesso em reter uma base fixa de clientes fiéis 

junto com a atração de novos clientes através da promoção boca-a-boca, requere um 

comprometimento sustentável com a qualidade do serviço (Presbury et al., 2005). 

Por sua vez, a qualidade total (QT) é uma filosofia de gestão orientada para a melhoria 

contínua. De acordo com Okes e Westcott (2001), a QT é um sistema de gestão para as 

organizações focadas no cliente, que envolve todos os colaboradores no melhoria contínua de 

todos os aspetos da organização, uma vez que ajuda a fomentar uma cultura de confiança, 

participação, trabalho de equipa, zelo pela melhoria e aprendizagem contínuas, o que irá 

beneficiar o sucesso da empresa, como expõem Yusof e Aspinwall (2000). Na conceção de 

Dale (2003), gestão da qualidade total (GQT) é uma prática constante do crescimento dos 

negócios numa tentativa de expandir métodos e processos que não podem ser imitados pelos 

concorrentes e vão ao encontro ou até transcendem as necessidades e expetativas dos clientes.  

Como confirma Perles (2002), a satisfação do cliente é um desafio diário. O cliente é um dos 

stakeholders mais importantes da organização. A sua relevância faz dele um parceiro com 

quem é conveniente criar, estimular e manter relações sólidas. Nesta relação de parceria 

baseada na cooperação, o cliente é visto como uma entidade que tem interesse na organização, 

sendo por isso solicitado para cooperar nas suas atuações, no aperfeiçoamento dos seus 

produtos e serviços e no seu contributo numa ótica de melhoria contínua. Assim para 

Messenger e Atkins (1994), a excelência do serviço ao cliente resulta de processos 

interdependentes e eficientes que vão desde o input ao output, de modo a produzir valor para 

os mesmos.  

No presente trabalho analisa-se o caso de uma unidade hoteleira de excelência, na região do 

Alentejo (Convento do Espinheiro - Heritage Hotel & Spa), que obteve certificação de 

qualidade através da norma NP EN ISO 9001:2008, atribuída pelo organismo líder mundial 

em serviços de certificação, a SGS ICS. Isto só foi possível, devido ao processo que envolveu 

todos os colaboradores do Hotel, permitindo trabalhar com regras bastante claras e 

proporcionando serviços de alto nível de uma forma consistente. O Convento do Espinheiro – 

Heritage Hotel & Spa juntou-se assim ao restrito número de unidades hoteleiras certificadas 

de Portugal. 

Em síntese, a qualidade de um bem ou serviço é garantia do sucesso ou fracasso de uma 

organização a longo prazo, se os bens ou serviços prestados forem de qualidade, a 
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organização torna-se mais competitiva. Então, para que subsista uma boa gestão da qualidade 

total (GQT), é necessário aliar os conceitos de liderança, reconhecimento, empowerment, 

comunicação e equipa, com vista a atingir a melhoria contínua e a satisfação do cliente. 

 

3. Motivação e Satisfação Organizacional  

A motivação e a satisfação organizacional têm sido objeto de estudo por parte dos 

investigadores das mais diversas áreas ao longo dos últimos anos. Contudo, as opiniões são 

controversas, não existindo uma opinião comum sobre o que é e como ocorre a motivação e a 

satisfação no trabalho. Saber o que motiva, o que satisfaz o trabalhador, é descobrir o 

procedimento a ser adotado, para que melhore o seu desempenho profissional e, por 

consequência, o desempenho organizacional. 

A motivação humana envolve os interesses das empresas e dos colaboradores, visto que é 

fundamental para a excelência nos resultados de qualquer organização. 

Para Zanelli (2004), a palavra motivação tem origem no latim “motivus”, que significa mover. 

Assim, a palavra motivação adquire o significado de “tudo aquilo que pode fazer mover”, 

“tudo aquilo que causa ou determina alguma coisa”, ou até mesmo “o fim ou razão de uma 

ação”. Segundo Bergamini (2006) ter motivação é algo intrínseco às pessoas, de modo a que 

somente o indivíduo possa empregar a sua força interior para vencer desafios e atingir os 

objetivos propostos. 

De acordo com Sehn (2005), um colaborador motivado é sobretudo um entusiasta naquilo que 

faz, pois desenvolve e apura com mais facilidade as capacidades de relacionamento, 

negociação e criatividade, ou seja, é um colaborador muito mais produtivo e feliz dentro e 

fora da empresa. Além disso, pode influenciar e ser um exemplo para outros, pois emana 

energias positivas. Para o mesmo autor, os diferentes fatores da natureza humana que se 

relacionam no processo motivacional são o dinheiro, aspetos sociais, possibilidade de 

crescimento e o trabalho em si. 

Segundo Marras (2005), ações que levem o empregado a sentir-se mais satisfeito, contribuem 

significativamente para torná-lo também mais motivado. No serviço hoteleiro de excelência, 

os profissionais devem agir em equipa e acolher os clientes (turistas) com zelo e tratamento 

personalizado, mas só conquistarão um atendimento de excelência se estiverem motivados e 

para esse efeito têm que ver satisfeitas as suas necessidades e expetativas, tais como: trabalhar 

em boas condições, divisão equitativa das tarefas, segurança no trabalho, oportunidade de 

crescimento e progressão na carreira e supervisão correta e constante do seu desempenho. 
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Relativamente à satisfação, Wright e Bonett (2007) afirmam que a satisfação laboral é 

provavelmente a mais usual e a mais antiga forma de medição da felicidade no local de 

trabalho. Na conceção de Andresen et al (2007), a satisfação é um estado emocional 

prazeroso ou positivo que resulta da própria experiencia laboral. 

Para Lin (2003) existe um consenso em assumir que satisfação é uma sensação de prazer ou 

de desilusão, que é consequente, da comparação entre o desempenho de um produto ou 

serviço e as expectativas dos clientes. Esse desempenho pode ser verificado através de 

atributos como, a qualidade e simpatia do atendimento, rapidez no check in e check out, 

capacidade de motivar os clientes e de saber satisfazer os pedidos solicitados (Knutson et al, 

2009). 

Diversas pesquisas (Morgan et al, 2006; Martin et al, 2008) confirmam que a satisfação é uma 

chave determinante das intenções futuras dos clientes e que níveis elevados de satisfação 

originam inúmeros benefícios para as organizações, pois resultam numa taxa de fidelidade e, a 

longo prazo, é mais vantajoso manter bons clientes do que atrair novos clientes. 

De seguida, serão expostos alguns estudos sobre a qualidade do serviço nos hotéis de luxo da 

Malásia e do Chipre (Lau et al, 2005; Nadiri et al, 2005) mostraram que os elementos 

tangíveis, tais como aparência dos funcionários; mobiliário moderno; os serviços standards, 

existência de comodidades de health center e spa apresentavam um grau de importância mais 

significativo. No estudo do Chipre destaca-se o resultado, que os hotéis com empregados 

satisfeitos e motivados estão a contribuir para a satisfação dos seus clientes. No mesmo 

estudo, os autores reuniram os serviços dos hotéis em duas dimensões: tangíveis e intangíveis, 

concluindo que tanto os serviços tangíveis como os intangíveis são fundamentais para a 

satisfação dos clientes, revelando que o conforto físico é muito importante na melhoria da 

qualidade de serviço. 

Recapitulando, a motivação e a satisfação no setor hoteleiro conduzem à excelência, quando 

bem implementadas. Para transparecer um bom clima e cultura organizacional é necessário 

que os colaboradores se sintam felizes e importantes no seu local de trabalho, pois dessa 

forma todos na organização saem a ganhar. 

 

4. Metodologia Aplicada 

O estudo de caso realizado na unidade hoteleira do Convento do Espinheiro situado em Évora 

teve como participantes os seus colaboradores e responsáveis. A sua finalidade centrou-se no 

estudo da motivação e da satisfação dos recursos humanos como variáveis contributivas para 
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uma melhor qualidade no trabalho, colaborando desta forma para melhorar o conhecimento 

desta indústria. 

Como objetivo primário pretende-se recolher as opiniões dos empregados e dos responsáveis 

sobre o que os motiva e qual o seu nível de motivação, segundo Rego e Carvalho (2004), 

aliado à importância da satisfação nas suas diversas dimensões propostas por Desphande 

(1996). Os objetivos subjacentes a este estudo são os seguintes: (1) realizar uma 

caracterização sociodemográfica dos inquiridos; (2) caracterizar a motivação dos empregados 

na indústria hoteleira nos estudos propostos por McClelland (1961), apud Rego e Carvalho 

(2002); (3) aferir o nível de satisfação dos empregados e a importância que estes atribuem às 

dimensões da satisfação, propostas por Desphande (1996) líder atual para essa motivação. 

 

4.1. Instrumento 

O inquérito por questionário é um dos instrumentos mais utilizados pelas ciências socias. No 

entanto “é obviamente necessário saber com a exatidão que procuramos, garantir que as 

questões tenham o mesmo significado para todos, que todos os aspetos da questão tenham 

sido bem abordados (…), estas condições representam as primeiras versões do questionário 

(pré-teste) “ (Ghiglione e Matalon, 1992, p.108). 

Assim, para a realização do estudo, afigurou-se importante inquirir os colaboradores da 

unidade através de um inquérito por questionário como forma de ferramenta de trabalho, para 

melhor compreensão do fenómeno da motivação e satisfação face a uma melhor qualidade no 

trabalho. 

No que respeita ao tipo de perguntas elaboradas no questionário, este pode ter questões 

abertas e fechadas. Assim, o presente estudo centra-se em questões de resposta fechada, 

procurando a motivação e satisfação, mediante a adoção de uma escala tipo Likert de 6 e 7 

pontos respetivamente. O questionário divide-se em três partes distintas. A primeira parte 

reflete as dimensões da motivação referenciadas no questionário proposto por McClelland 

(1961), apud Rego e Carvalho (2002), este apresenta 18 questões no total divididas da 

seguinte forma: i) 5 questões direcionadas para o sucesso ii) 7 questões concentradas na 

afiliação iii) as restantes 6 refletem as questões do poder. Estas questões estão apoiadas numa 

escala ordinal do tipo Likert de 7 pontos, onde níveis de 1 (representa nunca) e 7 (representa 

sempre).   

Na segunda parte referem-se as questões da satisfação. Neste sentido, o questionário proposto 

por Dhespande (1996) apresenta 20 perguntas divididas por 5 grandes dimensões (satisfação 
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com o salário, promoções, colegas de trabalho, superiores hierárquicos, e tarefas realizadas), 

onde contem 4 questões em cada dimensão enunciada. Neste caso, a escala proposta e 

utilizada foi de 6 níveis, onde o 1 (atribui-se a discordo fortemente) enquanto o nível 6 afirma 

a positividade com a expressão (concordo fortemente). Por último, as questões 

sociodemográficas nas dimensões de idade, género, formação, anos de experiência e 

antiguidade na organização e as funções específicas de desempenho organizacional. 

 

4.2. Amostra  

A escolha correta de uma amostra para a investigação a realizar é fundamental para que os 

resultados representem a fidelidade que ocorre numa população (Ghiglione e Matalon, 1992). 

Assim, para definir a amostra necessitamos de um valor populacional que se centrou nos 

recursos humanos da unidade em causa (30 colaboradores diretos). Atendendo a esta 

população, distribui-se o questionário durante o mês de abril, do ano de 2013, com 30 

exemplares, tendo tido como respondentes 21 inquiridos, sendo que dois estavam desfasados 

e sem condições de poderem fazer parte do estudo, sendo portanto eliminados. Assim, a 

amostra centrou-se em 19 observações válidas, sendo estes os dados que fazem parte do 

trabalho final. 

 

5. Tratamento e Análise dos Dados  

Com recurso ao programa estatístico power of advanced statistical analysis (PASW 21), deu-

se atenção às não respostas, ao quadro de distribuição de frequências, às representações 

gráficas e à utilização das estatísticas adequadas a um resumo dos dados, tudo isto tendo em 

ponderação os estudos de suporte, observando quais as dimensões estatísticas que daí se 

extraíram. Depois de introduzir os dados no software estatístico, apresentam-se de seguida os 

dados retirados, sem nunca perder os objetivos primários aquando do início da investigação.  

 

Inicia-se com questões sociodemográficas dos inquiridos, onde para tal foi produzido um 

quadro síntese dos valores mais expressivos a observar (ver Tabela 1).  
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Tabela 1 – Dimensões Sócio demográfica dos inquiridos 

Género 
Feminino - 47,4% 

Masculino - 52,6% 

Habilitações Literárias Ensino Superior - 63,2% 

Média de Idades 30,05 anos 

Antiguidade na organização (anos) - média 3,89 anos 

Anos de Experiência - média 4,79 anos 

Fonte: Elaboração própria 

 

 

Verifica-se que o género é caracterizado com valores muito aproximados. Contudo, o 

masculino é superior com valores na ordem dos 52.6%. Importa referir que o sexo feminino 

apresenta valores muito próximos dos 50% o que quer dizer que a organização, no que 

concerne ao género é bastante homogénea, referindo até outros estudos recentes que apontam 

a superioridade do género feminino ser a principal força de trabalho no setor do turismo 

(Amaro, 2007; Costa et al., 2001; Parrett, s.d.; UNWTO, 2010, 2011 apud Costa et al., 2013).  

Em termos de habilitações literárias, o ensino superior lidera com 63.2%. Trata-se de uma 

aposta clara da organização em recursos humanos formados, com conhecimentos acima da 

média, trazendo vantagens posteriores à qualidade do serviço prestado.  

Pela média de idades (30.05%) e anos de experiência (4.79%), percebe-se que deve ser uma 

equipa jovem, dinâmica e com margem de progressão na carreira.  

Em relação à antiguidade na organização e aos valores apresentados, onde a média se 

verifica em 3,89 %, não é de rejeitar, pois o setor do turismo e propriamente as unidades 

hoteleiras, devido a serem um setor que vive uma proximidade com a sazonalidade, a rotação 

de recursos humanos é muito grande e superior a outras economias e setores, permanecem 

assim muito pouco tempo nas organizações do setor. 

 

Na Tabela 2 são apresentados os valores da média e do desvio padrão das respostas obtidas 

junto dos inquiridos, que permitem analisar os fatores de motivação.  

De acordo com esta tabela o valor médio das respostas no que concerne ao sucesso é de 6,24, 

numa escala de 1 a 7 (1 – Nunca a 7 – Sempre).  
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Tabela – 2 Resultados da motivação dos colaboradores do hotel Convento do Espinheiro 

Motivação dos colaboradores – Hotel convento do espinheiro 

(1 – nunca a 7 – sempre) 

Nº Variáveis – Sucesso Média D. Padrão 

1 Gosto de aperfeiçoar constantemente as minhas competências pessoais 6,63 ,496 

4 Esforço-me por melhorar os meus resultados anteriores 6,63 ,597 

7 Gosto de saber se o meu trabalho foi ou não bem realizado, de modo a fazer 

melhor no futuro 

5,79 1,357 

10 No trabalho, procuro fazer cada vez melhor 6,37 1,165 

13 Tento fazer o meu trabalho de modo inovador 5,79 ,976 

Valores médios 6,24 0,918 

Nº Variáveis – Afiliação Média D. Padrão 

2 Gosto de ser solidário com as outras pessoas, mesmo que não sejam das 

minhas relações 

6,21 ,855 

5 Sinto satisfação quando vejo que uma pessoa que me pediu ajuda fica feliz 

com o meu apoio 

6,21 ,976 

8 Se tivesse que despedir uma pessoa, procuraria sobretudo compreender os 

seus sentimentos e apoiá-la no que me fosse possível 

5,53 1,172 

11 No trabalho, gosto de ser uma pessoa amável 6,26 ,933 

14 Sinto-me satisfeito por trabalhar com pessoas que gostam de mim 6,37 ,761 

16 No trabalho, presto muita atenção aos sentimentos dos outros 5,53 1,124 

18 Fico preocupado quando sinto que, de alguma forma, contribuí para o mal-

estar das relações no trabalho 

6,00 1,155 

Valores médios 6.02 0,997 

Nº Variáveis – Poder Média D. Padrão 

3 Tenho um desejo secreto de chamar a atenção das pessoas 3,37 1,499 

6 Insisto numa determinada opinião apenas para "não dar o braço a torcer" 3,42 1,216 

9 Tenho discussões com os outros porque insisto naquilo que penso que deve 

ser feito 

5,00 1,414 

12 Procuro relacionar-me com pessoas influentes 4,58 1,644 

15 Se puder chamar pessoas para o trabalho da minha equipa, procuro as que 

me permitam trazer mais influência 

4,53 1,712 

17 Quando participo de algum convívio, aproveito para influenciar os outros e 

obter o seu apoio para aquilo que quero fazer 

4,00 2,134 

Valores médios 4,15 1,603 

Valores médios totais 5,45 1,222 

Fonte: Elaboração própria 

 

Em relação aos fatores motivacionais as médias mais altas foram atribuídas às questões: 

“Gosto de aperfeiçoar constantemente as minhas competências pessoais”, e “Esforço-me por 

melhorar os meus resultados anteriores” com 6,63 respetivamente.  
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No entanto, as questões “Gosto de saber se o meu trabalho foi ou não bem realizado, de modo 

a fazer melhor no futuro” e “Tento fazer o meu trabalho de modo inovador” destacaram-se 

com os valores médios mais baixos na ordem dos 5,79.  

Entretanto na dimensão da afiliação, os valores médios das variáveis centraram-se nos 6,02.  

A média mais alta foi da questão “Sinto-me satisfeito por trabalhar com pessoas que gostam 

de mim” com 6,37 e as mais baixas foram proporcionadas pelas “Se tivesse que despedir uma 

pessoa, procuraria sobretudo compreender os seus sentimentos e apoiá-la no que me fosse 

possível” e “No trabalho, presto muita atenção aos sentimentos dos outros” com 5,53 

respetivamente.  

Já nos resultados integrados nas variáveis do poder a média foi de 4,15, onde a questão 

“Tenho discussões com os outros porque insisto naquilo que penso que deve ser feito” foi 

apresentada com o maior valor médio (5,00), enquanto o valor médio com menos expressão 

foi evidenciado pela questão “Tenho um desejo secreto de chamar a atenção das pessoas” com 

3,37.  

Como reflexão final, pode afirmar-se que os inquiridos consideram de uma forma geral, os 

fatores de motivação apresentados como importantes para a sua motivação no local de 

trabalho, sendo que na generalidade os inquiridos se sentem motivados relativamente ao seu 

trabalho. É ainda de referir que as variáveis da motivação com maiores valores médios para 

com o sucesso e filiação, são os mais altos, não tendo os inquiridos mostrado interesse nas 

motivações tão acentuadas no que respeita às questões do poder.  

Este estudo mostra também que os valores observados vão ao encontro do perfil médio1 

esperado dos Portugueses. Menciona-se ainda que não existem valores omissos nesta 

dimensão das motivações. 

 

A segunda parte do questionário pretendia inquirir sobre a satisfação dos colaboradores face 

ao trabalho. A Tabela 3, à semelhança da análise da motivação, mostra os valores da média 

e do desvio padrão respetivamente.  

De acordo com a tabela referenciada o valor médio total das respostas é de 3,78, o que 

representam valores medianos, face à escala utilizada (1- Discordo fortemente a 6 – Concordo 

fortemente).  

                                                                                                                                       

1 Perfil médio encontrado dos Portugueses (Rego e Cunha, 2004, pp. 458) Sucesso: 6   ii) Afiliação: 6   iii) Poder: 5,5 
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Entretanto, os valores médios totais da motivação (tabela 2), reporta-nos que os 

colaboradores estão com níveis motivacionais acima da média, mas com níveis de satisfação 

medianos (tabela 3).  

Podemos referir que os colaboradores sentem-se motivados mas não tão satisfeitos, como 

afirma Robbins et al (2011, p.73):        

(…) Satisfação também é algo complexa de definir uma vez que este interage com 

vários elementos intrínsecos e extrínsecos à organização, ou seja um sentimento 

positivo resultante de uma avaliação de suas características (…) amplas. Contudo a 

satisfação pode estar entrelaçada com a motivação, na medida que “estou motivado 

logo sinto-me satisfeito”. 

 

Em relação aos fatores da satisfação, na dimensão dos salários, a média mais alta foi atribuída 

à questão: “Sinto-me mal pago para as funções que exerço”, com 4,05.  

Respetivamente à questão com média mais baixa, os inquiridos responderam que “O meu 

salário é adequado, considerando as minhas responsabilidades”. Poderia ter-se aqui uma falta 

de consenso, no entanto esta última questão está invertida, pelo que os respondentes 

discordam (2,63) na sua maioria com o salário que aufere.  

No que concerne à dimensão da satisfação para com as promoções quase todos os valores das 

variáveis estão em sintonia e de aproximação (4,00).  

Nas relações humanas, ou seja, nas variáveis da satisfação para com os colegas de trabalho, 

estes apresentam resultados de proximidade, pois à semelhança dos salários a questão com 

valores médios inferiores (2,95) está invertida, ou seja, “As pessoas com quem trabalho não 

me dão suficiente apoio”, onde a questão com o valor médio mais elevado (5,00) reporta-se à 

questão “Eu gosto das pessoas com quem trabalho”. Isto é relacionam-se bem e com apoio 

suficiente por parte dos colegas. 

Da mesma forma os valores apresentados nas dimensões para com os superiores hierárquicos 

e para com o trabalho (realização da tarefa) são conducentes nos valores médios. 
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Tabela – 3 Resultados da satisfação dos colaboradores do Convento do Espinheiro 

Satisfação dos colaboradores – Hotel convento do espinheiro        

 (1 – Discordo fortemente a 7 – Concordo fortemente) 

Nº Variáveis – salário Média  D. Padrão 

1 A minha organização paga melhores salários do que a concorrência 3,00 ,882 

2 O meu salário é adequado, considerando as minhas responsabilidades 2,63 1,342 

3 Sinto-me mal pago para as funções que exerço 4,05 1,779 

4 Os meus benefícios complementares (i.e., para além do salário) são 

generosos. 

3,32 1,600 

Valores médios 3,25 1,400 

Nº Variáveis – Promoções  Média D. Padrão 

5 Eu não aprecio os critérios utilizados para a promoção das pessoas na 

minha organização 

4,00 1,054 

6 As promoções são frequentes na minha organização 3,68 1,157 

7 Se fizer um bom trabalho, é provável que seja promovido 3,89 1,487 

8 Estou satisfeito com a minha progressão na carreira 3,95 1,393 

Valores médios 3,88 1,272 

Nº Variáveis – Colegas de trabalho Média D. Padrão 

9 As pessoas com quem trabalho não me dão suficiente apoio 2,95 1,353 

10 Quando peço a alguém para fazer algo, o trabalho aparece feito 3,84 1,385 

11 Eu gosto das pessoas com quem trabalho 5,00 ,816 

12 Eu trabalho com pessoas responsáveis 4,74 ,733 

Valores médios 4,13 1,071 

Nº Variáveis – Superiores Hierárquicos Média D. Padrão 

13 Os meus chefes dão-me apoio 4,84 ,898 

14 Os meus chefes são de "primeira qualidade" 4,79 1,084 

15 Os meus superiores não valorizam as minhas opiniões 2,74 1,240 

16 A minha chefia não me trata de forma justa 2,79 1,273 

Valores médios 3,79 1,123 

Nº Variáveis – Realização da Tarefa Média D. Padrão 

17 O meu trabalho é interessante 5,11 ,937 

18 Sinto-me bem com as responsabilidades que tenho no meu trabalho 4,58 1,502 

19 Eu preferia estar a fazer outro tipo de trabalho 2,47 1,124 

20 Sinto-me pouco realizado com o meu trabalho 3,16 1,425 

Valores médios 3,83 1,247 

Valores médios totais 3,78 1,223 

Fonte: Elaboração própria 
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6. Conclusão  

Após efetuar a revisão de literatura, orientada para as temáticas da satisfação, motivação e 

qualidade dos serviços hoteleiros, temas estes que foram abordados no presente estudo de 

caso, procedeu-se à observação laboral do Hotel Convento do Espinheiro. A importância de se 

conhecer o estado da arte na elaboração de estudos desta tipologia apresenta-se como 

essencial, pois permite-nos tomar consciência e conhecimento com realidades idênticas às que 

se pretendem abordar, permitindo por isso alargar os horizontes da investigação. 

Desta forma, pretendeu-se tratar sobre a temática relacionada com a motivação e a satisfação 

de colaboradores e responsáveis desta unidade hoteleira, levando em consideração aspetos 

sociodemográficos, tendo em vista a caracterização da sua satisfação laboral e a forma como 

esta influencia os seus níveis de motivação, e a aquisição de novos conhecimentos sobre o 

setor hoteleiro.  

A base desta investigação assentou nos estudos propostos por McClelland (1961), apud Rego 

e Carvalho (2002), ao nível da satisfação, e de Desphande (1996), no que diz respeito à 

motivação. Desta forma pretendeu-se realizar um estudo de caso baseado em autores 

referenciados que sustentassem as temáticas abordadas, sendo o inquérito por questionário, a 

principal ferramenta de recolha de dados. 

Desta recolha, conclui-se que na generalidade, os colaboradores do Hotel Convento do 

Espinheiro identificam os fatores motivacionais como aspetos de grande importância para a 

sua satisfação no local de trabalho, existindo evidências claras que estes se sentem motivados 

para trabalhar e para desempenhar as suas tarefas. Dos resultados obtidos, deve ser salientado 

que as variáveis “sucesso” e “filiação” apresentam valores médios elevados e que a variável 

“poder” não apresenta um nível significativo no que respeita aos índices de motivação dos 

inquiridos. 

Foram ainda analisadas as variáveis “salário”, “promoções”, “colegas”, “superiores 

hierárquicos” e “realização de tarefa”, que diziam respeito à satisfação e motivação 

relativamente ao trabalho propriamente dito. Sobre a análise destas variáveis, pode dizer-se 

que de um modo geral, os colaboradores desta unidade hoteleira encontram-se apenas 

razoavelmente satisfeitos, fato que poderá dever-se aos níveis de exigências impostos pelos 

responsáveis. No entanto, estes dados não devem ser interpretados de forma negativa, 

devendo ser vistos como uma oportunidade de melhoria e não como uma ameaça para a 

satisfação e para a motivação dos colaboradores. 
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Resumo:  
O pressuposto do presente trabalho é o de que a literatura sobre gestão da 

qualidade (GQ) está a evoluir para uma ideia de integração e está a 

apresentar, cada vez mais, abordagens holísticas à qualidade que refletem 

uma visão abrangente das organizações e dos seus processos (Rosa & 

Amaral, 2007). Simultaneamente, as instituições de ensino superior, assim 

como outras organizações, estão a trabalhar para integrar as suas práticas de 

GQ a diferentes níveis (Rosa et al., 2001; Srikanthan & Dalrymple, 2002; 

Rosa et al., 2003; Srikanthan & Dalrymple, 2005, 2007; Melo et al., 2010; 

Rodman et al., 2013). 

Considerando a 1ª parte das Normas e Orientações para a Garantia da 

Qualidade na Área Europeia de Ensino Superior (ESG) (ENQA, 2009) 

como um modelo para a implementação de práticas de gestão da qualidade 

nas instituições de ensino superior, o nosso objetivo é compreender em que 

medida os ESG representam um modelo verdadeiramente integrado de 

gestão da qualidade, tendo em conta a dimensão dos processos, a dimensão 

organizacional e a dimensão dos princípios de gestão da qualidade. 

A análise mostra que, tal como acontece com outros modelos de gestão da 

qualidade apresentados na literatura, em geral, os ESG promovem uma 
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abordagem integrada dos princípios de gestão da qualidade, dos processos e 

dos níveis organizacionais das instituições de ensino superior.  

Contudo, nem todos as dimensões apresentam o mesmo grau de integração. 

Ao nível dos processos, os ESG tendem a negligenciar a investigação, a 

terceira missão e os processos de suporte e a concentrar o seu enfoque no 

ensino e aprendizagem. Na dimensão organizacional, os ESG não focam a 

unidade. Há, por outro lado, uma abordagem limitada aos princípios da GQ  

 

Palavras-chave: Gestão da qualidade, Integração, Normas e Orientações 

para a Garantia da Qualidade na Área Europeia de Ensino Superior (ESG) 

 

Abstract: 
Our thesis statement is that the literature about quality management (QM) is 

evolving towards an idea of integration, and is presenting and discussing, 

more and more, broad and holistic approaches to quality, in which various 

dimensions appear, reflecting a systematic view of the organisation and its 

processes (Rosa & Amaral, 2007). At the same time, higher education 

institutions, like many other types of organisations, are working to integrate 

their QM practices at different levels (Rosa et al., 2001; Srikanthan & 

Dalrymple, 2002; Rosa et al., 2003; Srikanthan & Dalrymple, 2005, 2007; 

Melo et al., 2010; Rodman et al., 2013).  

Considering the part 1 of the Standards and Guidelines for Quality 

Assurance in the European Higher Education Area (ESG) (ENQA, 2009) as 

a framework for the implementation of quality management practices in 

higher education institutions, we aim to understand if the ESG represent a 

truly integrative quality management model, taking into account the 

processes, the organisational and the quality management principles levels 

in higher education. 

The analysis shows that, similarly to what we find in other quality 

management models in the literature, globally, the ESG provide an 

integrative approach to quality management principles, organisational and 

processes levels. Notwithstanding, there are some neglected dimensions in 

the framework, which could be integrated in the standards. Namely, 

concerning the processes level, teaching and learning. In the organizational 

dimension, the ESG never focus the unit. There is also a limited approach to 

the quality management principles. 

 

Keywords: Integration, Quality management, Standards and Guidelines for 

Quality Assurance in the European Higher Education Area (ESG) 
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1. Introdução 
 

A literatura sobre gestão da qualidade (GQ) parece estar a evoluir para uma ideia de 

integração e a apresentar, cada vez mais, abordagens holísticas à qualidade que refletem 

uma visão abrangente das organizações e dos seus processos (Rosa & Amaral, 2007). 

Simultaneamente, as instituições de ensino superior (IES), assim como outras 

organizações, estão a trabalhar para integrar as suas práticas de GQ a diferentes níveis 

(Rosa et al., 2001; Srikanthan & Dalrymple, 2002; Rosa et al., 2003; Srikanthan & 

Dalrymple, 2005, 2007; Melo et al., 2010; Rodman et al., 2013). 

A integração é aqui definida como o desenvolvimento da GQ nas organizações 

enquanto parte dos seus sistemas globais de gestão, abrangendo diferentes processos e 

níveis organizacionais, e incluindo a implementação de um conjunto de princípios que 

sustentam a própria definição de GQ. 

De acordo com a literatura de estudos do ensino superior (ES) (Barnett, 1990), podem 

identificar-se numa IES quatro tipos de processos: ensino-aprendizagem, investigação, 

terceira missão e processos de apoio. São, portanto, considerados não só os três 

processos principais da universidade (ensino-aprendizagem, investigação e terceira 

missão), mas também os processos de apoio. A terceira missão reflete o envolvimento 

das universidades no desenvolvimento local e regional, no crescimento económico e no 

desenvolvimento da sociedade em geral (Laredo, 2007). Os processos de apoio 

englobam todos os serviços e processos, desde os serviços administrativos até outros 

processos e atividades de apoio (Yeo & Li, 2014).  

Quanto ao nível organizacional, a literatura sobre qualidade no ES aponta três áreas 

sobre as quais os esforços de implementação de mecanismos e sistemas de garantia da 

qualidade podem incidir: curso, unidade e instituição (Brennan & Shah, 2000). 

Finalmente, a literatura da GQ (Evans & Lindsay, 2004) apresenta, consensualmente, 

oito princípios subjacentes à implementação da GQ nas organizações: focalização no 

cliente, liderança, envolvimento das pessoas, abordagem por processos, abordagem da 

gestão como um sistema, melhoria contínua, abordagem à tomada de decisão baseada 

em factos e relações mutuamente benéficas com os fornecedores (ISO, 2012). 

Tendo em conta estas três dimensões de análise, propomo-nos a analisar o modelo de 

referência para a garantia da qualidade nos sistemas de ES europeus - os ESG - que se 

afirma como um modelo integrado e holístico, de modo a compreender até que ponto 

este é um modelo não apenas de garantia, mas de gestão da qualidade e, mais do que 
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isso, até que ponto é um modelo que inclui as três dimensões que sustentam o nosso 

conceito de integração: processos, níveis organizacionais e princípios da GQ. 

 

2. Enquadramento teórico 

 
2.1. Da garantia à gestão da qualidade no ensino superior 

A qualidade emergiu como uma preocupação industrial e empresarial, tornando-se, 

gradualmente, uma preocupação social que afeta todas as áreas da sociedade, incluindo 

os serviços públicos. Esta preocupação tem conduzido a um debate controverso acerca 

da melhor forma de conseguir qualidade nos serviços públicos e também acerca das 

implicações da aplicação, neste tipo de organizações, dos modelos de gestão da 

qualidade que foram desenhados para a indústria de manufatura. 

No ensino superior, as preocupações com a qualidade fizeram emergir o debate em 

torno da aplicabilidade das ferramentas, metodologias e referenciais de gestão da 

qualidade às IES. Neste debate, os desafios mais importante são, por um lado, repensar 

criticamente a qualidade (EHEA, 1999) e, por outro, desenhar modelos de qualidade 

numa linguagem familiar à cultura do ensino superior e que possam ser adaptáveis à 

missão das suas instituições (ENQA, 2009).  

Analisando as áreas em torno das quais a literatura sobre estudos de ES se tem 

desenvolvido, verifica-se que ela gira mais em torno da sociologia e das ciências da 

educação, e menos em torno da gestão (Amaral & Magalhães, 2007). De facto, parece 

haver uma aversão ao tema da gestão e, como consequência, mesmo quando a literatura 

de serviços públicos, e do ensino superior, em particular, aborda a gestão da qualidade, 

tende a utilizar uma terminologia diferente, nomeadamente ‘garantia da qualidade’, o 

que é estranho do ponto de vista do campo da gestão da qualidade, já que reduz o 

âmbito da gestão da qualidade à sua componente da garantia.  

Na realidade, a garantia da qualidade representa uma componente de um conceito mais 

vasto que é o da gestão da qualidade. No mundo empresarial, garantia da qualidade está 

associada aos ‘sistemas de qualidade’, à ‘resolução de problemas’, ao ‘planeamento da 

qualidade’ e, de um modo geral, “a tentativas de alargar a responsabilidade 

organizacional pela qualidade”. (Slack et al., 2010: 509). Ela baseia-se em 

´procedimentos’, ou seja, em atividades planeadas e sistemáticas, na ´disciplina´ e no 

‘controlo’, isto é, na monitorização e no feedback, e visa “estabilizar os processos e 

conferir confiança interna e externa, de que o produto ou serviço satisfará determinadas 
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necessidades” (Cabral, 2013: 8). No ES, a garantia da qualidade é “um termo genérico 

que pode ter muitas interpretações, não sendo possível usar uma definição que tenha em 

conta todas as circunstâncias” (ENQA, 2009: 12).  

Já a GQ, no mundo empresarial, abrange a garantia e, simultaneamente, a melhoria que, 

segundo Cabral (2013: 10) são dimensões “que convivem dificilmente.” A GQ, e em 

particular, o paradigma integrado da gestão da qualidade – a gestão pelo qualidade total 

(total quality management) – vai, assim, para além da garantia da qualidade e envolve 

uma visão estratégica da qualidade e “tentativas de tornar a qualidade simultaneamente 

central e estratégica dentro da organização”, salientando a perspetiva holística e ‘total’ 

da gestão da qualidade, ao colocar a qualidade no centro da organização (Slack et al., 

2010: 509, 515). Em geral, no ES, os conceitos de garantia de qualidade e de gestão da 

qualidade são utilizados indistintamente. No entanto, o conceito de gestão abrange mais 

dimensões do que o conceito de garantia, assentando “na melhoria contínua, o que 

requer autonomia, responsabilidade, criatividade, inovação, autocontrolo, liberdade e 

liderança” (Cabral, 2013: 9). 

Embora seja difícil, ou mesmo impossível, encontrar uma definição única e inequívoca 

de gestão da qualidade, poderá dizer-se que é uma “filosofia ou abordagem à gestão” 

baseada num “conjunto de princípios que se reforçam mutuamente, cada um dos quais 

suportado por um conjunto de práticas e técnicas” (Dean & Bowen, 1994: 92), 

princípios esses que envolvem: a focalização no cliente, a liderança, o envolvimento das 

pessoas, a abordagem por processos, a abordagem da gestão como um sistema, a 

melhoria contínua, a abordagem à tomada de decisão baseada em factos e as relações 

mutuamente benéficas com os fornecedores (ISO, 2012). Estes princípios caracterizam a 

filosofia da gestão pela qualidade total, oferecendo-lhe uma perspetiva estratégica e 

integrada na gestão da organização. 

As preocupações com a qualidade no ensino superior não são novas, mas ao longo dos 

anos, novos fatores, relacionados com pressões externas para a avaliação, a 

monitorização e a melhoria da qualidade das diferentes componentes do ensino superior, 

contribuíram para que a qualidade passasse de uma preocupação das IES para uma 

preocupação externa às mesmas (Seto & Wells, 2007). Na verdade, enquanto a 

dimensão intrínseca da qualidade sempre foi dominante no meio académico, a sua 

dimensão extrínseca, só mais recentemente se tornou relevante, quando as preocupações 

com a prestação de contas no ensino superior se tornaram um tópico central para os 

governos e a sociedade em geral.  
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O crescimento das preocupações com a prestação de contas das instituições de ensino 

superior é explicado por um conjunto de fatores, como sejam os potenciais problemas 

associados à massificação do ensino superior e a concomitante necessidade do aumento 

das despesas públicas com o ensino; as mudanças na relação entre as instituições de 

ensino superior e os governos (de um modelo de controlo pelo estado para um modelo 

de supervisão pelo estado); o papel crescente da regulação do mercado; e o aumento da 

autonomia institucional das instituições de ensino superior (Schwarz & Westerheijden, 

2004; Harvey & Newton, 2007; Rosa & Amaral, 2007; Sarrico et al., 2010). 

Deste modo, a partir dos anos 90, o debate em torno da garantia da qualidade na Europa 

cresceu e os países foram, gradualmente, desenvolvendo atividades de garantia da 

qualidade ao nível “supra institucional”, criando agências de acreditação e, mais 

recentemente, sistemas supra nacionais de gestão da qualidade (Schwarz & 

Westerheijden, 2004; Rosa & Sarrico, 2011). Parece, assim, haver uma evolução no 

debate em torno das questões da ‘garantia da qualidade’ para as que envolvem a ‘gestão 

da qualidade’, embora tal evolução não se traduza numa evolução da terminologia 

utlizada pela literatura sobre ensino superior que, como vimos, parece mostrar alguma 

resistência à utilização do termo ‘gestão da qualidade’. Esta resistência prende-se, 

sobretudo, com o facto da ‘gestão da qualidade’ ser um termo que teve origem no 

mundo empresarial, havendo dúvidas sobre a sua aplicação noutros contextos, 

nomeadamente no ES. Aliás, estas dúvidas têm gerado um debate, não só em torno da 

utilização das terminologias ‘empresariais’ no ES, mas também em torno da 

aplicabilidade dos instrumentos da GQ ao ES. O ênfase aqui está na necessidade do 

“pensamento crítico” sobre a qualidade (EHEA, 1999: 216) e de os modelos de 

qualidade se desenvolverem numa linguagem que seja “familiar à cultura do ES” e que 

possam adaptar-se à missão das suas instituições (ENQA, 2009: 16, 17).   

 

2.2. Uma abordagem integrada de gestão da qualidade 

A literatura de gestão mostra que uma visão mais integrada das práticas de GQ tem 

vindo a ser proposta e implementada em diferentes contextos organizacionais. De facto, 

a literatura parece estar a mudar o seu enfoque, passando de uma abordagem baseada 

em modelos de avaliação da qualidade das organizações, para uma abordagem ‘total’ e 

holística, que promove a gestão da qualidade nas organizações (Rosa & Amaral, 2007).  
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Compreender a integração da GQ no caso particular das IES é ainda mais interessante 

do que no caso das organizações de outras áreas, devido ao facto de aqui se colocar a 

questão da integração em organizações tradicionalmente fragmentadas, em oposição a 

organizações com fins lucrativos e até a alguns serviços públicos com um forte regime 

weberiano.  

Na verdade, tal como Orton e Weick (1990: 207) destacam, as universidades têm um 

ambiente interno e externo fragmentado, motivado pela existência de estímulos 

dispersos e expectativas incompatíveis e, consequentemente, são sistemas apenas 

remotamente ligados (loosely-coupled systems) que podem ser vistos como “anarquias 

organizadas” (Cohen et al., 1972; Weick, 1976; Orton & Weick, 1990; Deem, 1998). 

Contudo, há sinais de que as IES estão, gradualmente, interessadas em integrar as suas 

atividades principais – ensino e aprendizagem, investigação, terceira missão e processos 

de apoio – e, consequentemente, as suas práticas de gestão (Rosa et al., 2001; 

Srikanthan & Dalrymple, 2002; Rosa et al., 2003; Srikanthan & Dalrymple, 2005, 2007; 

Melo et al., 2010; Rodman et al., 2013). Um bom exemplo disso é o desenvolvimento 

de instrumentos de classificação -rankings- e de indicadores de desempenho nas IES 

(van Vught & Westerheijden, 2010).  

Para além disso, o contexto de gestão das universidades parece estar cada vez mais 

integrado, o que se traduz na centralização do poder num pequeno número de órgãos de 

tomada de decisão e de gestão (Melo et al., 2010).   

A necessidade de integração é, aliás, destacada por alguns autores. De acordo com 

Horine e Hailey (1995: 16), “ a gestão da qualidade deve ser orientada por objetivos 

claramente definidos, bem como por planos estratégicos, e deve ser planeada e gerida 

como qualquer outra estratégia organizacional.” Também Cruickshank (2003) defende 

que as IES devem interligar estreitamente as iniciativas de garantia da qualidade com os 

seus planos estratégicos. 

O trabalho de Rodman e dos seus colegas (2013: 74) é um exemplo da integração de 

diferentes dimensões da qualidade, na medida em que eles “integram as dimensões da 

qualidade no modelo institucional da qualidade no ES e incorporam esse modelo no 

plano estratégico das IES.” Por sua vez, Srikanthan e Dalrymple (2002: 216) 

desenvolvem um modelo holístico com um destaque particular na integração de duas 

das funções centrais do ES: educação e serviços. 

Assim, a literatura parece estar cada vez mais preocupada com o desenvolvimento de 

modelos de GQ mais holísticos, combinando diferentes aspetos da qualidade. Na 
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verdade, a tendência para abordagens holísticas parece estar associada à discussão e 

desenvolvimento de modelos de GQ (Rosa et al., 2001; Srikanthan & Dalrymple, 2002; 

Rosa et al., 2003; Srikanthan & Dalrymple, 2005, 2007), que foram importados e 

adaptados da indústria; mas também à implementação de sistemas internos e externos 

da qualidade e de sistemas de acreditação e avaliação da qualidade (Hergüner & Reeves, 

2000; Rosa et al., 2001). 

 

2.3. ESG enquanto um modelo de gestão da qualidade 

As pressões da sociedade para a crescente prestação de contas por parte das IES levaram 

à criação e ao desenvolvimento de sistemas nacionais de garantia da qualidade no ES na 

Europa. Um incentivo forte a esse desenvolvimento foi a adoção da Lisboa Recognition 

Convention (Europe & UNESCO, 1997), uma convenção para o reconhecimento das 

qualificações na área europeia de ES. Por outro lado, o processo de Bolonha estabeleceu 

como uma das suas linhas de ação principais a “ promoção da cooperação europeia na 

garantia da qualidade com o objetivo de desenvolver critérios e metodologias 

comparáveis” (EHEA, 1999), que se tornou umas das forças impulsionadoras da 

garantia da qualidade na Europa, e que resultou na criação, em 2000, da ENQA 

(inicialmente European Network of Quality Assurance in Higher Education, e agora 

European Association for Quality Assurance in Higher Education) (Westerheijden et 

al., 2010; Prikulis et al., 2011). 

Os ESG foram desenvolvidos pela ENQA em cooperação com a European University 

Association (EUA), o European Student Information Bureau (ESIB) e a European 

Association of Institutions in Higher Education (EURASHE) (ENQA, 2009), em 

resposta às exigências do Berlin Communiqué (2003) para “desenvolver um conjunto de 

normas, procedimentos e orientações para a garantia da qualidade e explorar maneiras 

de assegurar um sistema de adequado de revisão por pares para a garantia da qualidade 

e agências de acreditação.”  

O resultado foi, então, o desenvolvimento das normas e orientações europeias para a 

garantia interna e externa da qualidade nas IES (respetivamente, as partes 1 e 2 dos 

ESG) e das normas europeias para as agências externas da qualidade (parte 3 dos ESG) 

(ENQA, 2009). O objetivo dos ESG é: “fornecer uma fonte de orientação, tanto às IES 

no desenvolvimento dos seus sistemas de garantia da qualidade, como às agências para 

garantia externa da qualidade, bem como contribuir para um modelo comum de 
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referência, que possa ser usado pelas instituições e pelas agências. Estas normas não 

pretendem ditar a prática das instituições, nem ser prescritivas e inalteráveis” (ENQA, 

2009: 13). Os ESG surgem, então, como um modelo de referência, dando orientação às 

IES para a implementação dos seus sistemas internos de GQ e às agências para as suas 

avaliações externas da qualidade (ENQA, 2009; Prikulis et al., 2011). Uma das suas 

características principais é o não pretenderem ter um carácter prescritivo, mas antes 

servir apenas como guia de orientação.  

A Parte I dos ESG, que é o enfoque do trabalho apresentado neste artigo, inclui sete 

normas, complementadas com as respetivas orientações para a garantia interna da 

qualidade nas IES:  

1.1. “políticas e procedimentos para a garantia da qualidade”, que se refere à 

consolidação de uma cultura de qualidade, apoiada numa política e em procedimentos 

formalmente definidos;   

1.2.”aprovação, monitorização e revisões periódicas dos cursos e graus”, utilizando 

mecanismos e procedimentos claros que essa revisão dos cursos e graus; 

1.3. “avaliação dos estudantes”, utilizando critérios públicos, regras e procedimentos, 

que devem ser aplicados consistentemente;  

1.4. “garantia da qualidade do pessoal docente”, através da análise das competências 

dos docentes e da sua avaliação de desempenho;  

1.5. “recursos de aprendizagem e apoio aos estudantes”, que deverão ser adequados aos 

cursos e graus oferecidos;  

1.6. “sistemas de informação”, que garantam a recolha, a análise e o uso de informação 

relevante para a gestão eficaz dos cursos e demais atividades;  

1.7. “informação pública”, que deverá ser atualizada, imparcial e objetiva acerca dos 

cursos, graus, diplomas e outras atividades (ENQA, 2009). 

Em Portugal, e sob a influência de todos os desenvolvimentos europeus recentes, 

nomeadamente da declaração de Bolonha e da necessidade de conformidade com os 

ESG, ocorreu um processo profundo de mudança que seguiu revisões e recomendações 

de organizações como a OCDE e a ENQA, traduzindo-se no desenvolvimento de um 

enquadramento legal para a avaliação e a acreditação de ciclos de estudo e IES, e na 

criação de uma entidade nova e independente, que ficou responsável pela avaliação e 

acreditação dos mesmos – a Agência para a Avaliação e Acreditação do Ensino 

Superior (A3ES) (Amaral et al., 2011; Rosa & Sarrico, 2011). 
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Neste contexto, Santos (2011) desenvolveu uma proposta de, nas suas palavras, 

‘referenciais’, que não são mais do que normas e orientações para os sistemas internos 

de garantia da qualidade, e que, aos ESG para a garantia interna da qualidade (parte 1 

dos ESG), acrescentam três outras normas ou “referenciais (…) que se encontram 

formulados em termos de declarações que caracterizam um sistema interno de garantia 

de qualidade consolidado e consonante com os padrões europeus e os requisitos legais 

aplicáveis, (e que) têm por objetivo fornecer um conjunto de orientações gerais que 

possam auxiliar as instituições de ensino superior na conceção e implementação dos 

seus sistemas de qualidade” (Santos, 2011). Estes  referenciais são os utilizados também 

pela agência de avaliação e acreditação portuguesa, a A3ES para a certificação dos 

sistemas internos de garantia da qualidade das IES portuguesas. 

Os três referenciais são:  

1. “investigação e desenvolvimento”, fazendo menção aos mecanismos que as IES 

deverão desenvolver para “promover, avaliar e melhorar a atividade científica, 

tecnológica e artística adequada à sua missão institucional”;  

2. “relações com o exterior”, que se deverão traduzir em “mecanismos para promover, 

avaliar e melhorar a colaboração interinstitucional e com a comunidade, nomeadamente 

quanto ao seu contributo para o desenvolvimento regional e nacional”; 

3. “internacionalização”, referindo-se aos “mecanismos para promover, avaliar e 

melhorar as atividades de cooperação institucional” (Santos, 2011: 100, 101, 103). 

O novo enquadramento legal também determina que as instituições deverão desenvolver 

uma política de garantia da qualidade para os seus cursos e atividades, uma estratégia 

para a melhoria contínua da qualidade e uma cultura da qualidade. Assim, as IES 

portuguesas têm estado a desenvolver e a implementar os seus próprios sistemas de 

garantia da qualidade (Amaral et al., 2011).  

Partindo dos conceitos de garantia e de gestão de qualidade acima discutidos, 

pretendemos compreender se os ESG são um modelo de garantia de qualidade, 

conforme consta na sua definição, ou se vão para além do conceito de garantia de 

qualidade e se revelam como um modelo de gestão da qualidade. Mais do que isso, 

pretendemos perceber até que ponto poderemos classificá-lo como um modelo integrado 

de gestão da qualidade, tendo em conta a nossa definição de integração, que, por sua 

vez, inclui as dimensões dos processos, organizacional e dos princípios de GQ no ES. 

 



72                                                                              V  E N C O N T R O  D E  T R Ó I A   

Q U A L I D A D E ,  I N V E S T I G A Ç Ã O  E  D E S E N V O L V I M E N T O  

 

Dimensões  ESG1 ESG2 ESG3 ESG4 ESG5 ESG6 ESG7 A3ES1 A3ES2 A3ES3 

Processos 

Ensino-aprendizagem * * * * * * * *  * 
Investigação *       *  * 
Terceira missão *        * * 
Processos de apoio *  *  * * * *   

Níveis organizacional 
Curso * * * * * * *    
Unidade *          
Instituição  *  * * * * * * * * 

Princípios 
da gestão da 
qualidade 

Focalização no cliente * *   *      

Liderança           

Envolvimento das pessoas * *  *    *   

Abordagem por processos * * *  * * *    

Abordagem da gestão como um sistema *  *        

Melhoria contínua * *  * * *  * * * 

Abordagem à tomada de decisão baseada em factos * * *   * * * * * 

Relações mutuamente benéficas com os fornecedores * *      *   

3. Metodologia 
 

Para a análise dos ESG (parte 1), partimos de um modelo de análise que considera que o 

carácter integrador da gestão da qualidade nas IES se evidencia relativamente ao seu 

grau de cobertura das três dimensões já referidas: processos, níveis organizacionais e 

princípios de GQ. O objectivo foi compreender até que ponto os ESG, complementados 

com os ‘referenciais’ da A3ES – ‘A3ES’, propostos por Santos (2011), representam um 

modelo integrado de GQ, tendo em conta estas três dimensões de análise.  

De acordo com a literatura (Barnett, 1990; Brennan & Shah, 2000; Evans & Lindsay, 

2004), estas três dimensões são as mais importantes para compreender as diferentes 

abordagens da GQ no ES, assim como para analisar o grau de integração da GQ com os 

sistemas de gestão e governo das IES.  

Globalmente pretende-se analisar se os ESG e os ‘A3ES’: abordam um ou mais 

processos das IES; consideram os três níveis organizacionais de um modo articulado e 

integrado; e abarcam as diferentes áreas associadas aos princípios da GQ, evidenciando, 

assim, uma perspetiva integrada e holística de GQ. 

Para tal, fizemos uma análise de conteúdo das normas e das orientações dos ESG (parte 

1) e dos referenciais da A3ES, procurando perceber como é que os diferentes processos, 

níveis organizacionais e princípios da GQ são abordados pelos mesmos.  

 

4. Resultados 
 

À semelhança do que podemos encontrar noutros modelos de GQ na literatura (Rosa et 

al., 2003; Srikanthan & Dalrymple, 2002, 2005, 2007), em geral, os ESG fornecem uma 

abordagem integrada ao nível das dimensões dos processos, dos níveis organizacionais 

e dos princípios de GQ nas IES. 

Contudo, como poderemos ver na Tabela 1, alguns dos ESG não abordam totalmente 

todas as dimensões de análise. 

Tabela 1: ESG e os três níveis de análise 
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O ESG 1 integra quase todas as subdimensões das diferentes dimensões de análise. Ele 

representa uma abordagem geral à política e aos procedimentos para a garantia da 

qualidade. Esta norma e respetivas orientações destacam todos os processos das IES e 

todos os níveis organizacionais. Em relação aos princípios da gestão da qualidade, o 

ESG 1 tem uma abordagem por processos, dado que implica um conjunto de 

“procedimentos para a garantia da qualidade e padrões dos cursos e graus que 

oferecem”; aborda a gestão como um sistema, dado que defende que a política e 

procedimentos para a garantia da qualidade se associem a “uma cultura que reconheça a 

importância da qualidade e da garantia da qualidade”; inclui a melhoria contínua, dado 

que “as instituições deverão desenvolver e implementar uma estratégia para a melhoria 

contínua da qualidade” e deverão “aspirar à melhoria contínua da educação que 

oferecem aos seus estudantes”; tem uma focalização no cliente, no envolvimento das 

pessoas e em relações mutuamente benéficas com os fornecedores, pois “a estratégia, a 

política e os procedimentos deverão (…) ter um papel para os estudantes e outras partes 

interessadas” e deverão envolver “os estudantes”, “departamentos, escolas, faculdades e 

outras unidades organizacionais e pessoas”; e tem uma abordagem à tomada de decisão 

com base em factos, pois baseia-se no cumprimento de “objetivos de aprendizagem 

claros e explícitos” (ENQA, 2009: 16). 

Assim, a norma e orientações contidas no ESG 1 são as que apresentam a visão mais 

holística e integrada de todos os ESG. 

O ESG 2 versa sobre a qualidade dos cursos e dos graus nas IES. Em relação aos níveis 

organizacionais, o ESG 2 aborda o nível do curso e negligencia os outros dois níveis. 

Em relação aos processos, ele inclui, naturalmente, a dimensão do ensino-

aprendizagem. No que se refere aos princípios da gestão da qualidade, o ESG 2 aborda 

o princípio da focalização no cliente, já que tem como enfoque os estudantes, aqui 

vistos enquanto clientes; aborda o envolvimento das pessoas, salientado que “a garantia 

da qualidade dos cursos e graus deve incluir a participação dos estudantes nas atividades 

de garantia da qualidade”, estudantes que são vistos não só enquanto clientes e pessoas 

internas à organização que coparticipam na garantia da qualidade dos cursos e graus; 

tem uma abordagem por processos, uma abordagem da gestão como um sistema e 

defende a melhoria contínua, na medida em que “os cursos devem ser desenhados com 

rigor, regularmente monitorizados e periodicamente revistos, assegurando assim a sua 

contínua relevância e atualidade”; tem uma abordagem à tomada de decisão baseada em 



74                                                                              V  E N C O N T R O  D E  T R Ó I A   

Q U A L I D A D E ,  I N V E S T I G A Ç Ã O  E  D E S E N V O L V I M E N T O  

factos, já que os resultados de aprendizagem dos alunos são essenciais para a garantia 

da qualidade dos cursos e graus; e apoia-se em relações mutuamente benéficas com os 

fornecedores, salientando a necessidade de um “feedback regular dos empregadores, dos 

representantes do mercado de trabalho e de outras organizações relevantes” (ENQA: 

17). 

O ESG 3 respeita à avaliação dos estudantes e aos critérios, regras e procedimentos que 

deverão ser usados neste âmbito. Relativamente aos processos, ele aborda, 

necessariamente a subdimensão do ensino-aprendizagem, mas também dos processos de 

apoio, já que destaca a importância das estruturas de apoio à aprendizagem dos 

estudantes, bem como a necessidade das verificações administrativas que asseguram o 

rigor dos procedimentos de avaliação. No que toca ao nível organizacional, respeitando 

este ESG à avaliação dos alunos, ele centra-se fundamentalmente no nível do curso, mas 

também no da instituição, salientando a importância da informação obtida através da 

avaliação que os estudantes fazem da sua experiência para a melhoria da eficiência do 

ensino e do funcionamento das estruturas de apoio à aprendizagem na IES. Já no que 

toca aos princípios da gestão da qualidade, o ESG 3, sobre a avaliação dos estudantes, 

tem uma abordagem à tomada de decisão baseada em factos, já que a avaliação dos 

estudantes “deve medir os resultados de aprendizagem – learning outcomes – ; tem uma 

abordagem da gestão como um sistema, visto que salienta a sistematicidade e a 

necessidade da avaliação dos estudantes se fazer “permanentemente”; tem uma 

abordagem por processos, dado que a avaliação obedece a um conjunto de 

procedimentos claramente definidos e deve “ser apropriada aos seus objetivos, quer seja 

de diagnóstico, formativo ou sumativos, ter critérios claros para a classificação dos 

estudantes” (ENQA: 17). 

O ESG 4 refere-se à qualidade do pessoal docente. No que se refere aos processos, ele 

centra-se apenas na subdimensão do ensino-aprendizagem, colocando de parte a terceira 

missão, os processos de apoio e a investigação, que é, no nosso ponto de vista, parte 

integrante e essencial da atividade do pessoal docente. A nível organizacional, são 

destacadas as subdimensões curso e instituição. Entende-se que o nível da instituição 

tem um papel fundamental, por um lado, no recrutamento do pessoal docente e, 

consequentemente, na garantia de um nível satisfatório de competências do pessoal 

docente; e, por outro lado, na oferta de condições para a melhoria das competências do 

pessoal docente, quando necessário, ou na aplicação dos meios exigidos para afastar o 

pessoal docente que continue a mostrar-se ineficiente (ENQA, 2009: 18). A nível dos 
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princípios da gestão da qualidade, o ESG 4 pressupõe o envolvimento do pessoal 

docente e a melhoria contínua, na medida em que incentiva a criação de “oportunidades 

para desenvolver e melhorar as capacidades dos docentes” e encorajar o pessoal docente 

a “valorizar as suas competências”(ENQA, 2009: 18). 

Os ESG 5, 6 e 7 6 que se referem, respetivamente, aos recursos de aprendizagem e 

apoio aos estudantes, aos sistemas de informação e à informação pública, negligenciam, 

no que se refere aos processos, as subdimensões da investigação e da terceira missão, e 

centram-se nas subdimensões do ensino-aprendizagem e dos processos de apoio, quer 

estes últimos se refiram às estruturas diretamente direcionadas para o apoio aos 

estudantes, como é o caso do ESG 5, ou aos serviços informáticos que tratam, analisam 

e publicam a informação, no caso dos ESG 6 e 7. Estes ESG apoiam-se tanto no nível 

mais micro, dos cursos, como no nível mais macro, da instituição. 

No que toca aos princípios da gestão da qualidade, o ESG 5, sobre os recursos de 

aprendizagem e apoio aos estudantes, aborda a focalização no cliente, que são os 

estudantes; inclui a melhoria contínua, dado que foca a “melhoria da eficiência dos 

serviços de apoio disponíveis para os estudantes”; tem uma abordagem por processos, 

dado que os recursos de aprendizagem e apoio aos estudantes devem ser desenvolvidos 

com base em procedimentos que permitam que eles sejam “facilmente acessíveis aos 

estudantes “ e que tenham “as suas necessidades em mente”(ENQA, 2009: 18). 

O ESG 6, sobre os sistemas de informação aborda a tomada de decisão com base em 

factos, que aqui incluem “os indicadores chave de desempenho adotados pela própria 

instituição”; faz uma abordagem por processos, já que pressupõe um conjunto de 

atividades e de processos integrados; aborda a melhoria contínua, dado que defende a 

comparação entre instituições “o que lhes permitirá (…) ter acesso a formas possíveis 

de melhoria do seu desempenho” (ENQA, 2009: 18-19).  

O ESG 7, sobre a informação pública, aborda a tomada de decisão com base em factos, 

dado que estamos a falar em “informação objetiva, tanto quantitativa como qualitativa, 

acerca dos cursos e graus” que as instituições oferecem; aproxima-se de uma abordagem 

por processos, pois a instituição define as várias informações que deve oferecer, “acerca 

dos cursos que oferecem, os respetivos objetivos de aprendizagem e as qualificações 

que conferem, os procedimentos de ensino, aprendizagem e avaliação usados, e as 

oportunidades de aprendizagem proporcionadas aos estudantes”, embora depois não 

diga que utiliza esse informação de modo coerente e integrado (ENQA, 2009: 19). 
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Conclui-se assim que, relativamente à dimensão dos processos, os ESG mostram um 

claro ênfase no ensino-aprendizagem e acabam por negligenciar a investigação, a 

terceira missão e os processos de apoio. Em relação à dimensão níveis organizacionais, 

há um destaque dos níveis da instituição e do curso. No que se refere aos princípios da 

GQ, os ESG integram-nos de modo diverso nas diferentes normas e orientações, 

havendo, ainda assim, uma ‘representação’ positiva dos princípios da gestão da 

qualidade nos ESG. 

As três normas e orientações propostas por Santos (2011) e adotadas no contexto 

português pela A3ES, vêm preencher algumas das lacunas acima identificadas 

relativamente ao carácter integrador dos ESG, nomeadamente no que respeita ao seu 

grau de cobertura dos processos das IES. O primeiro ‘referencial’ – A3ES1 - aborda a 

investigação, mas também o ensino-aprendizagem e os processos de apoio. O segundo – 

A3ES2 - centra-se nas relações com o exterior, abrangendo a subdimensão terceira 

missão das IES. O terceiro – A3ES3 – diz respeito à internacionalização e aborda os três 

processos principais das IES: ensino-aprendizagem, investigação e terceira missão. 

No que toca aos níveis organizacional, os ‘referenciais’ da A3ES só abordam o nível 

macro das IES, ou seja, a instituição, não fazendo menção aos níveis organizacionais 

inferiores. Em relação aos princípios da gestão da qualidade, os ‘referenciais’ têm um 

enfoque mais limitado nesta dimensão. Os três destacam-se, contudo, no enfoque dado 

ao desenvolvimento de procedimentos sistematizados, baseados em informações e 

dados precisos e com vista à melhoria contínua. Assim, eles abrangem sempre a 

abordagem à tomada de decisão baseada em factos e a melhoria contínua. 

Em geral, pode assumir-se que a principal falha dos ESG é a separação entre o ensino-

aprendizagem e os outros processos, o que não surpreende, dado que a relação entre o 

ensino-aprendizagem e os outros processos, principalmente, a investigação, tem sido um 

tema complexo e debatido em diferentes sistemas de ES europeus e, porque, na verdade, 

os ESG foram criados para o ensino-aprendizagem. Se é verdade que a ideia 

humboldtiana de universidade defende, entre outras coisas, uma ligação estreita entre o 

ensino e a investigação, não é menos verdade que esta ideia não se aplica de igual forma 

ao ES como um todo (Santiago et al., 2014; Teichler, 2014). 

Assim, os ESG, apesar de se afirmarem como um modelo holístico (Hopbach, 2013) 

são, assumidamente, orientados para o ensino-aprendizagem. O enfoque dos ESG é nos 

processos de garantia da qualidade relacionados com o ensino-aprendizagem no ES. 
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Consequentemente, a investigação, a terceira missão e os processos de apoio são 

deixados para um plano secundário.  

No que toca à presença dos princípios da gestão da qualidade nos ESG, verificamos que 

também aqui há princípios menos implantados do que outros. Assim, a liderança é o 

princípio que nunca é focado pelos ESG e a abordagem à gestão como um sistema e as 

relações mutuamente benéficas com os fornecedores são os princípios menos focados. 

Este panorama deverá manter-se, mesmo após a revisão dos ESG, uma vez que a nova 

proposta introduz mudanças ao nível do ensino-aprendizagem, mas mantém o enfoque 

neste processo e uma quase ausência de orientações relativamente aos restantes 

processos das IES (E4Group, 2014). 

 

5. Conclusões 
 

Parece haver uma tendência na literatura para o desenvolvimento de abordagens 

compreensivas e holísticas de GQ, que está associada com a discussão de modelos de 

GQ e com a implementação de modelos e sistemas de GQ e de sistemas de acreditação e 

avaliação. 

A análise dos ESG relativamente ao modelo de integração assumido mostra resultados 

uma tendência para a utilização de uma abordagem compreensiva e integrada, mas 

algumas subdimensões das três dimensões de integração consideradas na análise são 

negligenciadas.  

Em relação à dimensão dos processos, o ensino-aprendizagem é sem dúvida o processo 

mais focado, sendo que a maioria dos ESG não integra os outros processos relevantes 

numa IES. Assim os ESG apresentam-se claramente como um modelo de garantia da 

qualidade centrado no ensino-aprendizagem. 

Na verdade, quando analisamos as normas e orientações introduzidas por Santos (2011) 

verificamos que elas vêm colmatar esta falha dos ESG. O autor, ao acrescentar a 

investigação e o desenvolvimento, as relações com o exterior e a internacionalização, 

aborda duas das principais missões das universidades negligenciadas pelos ESG: a 

investigação e a terceira missão. 

Na dimensão organizacional, vemos claramente que há um enfoque ou no nível mais 

micro, da unidade, ou no nível mais macro, da instituição, e não no nível intermédio, da 

unidade. 
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Em relação aos princípios da gestão da qualidade, verificamos que estes têm uma 

presença limitada nos ESG. 

Não obstante, consideramos que os ESG são um modelo de referência para as IES no 

espaço europeu, que representam não apenas um modelo de garantia de qualidade mas, 

mais do que isso, um modelo da gestão da qualidade, na medida em que, os ESG não se 

baseiam apenas em ‘procedimentos’, planeados e sistemáticos, na ‘disciplina’ e no 

‘controlo’, na monitorização e no feedback, mas também na melhoria que, segundo 

Cabral ( 2013), é a dimensão que distingue a garantia da gestão da qualidade.  

Globalmente, os ESG apresentam lacunas de integração, na dimensão organizacional, 

dos processos e dos princípios da GQ, que não nos permitem evidenciá-lo, sem 

reservas, como um modelo verdadeiramente integrado de GQ. Ainda assim, podemos 

considerá-lo como um modelo que vai para além da garantia da qualidade, que 

representa um avanço no desenvolvimento de modelos integrados de GQ para o ES.   

  



N O R M A S  E  O R I E N T A Ç Õ E S  E U R O P E I A S  P A R A  A  G A R A N T I A  I N T E R N A  D A  Q U A L I D A D E  N A S  I N S T I T U I Ç Õ E S  D E  E N S I N O  S U P E R I O R :  

U M A  A B O R D A G E M  I N T E G R A D A  D E  G E S T Ã O  D A  Q U A L I D A D E ?                                                                                          7 9  

 

Referências 
Amaral, A., Amaral, A., Cardoso, S., Manatos, M.J., Neave, G., Rosa, M.J., Sarrico, C., 

Tavares, O., Teixeira, P., Sin, C. & Veiga, A. (2011). Survey of Internal Quality Assurance 

Systems - The Portuguese Case Work Package 5 - IBAR project. 

 

Amaral, A. & Magalhães, A. (2007). Higher Education Research Perspectives, Chapter 8. In 

P.B. Richard Ed., Global Issues in  Higher Education.(pp. 173-193). New York: Nova Science 

Publishers. 

Barnett, R. (1990). The idea of higher education. Buckingham: Society Research for Research 

into Higher Education. 

 

Berlin Communiqué (2003). Realising the European Higher Education Area. Berlin: 

Communiqué of the Conference of Ministers responsible for Higher Education. 

 

Brennan, J. & Shah, T. (2000). Managing quality in higher education: an international 

perspective on institutional assessment and change. Philadelphia: Open University Press. 

 

Cabral, J. (2013), A integração da qualidade na gestão das instituições do ensino superior, 
Práticas da qualidade – resultados no ensino superior, Lisboa, Reitoria da Universidade de 

Lisboa  

 

Cohen, M., March, J. & Olsen, J. (1972). A garbage can model of organizational choice. 

Admnistrative Science Quarterly, 17(1), 1-25. 

 

Dean, J. & Bowen, D. (1994). Management therory and total quality: improving research and 

practice through theory development. Academy of Management Review, 19(3), 392-418. 

Deem, R. (1998). 'New managerialism' and higher education: The management of performances 

and cultures in universities in the United Kingdom. International Studies in Sociology of 

Education, 8(1), 47-70. 

 

E4Group (2014). Standards and guidelines for quality assurance in the European Higher 

Education Area: proposal for the revised version. 

 

EHEA (1999). The Bologna Declaration. Joint declaration of the European Ministers of 

Education. 

ENQA (2009). Standards and Guidelines for Quality Assurance in the European Higher 

Education Area,. Helsinki: European Association for Quality Assurance in Higher Education. 

 

Europe, C.o. & UNESCO (1997). Convention on the Recognition of Qualifications concerning 

Higher Education in the European Region. Lisbon. 

 

Evans, R. & Lindsay, E. (2004). The management and control of quality. Ohio: South-Western 

Cengage Learning. 

 

Harvey, L. & Newton, J. (2007). Transforming quality evaluation: moving on. In D.F. 

Westerheijden, B. Stensaker & M. Rosa (Eds), Quality assurance in higher education: trends in 

regulation, translation and tranformation.(pp.  Dordrecht: Springer. 

 

Hergüner, G. & Reeves, N.B.R. (2000). Going against the national cultural grain: A longitudinal 

case study of organizational culture change in Turkish higher education. Total Quality 

Management, 11(1), 45-56. 

 



80                                                                              V  E N C O N T R O  D E  T R Ó I A   

Q U A L I D A D E ,  I N V E S T I G A Ç Ã O  E  D E S E N V O L V I M E N T O  

Hopbach, A. (2013). Revision of the ESG: the draft initial proposal. Vilnius: BFUG Meeting. 

ISO (2012). Quality management principles. In ISO. Geneve: ISO. 

 

Laredo, P. (2007). Revisiting the Third Mission of Universities: Toward a Renewed 

Categorization of University Activities? Higher Education Policy, 20, 441–456. 

 

Melo, A., Sarrico, C.S. & Radnor, Z. (2010). The influence of performance management 

systems on key actors in universities. Public Management Review, 12(2), 233-254. 

 

Orton & Weick (1990). Loosely coupled systems: a reconceptualization. Academy of 

Management Review, 15(2), 203-223. 

 

Prikulis, A., Rauhvargers, A. & Rusakova, A. (2011). Survey of Internal Quality Assurance 

Systems - Comparative study. Work Package 5 - IBAR Project. 

 

Rodman, K., Biloslavo, R. & Bratož, S. (2013). Institutional Quality of a Higher Education 

Institution from the Perspective of Employers. Minerva, 51(1), 71-92. 

 

Rosa, M. & Amaral, A. (2007). A self-assessment of higher education institutions from the 

perspectives of EFQM model. In D.F. Westerheijden Ed., Quality assurance in higher 

education: trends in regulation, translation and transformation.(pp.  Dordrecht: Springer. 

 

Rosa, M., Saraiva, P.M. & Diz, H. (2001). The development of an Excellence Model for 

Portuguese higher education institutions. Total Quality Management, 12(7), 1010-1017. 

 

Rosa, M. & Sarrico, C. (2011). Quality, evaluation and accreditation: from steering, though 

compliance, on to enhancement and innovation? In G. Neave & A. Amaral (Eds), The Nation, a 

Generation and the Advancement of Learning: Portugal 1974-2009.(pp.  Dordrecht: Kluwer 

Academic Publishers. 

Rosa, M.J.P., Saraiva, P.M. & Diz, H. (2003). Excellence in Portuguese higher education 

institutions. Total Quality Management and Business Excellence, 14(2), 189-197. 

 

Santiago, R., Sousa, S., Carvalho, T., Machado-Taylor, M. & Dias, D. (2014). Teaching and 

research: perspectives from Portugal. In J.C. Shin Ed., Teaching and research in contemporary 

higher education: systems, activities and rewards.(pp. 153-176). Dordrecht: Springer. 

 

Santos, S.M. (2011). Análise Comparativa dos processos Europeus para a avaliação e 

certificação de sistemas internos de garantia da qualidade. Lisbon: A3ES Readings. 

 

Sarrico, C., Rosa, M., Teixeira, P. & Cardoso, M. (2010). Assessing quality and evaluation 

performance in higher education: worlds apart or complementary views? Minerva, 48(1), 145-

158. 

Schwarz, S. & Westerheijden, D.F. (2004). Accreditation and Evaluation in the European 

Higher Education Area. Dordrecht: Kluwer Academic Publishers. 

 

Seto, M. & Wells, P. (2007). Quality assurance and accreditation: a glossary of basic terms and 

definitions. Bucharest: UNESCO-CEPES. 

 

Slack, N., Chambers, S. & Johnston, R. (2010). Operations management. Sixth Edition. Essex: 

Pearson. 

 

Srikanthan, G. & Dalrymple, J. (2002). Developing a Holistic Model for Quality in Higher 

Education. Quality in Higher Education, 8(3), 215-224. 

 



N O R M A S  E  O R I E N T A Ç Õ E S  E U R O P E I A S  P A R A  A  G A R A N T I A  I N T E R N A  D A  Q U A L I D A D E  N A S  I N S T I T U I Ç Õ E S  D E  E N S I N O  S U P E R I O R :  

U M A  A B O R D A G E M  I N T E G R A D A  D E  G E S T Ã O  D A  Q U A L I D A D E ?                                                                                          8 1  

Srikanthan, G. & Dalrymple, J. (2005). Implementation of a holistic model for quality in higher 

education. Quality in Higher Education, 11(1), 69-81. 

 

Srikanthan, G. & Dalrymple, J. (2007). A conceptual overview of a holistic model for quality in 

higher education. International Journal of Educational Management, 21(3), 173-193. 

 

Teichler, U. (2014). Teaching and research in Germany: the notions of university professors. In 

J.C. Shin Ed., Teaching and research in contemporary higher education: systems, activities and 

rewards (pp. 61-87). Dordrecht: Springer. 

 

van Vught, F. & Westerheijden, D.F. (2010). Multidimensional ranking: a new transparency 

tool for higher education and research. Higher Education Management and Policy, 22(3), 1-26. 

 

Weick (1976). Educational organizations as looosely coupled systems. Admnistrative Science 

Quarterly, 21(1), 1-19. 

 

Westerheijden, D.F., Beerkens, E., Cremonini, L., Huisman, J. & Kehm, B. (2010). The first 

decade of working on the European Higher Education Area: the Bologna process independent 

assessment, Volume 1: detailed assessment report. Twente: CHEPS. 

 

Yeo, R. & Li, J. (2014). Beyond SERQUAL: The competitive forces in higher education in 

Singapore. Total Quality Management & Business Excellence, 25(2), 95-123. 

 

Curriculum Vitae: 
 

Maria J. Manatos é estudante do programa doutoral de Gestão na Lisboa School of Economics and 

Management, Universidade de Lisboa, com um foco particular de investigação na Gestão da Qualidade 

no Ensino Superior. É também investigadora do Cento de Investigação de Políticas do Ensino Superior 

(CIPES). Tem uma bolsa de investigação da Fundação para a Ciência e para a Tecnologia. 

 

Cláudia S. Sarrico é Professora Associada com Agregação na Lisboa School of Economics and 

Management, Universidade de Lisboa, Portugal. Os seus interesses principais de investigação centram-se 

na gestão de operações nos serviços, especialmente nos tópicos de gestão do desempenho e da qualidade. 

Tem publicado o seu trabalho em revistas de gestão e de administração pública. É ‘Europe Regional 

Editor’ do ‘International Journal of Productivity and Performance Management. 

 

Maria J. Rosa é Professora Auxiliar no Departamento de Economia, Gestão e Engenharia Industrial da 

Universidade de Aveiro e Investigadora no CIPES – centro de Investigação em políticas do Ensino 

Superior. Os seus principais tópicos de investigação centram-se na gestão da qualidade e na avaliação da 

qualidade em instituições de ensino superior. As suas publicações incluem artigos em revistas, tais como 

a Total Quality Management and Business Excellence, Quality Assurance in Education,, European 

Journal of Education e Quality in Higher Education. É co-editora dos livros ‘Quality Assurance in Higher 

Education. Trends in Regulation, Translation and Transformation’ (2007) e ‘Quality Assurance in Higher 

Education. Contemporary Debates’. É membro do comité executivo do EAIR – The European Higher 

Education Society; e vice-presidente da Direção Regional do Norte da APQ – Associação Portuguesa 

para a Qualidade. 

 

Authors profile: 

 

Maria J. Manatos is a doctoral researcher in Management at the Lisboa School of Economics and 

Management, Universidade de Lisboa, with a particular research focus on Quality Management in Higher 

Education. She is also a researcher from the Center for Research in Higher Education Policies (CIPES). 

She holds a doctoral research grant from the Portuguese Foundation for Science and Technology.   
 



82                                                                              V  E N C O N T R O  D E  T R Ó I A   

Q U A L I D A D E ,  I N V E S T I G A Ç Ã O  E  D E S E N V O L V I M E N T O  

Cláudia S. Sarrico is Associate Professor with Habilitation at the Lisboa School of Economics and 

Management, Universidade de Lisboa, Portugal.  Her main research interests are in service operations 

management, especially issues of performance and quality management.  She has published her work in 

management and public management journals.  She is Europe Regional Editor of the International Journal 

of Productivity and Performance Management. 

 

Maria J. Rosa is assistant professor at the Department of Economics, Management and Industrial 

Engineering at the University of Aveiro and a researcher at Cipes – Center for Research in Higher 

Education Policies. Her main research topics are quality management and quality assessment in higher 

education institutions. Publications include articles in journals such as Total Quality Management and 

Business Excellence, Quality Assurance in Education, European Journal of Education and Quality in 

Higher Education. She is co-editor of ‘Quality Assurance in Higher Education. Trends in Regulation, 

Translation and Transformation’ (2007) and ‘Quality Assurance in Higher Education. Contemporary 

Debates’. She is member of the execuitve committee of EAIR – The European Higher Education Society; 

and vice-president of theNorth Regional Direction of the APQ – Associação Portuguesa para a Qualidade. 



A  A R T I C U L A Ç Ã O  D A  I S O  9 0 0 0  C O M  A S  N O R M A S  E U R O P E I A S  P A R A  O  E N S I N O  S U P E R I O R  ( E S G ) :  O  C A S O  D A  U N I V E R S I D A D E  D A  

B E I R A  I N T E R I O R                                                                                           8 3  

 

 

 

 

A Articulação da ISO 9000 com as 

Normas Europeias para o Ensino 

Superior (ESG): O Caso da Universidade 

da Beira Interior 

 
Manuela Fontes Neves 

E-mail: mfn@ubi.pt 

Universidade da Beira Interior 

 

Luís Lourenço 

E-mail: lourenco@ubi.pt  

Universidade da Beira Interior 

 

Luís Mendes 

E-mail: lmendes@ubi.pt  
Universidade da Beira Interior 

 

 

Resumo 

Este estudo propõe a articulação da ISO 9001:2008 com as European 

Standards and Guidelines for Quality Assurance (ESG), procurando com a 

ajuda da revisão da literatura, ultrapassar dificuldades na implementação 

numa IES pública.  

A metodologia adoptada foi a análise de conteúdo de questionário com 

questões abertas adaptado de um guião de auto avaliação para a auditoria 

interna da A3ES, aos presidentes das Faculdades da Universidade da Beira 

Interior, com o objetivo de identificar as dificuldades na articulação e as 

melhorias estimadas.  

Os resultados constituem a perceção das dificuldades na futura 

implementação e os benefícios daí resultantes. Em conclusão, os benefícios 

alcançados serão, desde logo, a clarificação de papeis e de 

responsabilidades, bem como a organização dos processos de trabalho, 

cuja padronização constituirá uma mais valia e uma, relevante, fonte de 

informação para a gestão de topo, na comparação do desempenho com 

outras IES. Constituirá um factor crítico de sucesso, a cuidada gestão de 

pessoas que, através de uma cultura de partilha de qualidade, deverão ser 

envolvidas na construção dos mapas de processos internos e na, eventual, 

alteração de rotinas que, sendo mal gerida, poderá resultar numa dificuldade 

de laboriosa transposição. 
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Palavras-chave: European Standards and Guidelines for Quality 

Assurance (ESG); Instituição de Ensino Superior (IES); ISO: 9001; 

Qualidade. 

Abstract: 

This study proposes the articulation of ISO 9001: 2008 with the European 

Standards and Guidelines for Quality Assurance (ESG), looking with the 

help of literature review, overcoming adversity in the implementation in 

Public Institutions Of Higher Education.  The methodology adopted was a 

content analysis of a questionnaire with open questions adapted from a 

script of self-evaluation for the internal audit of A3ES, the Chairmen of the 

Colleges of the University of Beira Interior, in order to identify the 

difficulties in coordination and improvements estimated.  

The results constitute the lack of future implementation difficulties and the 

resulting benefits. In conclusion, the benefits achieved will be the 

clarification of roles and responsibilities, as well as the organisation of 

work processes, whose standardization will be an asset and also a source of 

relevant information to top management, in the comparison of performance 

with other Institutions Of Higher Education. The careful management of 

people will be a critical success factor, who, through a culture of sharing 

quality, should be involved in the construction of maps of internal processes 

and, if necessary, change the routines that, being mismanaged, may result in 

a difficulty of laborious transposition. 

 

 

1. Introdução 

As Instituições de Ensino Superior (IES) Europeias que subscreveram, em 19 de Junho 

de 1999, a Declaração de Bolonha foram impelidas pelas European Standards and 

Guidelines for Quality Assurance (ESG) a cumprir padrões mínimos de qualidade 

interna (ENQA, 2005). No entanto, ainda que obrigadas em substância, são livres, na 

forma, podendo construir os seus próprios mecanismos para assegurar e melhorarem a 

qualidade do ensino e aprendizagem ou aplicar ou adaptar modelos de gestão da 

qualidade, já existentes (Rosa, Sarrico, & Amaral, 2012). 

O presente estudo propõe a articulação da ISO:9001 com as ESG, numa IES pública, 

procurando com a ajuda da revisão da literatura, identificar as dificuldades e melhorias 

decorrentes dessa aplicação, não só pelo facto de serem implementadas num contexto 

público, diferente do contexto privado para que foram, inicialmente, criadas, mas 

também devido às especificidades inerentes a um contexto académico (Berghe, 1997a, 

1997b; Gamboa & Melão, 2012; Kasperaviciute, 2013; Rosa et al., 2012; Santos, 2011; 

Sumaedi, Mahatma, & Bakti, 2011). Assim, com base na revisão da literatura, 

relativamente à identificação dos benefícios, dificuldades e factores de sucesso de 

aplicação da Norma ISO:9001 no contexto da educação, iremos tentar responder às 
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seguintes questões, no contexto de uma Instituição de Ensino Superior: i) Quais as 

maiores dificuldades e obstáculos identificados na articulação das ESG com a ISO 

9001?;  ii) Quais os principais benefícios e melhorias que se espera alcançar com este 

processo? 

O presente trabalho encontra-se estruturado da seguinte forma: Na 1ª secção será 

efectuado o enquadramento teórico das IES face à evolução da «qualidade»; Depois 

serão expendidas considerações sobre as European Standards and Guidelines for 

Quality Assurance (ESG) e também sobre a ISO:9001. Posteriormente, na secção 2ª 

será efectuado o enquadramento do estudo empírico; a análise de resultados e as 

conclusões, terminando com as limitações e futuras linhas de investigação. 

 

 2. Enquadramento Teórico das IES Face à Qualidade 

Nos últimos 800 anos a criação e disseminação de conhecimento e competências na 

Sociedade tem incumbido às Universidades (ENQA, 2005; Jongbloed, Enders, & 

Salerno, 2008; E. W. Mainardes, Alves, & Raposo, 2010a; Nagy & Robb, 2008). Com 

os desafios do Século XXI1, cabe às Universidades o papel singular de prepararem os 

jovens para o desenvolvimento de uma sociedade civilizada e tolerante, através da 

educação disciplinada, do ensino e da formação profissional baseada na investigação 

(ENQA, 2005; Mainardes et al., 2010a; Mainardes, Alves, & Raposo, 2010b).  

As universidades tendem a ser geridas como negócios, adotando estruturas operacionais 

com vista à economia, eficiência e desempenho (Bleiklie & Kogan, 2007; Sjolund, 

1998), o que cria uma dualidade pois, por um lado, tendem a funcionar como empresas 

e, por outro, prosseguem, historicamente, uma missão de interesse público que deve ser 

maximizada através da consciência crítica dos académicos (Luz, 2006; Nagy & Robb, 

2008). Mas, tal como as organizações do setor público, em geral, também nas IES a 

complexidade combate-se através da busca da «missão» para que haja alinhamento dos 

membros da universidade (Mainardes et al., 2011). 

A mudança de uma “universidade de elites” para uma “universidade de massas” 

implicou a existência de universidades com diferentes missões e com perfis 

diversificados (Bleiklie & Kogan, 2007; Kroll, Schricke, & Stahlecker, 2012), mas com 

                                                           
 

1 Diferenças climatéricas, recursos energéticos, aumento da esperança de vida, rápida evolução 

tecnológica, aumento global das interdependências, aumento da iniquidade económica dentro da Europa e 

entre esta e outros continentes. 
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programas comparáveis que permitam ligações entre diferentes instituições 

possibilitando a mobilidade de estudantes e docentes e um espaço europeu aberto 

(Decreto-Lei 42/2005, de 22 de Fevereiro2). A diversidade requer que cada 

Universidade defina e prossiga a sua missão e, assim, coletivamente, proporcionará as 

necessidades dos países individualmente e da Europa como um todo. Nesse contexto, a 

preocupação com a qualidade decorre da necessidade de credibilizar a oferta formativa 

para os estudantes e para o Mercado de Trabalho (Fonseca, 2010). 

Com a Declaração de Lisboa, em Maio de 2007, as Universidades comprometeram-se a 

melhorar as suas estruturas de governo e competências de liderança para aumentar a 

eficiência e capacidade de inovação a fim de alcançar as suas múltiplas missões (EUA, 

2010). A aposta na qualidade provocou o aumento na procura do Ensino Superior, mas 

também o seu custo para o cidadão. Nesse sentido, a aspiração da Europa ser uma 

economia dinâmica e baseada sociedade do conhecimento prevista na designada 

«Estratégia de Lisboa», condicionou o ensino superior europeu a assegurar a qualidade 

dos seus programas e excelência (ENQA, 2005, p.10), promovendo a confiança mútua e 

a transparência no que diz respeito à diversidade dos contextos e áreas de atuação 

(ENQA, 2005, p.13). O principal objectivo, segundo Rosa et al. (2012), nessa altura, foi 

encorajar a Europa a cooperar na garantia de qualidade do Ensino Superior como visão 

de desenvolvimento comparável de critérios e metodologias. Assim, agora, o objectivo-

chave das Universidades é garantir a qualidade, a fim de encarar os desafios de: i) 

Promoção da mobilidade; ii) Diversidade e; iii) Prestação de contas (accountability) 

(European Quality Assurance Register for Higher Education, 2010). As liberdades 

académicas e a autonomia3 são forças que permitem às universidades estarem focadas 

nos seus objetivos (Bleiklie & Kogan, 2007; Nagy & Robb, 2008; Sjolund, 1998). Por 

seu lado, a garantia de qualidade externa assegura a prestação de contas das instituições 

aos vários stakeholders. Aliás, um dos princípios de boas práticas nos processos de 

garantia de qualidade externa refere, exatamente, «os interesses dos estudantes e outras 

                                                           
 

2 Aprovou os princípios reguladores de instrumentos para a criação do Espaço Europeu de Ensino 

Superior preconizado pela Declaração de Bolonha subscrita a 19 de Junho de 1999 subscrita pelos 

ministros da educação dos 29 Estados europeus, entre os quais Portugal. 
3 Autonomia implica a capacidade de prestar contas tanto internamente (Comunidade Académica) como à 

sociedade como um todo. Mais do que impor padrões pré estabelecidos, pretende-se que as instituições 

melhorem e atinjam as suas missões (ENQA, 2005). 
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partes interessadas (stakeholders), que devem estar na vanguarda dos processos de 

garantia de qualidade externa» (ENQA, 2005, p. 15). 

 

3. As European Standards and Guidelines for Quality 

Assurance (ESG) e A ISO:9001 

 
3.1. As European Standards and Guidelines for Quality Assurance 

(ESG) 

A European Quality Assurance Register (EQAR) tem sido a principal condutora da 

reforma e desenvolvimento, institucional e nacional, dos sistemas de garantia de 

qualidade, em conformidade com as European Standards and Guidelines for Quality 

Assurance (ESG), produzidas pela European Network of Quality Assurance in Higher 

Education (ENQA), garantindo a comparabilidade dos sistemas. A EQAR proporciona 

informação confiável e credível às agências de acreditação da qualidade que operam na 

Europa4 e apoia outros instrumentos desenvolvidos no âmbito do processo de Bolonha e 

outros processos europeus: o ECTS, o quadro de qualificações para o Espaço Europeu 

de Ensino Superior, European Higher Education Area (EHEA) e o quadro europeu de 

qualificações para a aprendizagem ao longo da vida (EQF-LLL)(European Quality 

Assurance Register for Higher Education, 2010).  

Segundo a ENQA  (2005, 2009) as ESG são um conjunto de padrões, procedimentos e 

orientações que as IES e Agências de Acreditação, - responsáveis por garantir e 

acreditar programas e Instituições - devem seguir para implantar, garantir e acreditar 

sistemas de garantia de qualidade, através da partilha de valores, expectativas e boas 

práticas em relação à qualidade e sua garantia pelas IES na àrea de Ensino Superior 

(EHEA), veja-se o quadro 1. 

 

 

 

 

 

 

                                                           
 

4 Em Portugal, essas funções são desempenhadas pela Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino 

Superior (A3ES). Nesse sentido, também Sjolund, (1998) e Bleiklie & Kogan, (2007). 
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Quadro 1 - Padrões de referência do Sistema Interno de Garantia de Qualidade 

Referência 1  

 

Política e procedimentos para garantia da qualidade: Políticas formais e 

procedimentos fornecem um quadro dentro do qual as instituições de ensino superior 

podem desenvolver e monitorar a eficácia dos seus sistemas de garantia de qualidade 

Referência 2 

 

Aprovação, monitorização e revisão periódica de programas e prémios: As 

instituições devem ter mecanismos formais para a aprovação, revisão periódica e 

acompanhamento dos seus programas e prémios 

Referência 3 

 

Avaliação dos estudantes: os alunos devem ser avaliados usando critérios publicados, 

regulamentos e procedimentos que são aplicados de forma consistente. 

Referência 4 

 

Garantia de qualidade do pessoal docente: As instituições devem ter formas de saber 

se o pessoal docente é qualificado e competente para ensinar os estudantes. Aqueles 

devem estar disponíveis para as críticas externas e constantes em relatórios 

 

Referência 5 

 

Recursos educativos e de apoio aos estudantes: As instituições devem garantir que os 

recursos disponíveis para o apoio à aprendizagem dos estudantes são suficientes e 

adequados para cada programa 

 

Referência 6 

 

Sistemas de Informação: As instituições assegurem que recolhem, analisam e utilizam 

informações relevantes para a gestão eficaz dos seus programas de estudo e outras 

actividades; 

 

Referência 7 

 

Recursos materiais e serviços: As Instituições devem publicar, regularmente 

informações atualizadas, imparciais e objetivas, tanto quantitativas e, como 

qualitativas, sobre os programas e os prémios que disponibilizam. 

 

Fonte: Adaptado da A3ES (2012) 

Face à autonomia das Universidades, consagrada constitucionalmente a nível nacional, 

as IES subscritoras da Declaração de Bolonha, embora tenham que aplicar os sete 

princípios previstos na primeira parte das ESG, têm plena liberdade em definir e 

implementar o seu próprio sistema de avaliação de qualidade, de acordo com a sua 

missão, objectivos e cultura institucional (Rosa et al., 2012; Santos, 2011). Sendo 

entendimento geral que, as orientações não devem restringir a desejável flexibilidade 

para desenvolver abordagens inovadoras que possam surgir no contexto de autonomia 

institucional (A3ES Internal, Assurance, In, & Education, 2012; Bleiklie & Kogan, 

2007; File, 2008; Fonseca, 2010; Santos, 2011; Secretariat, 2005; Sjolund, 1998; 

Sursock, 2011). 

Existe um compromisso de cooperação e diálogo entre a A3ES e as Instituições de 

Ensino Superior (ENQA, 2005, p. 14) que pressupõe o envolvimento dos stakeholders 

relevantes, nomeadamente para informar e sensibilizar as expectativas das instituições 

de ensino superior, estudantes, empregadores e outras partes interessadas sobre os 

processos e os resultados do ensino superior.  

O movimento de melhoria da qualidade pode ser visto, segundo Fonseca (2010) como 

uma tentativa das IES voltarem a beneficiar da confiança da Sociedade, 

responsabilizando-se pela sua própria qualidade. Segundo Santos (2011) os padrões de 
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referência incentivam abordagens orientadas para uma cultura de qualidade para a 

promoção da melhoria da qualidade nas IES e não a procura de uma «conformidade 

estrita» e burocrática com referênciais externos. O cumprimento dos padrões de 

referência é efectuado através de auditorias de qualidade internas e controlo de 

procedimentos e auto-avaliações das IES (Rosa et al., 2012), conforme se pode ver na 

figura 1. 

Assim, através de um compromisso com a qualidade, aliado a uma cultura de evidências 

geridas eficientemente, vai-se formando uma cultura de qualidade (Fonseca, 2010; 

Vlăsceaunu, Grunberg, & Pârlea, 2007, p.77).  

 

Figura 1 - Áreas Específicas do Processo Interno de Auditoria 

 

Fonte: Adaptado de Santos, (2011) 

No entanto, o propósito das auditorias não são analisar ou definir os planos operacionais 

das IES nem os seus resultados mas, a estratégia institucional para a qualidade e 

verificar como é que esta é traduzida num efectivo e bem documentado sistema de 

garantia de qualidade (A3ES Internal et al., 2012). 

Segundo Pires (2009), para que o SGQ seja auditável tem de ser visível ou seja, tem de 

estar suficientemente documentado, evidenciando as práticas e contendo a informação 

necessária, sem ser excessiva. 

3.2. A ISO 9001:2008 

A ISO: 9001 é um padrão internacional para o sistema de gestão da qualidade criado 

pela Organização Internacional de Normalização, em 1987, tendo sido sucessivamente  
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revisto em 1994, 2000 e em 2008 (Abbadi, Bouayad, & Lamrini, 2009; Sumaedi et al., 

2011). Inicialmente, aplicado à Indústria, o objectivo da ISO é assegurar que as 

organizações possam prestar o serviço ou produto conforme os requisitos do cliente, 

regulamentos e legislação e garantir a satisfação do cliente (Abbadi et al., 2009).  Para 

tanto, constitui um requisito geral, a organização estabelecer, documentar, implementar 

e manter um Sistema de Gestão de Qualidade e melhorar contínuamente a sua eficácia, 

de acordo com os requisitos que estabelece ao longo de oito cláusulas.  

Este modelo tem a virtude de ser aplicável a qualquer tipo de organização, 

independentemente da dimensão e tipo de actividade (ponto 1.2. da Norma)(Abbadi et 

al., 2009; Gamboa & Melão, 2012; Kasperaviciute, 2013; Mendes, 2010; Rosa et al., 

2012; Sumaedi et al., 2011). Mas, deve ser a ISO a adaptar-se à organização e não o 

contrário (Lundquist, 1997). Em termos organizacionais, a ISO perconiza a «abordagem 

por processos»5. Esta constitui, de acordo com o ponto 0.2. da Introdução da Norma 

ISO, a identificação e interação dos processos bem como a sua gestão para produzir o 

resultado desejado. Com efeito, Señal, Gonzaléz, Fischer, Hansen, & Ponds (2008) 

referem que a eficiência do desenho do sistema partirá do esforço que a organização faz 

para definir os indicadores que lhe serão mais úteis, pois é com base neles que será 

medida e avaliada a sua atividade interna. Segundo estes autores a prática aconselha a 

definição de menor número de indicadores, mas que sejam controláveis, de forma a ser 

viável a sua monitorização, do que a definição de muitos indicadores que torne 

impraticável a sua monitorização.  

Apesar das críticas relativamente à relação incompatível entre a padronização que a ISO 

preconiza, com a actividade das IES, nomeadamente as atividades de «ensino» e 

«investigação», (diferente da atividade dos serviços onde aquela se adapta sem 

constrangimentos), constata-se que a ISO tem sido aplicado às IES (Abbadi et al., 2009) 

com benefício na prestação de contas, foco nos processos principais, melhoria da 

produtividade, atenção às expectativas e necessidades dos stakeholders, utilização de 

dados para fins de qualidade e melhoria do trabalho inter-departamental (Abbadi et al., 

2009; Rosa et al., 2012; Santos, 2011).  

                                                           
 

5 O registo e controlo da sequência e interação de processos determinados pela organização como 

necessários para assegurar o planeamento, a operação e o controlo (texto ISO). 
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Segundo Santos (2011), o conceito de garantia de qualidade está associado à propositura 

das seguintes questões:  

- O propósito: O que é que se está a tentar fazer? 

- A razão: Porquê é que se está a fazê-lo? 

- O método: Como é que se está a fazê-lo? 

- A monitorização: Como é que se sabe que o método funciona? 

- A optimização do método: Porquê será esta a melhor forma de o fazer? 

- A melhoria contínua: Como se poderá melhorá-lo? 

Com efeito, à parte da discussão da não aplicação dos modelos oriundos do sector 

privado ao sector público, face ao ethos que as IES prosseguem (Abbadi et al., 2009), de 

acordo com Goldberg & Cole (2002) o Processo da Qualidade Total (TQM) é uma 

opção estratégica e uma filosofia integrada de gestão que permite às organizações 

alcançarem eficiente e eficazmente os objectivos a atingir e uma vantagem competitiva 

sustentável. Assim, a aplicação de um Sistema de Gestão da Qualidade, seus princípios 

e metodologias proporcionam melhores «Escolas» e onde estudantes e professores 

motivados podem contribuir para a melhoria do processo de «ensino e aprendizagem» 

sendo capazes de fazer «mais, com menos» (Rosa et al., 2012). Também Kanji, Malek, 

& Tambi (1999) identificam benefícios, tais como a melhoria no desempenho dos 

estudantes, melhores serviços prestados, redução de custos e satisfação de clientes 

referindo ainda os autores que, a medição dos princípios e conceitos da TQM, que 

segundo aqueles, são factores críticos de sucesso, reflectem o desempenho da IES e, 

como tal proporcionam informação relevante para a gestão de topo para comparação 

com outras IES. Assim, o modelo de Kangi baseia-se em 4 princípios: i) satisfação dos 

clientes; ii) gestão por factos; iii) gestão com base nas Pessoas e; iv) melhoria contínua 

(Kanji et al., 1999). Explicando o funcionamento do seu modelo de Excelência de TQM 

refere-se que «o modelo da pirâmide baseia-se na proposição de que para atingir um 

alto nível de satisfação de cliente (satisfação de cliente), a organização teve que 

melhorar continuamente todos os aspectos das suas operações (melhoria contínua); 

isso pode ser alcançado pela liderança através de tomadas de decisão baseadas em 

evidencias objectivas sobre o que se passa efectivamente (gestão por factos) e através 

do envolvimento de todos os funcionários em actividades de melhoria de qualidade 

(gestão baseada nas pessoas), em direcção à excelência.»(Kanji et al., 1999, p 136). 
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Este autor considera que a ISO 9000 pode ser integrada no modelo da Qualidade Total 

para o desenvolvimento de um processo de qualidade total. 

A regra da melhoria contínua subjacente à ISO: 9001 pressupõe a aplicação do ciclo 

PDCA (Plan-Do-Check-Act), conforme consta do ponto 0.2. da Introdução da Norma 

(Sumaedi et al., 2011). De acordo com Rosa et al. (2012), esse facto contribui para o 

carácter de desenvolvimento na melhoria contínua dos sete padrões de referência 

estabelecidos pela ESG. 

Tal como as ESG estabelecem orientações para a sua implementação, também em IES 

IWA2 (2007) se estabelecem orientações para aplicação do Sistema de Gestão de 

Qualidade da ISO 9001:2000 na Educação. Porém, a essas orientações, Abbadi et al. 

(2009) propõem ainda a alteração e adopção de determinados termos de forma a melhor 

adequar a terminologia da ISO 9000 ao contexto do Ensino Superior (Produto; Cliente; 

Recursos financeiros; Programas e Ética e Responsabilidade Social). 

Os requisitos da ISO podem ser agrupados em três conjuntos, de acordo com Berghe 

(1997): i) Requisitos gerais do sistema de qualidade (responsabilidade pela Gestão; 

manual da qualidade e procedimentos; reunião com o gestor da qualidade; 

disponibilidade de recursos qualificados e staff); ii) Documentação de procedimentos 

nos processos-chave da Organização (desenho, desenvolvimento, compras, prestação 

de serviços, etc,) e implementar actividades de acordo com os procedimentos; iii) 

Mecanismos específicos de garantia da qualidade incluindo inspecção e teste, manter 

registos de qualidade, lidar com não conformidades, manter os documentos 

actualizados, conduzir auditorias e manter revisões regulares.  

Señal et al. (2008) referem que a gestão por processos é um bom instrumento para 

monitorizar projectos e proporcionar evidencias do sistema interno da qualidade, 

advertindo, no entanto que, a organização deve abster-se de criar processos/condições 

desnecessárias para preencher os requisitos da ISO 9001 que, serão preenchidos, 

apenas, nas vésperas da auditoria. Confirmando tal entendimento, Pires (2009), refere 

que deve haver equilíbrio entre os procedimentos documentados, as práticas 

(procedimentos não documentados) e os registos, através de uma fórmula em que, 

normalmente a um nível de menor detalhe e extensão dos procedimentos documentados 

corresponde um nível mais detalhado e consistente dos registos (estes terão sempre de 

evidenciar as práticas existentes e conter a informação desejada). 

É imperioso para o seu sucesso que a implementação da ISO não seja vista pela 

Comunidade Académica como um exercício burocrático de inspecção e controlo, ou 
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como uma perda de tempo, mas que esta seja encarada como um processo de 

aprendizagem, de melhoria das suas atividades diárias e por isso, como fonte de 

motivação do pessoal envolvido (A3ES Internal et al., 2012; Santos, 2011). 

Berghe (1997), recorda que o «Certificado» alcançado indica apenas que a Organização 

é capaz de satisfazer as necessidades e exigências dos clientes de uma forma planeada e 

controlada, não garantindo que os produtos e resultados da Organização sejam os de 

mais alta «qualidade». No entanto, tem sido muitas vezes invocado para fins 

publicitários. Aplicando esta conclusão ao caso em estudo, refere o autor, que o 

«certificado de qualidade» dos serviços e ensino «garante» que a IES está bem 

organizada e que os resultados dos programas e cursos satisfazem os objectivos e 

necessidades dos utilizadores; Porém não garante, necessariamente, que o conteúdo dos 

cursos e programas satisfazem determinado padrão educacional (A3ES Internal et al., 

2012; Fonseca, 2010; Santos, 2011). Luokkola e Zhang (2010) salientam que uma 

educação verdadeiramente elevada não pode resultar apenas de processos formais de 

qualidade, mas de uma cultura de qualidade partilhada por todos os membros da mesma 

Comunidade (Loukkola & Zhang, 2010). De resto, segundo Berghe (1997b) será, em 

última análise o «mercado» a decidir se o custo da certificação compensa, se os 

benefícios ultrapassam as dificuldades e se existe outro esquema nacional ou 

internacional mais apropriado. 

 

3.3. A Necessária Articulação 

São diversos os autores a identificarem os benefícios e as dificuldades da 

implementação da ISO 9000, no contexto da educação (ver quadro 2). 
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Quadro 2 – Benefícios, Dificuldades e Factores Críticos de Sucesso identificados na 

Literatura 

BENEFÍCIOS DIFICULDADES 
FACTORES CRÍTICOS 

DE SUCESSO 

Clarificação de papéis Interpretação na linguagem da 

Norma (criada inicialmente para 

aplicação na Indústria) 

Melhoria contínua 

Clarificação de responsabilidades Aumento da Burocracia; «paper 

intensive» 

Liderança 

Identificação de áreas de melhoria Sentimento de exclusão de alguns 

funcionários 

Satisfação de clientes 

externos 

Organização de processos de trabalho Consumo de tempo e custo Melhoria de Processos 

Impacto positivo na liderança Dificuldades a aplicar na área da 

educação 

Trabalho em Equipa 

Eficiência Insuficiente relevância de certos 

aspectos da Norma (e falta de 

menções específicas de outros 

aspectos, críticos para o ensino) 

Satisfação de clientes 

internos 

Poupança de tempo Padronizações inadequadas e 

inaplicáveis 

Gestão de Pessoas 

Organização e envolvimento dos 

trabalhadores 

Problemas específicos relacionados 

com estabelecimentos de educação e  

formação 

Instrumentos de medição 

Melhora o conhecimento da organização 

pelos Stakeholders 

A Norma é mais apropriada para 

aplicação em grandes organizações 

do que em pequenas (economia de 

escala e necessidade de processos 

formais de controlo) 

Prevenção 

Padronização dos processos internos 

pela manutenção de registos e 

responsabilidades 

Quanto mais abrangente a 

organização, mais tempo levará a 

obter a certificação.  

Técnicos de qualidade 

Fonte: (Berghe, 1997a, 1997b; Gamboa & Melão, 2012; Kanji et al., 1999; Kasperaviciute, 2013; Mendes, 2010; 

Santos, 2011; Sumaedi et al., 2011) 
 

Berghe (1997), refere que, embora seja perigosa a «generalização» das condições ideais 

de implementação da ISO 9000, no seu entender, se existirem a maioria das seguintes 

melhores 10 condições, a organização alcançará o objetivo: 

i.  A organização já é bem organizada; 

ii.  Já existe uma política de qualidade (pelo menos implícita) com padrões que são 

levados a sério; 

iii.  A organização é estável em termos de actividade e pessoal (não está em curso 

expansão ou diminuição da organização); 

iv. Há um bom conhecimento de todos os processos internos; 

v. Já existem impressos standarizados; 

vi. A organização é estável financeiramente; 

vii. O coordenador da implementação é qualificado, motivado e credível; 

viii. A gestão de topo acredita no valor da certificação e está empenhado; 

ix. O número de clientes, produtos e serviços é limitado; 

x. A organização é pequena com poucos departamentos e uma dúzia de 

empregados. 

A importância destes factores varia muito, dependendo da natureza da organização, e do 

seu contexto externo (Berghe, 1997b). No entanto, é considerado um factor crítico de 

sucesso o perfil dos técnicos de qualidade envolvidos, considerando-se essencial que 
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tenham um bom conhecimento e compreensão do trabalho académico e da natureza do 

«ensino» e «aprendizagem», sob pena do processo ser considerado pela Comunidade 

Académica como um exercício burocrático e uma perda de tempo (Gamboa & Melão, 

2012; Santos, 2011). Sendo um processo dispendioso e prolongado no tempo, há que 

não torná-lo excessivo, de forma a evitar a instalação da rotina, daí que Santos (2011) 

refira a resposta de Ko Scheele de que a questão acerca do «sagrado graal» da óptima 

garantia de qualidade tem mais a ver com a inteligência do sistema do que com a sua 

abrangência. 

Nas orientações gerais para o planeamento e desenvolvimento de um sistema interno de 

garantia da qualidade, há requisitos a serem cumpridos: desde logo as ESG têm um 

âmbito específico de aplicação ao «Ensino» e «Aprendizagem» que constituem o «core 

business» das IES (Santos, 2011). Porém, como constatado anteriormente (ponto 2), as 

IES têm diversas missões, daí que às sete referências das ESG, Santos (2011) tenha, no 

seu estudo, considerado outras três, de forma a abranger também a «Investigação e 

Desenvolvimento» (I&D), a «Transferência de Conhecimento para a Sociedade» e a 

«Internacionalização», apresentando-se no quadro 3 a articulação dos cinco requisitos 

da Norma ISO:9001 com os Padrões de referência da ESG: 

 

Quadro 3 - A articulação dos cinco requisitos da Norma ISO:9001 com os da ESG 

ISO:9001 ESG 

Responsabilidade da Gestão (cláusula 5) 1 - Política e Procedimentos para garantia da 

Qualidade 

Realização do Produto e Serviços(cláusula 7) 2 - Aprovação, monitorização e revisão 

periódica de Programas e Prémios 

3 - Avaliação de estudantes 

4 - Investigação e Desenvolvimento 

Requisitos da Gestão de Recursos (cláusula 6) 5 - Relações com o exterior  

6 - Garantia da Qualidade do Pessoal Docente 

7 - Recursos educativos e de apoio aos 

estudantes (Recursos Materiais e Serviços) 

Medição, Análise e Melhoria (cláusula 8) 8 – Sistemas de Informação 

9 - Informação Pública 

10 - Internacionalização 

Fonte: Elaboração própria 
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4. Metodologia: 

4.1.Enquadramento Empírico: 

O tipo de estudo adotado foi o exploratório, com base no estudo de caso. Este tipo de 

estudo permite ao investigador coligir dados de onde resultarão padrões que através da 

formulação de questões e do refinamento de assuntos permitirão um estudo mais 

sistemático (Patton, 1990). De acordo com o autor, este tipo de abordagem geralmente 

aplica-se a amostras relativamente pequenas, ou até mesmo em casos isolados, sendo o 

seu objectivo reunir informação aprofundada, compreensiva e sistematizada acerca do 

caso de interesse. O objetivo do estudo de caso é reunir informação aprofundada, 

compreensiva e sistematizada acerca do caso de interesse, por forma a melhor conhecer 

o objeto e agentes em estudo, englobando dados qualitativos (Barañano, 2004).  

Este estudo realizou-se na Universidade da Beira Interior, concretamente nas suas cinco 

Faculdades (Ciências, Ciências Sociais e Humanas, Artes e Letras, Ciências da Saúde e 

Ciências da Engenharia), onde se desenvolve a atividade relacionada com as ESG, 

durante o ano de 2014, sendo a unidade de análise utilizada na presente investigação 

Universidade da Beira Interior. O caso do estudo foi escolhido tendo por base razões de 

proximidade geográfica bem como por interesse profissional. 

Como técnicas de obtenção de dados optou-se, por uma abordagem qualitativa, através 

da adaptação de um guião de auto avaliação para a auditoria interna aos Sistemas 

Internos de Qualidade da A3ES (A3ES, 2013) a um questionário com questões abertas, 

efetuado a cada um dos cinco presidentes das Faculdades da UBI, bem como a recolha 

de informação contida nos Planos e Relatórios de Atividades das Faculdades, com o 

objetivo de conhecer o estado de organização dos assuntos relacionados com os dez 

padrões de referência das ESG. Cada um dos meios de recolha de dados – questionário 

e documentos internos - fornece um tipo de informação diferente, mas que em conjunto, 

permitem interpretar eficazmente um fenómeno. Com efeito, segundo Patton (1990) a 

investigação qualitativa permite avançar para uma compreensão mais profunda e 

detalhada do fenómeno. Esta técnica de utilização de múltiplos métodos, designada de 

«triangulação», tem o propósito de aumentar a credibilidade, adicionando rigor e 

profundidade ao estudo (Hussein, 2009), bem como,  segundo Jick, (1979) ajudar a 

definir e analisar melhor os problemas na investigação. O objetivo do presente estudo é 

responder às questões inicialmente colocadas, nomeadamente: i) Quais as maiores 

dificuldades e obstáculos identificados na articulação das ESG com a ISO 9001?;  ii) 
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Quais os principais benefícios e melhorias que se espera alcançar com este processo? 

Tratou-se, assim, de obtenção de dados através de fonte primária, o que, segundo Quivy 

& Campenhoudt (2008) e Barañano (2004) aporta um contributo acrescido de 

originalidade aumentando o interesse para a comunidade científica e utilidade para o 

universo objeto de estudo. 

 

4.2. Análise de Resultados: 

Após a organização e tratamento do conteúdo do questionário bem como da análise 

documental aos planos e relatórios de atividades das cinco Faculdades foi construído o 

quadro 4, no qual são feitas as correspondências com o quadro 3 resultante da revisão 

da literatura (ISO e ESG); o ponto de situação do processo interno e onde colectar as 

evidências para a construção do mapa de processos internos, com base numa 

«abordagem por processos». Com este método, representado por Miles, M. & 

Huberman (1994) pretendeu-se uma simplificação da informação de forma que a análise 

e comparação dos dados fosse de uma leitura mais fácil. 

Os resultados demonstram que os mecânismos que existem, no tratamento dos assuntos 

subjacentes a cada Padrão ESG, baseiam-se nos regulamentos internos das Faculdades, 

havendo alguma heterogenidade no que concerne aos responsáveis pelas atividades. 

Denota-se que as Faculdades estão na expectativa de orientações centralizadas do 

Gabinete de Quailidade e suas Comissões, recentemente criadas em cada Faculdade. 

Assim, havendo necessidade de implementar a ISO, face aos resultados apresentados 

constata-se, desde logo, como benefícios descritos na revisão da literatura (quadro 2) a 

clarificação de papeis e de responsabilidades, bem como a organização dos processos 

de trabalho, em termos de abordagem por processos, cuja padronização constituirá 

uma mais valia, dado aqueles replicarem-se nas cinco Faculdades, (sem prejuízo das 

necessárias adaptações dadas as suas especificidades), constituindo uma, relevante, 

fonte de informação para a gestão de topo, na comparação do desempenho com outras 

IES. Afigura-se que será um factor crítico de sucesso, na implementação da ISO, a 

cuidada gestão de pessoas (A3ES Internal et al., 2012; Kanji et al., 1999; Loukkola & 

Zhang, 2010; Santos, 2011), por forma a serem envolvidas na construção dos mapas de 

processos internos e na, eventual, alteração de rotinas que, sendo mal gerida poderá 

resultar numa dificuldade de laboriosa transposição.
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EUROPEAN STANDARD GUIDLINES ISO 9001 OUT-PUT DAS FACULDADES DA UBI EVIDÊN-

CIA 

1 -Definição da política e objectivos de qualidade 

(Objetivos, funções, atores e níveis de responsabilidade 

e documentação). 

Responsabilid

ade da Gestão  

(cláusula 5) 

Embora existam diferentes níveis de desenvolvimento nas cinco Faculdades e a referência a diferentes órgãos 

(Conselho Científico; Conselho de Faculdade; Gabinete de Qualidade), em geral, os objetivos estratégicos e a 

forma de os alcançar estão definidos. 

Planos e 

Relatórios 

Atividades 

2 - Definição e garantia da qualidade da oferta 

formativa (mecanismos para a avaliação e renovação 

da sua oferta formativa; aprovação, acompanhamento e 

revisão periódica dos seus cursos e graus).  

Realização do 

Produto/ 

Serviço 

(cláusula 7) 

A nível interno foram referidas as Comissões de Curso e os Conselhos Pedagógico e o de Faculdade como 

órgãos responsáveis para a avaliação e renovação da oferta formativa (FE e FAL). No entanto, foi referida a 

falta de auscultação do «mercado» (empregadores e ex-alunos) na eventual melhoria dos programas, imputando-

se ao Gabinete de Qualidade o impulsionamento dessa reflexão como interlocutor da A3ES (FC e FAL) 

 

3- Garantia da qualidade das aprendizagens e apoio 

aos estudantes (procedimentos que permitem 

promover e comprovar a qualidade do ensino)  

Realização do 

Produto/ 

Serviço 

(cláusula 7) 

Apesar de a nível interno terem sido referidos os Conselhos Pedagógicos e Comissões de Curso, existe alguma 

heterogenidade na percepção deste ponto nas diversas Faculdades: A FE refere a identificação das unidades 

curriculares críticas com base em inquéritos para estudantes e relatórios de alunos delegados de ano e 

envolvimento das Comissões de Curso e Conselho Pedagógico. Outras remetem para órgãos internos 

coordenados pelos Gabinetes de Qualidade das Faculdades recentemente criados 

Relatórios 

sobre as 

unidades 

curriculares 

críticas 

4- Investigação e desenvolvimento (mecanismos para 

promover, avaliar e melhorar a actividade científica, 

tecnológica adequada à sua missão institucional)  

Realização do 

Produto/ 

Serviço 

(cláusula 7) 

Em geral, é referida a regulamentação da FCT e o Regulamento de Avaliação do Pessoal Docente,. Constata-se 

que os assuntos de U&D não são aprofundados nos Conselhos Científicos, sendo tratados pelo Instituto 

Coordenador da Investigação (ICI). O trabalho dos estudantes de Doutoramento e Mestrado são desenvolvidos 

no âmbito das U&D de cada Faculdade. Nos Planos de Atividade constata-se a preocupação com a quantidade e 

qualidade da produção científica 

Instituto 

Coordenado

r da 

Investigação 

5 -Relações com o exterior (mecanismos para 

promover, avaliar e melhorar a colaboração 

interinstitucional e  com a comunidade) 

Requisitos da 

Gestão de 

Recursos  

(cláusula 6) 

Existe uma preocupação, em geral, de todas as Faculdades com a interação inter-institucional, por exemplo na 

outorga de protocolos, eventos culturais, difusão de informação e divulgação nas Escolas Secundárias. No 

entanto, é percepcionado pelos Presidentes das Faculdades que existe muito trabalho por fazer no envolvimento 

de stakeholders externos, nomeadamente para a obtenção de receitas próprias. 

Protocolos e 

Eventos 

para o 

exterior 

6-Recursos humanos (mecanismos apropriados para o 

recrutamento, gestão e formação do seu pessoal 

docente e pessoal de apoio qualificado e competente)  

Requisitos da 

Gestão de 

Recursos  

(cláusula 6) 

É unanimemente referida a falta de autonomia das Faculdades a respeito dos recursos hummanos, docente e não 

docente, pelo que não é feita recolha e análise de informação sobre as necessidades de pessoal docente e de 

apoio. Porém, no plano de atividades 2014 da FCSH pode-se constatar uma reorganização dos Secretariados 

num serviço comum que partiu de uma reflexão para uma maior eficiência dos recursos existentes 

Plano de 

Atividades 

Divisão de 

Pessoal 

7 - Recursos materiais e serviços (mecanismos para 

planear, gerir e melhorar os serviços e recursos 

materiais adequado) 

Requisitos da 

Gestão de 

Recursos  

(cláusula 6) 

Ainda que não existam mecânismos formalmente definidos, os responsáveis pelos serviços, presidentes dos 

departamentos e os docentes e alunos , em geral, fazem chegar ao Presidente da Faculdade as necessidades de 

equipamentos ou de manutenção dos mesmos. Denota-se alguma heterogenidade na percepção da ausência ou 

existência de autonomia no tratamento deste ponto. 

Presidente 

Central de 

Compras 

8 - Sistemas de informação (mecanismos para 

recolha, análise e utilização dos resultados e de outra 

informação relevante) 

Medição, 

Análise e 

Melhoria  

(cláusula 8) 

Grande parte da informação relativa à taxa de sucesso, empregabilidade dos graduados, satisfação dos 

estudantes, eficácia dos docentes e perfil da população estudantil é fornecida centralmente através dos Serviços 

Académicos (SA) sendo objecto de análise e discussão nos Departamentos, Conselho Pedagógico e Conselho da 

Faculdade. A Comissão de Curso actua no que se refere à ineficácia dos docentes. 

Serviços 

Académicos 

9 - Informação pública (mecanismos para publicação 

periódica de informação actualizada, imparcial e 

objectiva, tanto quantitativa como qualitativa) 

Medição, 

Análise e 

Melhoria  

É unanimemente referido que a informação é publicitada no portal da UBI, sendo regularmente actualizada pela 

Faculdade. As iniciativas de cada Faculdade são divulgadas nas páginas próprias alojadas na UBI ou através do 

Gabinete de Relações Públicas (GRP). 

Gabinete de 

Relações 

Públicas 

10 – Internacionalização (mecanismos para 

promover, avaliar e melhorar as suas actividades de 

cooperação internacional). 

  

Medição, 

Análise e 

Melhoria  

(cláusula 8) 

Ainda que não haja mecanismos implementados, as Faculdades referem «facilitar» a participação de docentes 

em atividades internacionais de educação, formação e investigação através de verbas da Faculdade (FC e FAL) 

nomeadamente com estratégia de mobilidade internacional de estudantes e docentes com o Brasil (FAL). Na FE 

essa tarefa foi delegada no vice-presidente da Faculdade e a FCSH salienta a falta de técnicos superiores 

falantes de línguas, para análise de processos de candidaturas. 
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5. Conclusões: 

O objectivo do presente estudo era analisar o processo de articulação das ESG com a ISO, 

pretendendo-se responder às questões: i) Quais as maiores dificuldades e obstáculos identificados 

na articulação das ESG com a ISO 9001?;  ii) Quais os principais benefícios e melhorias que se 

espera alcançar com este processo? 

Os resultados demonstram que, em geral, as cinco Faculdades desenvolvem atividades, umas 

vezes mais, outras vezes menos formalmente no âmbito da concretização dos padrões da European 

Standard Guidelines. No entanto, dada a importância estratégica no funcionamento e credibilidade 

das IES, as mesmas carecem de um tratamento mais estruturado, pelo que a implementação da 

ISO parece vir a favorecer essa organização e controle dos ESG. Respondendo às questões 

constata-se, desde logo, como benefícios, a clarificação de papeis e de responsabilidades dos 

agentes responsáveis por levar a cabo e coordenar as atividades necessárias ao alcance de cada 

objetivo, bem como a organização dos processos de trabalho, em termos de abordagem por 

processos, cuja padronização constituirá uma mais valia, dado aqueles replicarem-se nas cinco 

Faculdades, (sem prejuízo das necessárias adaptações dadas as suas especificidades), constituindo 

uma, relevante, fonte de informação para a gestão de topo, na comparação do desempenho com 

outras IES. Afigura-se que será um factor crítico de sucesso, na implementação da ISO, a cuidada 

gestão de pessoas (A3ES Internal et al., 2012; Kanji et al., 1999; Loukkola & Zhang, 2010; 

Santos, 2011), por forma a serem envolvidas na construção dos mapas de processos internos e na, 

eventual, alteração de rotinas que, sendo mal gerida poderá resultar numa dificuldade de laboriosa 

transposição. 

Deste modo, embora com diferentes nuances, se constata que os obstáculos poderão ser superados 

através de uma estratégia interna da própria IES, que deverá dimensionar os processos de forma 

simplificada e adaptada aos fins que defina e que, através de uma cultura de qualidade partilhada, 

consiga envolver as pessoas, através das Comissões de Qualidade, recentemente criadas nas 

Faculdades, difundindo, orientando e acompanhando o, inicialmente complexo, mapeamento dos 

processos essenciais para a IES. 

5.1. Limitações E Futuras Linhas De Investigação 

Uma das limitações que pode ser apontada a este trabalho reside no facto de não existirem dados 

anteriores pelo que houve necessidade de colher dados relativos às diversas áreas, focadas nas 

ESG, porventura de forma não tão exaustivamente como seria necessário. Por outro lado, dado 
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tratar-se de um estudo de caso concreto, o seu resultado não poderá ser generalizado, consistindo 

apenas na fotografia da organização no período pré-implementação da Norma ISO nas 

Faculdades. 

Como futuras linhas de investigação, este trabalho constituirá um ponto de partida para a melhoria 

contínua do sistema de avaliação da qualidade, constituindo um instrumento de medição para o 

futuro que permitirá a realização de outros trabalhos que revelem a evolução do sistema de 

avaliação da qualidade nesta IES.  
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Resumo:  
O clima que se vive atualmente no ensino superior coloca desafios relacionados 

com a qualidade dos serviços que as Instituições do Ensino Superior (IES) 

fornecem. Como os estudantes são considerados os principais clientes destas 

Instituições, a perceção da qualidade dos serviços prestados nas IES acabou por 

ser tornar uma questão importante, apresentando um desafio, por forma a atrair, 

estimular e manter estes estudantes. É vital que as IES monitorizem ativamente a 

qualidade dos serviços e salvaguardem os interesses dos estudantes através do 

cumprimento das suas reais necessidades e desejos. Este artigo pretende 

apresentar os resultados relativos às práticas de qualidade no ensino superior. Os 

objetivos são analisar a perceção da experiência na qualidade dos serviços 

prestados aos estudantes; analisar a relação existente entre a qualidade percebida 

(QP) e a satisfação dos estudantes; e analisar comparativamente a QP entre 

estudantes matriculados em cursos diferentes. Para o efeito realizou-se um estudo 

de caso quantitativo a 1697 estudantes da Faculdade de Ciências da Saúde da 

Universidade da Beira Interior (FCS-UBI) com a utilização de um modelo 

SERVQUAL adaptado. O resultado mostra que a QP influencia positiva e 

significativamente a satisfação, revelando que a Garantia é a dimensão mais 

relevante neste estudo.  

 

Palavras-chave: Ensino Superior; Qualidade Percebida; Satisfação; SERVQUAL. 
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Abstract:  
Time that we currently live in higher education poses challenges related to the 

quality of services that Higher Education Institutions ( HEIs ) provide. As 

students are considered the main customers of these institutions, the perception of 

services’ quality in HEIs eventually become an important issue presenting a 

challenge in order to attract, encourage and retain these students. It is vital that 

HEIs actively monitor the quality of services and safeguard the interests of 

students by meeting their real needs and desires. This article presents the results 

concerning quality practices in higher education. It aims to analyze the perception 

of experience in the quality of services provided to students; analyze the 

relationship between perceived quality and students’ satisfaction; and analyze this 

comparatively among students enrolled in different courses. We conducted a 

quantitative study to 1697 students of the Faculdade de Ciências da Saúde da 

Universidade da Beira Interior by using an adapted SERVQUAL model. The 

result shows that QP influences satisfaction positively and significantly, revealing 

that the Guarantee is the most relevant dimension in this study. 

 

Keywords: Higher Education; Perceived Quality; Satisfaction; SERVQUAL  

 

 

1. Introdução 
 

Num ambiente cada vez mais competitivo para as IES, melhorar e manter uma vantagem 

competitiva é uma tarefa difícil (Cubillo-Pinilla et al., 2009), pelo que se torna imprescindível 

que os fatores que permitem às IES atrair e reter os estudantes sejam estudados a sério pelas 

muitas opções que chegam até eles (Markovi, 2005). Desta forma, na procura de maneiras 

novas e criativas para atrair, estimular e manter relacionamentos mais fortes com os 

estudantes, é fundamental que cada IES consiga essa vantagem competitiva no futuro (Al-

Alak e Alnaser, 2012). Além disso, durante as duas últimas décadas, a medição da qualidade 

do serviço prestado no ensino superior tornou-se cada vez mais importante para atrair e reter 

os rendimentos baseados em taxas de matrículas (Angell et al., 2008). Portanto, é vital para as 

IES monitorizar ativamente a qualidade dos serviços e salvaguardar os interesses de todos os 

stakeholders através do cumprimento das suas verdadeiras necessidades e desejos (Al-alak, 

2009; Zeshan, 2010).  

A avaliação da qualidade dos serviços ligados ao ensino superior pode fornecer importantes 

contribuições e inputs à gestão das IES, através do melhoramento continuo, tal como é imposto 

e exigido pelos padrões de qualidade (Al-Alak e Alnaser, 2012). Esta avaliação pode ser vista 

como um meio para alcançar a competitividade e a qualidade (Nejati et al., 2007), bem como 

um meio para fidelizar os seus estudantes (Nejati et al., 2009). Os resultados do esforço de 

melhoria irão certamente beneficiar os estudantes, benefício que se irá também repercutir na 
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região onde se insere a instituição. Além disso, este tipo de estudo irá proporcionar uma melhor 

compreensão das suas carências, ajudando, ao mesmo tempo, a implementar novos programas 

para que o propósito e a missão das IES alcancem os seus objetivos (Al-Alak e Alnaser, 2012).  

A importância da medição e do monitoramento da qualidade dos serviços nas IES tem sido 

enfatizada por vários autores (Ham e Hayduk, 2003; Angell et al., 2008; Yeo, 2008; Al-alak e 

Bekhet, 2011). A identificação e a aplicação de um instrumento de direito é uma tarefa 

desafiadora enfrentada por estes estudiosos, cujo objetivo é obter uma melhor compreensão dos 

problemas relacionados com a qualidade ao nível das IES (Bahadori e Sadeghifar, 2011). O uso 

de uma ferramenta de medição mais adequada vai ajudar os gestores das IES a avaliar a 

qualidade dos serviços prestados pela sua instituição (Al-Alak e Alnaser, 2012).   

Medir a qualidade de um serviço é difícil, devido às suas características únicas: 

intangibilidade, heterogeneidade, inseparabilidade e perecibilidade (Bateson, 1995). Alguns 

autores referem que a qualidade do serviço está ligada aos conceitos de perceção e expectativa 

(e.g. Parasuraman et al., 1985; Mitchell, 1990). E que a perceção da qualidade do serviço por 

parte dos clientes é o resultado de uma comparação entre as suas expectativas antes do serviço 

e a sua experiência após o serviço prestado (Naik, 2010). Com base nesta perspetiva, 

Parasuraman et al. (1985) desenvolveu uma escala para medir a qualidade do serviço, que é 

conhecida como SERVQUAL. Estes autores referem que o critério mais aceitável para a 

avaliação da qualidade é o que se encontra centrado no cliente e um bom nível de qualidade 

num serviço é aquele que vai ao encontro ou até excede as suas expectativas. Este modelo 

SERVQUAL já foi utilizado em muitos estudos para medir os serviços prestados pelas IES 

(e.g. Li et al., 2011; Ong e Nankervis, 2012; Foropon et al., 2013), nomeadamente em 

faculdades relacionados com a área da saúde (e.g. Aghamolaei e Zare, 2008; Bahadori e 

Sadeghifar, 2011). Apesar da sua popularidade o SERVQUAL tem recebido críticas teóricas e 

operacionais consideráveis por incluir as expectativas e as perceções e utilizar a diferença 

(Gap) de pontuações entre elas na avaliação da qualidade do serviço (Buttle, 1996; Carman, 

1990; Caruana et al., 2000). Deste debate resultou outra medida alternativa, o SERVPERF 

que foi introduzido por Cronin e Taylor (1994) e cuja incidência são apenas as perceções do 

serviço real prestado (Kassim e Zain, 2010). Por sua vez, a QP do serviço tem sido 

relacionada como sendo um fator determinante de satisfação no contexto das IES (Sultan e 

Wong, 2012).  

Neste sentido, tendo por base o exposto, os principais objetivos deste estudo são: (i) analisar a 

perceção da experiência na qualidade dos serviços prestados aos estudantes; (ii) analisar a 
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relação existente entre a QP e a satisfação dos estudantes; (iv) fazer uma análise comparativa 

da QP entre estudantes matriculados em cursos diferentes.  

Para o efeito, faz-se uma revisão da literatura considerada relevante partindo da perspetiva da 

importância da monotorização da qualidade nos serviços prestados pelas IES, nomeadamente 

aos estudantes; realiza-se um caso de estudo quantitativo na FCS-UBI, através da aplicação de 

um modelo SERVQUAL adaptado; reflete-se criticamente sobre as questões metodológicas e 

sobre os dados adquiridos; e apresentam-se as implicações do estudo para investigadores e IES. 

Considerando a relevância da Universidade da Beira Interior, não só para o ensino em geral de 

Portugal como também para o progresso da região onde se insere, contribuindo para o 

desenvolvimento da educação e das suas características peculiares; considerando que a FCS-

UBI foi pioneira em Portugal na utilização de um método pioneiro de ensino no Mestrado 

Integrado em Medicina, este estudo é inovador no sentido em que, para além de aferir a QP e a 

suposta relação entre a satisfação dos estudantes, vai possibilitar comparar estes resultados 

entre estudantes que têm métodos de ensino diferentes. Também se pode referir a pouca 

investigação até ao momento sobre a importância de se realizarem auditorias à QP, no sentido 

da melhoria contínua dos serviços educacionais das IES. Assim, este trabalho pode ser usado 

como um guia para outras IES que procurem identificar as fraquezas e oportunidades, 

melhorando a qualidade geral, com vista à atração de novos estudantes e à retenção daqueles 

que já ingressaram. 

O estudo encontra-se estruturado em três partes. Na primeira parte, faz-se o levantamento do 

estado da arte. Na segunda parte desenvolve-se a parte metodológica do estudo. Por fim, 

apresentam-se as conclusões, as limitações e as linhas de orientação para investigações 

futuras. 

 

2. Estado da arte 

2.1. A importância da qualidade no ensino superior 

Nas últimas décadas, vários fatores contribuíram para aumentar a preocupação acerca da 

qualidade nas IES, levando à emergência de medidas e ao melhoramento de dispositivos, tais 

como indicadores de desempenho, acreditações, programas e avaliações institucionais, e 

auditorias de qualidade, tendo havido tentativas de importar modelos do setor privado para os 

sistemas das IES (Rosa et al., 2012). Apesar do debate acerca da aplicabilidade dos princípios 

da gestão da qualidade, metodologias e ferramentas no setor do ensino superior ser ainda uma 

constante, Khan et al. (2011) salientam que atualmente o ensino superior é considerado como 



108                                                        V  E N C O N T R O  D E  T R Ó I A   

       Q U A L I D A D E ,  I N V E S T I G A Ç Ã O  E  D E S E N V O L V I M E N T O  

um negócio, pelo que muitos dos conceitos e teorias de negócios já são aplicados também 

neste setor, estando a qualidade entre um deles.   

Esta questão da gestão da qualidade trouxe novos desafios às organizações e a sua aceitação 

tem aumentado enormemente no setor dos serviços (Bahadori e Sadeghifar, 2011). A 

qualidade dos serviços é um importante fator para o crescimento, para a competitividade, para 

o sucesso e para a durabilidade da organização, sendo vista como uma questão estratégica, 

eficaz e abrangente da gestão (Abdullah, 2006; Douglas e Douglas, 2006; Nejati e Nejati, 

2008). O interesse na qualidade dos serviços no ensino superior começou na década de 80, 

com um incremento deste interesse no início de 1990 (Mostafa, 2006). Esta crescente 

importância é motivado pela necessidade que as IES sentem em lidar com um conjunto de 

fatores relacionados com o défice orçamental e uma enorme pressão dos seus clientes, cada 

vez mais exigentes na atualização e na melhoria da qualidade dos serviços prestados (Pariseau 

e McDaniel, 1997).  

 

2.2. Modelo SERVQUAL versus SERVPERF  

As perceções conflituosas da qualidade na educação levaram a diferentes métodos para medir 

a qualidade no ensino superior (Tam, 2001). Durante muitos anos, os investigadores 

utilizaram escalas unidimensionais para medir a qualidade do serviço, considerando que tais 

escalas não eram adequados para medir um conceito multidimensional como a qualidade 

(Athiyainan e O’Donnell, 1994). Para superar essa limitação, um dos caminhos que tem sido 

frequentemente utilizado para a avaliação da qualidade nas IES é o modelo SERVQUAL, 

desenvolvido por Parasuraman et al. (1985) que tem sido continuamente testado e validado no 

setor dos serviços incluindo o ensino superior (Khan e Nawaz, 2011). Esta ferramenta mede 

as perceções que os clientes têm de um serviço, utilizando cinco dimensões: (i) tangibilidade 

(espaço físico, condições ambientais e de prestação de serviços, incluindo instalações, 

equipamentos, pessoal e canais de comunicação); (ii) confiabilidade, que é a capacidade que 

os serviços têm para servir de forma segura e confiável; (iii) capacidade de resposta, ou seja, 

vontade de cooperar e de ajudar o cliente; (iv) garantia, para indução de competências do 

pessoal e confiança do cliente; e (v) empatia, que lida especialmente com o estado de ânimo 

dos clientes, para que estes fiquem convencidos de que a organização os entende (Bahadori e 

Sadeghifar, 2011).  

Como a qualidade dos serviços se altera, as definições são todas formuladas a partir da 

perspetiva do cliente, ou seja, o que os clientes percebem são importantes dimensões de 
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qualidade (Sumaedi et.al., 2011). Assim, a qualidade é conceptualizada com base na QP (Abu 

Hasan et al., 2008). Zeithaml (1988) argumentou que a QP pode ser definida como o 

julgamento do consumidor sobre a experiência ou superioridade geral de uma entidade. 

Cronin e Taylor (1992), baseados numa pesquisa quantitativa realizada no setor de serviços, 

criticam a escala SERVQUAL e propõem uma alternativa chamada SERVPERF. Eles 

sugerem que a abordagem para medir a diferença de qualidade é imprópria, uma vez que, em 

sua opinião, não há nenhuma evidência empírica de que o Gap na perceção é a base para a 

QP, o que faz do desempenho uma abordagem mais eficaz. Cronin e Taylor (1992) 

transmitiram que a QP deve ser conceptualizada como uma abordagem "semelhante a uma 

atitude". Além disso, a QP é definida como a diferença entre a expectativa do cliente e a 

perceção do cliente para o desempenho do serviço.  

Os vinte e dois indicadores utilizados para avaliar a qualidade do serviço são os mesmos em 

ambas as escalas, SERVQUAL e SERVPERF. No entanto, no que diz respeito aos elementos-

chave de avaliação do serviço, Cronin e Taylor (1992) não apresentam um novo conceito, 

tendo em conta que eles consideram que a relação de indicadores propostos por (Parasuraman 

et al., 1988) são adequados. Neste sentido, Cronin e Taylor (1992) confirmam o uso das cinco 

dimensões do SERVQUAL mas propõem uma escala unidimensional para esses vinte e dois 

indicadores. A escala SERVPERF é mencionada frequentemente por ser fácil de usar e pela 

sua maior fiabilidade quando comparada com a escala SERVQUAL (Cronin e Taylor, 1992; 

Cronin e Taylor, 1994; Lee et al., 2000). Contudo, alguns estudos contradizem este 

entendimento (Angur et al., 1999) e afirmam que o conceito da sua metodologia tem um 

menor grau de compreensão do consumidor, porque não lida com os seus desejos e 

expectativas (Parasuraman et al., 1994; Angur et al., 1999). O modelo SERVPERF foi 

denominado como uma medida eficaz para a finalidade de explicar a variância em 

construções dependentes (Parasuraman et al., 1994; Cronin et al., 2000). Por exemplo, um 

estudo transversal referiu que a abordagem SERVPERF é uma medida superior à abordagem 

SERVQUAL para explicar e prever o grau geral de satisfação dos estudantes (Li e Kaye, 

1998). 

As escalas SERVPERF e SERVQUAL são as mais frequentemente referidas na literatura 

sobre a avaliação da qualidade dos serviços e, apesar de muitas escalas alternativas terem sido 

propostas depois destas, as suas características principais continuam a ser consideradas em 

novos modelos (Ribeiro e Gouvêa, 2013).  
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2.3. Os estudantes do ensino superior e a perceção da qualidade 

Kassim e Zain (2010) definem a qualidade do serviço como fonte de vantagem competitiva 

para as IES. Na opinião deles, os estudantes são os atores principais que devem avaliar os 

serviços de qualidade, uma vez que usufruem de uma variedade de serviços educacionais, tais 

como os serviços académicos, os gabinetes de educação, entre outros (Sirvanci, 2004; 

Kebriaei e Roudbari, 2005).  

Muitas investigações têm-se centrado na capacidade que os estudantes têm em serem ou não 

juízes legítimos acerca da qualidade do ensino que lhes é ministrado (Sajjad, 2011). O 

sentimento geral é de que os estudantes são fontes de evidências racionais e credíveis 

(Braskamp e Ory, 1994; Pratt, 1997), uma vez que nas aulas, os estudantes são expostos a 

todos os tipos de experiências educativas (e.g. palestras, materiais didáticos e auxiliares, 

leituras, exames) (Sajjad, 2011). Como consumidores, os estudantes podem avaliar o método 

de ensino, e fornecer informações no que diz respeito à qualidade do serviço prestado 

(Braskamp e Ory, 1994). Os alunos estão certamente qualificados para expressar a sua 

satisfação ou insatisfação com a perceção da experiência. Eles têm o direito de expressar as 

suas opiniões, na medida em que mais ninguém pode relatar se esta experiência foi útil, 

produtiva ou informativa (Sajjad, 2011). 

Kenney e Khanfar (2009) mencionam o SERVQUAL como um instrumento popular para a 

avaliação da qualidade de serviço nas IES, no entanto, eles dizem que o SERVPERF pode ser 

uma escala mais adequada porque mede as perceções reais do cliente sobre o serviço 

consumido, enquanto o SERVQUAL avalia a diferença entre as expectativas dos clientes e as 

perceções que dizem respeito ao serviço prestado. Kuo e Ye (2009) corroboram esta opinião, 

alegando que neste campo, os estudantes irão avaliar a sua experiência educacional com base 

na sua experiência atual, isto é, as expectativas serão influenciados por situações reais vividas 

pelos estudantes durante o longo período em que este passou na escola. Por esta razão, tanto 

os primeiros como os segundos autores, recomendam a recolha das perceções, como uma 

medida da QP, em vez da diferença entre as expectativas e as perceções como proposto no 

modelo SERVQUAL original. Udo et al. (2011) também aplicaram uma versão modificada 

do SERVQUAL para medir as perceções dos estudantes. 

Relativamente à QP do serviço, esta é definida como o conjunto de funcionalidades e 

características de um produto ou serviço que tem a capacidade de satisfazer as necessidades 

explícitas ou implícitas do cliente (Johnson e Winchell, 1988). A QP do serviço é um processo 

cognitivo da avaliação da qualidade, o que significa que a avaliação da qualidade do serviço é 



P R Á T I C A S  D E  G E S T Ã O  D A  Q U A L I D A D E  N O  E N S I N O  S U P E R I O R : E S T U D O  D E  C A S O  N A  F A C U L D A D E  D E  C I Ê N C I A S  D A  S A Ú D E  
D A  U N I V E R S I D A D E  D A  B E I R A  I N T E R I O R  1 1 1  

um resultado psicológico de perceção, aprendizagem, raciocínio e compreensão dos atributos 

do serviço (Sultan e Wong, 2012).  Tendo em conta o exposto, este estudo considerará apenas a 

perceção atual, a fim de medir a qualidade, em vez de considerar a diferença entre as 

expectativas e as perceções. Esta abordagem também foi utilizada por outros investigadores em 

estudos similares (Kenney e Khanfar, 2009; Kuo e Ye, 2009; Udo et al., 2011). Desta maneira, 

é possível classificar o modelo empregue neste estudo como uma mistura de SERVQUAL 

(cinco dimensões) e SERVPERF uma vez que as diferenças foram substituídas pela QP.  

Muitos investigadores têm-se debruçado sobre os fatores que afetam a qualidade do ensino 

superior tentando identificar áreas específicas que influenciam a QP dos estudantes (Mao e 

Zhang, 2012). Kwek et al. (2010) refere que devido ao importante papel da QP dos serviços na 

satisfação e na retenção dos estudantes, existe a necessidade de se identificar que fatores 

determinantes influenciam a QP dos estudantes em geral. Este autor salienta que não existe 

consenso na literatura relativamente ao desenvolvimento e à definição destes determinantes. No 

entanto, Zafiropoulos (2006) e Arambewela e Hall, (2006) referem que as 5 dimensões do 

SERVQUAL possibilitam uma análise comparativa com base em dados demográficos, 

psicológicos, entre outros. Por exemplo, Sherry et al. (2004) usou as 5 dimensões SERVQUAL 

para avaliar a diferença da QP de estudantes estrangeiros em oposição com estudantes locais; 

LaBay e Comm  (2003) e Darlaston-Jones et al., (2003) fizeram uma investigação onde 

compararam a QP entre estudantes que frequentavam o ensino à distância e estudantes que 

frequentavam o ensino convencional.  

 

2.4. A relação entre a qualidade percebida e a satisfação 

Vários autores sugerem que o fator determinante da perceção da satisfação é a QP (e.g.. 

Cronin et al., 2000; Eskildsen et al., 2004; Carlson e O’Cass, 2010), sendo por isso duas 

construções distintas (Cronin e Taylor, 1992; Parasuraman et al., 1988). Embora tanto a QP 

como a satisfação sejam atitudes impulsionadas, a primeira é uma avaliação global de longo 

prazo e a segunda é o resultado dessa avaliação global (Sultan e Wong, 2012). No contexto do 

ensino superior, Brown e Mazzarol (2009) constatam que a qualidade do serviço afeta a 

satisfação através de valor percebido. No entanto, Alves e Raposo (2007) referem que a 

qualidade do serviço afeta diretamente a satisfação. Ou seja, a satisfação dos estudantes é um 

estado psicológico de felicidade resultante da avaliação de desempenho dos atributos dos 

serviços no contexto das IES. Isto sugere que os estudantes estão satisfeitos se os atributos 

dos serviços tiverem um bom desempenho (Sultan e Wong, 2012).  
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Tendo em conta o referido, formula-se a seguinte hipótese de investigação:  

 H1: A perceção da qualidade do serviço afeta positivamente a satisfação dos 

estudantes no contexto das IES. 

 

2.5. Modelo Proposto 

De acordo com a revisão da literatura propõe-se o modelo apresentado na Figura 1.   

Figura 1 – Avaliação da qualidade dos serviços educacionais e sua influência na 

satisfação. 

 

Fonte: Elaboração própria  

 

3. Metodologia  

3.1. Amostra 

No presente estudo, o objeto de análise é o universo de estudantes da Faculdade de Ciências 

da Saúde da Universidade da Beira Interior (FCS-UBI). Em 1998 a UBI lançou-se num 

grande desafio e obteve a aprovação de um projeto inovador na Licenciatura em Medicina, 

hoje chamada de Mestrado Integrado em Medicina (MIM). Através deste projeto inovador do 

MIM, a FCS-UBI propôs-se e tem vindo a desenvolver modelos inovadores de formação 

prestados por padrões científicos, pedagógicos e assistenciais de elevada qualidade, em que 

também a articulação com as unidades de prestação de cuidados de saúde é assegurada por um 

modelo organizacional diferente e inovador. Atualmente esta faculdade possui em 

H1
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funcionamento 2 mestrados integrados, 2 licenciaturas, 2 mestrados e 3 doutoramentos na 

área da saúde, num total de 9 cursos e 1697 alunos1.  

A seleção desta amostra justifica-se pelo facto de se considerar o universo de estudantes da 

FCS-UBI, como um laboratório adequado para testar as diferentes dimensões da QP, aferir a 

suposta relação entre a QP e a satisfação e fazer o estudo comparativo entre os diferentes 

cursos.  

No estudo participaram 359 sujeitos. Uma vez que os questionários foram enviados por email 

através de um link e os indicadores eram todos de resposta obrigatória não havia missing 

values, tendo sido considerados válidos os 359 questionários devolvidos. Assim, tendo em 

conta a relação entre a população e a amostra (grau de significância = 0.05), considera-se que 

esta amostra é representativa (Krejcie e Morgan, 1970). A Tabela 1 mostra as características 

demográficas dos respondentes. 

  

 Tabela 1 – Características demográficas. 

Categoria 
Respondentes (=359) 

 % 

Género   

      Feminino 229 63.8 

      Masculino 130 36.2 

Idade   

      18-20 140 14.9 

      21-25 183 85.1 

      26-30 20 5.6 

      >31 16 4.5 

Curso que frequenta   

Mestrado Integrado em Medicina  199 55,4 

Mestrado Integrado em Ciências Farmacêuticas  61 17.0 

Licenciatura em Ciências Biomédicas  40 11.1 

Licenciatura em Optometria  33 9.2 

Mestrado em Ciências Biomédicas  9 2.5 

Mestrado em Optometria  4 1.1 

Doutoramento em Medicina  9 2.5 

Doutoramento em Ciências Farmacêuticas  2 0.6 

Doutoramento em Biomedicina  2 0.6 

Fora da época de estudos vive na área de localização da  

FCS-UBI 

 

 
 

Sim 65 18.1 

Não 294 81.9 

 

3.2. Método de recolha de dados 

Preparou-se um questionário, que se compõe de duas partes. A primeira parte, que diz respeito 

às 5 dimensões SERVQUAL, que recorre à utilização de questões fechadas, estruturadas, 

fazendo uso de uma escala de Likert de 7 pontos, de 1 = «discordo completamente» e 7 = 

                                                                                                                                       

1 Informação obtida através da Secretaria-Geral da FCS-UBI. 
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«concordo plenamente», a qual foi previamente selecionada a partir da literatura considerada 

de referência. A segunda parte é composta pela informação demográfica dos estudantes.  

Seguindo Hill e Hill (2000), no sentido de avaliar a adequação do questionário, foram 

realizados alguns pré-testes, assegurando que todas as questões eram compreendidas e aceites 

da mesma forma por todos os inquiridos. Depois de reajustado, foi disseminado 

definitivamente aos estudantes por correio eletrónico através do Gabinete de Relações 

Públicas da Universidade da Beira Interior. A amostra foi recolhida durante o mês de Abril de 

2014. 

3.3. Caracterização das variáveis 

De acordo com Ribeiro e Gouvêa (2013) a presente investigação irá considerar para a avaliação 

da qualidade apenas a perceção dos estudantes com a experiência dos serviços educacionais. A 

partir de Lourenço e Knop (2011) e Rasli et al., (2012) elaboraram-se as 22 variáveis referentes 

às 5 dimensões SERVQUAL; a satisfação consta de 7 variáveis adaptados a partir de Sultan e 

Wong (2012), conforme representado na Tabela 2.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 2 – Dimensões e variáveis. 

Dimensões  Variáveis 

QP 

 Tangibilidade 

T-1. Infraestruturas físicas adequadas (confortáveis, arejadas, iluminadas. 

T-2. Possui biblioteca com acervo (quantidade e qualidade de livros) adequado. 

T-3. Possui laboratórios adequados (quantidade e características dos equipamento). 

T-4. Possui recursos tecnológicos adequados (data-show, retroprojetor, computadores etc.). 

T-5. Possui funcionários e professores adequados e organizados. 

T-6. Os professores utilizam os materiais didáticos adequadamente. 

Confiabilidade 

C-7. A FCS-UBI promove palestras/seminários/workshops etc. 

C-8. A FCS-UBI promove visitas de estudo técnicas.  

C-9. A FCS-UBI promove cursos de extensão universitária. 

C-10. As disciplinas do meu curso são relevantes para a minha capacitação profissional. 

C-11. Os Professores equilibram a teoria com a prática na sala de aula. 

C-12. Os professores têm competências para despertar o interesse do estudante através dos 

conteúdos.  

Capacidade  

Resposta 

CR-13. O atendimento prestado pelos funcionários/técnicos da FCS-UBI é adequado 

(Gabinetes de apoio, laboratórios, Biblioteca, etc). 

CR-14. Os professores demonstram sincero interesse em ajudar os estudantes. 

Garantia 

G-15. A FCS fornece elementos de comunicação (murais, manuais, avisos, emails, etc.) que 

mantêm os estudantes informados. 

G-16. Os professores são capazes de dar respostas satisfatórias às perguntas dos estudantes. 

G-17. Os professores têm domínio dos assuntos tratados. 

G-18. Os professores inspiram confiança. 

G-19. Os professores são justos nas avaliações de desempenho dos estudantes. 

G-20. Os professores e funcionários são sempre corteses com os estudantes. 

Empatia 
E-21. A FCS-UBI compreende as necessidades específicas dos alunos. 

E-22. Os Professores dão atenção individualizada aos alunos. 

Satisfação 

S-23. No geral, a qualidade da minha Faculdade satisfaz-me. 

S-24. No geral, é uma boa Faculdade.  

S-25. No geral, a minha Faculdade cumpre com as minhas necessidades.  

S-26. Foi uma boa decisão ter selecionado esta faculdade para estudar.  

S-27. No geral, estou satisfeito(a) com o desempenho dos serviços prestados pela minha   

         Faculdade.  

S-28. No geral, estou satisfeito(a) com a relação qualidade/preço. 

S-29. No geral, a minha Faculdade proporciona-me satisfação em relação a outras  

          Faculdades/Instituições de Ensino Superior. 

   

Fonte: Elaboração própria 
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A caracterização do grupo de estudo é feita através de: (i) género; (ii) idade; (iii) curso; (iv) 

ciclo de estudos; (v) ano académico; e (vi) local de residência. 

3.4. Análise preliminar de dados 

Procedeu-se a um teste de normalidade através da estatística Kolmogorov-Smirnov. Como o 

valor da significância obtido em todas as variáveis é superior a 0.05, aceita-se a suposição de 

normalidade. As estatísticas descritivas das variáveis em estudo revelam que, em termos de 

média, se trata de um conjunto bastante homogéneo. 

 

3.4.1. Estimação do modelo e análise de resultados 

A análise de dados fez-se recorrendo a um modelo de equações estruturais, tendo-se optado 

pelo método PLS, devido às vantagens associadas, nomeadamente pela sua manifesta 

flexibilidade em relação à dimensão da amostra (Henseler e Sarstedt, 2012). O software 

utilizado foi o SmartPLS (Ringle e Will, 2005).  

A estimação de modelos por meio da análise de equações estruturais, normalmente, segue um 

processo de duas etapas que envolve diferentes avaliações do modelo de mensuração e do 

modelo estrutural (Hair et al. 1998; Anderson e Gerbing 1988; Hair et al. 2011). A primeira 

etapa consiste no exame da fiabilidade e a validez das medidas de acordo com determinados 

critérios associados à especificação do modelo de medição formativo e reflexivo. A segunda 

etapa envolve uma avaliação das estimativas do modelo estrutural (Hair et al. 2011). Assim, 

procedeu-se à estimação do modelo de acordo com essas etapas.  

 

Modelo de medição. O modelo é composto por 29 indicadores ou variáveis manifestas que 

medem ou refletem 7 constructos.   

Nos indicadores reflexivos, segundo Hair et al. (2011), deve ter-se em linha de conta: (i) a 

avaliação do valor dos loadings; (ii) a avaliação da consistência interna; (iii) a avaliação da 

fiabilidade composta; e (iv) a avaliação da validez descriminante. 

Relativamente ao valor dos loadings, em diversos estudos (Bagozzi e Yi 1988; Barclay et al. 

1995; Chin 1998a; Chin 1998b; Hulland 1999; Keil et al. 2000; Sarkar et al. 2001; Hair et al. 

2011) preconizou-se que os loadings dos indicadores devem aproximar-se ou exceder 0.70 e, 

deste modo, assegurar que têm mais de 50% da variância desse indicador partilhada com o 

constructo. Após uma análise de loadings (Tabela 3) e cross-loadings ao modelo final, 

observa-se que todos excedem o valor de referência. 
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Tanto a consistência interna como a fiabilidade podem ser analisadas através do coeficiente 

Alfa de Cronbachs (Chin 1998a; Sarstedt e Ringle 2010; Hair et al. 2011). No entanto, Fornell 

and Larcker (1981) propõem ainda a utilização do coeficiente de fiabilidade composta, 

utilização que é corroborada por Chin (1998a), Sarstedt e Ringle (2010) e Hair et al. (2011). 

Na Tabela 4 apresentam-se os resultados da análise de consistência interna e da fiabilidade, 

bem como o valor do Alfa de Cronbachs. A interpretação dos coeficientes das tabelas 3 e 4 é 

análoga, não devendo verificar-se valores inferiores a 0.70 (Hair et al. 2011).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A avaliação da validez discriminante faz-se através da average variance extracted – AVE 

(Fornell e Larcker, 1981; Hair et al. 2011), cujo valor deve ser superior a 0.50 (Hair et al. 

2011). No resultado, apresentado também na Tabela 4, verifica-se que a AVE do constructo 

QP é inferior ao valor de referência. Assim, foi feito um reajustamento do modelo, tendo 

optado por retirar-se das restantes análises o indicador T1 por ter um menor peso e por se ter 

verificado uma melhoria substancial na AVE  = 0,504.  

Table 3 -  Weights and loadings of the indicators. 

Indicator Type Loading Weight  Indicator Type Loading Weight 

T1 F 0.414 0.042  G16 F 0.904 0.291 

T2 F 0.578 0.146  G17 F 0.873 0.106 

T3 F 0.523 0.113  G18 F 0.921 0.238 

T4 F 0.514 0.051  G19 F 0.808 0.207 

T5 F 0.916 0.497  G20 F 0.709 0.168 

T6 F 0.904 0.395  E21 F 0.953 0.291 

C7 F 0.617 0.226  E22 F 0.911 0.106 

C8 F 0.565 0.081  S23 R 0.948 0.166 

C9 F 0.593 0.134  S24 R 0.940 0.162 

C10 F 0.584 0.143  S25 R 0.945 0.162 

C11 F 0.859 0.306  S26 R 0.933 0.154 

C12 F 0.887 0.438  S27 R 0.923 0.157 

CR13 F 0.582 0.259  S28 R 0.805 0.140 

CR14 F 0.971 0.875  S29 R 0.908 0.150 

G15 F 0.693 0.199      

Legend: F = Formative; R = Reflexive 

 

Table 4 - Internal consistency and discriminant validity. 

Construct 
Associated 

indicator 
Loading 

   

 

 

Cronbachs 

Alpha 
AVE 

QP - - - - - - - 0.946 0.487 

Satisfação 

S23 0.948 

5.494 30.184 

0.101 

 0.954 0.969 0.967 0.838 

S24 0.940 0.116 

S25 0.945 0.107 

S26 0.933 0.130 

S27 0.923 0.148 

S28 0.805 0.352 

S29 0.908 0.101 
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Seguindo Hair et al. (2011), nos indicadores formativos os critérios a ter em conta são os 

seguintes: (i) o valor e a significância estatística dos weights; e (ii) a multicolinearidade. 

A avaliação deve incidir, primeiramente, sobre o valor dos weights que cada um tem na 

formação do constructo (Chin 1998a; Hair et al. 2011). Hair et al. (2011) referem que se deve 

examinar os weights de cada indicador (importância relativa) e os loadings (importância 

absoluta) e usar o bootstrapping para garantir a sua significância. O número mínimo de 

amostras de bootstrap é de 5000 e o número de casos tende a ser igual ao número de 

observações na amostra original. O valor e a significância estatística dos weights são 

avaliados por intermédio do t-value, designadamente, se este último for superior ao valor 

correspondente a uma significância estatística de 0.05. Verificou-se que dos 21 indicadores 

apenas 1 não é estatisticamente significativo, sendo todos os restantes t-value superiores a 

1.96, e, por isso, significativos para um nível de confiança de 0.95 (Hair et al. 2011). Assim 

sendo, seguindo a recomendação de Chin (1998a) optou-se pela sua manutenção pois a sua 

eliminação, pressuporia uma perda potencial de informação útil e necessária à definição e 

caracterização dos constructos.   

Numa segunda fase, analisa-se a multicolinearidade, onde o valor da variância de cada 

indicador (VIF) deve ser inferior a 5 (Hair et al. 2011). Da observação aos valores da 

tolerância e de VIF, referentes aos indicadores formativos, retém-se que os indicadores não 

apresentam problemas de multicolinearidade. Todos os níveis de tolerância estão próximos de 

zero e os valores de VIF são, em geral, próximos de 2, à exceção de três indicadores. No 

entanto, Hair et al. (1998) referem que o VIF máximo pode ir até 10, sendo que acima de 5 

pode significar ter um R2 menor, dado que a explicação de algumas variáveis se sobrepõe. No 

presente estudo, mantiveram-se as variáveis com VIF superior a 5, reconhecendo que a 

estatística de R2 pode assumir um valor menor devido a uma situação hipotética de 

multicolinearidade.   

 

Modelo estrutural. Para Hair et al. (2011), a avaliação primária do modelo estrutural é 

efetuada atendendo a dois critérios de avaliação, nomeadamente, a estatística do coeficiente 

de determinação (R²), que mede o grau de ajustamento do modelo, e as significâncias 

estatísticas dos path coefficients.  

Como o objetivo da análise de equações estruturais através do método PLS é maximizar o 

valor da variância explicada das variáveis latentes endógenas, o valor de R² dos constructos 

deverá apresentar um valor elevado (Hair et al. 2011). Analisando a Tabela 5, verifica-se que 

o coeficiente de determinação para as 2 variáveis endógenas é razoável.   
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Relativamente à robustez dos path coefficients, tem-se como referência um valor superior a 

0.2 (Chin 1998a; Hair et al. 2011). Através da observação da Tabela 6, verifica-se que apenas 

2 dos coeficientes não apresentam um valor superior a 0.2, o que significa que 67% destes 

coeficientes sinalizam robustez das relações em teste.  

 

 

 

 

 

 

 

 

Com base nos resultados estimados pode concluir-se que o modelo apresenta indicadores de 

validade, permitindo testar a hipótese estabelecida. O modelo final é o que se apresenta 

abaixo na Figura 2. 

Figura 2 - Modelo e respetivos weights. 

 
Fonte: Elaboração própria 

Table 5 - Coefficient of determination (R2) 

 Construct R2 

QP 

Satisfação 

0.994 

0.739 

 

                 Table 6: Path coefficients. 

            Qual. Percebida Satisfação 

Cap. Resposta 0.094   

Confiabilidade 0.258†   

Empatia 0.158   

Garantia 0.342†   

QP   0.860† 

Satisfação     

Tangbilidade 0.229†  
           Legend: † = Robustness of the coefficient because the value  

                               obtained is above 0.2. 
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Fazendo uso da análise de equações estruturais (AEE), testou-se o modelo conceptual (ver 

Figura1). Os resultados obtidos para os main effects do modelo são apresentados na Tabela 8. 

Atendendo aos valores estimados dos coeficientes e os correspondentes t-value, verifica-se 

um bom ajustamento dos dados em uso na estimação do modelo e no teste da hipótese em 

estudo, no que respeita às relações estruturais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

      

Tendo presente os resultados observados não se rejeita a hipótese H1, que formula que a 

perceção da qualidade do serviço afeta positivamente a satisfação dos alunos no contexto das 

IES. Este resultado indica que a QP tem uma influência positiva bastante significativa na 

satisfação dos estudantes (estimate = 0.860, P<0.05), vindo corroborar os estudos de Cronin 

et al. (2000), Eskildsen et al. (2004), Carlson e O’Cass (2010) e Sultan e Wong (2012). 

Relativamente à Capacidade de Resposta (estimate = 0.094, P<0.05) o resultado revela que 

esta dimensão tem pouca influência na QP dos estudantes da FCS-UBI. Importa referir que 

apesar do seu efeito sobre a QP ser significativo, de acordo com Chin (1998a) e  Hair et al. 

(2011), este coeficiente é pouco robusto pois é inferior a 0,2. O resultado encontrado neste 

estudo é similar ao de Al-Alak e Alnaser (2012). No entanto, Cronin e Taylor (1992) e 

Zeithaml et al. (1998) referem que esta dimensão é uma determinante significativa da QP. 

Este resultado pode dever-se à política seguida pela FCS-UBI que possivelmente tenta dar 

resposta a todos os assuntos prontamente e de forma adequada estando os alunos desligados 

desta problemática. Podemos ainda observar que CR14 (0.880) tem o peso mais elevado nesta 

dimensão indiciando que os estudantes dão mais enfase à sinceridade e à ajuda prestada pelos 

Professores do que ao atendimento prestado pelos funcionários/técnicos da FCS-UBI.  

Na Confiabilidade (estimate = 0.258, P<0.05) o resultado é significativo e demonstra que os 

estudantes estão atentos ao que se passa na FCS, dando especial valor aos assuntos que dizem 

respeito aos Professores, ou seja C11 (0.312) e C12 (0.444). Podemos salientar que os 

estudantes têm que confiar nos Professores e no que se passa na sala de aula.  

Table 8 -  Structural relationships 

Hypothesis Structural relationships 
Estimated 

value 
t-value 

 Capacidade Resposta -> QP 0.094 8.847*** 

 Confiabilidade -> QP 0.258 23.950*** 

 Empatia -> QP 0.158 15.297*** 

 Garantia -> QP 0.342 26.915*** 

H1 QP -> Satisfação 0.860 58.778*** 

 Tangibilidade ->QP 0.229 18.607*** 

        Legend: *** = level of significance 1% (=>2.58) 
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Já na dimensão Empatia (estimate = 0.158, P<0.05) a relevância dos estudantes vai para E21 

(0.613), ou seja, para a necessidade de haver compreensão às suas necessidades específicas. 

Como este resultado não foi significativo (<0.2) e como esta dimensão lida com o estado de 

animo dos clientes, pode-se deduzir  que os estudantes estão convencidos que a organização 

os entende, conforme preconizado por (Bahadori e Sadeghifar, 2011). 

A Garantia  (estimate = 0.342, P<0.05) é a dimensão cuja significância é a maior. Os 

estudantes têm de sentir que o retorno que a FCS-UBI lhes dá garante a confiança e é capaz 

de dar respostas satisfatórias às suas necessidades. Este resultado é suportado pelo estudo de  

Pariseau e McDaniel (1997), que referem que a Garantia têm um impacto médio significativo 

na qualidade dos serviços educacionais. Curiosamente os indicadores que têm maior peso 

nesta dimensão são aqueles que dizem respeito aos professores: G16 (0.301), G18 (0.236) e 

G19 (0.202), tal como acontece na Confiabilidade. Mais uma vez os estudantes estão atentos 

ao cuidado que lhes é proporcionado pelos seus professores. 

Por fim a dimensão Tangibilidade (estimate = 0.229, P<0.05), cujo resultado também é 

significativo. Após uma análise detalhada aos 6 indicadores que fazem parte desta dimensão 

observa-se que T5 (0.506) e T6 (0.400) são aqueles que mais se destacam. Neste caso para 

além dos professores eles também avaliam os funcionários, prestando atenção à forma como 

estes desempenham as suas funções. O indicador que teve menos importância foi aquele que 

diz respeito aos recursos tecnológicos (0.053). Ou seja as pessoas sobrepõem-se aos recursos 

físicos.  

 

3.4.2. Análise T-test para amostras independentes 

Foi ainda usado o T-test para amostras independentes para testar se as médias referentes aos 

estudantes de MIM são estatisticamente diferentes das médias dos estudantes dos restantes 

cursos. Para o efeito criou-se uma nova variável binária composta, por um lado, pelos 

estudantes de MIM, e pelo outro lado pelos estudantes dos restantes cursos. A esta nova 

variável chamou-se de Cursos2.  

De seguida, a partir da tabela Latent Variable Scores, obtida através do SmartPLS, retiraram-

se as colunas com os valores referentes à QP, Satisfação, Capacidade de Resposta, 

Confiabilidade, Empatia, Garantia e Tangibilidade e criaram-se sete novas variáveis 

intituladas: QP2, Satisfação2, Capacidade de Resposta2, Confiabilidade2, Empatia2, 

Garantia2 e Tangibilidade2.  

Como o p-value obtido através do Teste de Levene é superior a 0.05 em todas as variáveis, 

exceto em Satisfação2, Empatia2 e Tangibilidade2, conclui-se que as variâncias são 
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homogéneas e, portanto, a estatística a utilizar para este teste é a que assume variâncias iguais 

em todas as variáveis, exceto em Satisfação2, Empatia2 e Tangibilidade2.  

O resultado foi que as diferenças observadas em todas as variáveis entre os dois grupos são 

estatisticamente significativas (t (357) = -4.492; P = 0.000); (t (356.9) = -5.037; P = 0.000); (t 

(346.6) = -3.816; P = 0.000); (t (344.7) = -4.126; P = 0.000); (t (356.1) = -4.952; P = 0.000)  

(t (349.9) = -5.008;  P = 0.000) (t (350.1) = -5.142; P = 0.000) respetivamente. Podemos 

concluir que a QP e a satisfação dos estudantes de MIM é significativamente diferente da dos 

estudantes dos restantes cursos (Tabela 7). 

 

Tabela 7 - Valores médios, desvio-padrão e erro-padrão da média de QP, Satisfação, 

Capacidade de Resposta, Confiabilidade, Empatia, Garantia e Tangibilidade,  

nos dois grupos. 

 

Variável Grupo n Média 
Desvio 

padrão 

Erro-padrão  

da média 

QP 
MIM 199 4,087 1,154 0.082 

Outros Cursos 160 4,616 1,073 0.085 

Satisfação 
MIM 199 4,162 1,581 0.112 

Outros Cursos 160 4,919 1,265 0.100 

Capacidade 

Resposta 

MIM 199 3,879 1,454 0.103 

Outros 160 4,453 1,388 0.110 

Confiabilidade 
MIM 199 3,881  1,166 0.084 

Outros 160 4,384 1,131 0.089 

Empatia 
MIM 199 3.573 1.592 0.113 

Outros Cursos 160 4.341 1.346 0.106 

Garantia 
MIM 199 4.003 1.336 0.095 

Outros Cursos 160 4.685 1.237 0.098 

Tangibilidade 
MIM 199 4.228 1.287 0.091 

Outros Cursos 160 4.902 1.189 0.094 

 

 

Dos resultados observados podemos concluir que no geral os alunos de MIM estão menos 

satisfeitos com a qualidade dos serviços educacionais prestados pela FCS-UBI do que os 

alunos dos restantes cursos. Podemos ainda salientar que os estudantes de MIM não estão 

satisfeitos com a Capacidade de Resposta (3.876), com a Confiabilidade (3.881) e com a 

Empatia (3.573). 

Procedeu-se ainda à análise das médias observadas entre os dois grupos nos indicadores que 

apresentavam maior peso nas 5 dimensões do modelo proposto, ou seja, CR14,  C11, C12, 

E21, G16, G18, G19,  T5, e T6, cujo resultado é apresentado na Tabela 8.  
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Tabela 8 – Média, desvio padrão e erro-padrão da média dos indicadores com maior 

peso no modelo, nos dois grupos. 

 

Variáveis Grupo n Média 
Desvio 

padrão 

Erro-padrão 

da média 

CR14 
MIM 199 3.49 1.657 0.117  

Outros 160 4.34 1.609 0.127 

C11 
MIM 199 3.23 1.635 0.116  

Outros 160 4.17 1.607 0.127  

C12 
MIM 199 3.11 1.495 0.106  

Outros 160 4.24 1.540 0.122  

E21 
MIM 199 3.70 1.678 0.119  

Outros 160 4.57 1.395 0.110  

G16 
MIM 199 3.38 1.665 0.118  

Outros 160 4.61 1.500 0.119  

G18 
MIM 199 3.59 1.664 0.118  

Outros 160 4.66 1.541 0.122  

G19 
MIM 199 3.64 1.611 0.114  

Outros 160 4.33 1.491 0.118  

T5 
MIM 199 3.63 1.655 0.117  

Outros 160 4.59 1.523 0.120  

T6 
MIM 199 3.89 1.663 0.118 

Outros 160 4.91 1.411 0.112 

 

Da análise destes resultados observa-se que em todos os indicadores existe uma diferença 

substancial entre as médias dos dois grupos. Ou seja os alunos de MIM têm uma perceção dos 

serviços menos satisfatória principalmente no que diz respeito aos serviços prestados pelos 

professores, tais como: interesse em ajudar os estudantes, equilíbrio da teoria com a prática, 

competências, capacidade em responder satisfatoriamente às questões formuladas pelos 

estudantes, avaliações injustas e uso inadequado de materiais didáticos. Também eles não 

estão satisfeitos da maneira como a FCS-UBI compreende as suas necessidades específicas. 

 

4. Conclusões e implicações 

Partindo do pressuposto de que é importante monitorizar a qualidade dos serviços e 

salvaguardar os interesses dos estudantes através do cumprimento das suas necessidades e 

desejos, este artigo pretende apresentar resultados relativos às práticas de qualidade no ensino 

superior. Para o efeito, realizou-se um estudo de caso quantitativo na FCS-UBI usando um 

modelo SERVQUAL adaptado. Foram definidos três objetivos: a análise da perceção da 

experiência na qualidade dos serviços prestados aos estudantes; a análise da relação existente 

entre a QP e a satisfação dos estudantes; e a análise comparativa da QP entre estudantes 

matriculados em cursos diferentes. Com base na auditoria feita pode inferir-se que a QP 
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influencia positiva e significativamente a satisfação e que a Garantia é a dimensão mais 

relevante para os estudantes da FCS-UBI. Curiosamente também é uma das que apresenta 

uma média de perceção da qualidade mais elevada, seguida da Tangibilidade e da 

Confiabilidade. Relativamente à análise comparativa observa-se que há diferenças 

substanciais na perceção da qualidade e na satisfação entre os alunos de MIM e os restantes 

alunos desta Faculdade. 

Ficou claro que existe uma diferença na perceção da qualidade e na satisfação entre os 

estudantes de MIM e os restantes cursos da FCS-UBI, foram identificadas algumas possíveis 

lacunas às quais os gestores da FCS-UBI deveriam estar atentos. A maneira como o corpo 

docente presta o seu serviço educacional parece não ser do agrado dos estudantes de MIM; 

estes professores não têm tempo para lidar com os seus estudantes, sendo necessário que os 

professores compreendam melhor as necessidades específicas e prestem uma atenção mais 

individualizada aos seus alunos. Para competir de forma mais eficiente e eficaz no mercado 

do ensino superior a FCS-UBI não deve defraudar as espectativas dos seus estudantes.  

Da revisão da literatura ficou bem claro que do ponto de vista da gestão é fundamental que a 

qualidade dos serviços prestados aos estudantes seja medida continuamente. Na verdade, a QP 

destes serviços e a satisfação dos estudantes são fatores importantes na sua fidelização e na 

sua retenção. Este tipo de investigação permite, através dos seus resultados, uma medição 

eficaz da qualidade dos serviços educacionais que pode ajudar a identificar possíveis lacunas 

importantes. Desta maneira pode fornecer pistas e um sentido útil aos gestores das IES, de três 

maneiras diferentes: primeiro, indica quais são as dimensões mais significativas para os 

alunos, ajudando a localizar o foco do estudo; segundo, funciona como uma análise Swot, pois 

indica dentro dessas dimensões quais são os pontos mais fortes e os mais fracos, podendo ser 

definidas metas de atuação em conformidade; por último, serve ainda para identificar as 

diferenças existentes na QP e na satisfação entre alunos de cursos diferentes. 

 

5. Limitações e futuras linhas de investigação 

Relativamente às limitações, este trabalho não faz um estudo exaustivo às diferenças da 

qualidade percecionadas e à satisfação, entre os estudantes de todos os cursos da FCS-UBI. 

Assim, sugere-se como futura investigação, não só comparar os cursos de MIM com os outros 

cursos lecionados nesta Faculdade, como também comparar todos os «outros» cursos entre si 

a fim de verificar se também existem diferenças.  
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Como a QP do serviço é um julgamento psicológico individual, definida por Parasuraman et 

al. (1988) como um julgamento global, ou atitude, relacionada com a superioridade do 

serviço, este julgamento vai mudar ao longo do tempo, pelo que também se sugere um estudo 

longitudinal. 
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Resumo:  
As empresas portuguesas são motivadas para a implementação de um Sistema de 

Gestão da Qualidade (SGQ), no sentido de procurar oportunidades para melhorar 

a organização, a estruturação dos métodos de trabalho, os produtos / serviços e a 

orientação para os interesses dos clientes (Branco, 2008). Para além das 

motivações e benefícios, um SGQ também acarreta obstáculos à sua 

implementação. Domingues (2003) refere que as dificuldades mais relevantes 

apresentadas pelas empresas portuguesas dizem respeito às ações corretivas e 

preventivas, ao controlo de conceção e ao planeamento da qualidade. As decisões 

da empresa referentes à qualidade são decisões maioritariamente mais complexas, 

dado que exige um envolvimento de trabalho em equipa e são de carater mais 

exigentes. Por outro lado, Branco (2008) afirma que a falta de tempo, o tratamento 

de ações corretivas e preventivas e a carência de envolvimento da gestão de topo 

constituem as principais dificuldades apresentadas na implementação do SGQ 

pelas empresas portuguesas. 

Pinto e Soares (2009) explica que a maior dificuldade que as empresas enfrentam 

para aplicar um SGQ está relacionado com a organização de todo o suporte de 

documentos que são exigidos e a sua interligação de uma forma coerente. 

Os maiores obstáculos à implementação do SGQ estão diretamente relacionados 

com a burocracia, que é normalmente excessiva e demasiado complexa, bem 

como o fraco compromisso com a qualidade, por parte da gestão e do pessoal, no 

elevado custo e ou escassez de recursos e no tempo despendido para a sua 

implementação. 
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Com a realização deste trabalho pretende-se registar o testemunho de um 

responsável por um SGQ, sobre as motivações, os benefícios, os obstáculos na 

implementação desse sistema, bem como as mais-valias internas e externas do 

SGQ. Para tal, foi aplicada uma entrevista semi-dirigida ao responsável pela 

Qualidade na indústria Key Plastics de Vendas Novas, produtora e fornecedora de 

componentes para automóveis no mercado nacional e internacional.  

Nesse sentido, após efetuar o registo da análise e reflexão do entrevistado sobre a 

temática em análise, foi efetuado uma comparação dos resultados obtidos na 

revisão da literatura com essa experiência e testemunho do entrevistado. 

 

Palavras-chave: Benefícios, Motivação, Obstáculos, Sistemas de Gestão da 

Qualidade. 

 

Abstract:  
Portuguese enterprises are motivated to implement a Quality Management System 

(QMS) in order to seek opportunities to improve their organization, the structure 

and working methods, products / services and guidance to the interests of clients 

(Branco, 2008). In addition to the motivations and benefits, also carries QMS 

obstacles to its implementation. Domingues (2003) states that the most relevant 

difficulties faced by Portuguese companies relate to corrective and preventive 

actions control of design and quality planning. Business decisions concerning 

with quality decisions are mostly complex, as it requires the involvement of the 

teamwork and have a more demanding character. On the other hand, Branco 

(2008) states that the lack of time, the treatment of corrective and preventive 

actions and the lack of involvement of top management are the main difficulties 

faced in the implementation of QMS in Portuguese enterprises. Pinto and Soares 

(2009) explains that the greatest difficulty that companies face to implement a 

QMS associated with the organization of all the support documents that are 

required and their interconnection in consistent manner. The greatest obstacles to 

the implementation of the QMS are directly related to the bureaucracy, which is 

usually excessive and too complex, and the weak commitment to quality, from 

management and staff, or the high cost and lack of resources and time spent for its 

implementation. With this work we intend to record the testimony of a QMS 

manager, the motivations, benefits, obstacles in the implementation of this system, 

as well as internal and external gains. To do so, we applied an interview to the 

quality manager in the industry Key Plastics - Vendas Novas, a producer and 

supplier of automotive components in the domestic and international markets will 

be applied. Accordingly, after making the entry for analysis and reflection of the 

interviewee on the subject under review, a comparison will be made of the results 

obtained in the literature review with the experience and testimony of the 

respondent.  

 

 

Keywords: Benefits, Motivation, Obstacles, Quality Management Systems. 

 

1. Introdução 
 

Atualmente as empresas encontram-se na era em que os consumidores são cada vez mais 

exigentes. Deste modo, a qualidade que as organizações oferecem nos seus produtos e 
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serviços constitui um fator de incontornável importância para a sua permanência e para o seu 

sucesso num mercado que é cada vez mais concorrencial. Neste sentido, é cada vez maior o 

número de organizações a adotar práticas de gestão pela qualidade. O aumento da exigência 

dos clientes, cada vez mais informados e esclarecidos acerca dos seus direitos, é um 

fenómeno global que atinge todo o tipo de organizações, sejam elas públicas ou privadas, com 

ou sem fins lucrativos. Desde o sector industrial ao dos serviços, hoje em dia, todos se vêm 

inevitavelmente envolvidos no “culto” da qualidade. 

Procurando definições para o termo qualidade, encontra-se uma diversidade de interpretações 

para o mesmo conceito. Lai (2003, p.17-34) refere que “a qualidade é um conceito abstrato 

que significa coisas diferentes para pessoas diferentes. Depende dos desejos de cada pessoa, 

dando ênfase à satisfação das necessidades e carências do consumidor”. 

Citando Santos (2009), relativamente aos produtos e/ou serviços, há várias definições para 

qualidade: relação custo/benefício, valor acrescentado que outros produtos não têm, 

adequação ao uso, conformidade com as exigências do cliente, fazer bem à primeira ou 

efetividade. Resumindo o termo é geralmente usado para significar "excelência". 

Na resposta a elevados padrões de exigência e coocorrência, as organizações esforçam-se para 

desenvolver um ambiente favorável ao desenvolvimento de práticas que proporcionem o 

alcance dos padrões de competitividade para o sucesso do seu negócio. 

Ainda considerando Santos (2009), de entras as possíveis práticas que têm como objetivo a 

melhoria da qualidade da organização, a implementação de um sistema de gestão da qualidade 

é o que mais tem atraído atenções.  

O objetivo deste trabalho é registar o testemunho de um responsável por um SGQ, sobre as 

motivações, os benefícios, os obstáculos na implementação desse sistema, bem como as mais-

valias internas e externas do SGQ e discutir as suas respostas à luz dos resultados da revisão 

bibliográfica efetuada. 

Considera-se pertinente referir que o presente trabalho foi desenvolvido tomando como 

referência a Tese de Mestrado de Ana Margarida Farias Ramos dos Santos, realizada na 

Universidade do Algarve, denominado por “Implementação de um Sistema de Gestão da 

Qualidade ISO 9000, vantagens ou desvantagens”. Este trabalho inclui-se como um dos 

elementos de avaliação da unidade curricular Gestão da Qualidade do mestrado de Gestão da 

Qualidade e Marketing Agroalimentar. 



M O T I V A Ç Õ E S ,  B E N E F I C I O S  E  O B S T Á C U L O S  N A  I M P L E M E N T A Ç Ã O  D E  U M  S I S T E M A  D E  G E S T Ã O  D A  Q U A L I D A D E  

C A S O  D E  E S T U D O :  K E Y  P L A S T I C S  P O R T U G A L ,  S . S .  –  F Á B R I C A  D E  V E N D A S  N O V A S  1 3 3  

2. Definição do Problema de Estudo 

Para Vloeberghs e Bellens (1996), referindo-se à implementação de um sistema de gestão da 

qualidade segundo a ISO 9000, existem vantagens a nível interno e externo, na sua 

implementação sua certificação. A nível interno a organização, terá possibilidade de fortalecer 

um sistema sólido de procedimentos e clarificar responsabilidades e deveres. A nível externo, 

a organização estará mais apta a responder às necessidades dos clientes e o grau de confiança 

dos clientes em relação à organização será fomentado. 

Os autores, Van der Wiele e Brown, no seu estudo de 1997, apontam benefícios imediatos na 

certificação ao nível da consciência da qualidade e questões conexas, melhoria do serviço ao 

cliente, maior controlo sobre os produto e uniformização dos mesmos. Relativamente aos 

serviços, no mesmo estudo os autores identificam que a certificação influencia positivamente 

a qualidade do serviço, embora alguns benefícios possam demorar um longo tempo a 

revelarem-se. 

No entanto, há autores e estudos que defendem que o lado positivo do impacto da 

implementação e certificação de um sistema de gestão da qualidade pode não ser 

significativo, conforme aponta Terziovski (1997). 

Stevenson e Barnes (2001), referido por Santos (2209), sugerem que o custo da certificação é 

demasiado elevado, que os processos são demasiado complexos e que toda a documentação é 

muito exigente. 

Para Escobar et al. (2006) a crescente popularidade da norma ISO 9000,tem levado muitos 

gestores a vê-la como forma direta e única para obter sucesso e não como ponto de partida 

para o desenvolvimento sério de um programa contínuo de gestão da qualidade, referido por 

Santos (2009). 

Confirme se verifica, o consenso entre opiniões e resultados não igual, existem diferenças e 

nas conclusões obtidas pelos vários autores. No entanto, conforme referido por Santos (2009), 

a ideia de que a qualidade é fundamental para as organizações e por isso muitos gestores 

procuram melhorar a qualidade das suas empresas. 

Na realidade portuguesa, Branco (2008), refere que as organizações portuguesas são 

motivadas para a implementação de um Sistema de Gestão da Qualidade (SGQ), no sentido de 

procurar oportunidades para melhorar a organização, a estruturação dos métodos de trabalho, 

os produtos / serviços e a orientação para os interesses dos clientes.  
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Domingues (2003) refere que as dificuldades mais relevantes apresentadas pelas empresas 

portuguesas dizem respeito às ações corretivas e preventivas, ao controlo de conceção e ao 

planeamento da qualidade.  

Ainda Branco (2008) afirma que a falta de tempo, o tratamento de ações corretivas e 

preventivas e a carência de envolvimento da gestão de topo constituem as principais 

dificuldades apresentadas na implementação do SGQ pelas empresas portuguesas. 

Com a realização deste relatório, pretende-se registar o testemunho de um responsável por um 

sistema de gestão da qualidade (SGQ) numa empresa certificada, fornecedora do mercado 

português e exportadora para o mercado europeu, sobre as motivações, os benefícios, 

obstáculos de um SGQ.  

Pretende-se comparar os resultados da revisão da literatura com a experiencia e testemunho 

do entrevistado. 

Perante o exposto o problema de estudo comporta três questões-chave: que motivações 

estiveram subjacentes à implementação do SGQ na empresa? A implementação de um SGQ 

está sujeita a obstáculos de caracter interno e externo? A implantação de um SGQ numa 

empresa comporta benefícios e mais-valias? 

 

2.1 Motivações para a Qualidade – Estudos Portugueses 

Referido por Ferreira et al. (2011) e referente ao estudo de Domingues (2003) conclui-se, 

pelos resultados alcançados que em Portugal as razões que conduzem as empresas à 

certificação são, em primeiro lugar, de natureza comercial mas também são de natureza 

organizacional: organizar melhor a empresa, reduzir os custos da não qualidade, aumentar a 

produtividade, aumentar a capacidade competitiva, melhorar o serviço de assistência após 

venda e aumentar a satisfação dos trabalhadores. 

Ainda com base nas pesquisas de Ferreira et al. (2011), referindo o estudo de Branco (2008), 

as empresas portuguesas são motivadas para a implementação do SGQ, no sentido de procurar 

oportunidades para melhorar a organização, a estruturação dos métodos de trabalho, os 

produtos / serviços e a orientação para os interesses dos clientes. 

 

2.2 Obstáculos à implementação – Estudos portugueses 

Para além das motivações e benefícios, um sistema de gestão da qualidade também acarreta 

obstáculos à sua implementação. 
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Domingues (2003), relatado por Ferreira et al. (2011), refere que as dificuldades mais 

relevantes apresentadas pelas empresas portuguesas dizem respeito às ações corretivas e 

preventivas, ao controlo de conceção e ao planeamento da qualidade. As decisões da empresa 

referentes à qualidade são decisões maioritariamente mais complexas uma vez que exige um 

envolvimento de trabalho em equipa e são de carater mais exigentes.  

Ainda com fase nas pesquisas de Ferreira et al. (2011), verifica-se que o estudo realizado por 

Branco (2008) que as principais dificuldades apresentadas na implementação do SGQ pelas 

empresas portuguesas são a falta de tempo, o tratamento de ações corretivas e preventivas e a 

carência de envolvimento da gestão de topo. 

Pinto e Soares (2009), mencionado por Ferreira et al. (2011), explica que a maior dificuldade 

que as empresas enfrentam para aplicar um sistema de gestão da qualidade tem a ver com a 

organização de todo o suporte de documentos que são exigidos e a sua interligação de uma 

forma coerente. 

Os maiores obstáculos à implementação do sistema de gestão da qualidade (SGQ) estão 

diretamente relacionados com a burocracia, que é normalmente excessiva e demasiado 

complexa, bem como o fraco compromisso com a qualidade, por parte da gestão e do pessoal, 

no elevado custo e ou escassez de recursos e no tempo despendido para a sua implementação. 

 

2.3 Benefícios da Qualidade – Estudos portugueses 

Dos mesmos autores considerados nos anteriores pontos, temos de Domingues (2003) a 

afirmar que a implementação do sistema da qualidade permite sentimentos de satisfação e 

insatisfação de diferentes intensidades, segundo os domínios considerados. No entanto, no seu 

estudo com empresas portuguesas, a certificação do sistema de gestão da qualidade (SGQ) 

recebe avaliação positiva em todos os aspetos sobre os quais as empresas foram chamadas a 

pronunciar-se, destacando-se a melhor organização, maior satisfação dos clientes e maior 

competitividade. 

Domingos (2003) continua referindo que os efeitos positivos são mais satisfatórios no 

domínio da organização da empresa, melhorada pelos padrões de trabalho e gestão e pela 

redução da incerteza na execução das tarefas e na empresa em geral. Em seguida surge a 

satisfação dos clientes, devido à conformidade dos fornecimentos. Segue-se a 

competitividade, efeito que acumula benefícios diversos que a certificação também parece 

ajudar a manter ou a melhorar. 
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Branco, em 2008, no seu estudo com empresas portuguesas, mostra que as principais 

vantagens obtidas com a implementação de um SGQ são a melhoria do nível de organização e 

dos métodos de trabalho, aumento da confiança dos clientes e mais informação para análise 

das oportunidades de melhoria. 

 

3. Caso de Estudo – Key Plastics – Fábrica de Vendas Novas 

A Key Plastics Portugal é uma das empresas do Grupo Key Plastics que se dedica ao fabrico 

de componentes plásticos para automóveis. O grupo detém fábricas na América do Norte, 

Ásia e Europa. Em Portugal o Grupo tem 2 fábricas em Leiria e 1 em Vendas Novas, na qual 

o presente estudo se aplica. 

A Key Plastics Portugal produz frontais de autorrádios, de climatização e, em geral, de todos 

os comandos eletrónicos para a generalidade de todos os construtores de automóveis 

europeus.  

 

3.1 Metodologia 

A metodologia de trabalho consiste em aplicar uma entrevista semi-dirigida ao responsável 

pela Qualidade na indústria Key Plastics de Vendas Novas. 

As respostas recolhidas serão discutidas/comparadas com o resultado da revisão da literatura 

no sentido de concretizar o objetivo geral deste trabalho. 

A recolha de dados foi realizada via e-mail e, posteriormente, comentada pelo entrevistado via 

telefónica. 

A conceção deste guião de entrevista (Apêndice 1) teve por base o inquérito desenvolvido por 

Santos (2009), na tese de mestrado “ Implementação do Sistema de Gestão da Qualidade ISO 

9000: Vantagens e desvantagens”. A sua elaboração consistiu na adoção das perguntas de 

algumas perguntas com o aditamento de hipóteses, fundamentadas na revisão bibliográfica 

efetuada.  

 

4. Discussão de Resultados 

Após a realização da entrevista, concretizou-se o registo do testemunho de um responsável da 

qualidade (RGQ), conforme objetivo previsto para este trabalho.  
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O Responsável pela Gestão da Qualidade (RGA), na fábrica em estudo, aponta com como 

principais motivações:  

• Melhorar a imagem da empresa/ Marketing (maior reconhecimento externo); 

• Melhorar o funcionamento interno da organização (ex. melhor definição de 

responsabilidades, eficiência produtiva e comunicação) e consequentemente aumentar 

a produtividade; 

• Redução de reclamações, custos, desperdícios e pressões externas e  

• Aceder a novos mercados (melhoria das operações de mercado e de expansão). 

Tais resultados são corroborados por Branco (2008), no seu estudo sobre empresas 

portuguesas diz-nos que, estas, são motivadas para a implementação de um Sistema de Gestão 

da Qualidade, no sentido de procurar oportunidades para melhorar a organização, a 

estruturação dos métodos de trabalho, os produtos /serviços e a orientação para os interesses 

dos clientes. 

Relativamente ao caso em estudo, verificou-se após a leitura das respostas do RGQ, que o 

sistema de gestão da qualidade foi implementado por “Decisão da gestão”, como refere 

Escobar et al (2006), a crescente popularidade da norma ISO 9000 tem levado muitos gestores 

a vê-la como forma direta e única para obter sucesso.”; e “Requisito do cliente”, que 

Vloeberghs e Bellens (1996), referem, ao nível da certificação do SGQ, como vantagens 

externa para a empresa estar mais apta a responder às necessidades dos clientes e o grau de 

confiança dos clientes em relação à empresa ser fomentado. 

Considerando as motivações para a certificação do SGQ, o RGQ, identificou as opções:  

• “Melhorar o funcionamento interno da organização (ex. melhor definição de 

responsabilidades, eficiência produtiva e comunicação) e consequentemente aumentar 

a produtividade”, em linha com o previsto por Struebing (1996), as empresas recorrem 

à certificação para aumentar a eficiência operacional e reduzir custos. Outros autores, 

como Ferguson et al. (1996), McAdam e McKeown (1999), Acharya e Ray (2000), 

identificam razões pró-activas, que assentam em razões internas, que estimulam os 

gestores a implementar a ISO 9000 (por exemplo: obter benefícios em termos 

comerciais, de custos e produtividade, organizacionais e de controlo); 

• “Melhorar a imagem da empresa/ Marketing (maior reconhecimento externo)”; 

• “Redução de reclamações, custos, desperdícios e pressões externas” e  

• ”Aceder a novos mercados (melhoria das operações de mercado e de expansão), são 

motivações apontadas por Escobar (2006), como reações reactivas (externas) e por 

Rayner e Porter (1991), McTeer e Dale (1994), Ebrahimpour et al. (1997), Brown et 
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al. (1998), Martínez Fuentes et al. (2000) e Withers (2000) afirmam que os motivos 

que levam as empresas a se certificarem têm como base razões externas.  

• Apontando os obstáculos que no caso do estudo se revelaram mais significativos, o 

RGQ, identifica o “Custos” e “Tempo despendido”, conforme sugerido por Sousa 

(2005), e prosseguido por Schaffer e Thomson, (1992), relativamente à gestão da 

qualidade total (GQT).  

Quando questionado sobre os benefícios que a certificação do SGQ trouxe à empresa, as 

respostas do RGQ ordenam por decrescente as seguintes opções:  

1- “Melhorou a organização interna devido ao melhor funcionamento da organização em 

termos de documentação, comunicação, eficiência dos processos e definição de 

responsabilidades resultando numa melhoria da produtividade.” – 4 pontos. 

Os autores Shih et al. (1996) e Vloeberghs e Bellens (1996) afirmam que a implementação de 

um SGQ, com base na ISO 9000 influência a melhoria da eficiência interna das empresas, 

tanto através de medidas de performance do processo de produção, tais como: prazos mais 

curtos, taxas de defeito mais baixas, redução de custos etc., ou seja, maior controle da 

qualidade.  

2- “Melhorou a qualidade do produto/serviço e aumentou a confiança na capacidade da 

empresa” e “Acedeu a novos mercados (melhoria das operações de mercado e de 

expansão)” – 3 pontos.  

No que se refere aos benefícios externos, Joubert (1998), Huarng et al. (1999) e Motwani et 

al. (1996) entendem que a eficácia externa pode fornecer às empresas a forma de uma maior 

fidelização dos clientes através da melhoria da relação com estes, da redução de queixas e da 

perceção por parte de potenciais clientes ou mesmo dos existentes que a empresa pretende 

melhorar a sua qualidade através da certificação. 

 

5. Conclusão 

Após a realização deste trabalho concluímos que na perspetiva do responsável pela qualidade 

da fábrica Key Plastics, de Vendas Novas: 

• Os obstáculos mais significativos à implementação e certificação do SGQ foram os 

custos e o tempo despendido para o efeito; 

• As motivações imediatas foram ao nível externo a obtenção maior reconhecimento e a 

nível interno a melhoria do funcionamento da organização (ex. melhor definição de 
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responsabilidades, eficiência produtiva e comunicação) e consequente aumento da 

produtividade, e redução de reclamações, custos e desperdícios e  

• Os benefícios alcançados verificaram-se na melhoria da organização internamente 

devido ao melhor funcionamento da organização em termos de documentação, 

comunicação, eficiência dos processos e definição de responsabilidades resultando 

numa melhoria da produtividade; 

• Na melhoria da qualidade do produto/serviço e aumentou a confiança na capacidade 

da empresa e no acesso a novos mercados (melhoria das operações de mercado e de 

expansão). 
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Resumo:  
A identificação, a mensuração e o reporte da informação sobre custos da 

qualidade tem sido alvo da literatura centrada na temática dos custos da qualidade, 

porém, dando menos atenção à forma como essa informação é utilizada no 

processo de gestão e como a mesma é suscetível de permitir o desenvolvimento do 

próprio sistema de gestão da qualidade. Nesse sentido, pretende-se com o presente 

trabalho analisar a forma como o uso extensivo da informação sobre custos da 

qualidade pode potenciar os processos internos que se associam ao 

desenvolvimento do sistema de gestão da qualidade, sendo para tal desenvolvido e 

testado um modelo conceptual com recurso aos sistemas de equações estruturais. 

Para tal, foi aplicado um inquérito por questionário junto de empresas 

portuguesas, em que dispõem sistemas de gestão da qualidade certificados de 

acordo com a norma ISO 9001. Os resultados permitem sustentar as relações de 

causalidade entre as variáveis e, por conseguinte, o modelo conceptual proposto, 

indicando que o uso extensivo da informação sobre custos da qualidade é 

suscetível de potenciar o desenvolvimento do sistema de gestão da qualidade. 

 

Palavras-chave: Custos da Qualidade; Informação; Sistema de Gestão da Qualidade. 

 

Abstract:  
The identification, measurement and the reporting of information about costs of 

quality has been the subject of literature centered on the theme of quality costs, 

however, giving less attention to how that information is used in case 

management and how it is likely to allow the development of the quality 

management system itself. In this sense, it is intended with this paper analyze how 

the extensive use of information about costs of quality can enhance internal 

processes that are associated to the development of the quality management 

system, being for such developed and tested a conceptual model using structural 
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equations systems. To this end, a survey was applied to Portuguese companies, 

with quality management systems certified according to ISO 9001. The results 

allow you to sustain the relationship of causality between the variables and, 

therefore, the conceptual model proposed, indicating that the extensive use of 

information about costs of quality is likely to boost the development of the quality 

management system. 

 

Keywords: Quality Costs; Information; Quality Management System. 

 

1. Introdução 
 

A literatura centrada nos custos da qualidade (QC) tem dado grande relevo aos aspetos 

relacionados com a identificação, medida e reporte da informação sobre custos da qualidade 

(ICQ). Menor atenção tem sido dada à forma como essa informação é utilizada no processo de 

gestão e como poderá potenciar o desenvolvimento das capacidades internas. O presente 

trabalho centra-se nesta questão, procurando analisar a forma como o uso extensivo da ICQ 

pode potenciar a aprendizagem organizacional e a inovação em termos dos processos internos 

que conduzam a um desenvolvimento do sistema de gestão da qualidade (SGQ), com reflexos 

no desempenho financeiro e não financeiro. O modelo conceptual desenvolvido envolve essas 

relações e foi testado utilizando a modelagem com equações estruturais. Para tal, foi realizado 

um questionário junto de empresas portuguesas com certificação ISO 9000. Os resultados 

mostram a existência de relações de causalidade entre as variáveis, validando o modelo 

conceptual. 

O artigo encontra-se estruturado da forma que se segue: a secção seguinte centra-se nas 

relações entre o uso da ICQ, o desenvolvimento do SGQ e os impactos na performance; na 

secção 3 são descritas as variáveis e apresentadas as hipóteses de investigação; a secção 4 

apresenta os aspetos metodológicos; a secção 5 apresenta os principais resultados da análise 

estatística realizada; por fim, a secção 6 discute os resultados e apresenta as conclusões do 

estudo. 

 

2. Os CQ e o desenvolvimento do SGQ 

A importância da ICQ para a melhoria contínua dos processos é amplamente reconhecida na 

literatura. Com efeito, benefícios significativos podem ser obtidos a partir do custeio da 

qualidade, uma vez que a informação resultante acaba por converter a qualidade num conceito 

mensurável, permitindo que os seus impactos sejam percetíveis por toda a organização 

(Crosby, 1978). Consequentemente, a literatura tem dedicado muita atenção nos CQ, 
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nomeadamente na sua identificação, mensuração e reporte. Contudo, como referem 

Sansalvador e Brotons (2013), apesar da reconhecida importância de um sistema que 

proporcione informação acerca dos diversos componentes do CQ, os benefícios só podem ser 

apreendidos na sua totalidade se a informação for devidamente e detalhadamente analisada. 

Além do mais, a forma como a informação é canalizada para o processo de gestão pode 

determinar os resultados esperados.  

A mera existência de ICQ não significa necessariamente que os responsáveis a utilizam no 

processo de gestão, pelo que deverão ser criadas rotinas de utilização da informação. Como 

referiam Sower et al. (2007), os programas de custeio da qualidade per se não conduzem a 

uma melhoria da qualidade. Independentemente da adequação do sistema de custeio da 

qualidade, a sua utilidade estará intrinsecamente dependente da forma como o SGQ utiliza a 

informação proporcionada para melhorar a qualidade. O uso extensivo e sistemático da ICQ é 

um pré-requisito para o desenvolvimento do SGQ e é suscetível de aumentar o nível de 

conhecimento e a consciência relativamente à qualidade, assim como de fomentar a 

compreensão da organização para as questões de qualidade (aprendizagem organizacional) e 

capacidade de inovação. As iniciativas de melhoria de qualidade deverão resultar em níveis 

mais elevados de desempenho (financeiro e não financeiro). 

 

3. Variáveis e hipóteses de investigação  

3.1. Uso da ICQ 

Um sistema de custeio da qualidade é definido, no presente trabalho, como um sistema que 

proporciona informação de utilidade para o SGQ. A literatura tem ignorado a forma como a 

informação proporcionada pelo sistema de custeio da qualidade é utilizada. A análise do estilo 

de uso da informação proporciona não apenas a forma como o processo de gestão se apoia na 

informação, como também os efeitos decorrentes da sua utilização. 

O presente trabalho de investigação apoia-se na estrutura proposta por Simons (1995) que 

distingue entre sistemas de controlo diagnóstico e interativo. Esta estrutura tem sido 

amplamente utilizada para analisar os perfis de utilização dos sistemas de contabilidade e 

controlo de gestão e da informação que os mesmos proporcionam (Cf. e. g. Abernethy e 

Brownell, 1999; Hartmann e Vaassen, 2003; Lukka e Granlund, 2003; Roberts, 2003; Henri, 

2006; Naranjo-Gil e Hartmann, 2006; Agbejule, 2009; Kominis e Dudau, 2012). 

Os sistemas do tipo diagnóstico têm correspondência com os sistemas formais que os gestores 

usam para monitorizar os resultados e corrigir os desvios relativamente aos padrões de 
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performance pré-estabelecidos (Simons, 1995). Caracterizam-se exatamente pela capacidade 

de medir os outputs dos processos, pela existência de standards relativamente aos quais as 

realizações podem ser comparadas, e pelo facto de permitirem a tomada de medidas que 

corrijam os desvios apurados, aproximando-se assim da tradicional noção de controlo de 

gestão. Permitem um controlo estreito das variáveis críticas da performance organizacional, 

sem uma intervenção permanente dos responsáveis: a atenção dos responsáveis centra-se na 

negociação e fixação de objetivos, nos relatórios periódicos que informam das ações em curso 

e nas intervenções pontuais, quando determinada variável crítica se encontra fora de controlo 

(Simons, 1995). São, portanto, sistemas que limitam a procura de soluções inovadores e a 

identificação de oportunidades, uma vez que centram atenções nas variáveis críticas da 

performance. Ao contrário, os sistemas do tipo interativo estimulam a exploração de soluções 

inovadoras e a aprendizagem, permitindo que novas estratégias despontem, à medida que os 

participantes interagem, debatem e dialogam em resposta às oportunidades e ameaças 

percebidas. Como destaca Agbejule (2006), ao contrário do que acontece com os sistemas do 

tipo diagnóstico, a participação dos responsáveis é permanente e vai no sentido de quebrar 

rotinas, fomentar a participação, a interação e gerar um tipo pressão competitiva entre os 

participantes que os induza em processos de procura continuada de novas soluções e criação 

de redes informativas.  

Um aspeto importante a considerar é o de que a diferença entre as dimensões diagnóstico e 

interativo não é correlativa com o tipo de informação, mas com o estilo de utilização que é 

dada à mesma (Abernethy e Brownell, 1999). Assim, uma mesma peça informativa (um 

orçamento, por exemplo) pode ser utilizada para monitorizar e controlar a eficiência 

operacional, de acordo com um estilo diagnóstico, ou para estimular o diálogo e a 

aprendizagem contínua, de acordo com um estilo interativo. 

Para além da consideração de que o mesmo sistema pode ser classificado como interativo 

numa empresa e como diagnóstico noutra, qualquer sistema do tipo diagnóstico pode tornar-se 

interativo (Simons, 1994), por via de uma atuação da gestão centrada e insistente no diálogo e 

na aprendizagem por toda a organização. Por fim, é necessário ter em consideração que um 

sistema utilizado interactivamente numa empresa, pode ter de ser utilizado de forma não 

interactiva noutra, dependendo de factores contextuais e circunstanciais diversos a ponderar 

(Simons, 1995). Mais uma vez, é essencialmente o estilo de utilização dada à informação, e 

não (necessariamente) o tipo, que define o sistema formalmente implementado na organização 

dentro de um contínuo que encontra nos seus extremos as classificações de diagnóstico e 

interativo.  
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Contudo, alguma investigação centrada de forma mais específica em torno da utilização do 

tipo diagnóstico da informação proporcionada pelo sistema de contabilidade de gestão, lançou 

novas perspetivas e relançou o debate. Em concreto, sustenta que o uso do tipo diagnóstico 

pode não constituir um fim em si mesmo, mas um meio necessário para dar início e suportar 

uma utilização do tipo interativo que privilegie o diálogo estratégico e a comunicação entre as 

partes. Entendido desta forma, o uso do tipo diagnóstico constitui um pré-requisito para uma 

utilização do tipo interativo. Haas e Kleingeld (1999) detêm-se neste aspeto em particular, e a 

premissa de partida é a de que o comportamento organizacional – a conduta de todos os 

elementos da esfera organizacional – deve ser consistente com os objetivos globais, 

independentemente dos objetivos individuais ou particulares dos diferentes grupos de atores 

ou entidades. Complementarmente, os sistemas organizacionais, e em concreto os sistemas de 

controlo, desempenham um papel fundamental na consecução dos necessários ajustamentos 

entre aquilo que é o comportamento organizacional e os objetivos organizacionais traçados. 

Desta forma, asseguram (ou previnem) a inexistência de comportamentos disfuncionais 

relativamente aos objetivos pré-estabelecidos, condição essencial para que o diálogo 

estratégico e a comunicação possam ocorrer (Haas e Kleingeld, 1999).  

 

3.2. Aprendizagem organizacional 

A aprendizagem organizacional é o processo através do qual novos conhecimentos e ideias 

são desenvolvidos pelas organizações (Starter e Narver, 1995), permitindo que as 

organizações adquiram, interpretem, disseminem e armazenem informação e os resultados da 

sua experiência com vista à melhoria contínua (Giley e Maycunich, 2000; Tippins e Sohi, 

2003; Chenhall, 2005). A aprendizagem organizacional tem um forte foco nas rotinas, nos 

processos, nas práticas e nos padrões organizacionais através da partilha de informação e da 

institucionalização do conhecimento, desempenhando um papel específico no desenvolvimento 

de competências (Zoolo e Winter, 2002). 

 

3.3. Inovação 

A inovação é a capacidade para inovar; é o processo de recombinar ideias ou gerar novas 

ideias para o desenvolvimento e melhoria dos produtos e dos processos organizacionais. 

Quando sucedida, a inovação cria vantagens competitivas (Hurley e Hult, 1998; Van de Vem 

e Engleman, 2004; Grant, 2008). É, portanto, o processo de renovação, não apenas de 

produtos e/ou serviços, incluindo os processos operacionais dentro da produção, distribuição e 
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comercialização, mas também dos processos de negócio, tais como novas formas de design ou 

gestão organizacional (Sundbo, 2001). Por outro lado, desde uma perspectiva institucional 

associada com a melhoria contínua, a inovação é o processo de desenvolvimento e 

implementação de novas ideias provenientes das pessoas que trabalham na organização (Van 

de Ven e Engleman, 2004). A inovação pode ter origens exógenas, como as mudanças 

tecnológicas, políticas e regulatórias, ou as mudanças demográficas e sociais, mas também 

motivações endógenas, causadas pela estrutura organizacional que facilita o desenvolvimento 

de ideias inovadoras e a adoção da inovação como um valor organizacional permanente 

(Shane, 2003; Grant, 2008).  

 

3.4. Performance 

A performance é entendida no presente trabalho como um conceito amplo e definida como 

uma variável complexa, com uma multiplicidade de fatores que contribuem para o nível 

global de desempenho (Perera et al., 1997). Embora a principal fonte de informação continue 

a ser uma combinação de dados internos e quantitativos expressos em termos financeiros e 

contabilísticos (Smith, 2005), nem todas as complexidades organizacionais podem ser 

expressas dentro de um quadro de referência quantificado (Bromwich e Bhimani, 1996). 

Como resultado, a medição de desempenho deve atender à perspetiva financeira e não-

financeira. 

 

3.5. Hipóteses 

Há um reconhecimento generalizado da importância do uso de ICQ como um veículo para a 

melhoria contínua dos processos relacionados com a qualidade. Muitas organizações que 

desenvolvem e implementam sistemas de custeio fazem um uso extensivo da ICQ, 

nomeadamente para efeitos de planeamento e controlo, para promoverem a aprendizagem 

organizacional e explorarem soluções inovadoras. O custeio da qualidade deve ser entendido 

não apenas como um mecanismo utilizado pelos responsáveis para avaliar a eficácia e a 

eficiência das atividades relacionadas com a qualidade, mas também como ponte entre os 

diversos níveis da gestão (Vaxevanidis et al., 2009). Desta forma, os sistemas de custeio da 

qualidade são usados como “answer machines” mas também como “learning machines” (Cf. 

Burchell et al., 1980). De acordo com a estrutura proposta por Simons (1995), o uso extensivo 

de sistemas de custeio da qualidade e as informações resultantes permitem que as empresas se 

concentrem na importância de equilibrar as inevitáveis tensões entre a necessidade de 
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controlar e de atingir os objetivos pré-estabelecidos, por um lado, e a necessidade de 

aprendizagem e inovação, por outro (Kominis e Dudau, 2012). Desta forma, formula-se a 

seguinte hipótese de investigação: 

 

H1 (a, b): O uso extensivo da ICQ está positivamente relacionado com o 

desenvolvimento (a) da aprendizagem organizacional e (b) da inovação, 

contribuindo para o desenvolvimento do SGQ. 

 

A ICQ promove a comunicação no que respeita ao controlo geral da qualidade no seio da 

organização (Prickett e Rapley, 2001). De acordo com Yang (2008), a implementação do 

custeio da qualidade pode produzir benefícios significativos. O mais importante é que as 

organizações são capazes de se concentrar nas áreas que necessitam de melhoria. Esta 

capacidade de melhorar é percussora da aprendizagem organizacional e da inovação, ou seja, 

é a capacidade de aprender e, subsequentemente, o conhecimento gerado que permite a 

identificação das necessidades e das oportunidades de melhoria que, por sua vez, conduzem 

ao desenvolvimento de processos de inovação. Desta forma, a aprendizagem organizacional é 

um pré-requisito para a inovação. Assim, é formulada a seguinte hipótese de investigação: 

 

H2: O uso extensivo da ICQ tem um efeito indireto positivo na inovação 

através do desenvolvimento da aprendizagem organizacional. 

 

As organizações que não possuem um sistema de custeio qualidade desenvolvem 

frequentemente formas limitadas de controlo sobre cada área de responsabilidade. Esta 

circunstância dá origem a processos descoordenados de obtenção, reporte e gestão da 

informação, bem como à necessidade de vários subsistemas de informação (Jafari e Rodchua, 

2014). O custeio da qualidade e ICQ capacitam as organizações para se concentrarem em 

áreas de menor desempenho que necessitam de planos de melhoria, ao mesmo tempo que 

direcionam as atenções para os processos de melhoria contínua e para o incremento da 

qualidade (Prickett e Rapley, 2001). Além de permitir que as organizações se concentrem em 

áreas que necessitam de melhoria, o custeio da qualidade aumenta a consciência (dentro da 

organização) dos potenciais efeitos da má qualidade nos resultados (Prickett e Rapley 2001; 

Makhopadhyay, 2004; Yang, 2008). Assim, é formulada a seguinte hipótese de investigação: 

 



A  I N F O R M A Ç Ã O ,  O S  C U S T O S  D A  Q U A L I D A D E  E  O  S I S T E M A  D E  G E S T Ã O  D A  Q U A L I D A D E  –  U M  M O D E L O  D E  A N A L I S E  1 4 9  

H3 (a, b): O incremento (a) da aprendizagem organizacional e (b) da 

capacidade para inovar, as quais contribuem para o desenvolvimento do SGQ, 

estão positivamente relacionadas com a performance. 

 

O modelo a ser testado é apresentado na Figura 1: 

 

Figura 1: Modelo conceptual 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4. Aspetos metodológicos 

4.1. Amostra 

O estudo realizado tem uma natureza eminentemente exploratória e baseia-se em dados 

primários obtidos através de um processo de inquérito por questionário desenvolvido com 

base na literatura e aplicado a empresas portuguesas com o sistema de gestão da qualidade 

certificado com base na norma ISSO 9001:2008. O foco em empresas certificadas relaciona-

se com o facto de estas entidades estarem, à partida, mais conscientes para a problemática 

ampla da qualidade e para a importância da gestão das suas variáveis, incluindo a dos CdQ, 

embora não sejam obrigadas a implementar e a certificar sistemas formais de CdQ. Para 

seleção das empresas a inquirir, tomou-se por base a última edição do Anuário Certificação & 

Qualidade, publicada em 2011, com a informação das empresas certificadas por distrito. Com 

o intuito de obter a maior representatividade possível, foi adotado um procedimento de 

amostragem aleatória estratificada e sistemática para formação da amostra de empresas a 

inquirir. Face aos objetivos do estudo, pretendia-se inquirir empresas com alguma dimensão, 

pelo que se consideraram as empresas certificadas com 20 ou mais pessoas ao serviço. 

Tendencialmente, serão as empresas de maior dimensão que terão implementados sistemas de 
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contabilidade de gestão mais desenvolvidos, melhor estruturados e organizados (Lal e 

Srivastava, 2009) 

Seguidamente, procedeu-se à seleção das empresas em intervalos de quatro registos, com o 

objetivo de constituição de uma amostra de empresas a inquirir correspondente a 25% do total 

de empresas referenciadas no Anuário Certificação & Qualidade. Sempre que uma empresa 

identificada no processo não cumpria o critério referido relativamente ao número de pessoas, 

seria selecionada a primeira empresa seguinte que cumprisse o critério, retomando-se o 

processo em intervalos de quatro registos. Foram assim selecionadas 1.272 empresas a 

inquirir, obtendo-se uma taxa de resposta de 25,4%, correspondente a 323 empresas 

(considerando apenas os questionários validados), e consistente com as taxas de respostas de 

estudos similares (Cf. e.g. Henri, 2006). 

Foi realizado em 10 empresas que conduziu a pequenas modificações no questionário 

original. O questionário foi dirigido à administração das empresas, permitindo-se que as 

mesmas decidissem quem seria o elemento da organização mais habilitado para responder ao 

mesmo. Dos 323 questionários validados, 200 (61,9%) foram respondidas pelo responsável 

pela qualidade, 97 (30,0%) por administradores/diretores e os restantes por outros elementos 

da organização. 

No que se refere à representatividade da amostra final, não se registaram diferenças 

significativas na distribuição das empresas por setor e por dimensão (de acordo com o número 

de empregados): 50,5% das empresas empregam entre 20 e 49 pessoas, 16,1% entre 50-99 

pessoas, 19,2% entre 100 e 249 pessoas e 14,2% mais do que 249 pessoas. Em termos de 

volume de vendas, 54,8% das empresas relataram um volume de até €5 milhões, 14,2% entre 

€5 milhões e €15 milhões, 4,3% entre €15 milhões e €25 milhões, 8,7% entre €25 milhões e 

€40 milhões e 18,0% mais de €40 milhões. 

 

4.2. Medida das variáveis  

A construção do questionário foi baseada na literatura. A primeira questão corresponde a uma 

seção do questionário desenvolvido por Naranjo-Gil e Hartmann (2006). Foram efetuadas 

algumas adaptações, de modo a permitir analisar o perfil de utilização da ICQ (V. Anexo 1 - 

Painel 1). A variável foi medida numa escala de Likert de cinco pontos (1 - Não utiliza 5 - 

Utiliza extensivamente). A segunda questão relaciona-se com a aprendizagem organizacional 

e a inovação (V. Anexo 1 - Painel 2). Embora a estrutura desta questão seja suportada pela 

extensa bibliografia e alguns estudos empíricos, não reproduz qualquer instrumento em 
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particular utilizado em estudos anteriores. A variável foi medida em uma escala de Likert de 

cinco pontos (1 - Discordo totalmente; 5 - Concordo totalmente). A terceira questão relaciona-

se com o grau de cumprimento de um conjunto de objetivos por parte da empresa, indicadores 

da performance financeira e não financeira. Para o efeito, utilizou-se uma versão ligeiramente 

modificada do questionário de Scott e Tiessen (1999). A estrutura original do questionário foi 

simplificada e aos inquiridos foram efetuadas perguntas sobre três categorias de objetivos 

financeiros (custos, vendas e rendibilidade) e cinco categorias de objetivos não-financeiros 

(produtividade, qualidade, serviço, inovação e recursos humanos). Os inquiridos foram 

convidados a avaliar o nível de realização de cada objetivo ao longo dos últimos três anos, 

permitindo assim obter-se uma visão dinâmica da avaliação do desempenho e ao mesmo 

tempo evitar o impacto de efeitos circunstanciais sobre as variáveis em análise (V. Anexo 1 - 

Painel 3). A variável foi medida numa escala de Likert de cinco pontos (1 - Muito abaixo do 

esperado; 5 – Muito acima do esperado). 

 

4.3. Análise preliminar 

Os dados foram primeiramente analisados para identificar diferenças significativas na forma 

como as empresas usam a informação nas atividades descritas na questão 1 (ver Anexo 1 - 

Painel 1). Este procedimento permitiu também identificar as empresas com sistemas de 

custeio amplos e que fazem um uso efetivo e abrangente de ICQ. Para tal, foi realizada uma 

análise de clusters para identificar grupos de empresas com diferentes perfis de utilização da 

ICQ. A análise de clusters é uma técnica de análise multivariada exploratória que agrupa os 

indivíduos com base na informação existente. Desta forma, os indivíduos que pertencem a um 

grupo são tão semelhantes quanto possível e sempre mais semelhante aos membros do grupo 

que aos dos restantes grupos (Hair Jr. et al., 2010). O objectivo é o de maximizar a 

homogeneidade dentro de cada grupo, bem como a heterogeneidade entre os grupos. Os dados 

foram analisados usando o software estatístico IBM SPSS Statistics 21. 

 

4.4. Estimação e análise do modelo 

Um procedimento de modelagem de equações estruturais com AMOS (versão 21) foi 

utilizado para testar o modelo proposto. Foi seguida a proposta de dois passos recomendada 

(Anderson e Gerbing, 1988). Assim, e antes de estimar o modelo estrutural que descreve as 

relações causais entre os constructos e o seu poder explicativo relativo, avaliaram-se as 

relações entre os indicadores observáveis a fim de avaliar a confiabilidade e a validade dos 
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instrumentos de medida. As vantagens deste processo são discutidas extensivamente por 

Anderson e Gerbing (1988) e estão relacionadas com a possibilidade de aquisição de um 

conhecimento acerca das variáveis que constituem o modelo final. 

A análise de confiabilidade - Cronbach Alpha - foi realizada para o conjunto de indicadores 

de cada constructo, com o objetivo de avaliar a consistência das medições de variáveis (V. 

Anexo 1). Os resultados mostram que todos os valores do Alpha de Cronbach Alpha excedem 

o valor recomendado de 0,7 (Jr. Hair et al., 2010), indicando boa consistência interna, 

garantindo assim a confiabilidade e a unidimensionalidade das escalas de medida (Blunch, 

2008). 

 

4.5. Análise fatorial confirmatória (modelo de medida) 

Foram considerados dois modelos de análise fatorial confirmatória (Cf. De Ruyter e Wetzels, 

1999): um composto pelos construtos exógenos (Modelo A) e outro constituído 

exclusivamente pelos constructos endógenos (Modelo B). O objetivo é o de analisar o 

conjunto de relações entre os indicadores observáveis e as variáveis latentes, e avaliar as 

relações entre os mesmos. A adequação do modelo foi avaliada através de índices de várias 

categorias de critérios de ajustamento (Cf. por exemplo Blunch, 2008; Byrne, 2009), 

ultrapassando assim o problema associado com a inexistência de consenso quanto ao melhor 

índice para avaliar o ajustamento do modelo (Fan et al, 1999. Byrne, 2009). 

 

5. Resultados 

Como referido, a análise iniciou-se com a identificação das empresas com sistemas de custeio 

amplos, que fazem uso efetivo e extensivo da ICQ. Para este efeito foi realizada uma análise 

de clusters com o objetivo de identificar grupos de empresas com diferentes perfis de 

utilização da ICQ. A análise conduziu à identificação de dois grupos heterogéneos de 

empresas em termos de perfis de uso da ICQ. O Quadro 1. apresenta os resultados médios 

para a amostra inicial (n = 323) e os valores médios para cada grupo extraído na análise de 

clusters. O grupo 1 é composto por 112 empresas que fazem um uso mais limitado das 

informações sobre CQ. Os valores médios deste grupo são inferiores aos valores médios para 

todas as empresas (n = 323) no que diz respeito ao uso da ICQ para todas as ações 

apresentadas no Quadro 1. Em contrapartida, as empresas do grupo 2 parecem fazer um uso 

extensivo das informações fornecidas pelo sistema.  
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Quadro 1.: Uso da ICQ 

Ações: 

Total 

 (n=323) 

Grupos 

(valores médios) 

 Mé

dia 

DP Gr.

1 

Gr.

2 

Identificar áreas de atuação estratégica 3.16 1.19 2.35 4.05 

Implementar novas ideias e formas de realizar as tarefas 3.19 1.16 2.35 4.10 

Estabelecer metas e objetivos 3.67 1.14 2.45 4.48 

Negociar metas e objetivos 3.43 1.14 2.39 4.26 

Debater opções e planos de ação 3.45 1.10 2.40 4.32 

Detetar e monitorizar desvios significativos 3.59 1.08 2.41 4.36 

Alcançar planos e objetivos estabelecidos 3.64 1.04 2.46 4.37 

Comparar os resultados com os objetivos estabelecidos 3.77 1.05 2.58 4.45 

Coordenação permanente com os restantes elementos da organização 3.49 1.03 2.53 4.21 

Desenvolver, implementar e operar sistemas de avaliação e controlo 3.50 1.05 2.58 4.20 

Ferramenta de aprendizagem 3.25 1.09 2.56 4.01 

Permitir que a empresa se focalize nos fatores críticos de sucesso 3.44 1.05 2,69 4.19 

     

 

O Grupo 1 é composto por 72,7 % das empresas com menos de 100 funcionários (90,9% têm 

menos de 250 empregados). O volume de negócios de cerca de 79% destas empresas não 

excede os €15m. Nestas empresas, a ICQ é essencialmente preparada nos departamentos de 

qualidade (48,8%), nos departamentos de contabilidade (27,4%) ou em ambos (19,0 %). A 

ICQ é tem uma cadência de apresentação essencialmente anual (53,5%), o que explica o uso 

menos intensivo destas informações no processo de gestão. Apenas 22,1% e 18,6 % das 

empresas preparam ICQ com uma cadência mensal e trimestral, respetivamente.  

O Grupo 2 é composto por 211 empresas. Estas empresas são, em termos médios, de maior 

dimensão do que os do Grupo 1, seja em termos de número de empregados, seja em termos de 

volume de vendas. Cerca de 64% destas empresas têm menos de 100 pessoas ao serviço 

(83,5% tês menos de 250 empregados e 93,4% têm menos de 500 empregados). O volume de 

negócios de 76,8% destas empresas é inferior a €40m (69,2 % têm um volume de negócios 

inferior a €25 milhões e 65,6% inferior a €15 milhões). Nessas empresas, a ICQ é 

principalmente preparada nos departamentos de qualidade (61,3%). A informação é preparada 

no departamento de contabilidade em 15,7% dos casos e por ambos os departamentos em 

14,2% das empresas. A ICQ apresenta uma cadência de emissão mensal e trimestral em, 

respetivamente, 32,7% e 30,1 % das empresas. Esta informação é preparada duas vezes por 

ano em 11,7% das empresas e apenas anualmente e, 25,5% das empresas. Este grupo de 

empresas faz, portanto, um uso mais amplo e recorrente da ICQ, o que sugere que é a mesma 

é entendida como um apoio útil para o processo de gestão. 

O passo seguinte consistiu na deteção de diferenças significativas entre os dois grupos de 

empresas em relação ao uso da ICQ. Os resultados do teste T apontam para a existência de 
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diferenças estatisticamente significativas entre os dois grupos em relação ao uso da ICQ para 

todas as ações apresentadas no Quadro 1.. Tendo em conta os objetivos do estudo, procedeu-

se então à estimação do modelo considerando apenas as empresas do Grupo 2. 

Como mencionado anteriormente, foram considerados inicialmente dois modelos para a 

análise fatorial confirmatória, com o objetivo de avaliar e validar o modelo de medida. O 

modelo A é um modelo recursivo, uma vez que as variáveis neste modelo não são 

influenciadas por outras. Foi obtida uma solução admissível a partir do processo de estimação. 

O ajustamento é aceitável, como se pode constatar em seguida. O valor obtido de 2/df foi 

2,150, abaixo do máximo recomendado de 3,00; o TLI, o NFI e o CFI são índices que variam 

entre zero (ajustamento fraco) a 1 (ajustamento perfeito), com um nível mínimo aceitável de 

0,90 (Hair Jr. et al., 2010). Todos os índices ficaram acima dos níveis mínimos 

recomendados, indicando um nível aceitável de ajustamento do modelo aos dados: NFI = 

0,937; TLI = 0,906; CFI = 0,944. O valor RMSEA foi de 0,07. Valores abaixo de 0,05 

indicam bom ajustamento e valores inferiores a 0,08 são valores aceitáveis (Hair Jr. et al., 

2010). O intervalo de confiança associado (0,060-0,077) indica que o valor RMSEA tem um bom 

nível de precisão em replicar o modelo na população. O Modelo B consiste nos constructos 

endógenos. O processo de estimação resultou também numa solução aceitável, uma vez que 

as medidas de qualidade de ajustamento cumprem os níveis mínimos recomendados: 2/df = 

1.945; NFI = 0,920; TLI = 0,945; CFI = 0,954; RMSEA = 0,055. 

Confirmada e validada a estrutura inerente ao modelo de medida, procedeu-se à estimação do 

modelo conceptual para testar as hipóteses de investigação. O Quadro 2. apresenta os 

resultados após o processo de estimação.  
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Quadro 2.: Resultados após o processo de estimação do modelo 

 

 

Os valores dos índices de ajustamento sugerem um ajustamento razoável do modelo. Os 

factor loadings (pesos de regressão estandardizados) são também apresentados e indicam a 

existência de relações (diretas e indiretas) estatisticamente significativas. Cada valor refere-se 

ao aumento da variável dependente, em unidades de desvio padrão, devido à variação de uma 

unidade de desvio padrão na variável independente. 

 

6. Discussão e conclusão 

O objetivo principal do estudo é a análise das relações entre o uso da ICQ, a melhoria do SGQ 

através do desenvolvimento da aprendizagem organizacional e a inovação, e a performance 

organizacional. O estudo assenta no pressuposto de que o uso extensivo da ICQ é suscetível 

de impulsionar a aprendizagem organizacional e a capacidade para inovar, permitindo assim o 

desenvolvimento do SGQ. Desta forma, a ICQ será utilizada de acordo com um estilo 

diagnóstico para motivar e guiar a organização no sentido da concretização dos objetivos 

através da focalização na deteção e correção de desvios (Henri, 2006), e de acordo com um 

estilo interativo para fomentar a procura de oportunidades e estimular a aprendizagem, 

focando a atenção e promovendo o diálogo em toda a organização (Henri, 2006). 

Como referido anteriormente, no presente estudo consideraram-se as empresas que fazem 

uma utilização efetiva e extensiva da ICQ (isto é, que usam essas informações de acordo com 

um estilo diagnóstico e interativo). O uso diagnóstico da informação funciona como uma 

força negativa, uma vez que restringe a inovação e a procura de oportunidades/alternativas 

para garantir o alcance das metas estabelecidas (Simons, 1995). No entanto, também é visto 

como um pré-requisito para uma utilização interactiva da informação (Haas e Kleingeld, 

Hipóteses (relações causais): 
Factor 

loadings 

Efeitos diretos  

Uso diagnóstico da ICQ  Uso da ICQ 0,954* 

Uso interativo da ICQ  Uso da ICQ 0,941* 

Uso da ICQ  Inovação 0,614* 

Uso da ICQ  Aprendizagem organizacional 0,667* 

Aprendizagem organizacional  Inovação 0,545* 

Inovação  Performance 0,451* 

Aprendizagem organizacional  Performance 0,246* 

Performance financeira  Performance  0,756* 

Performance não financeira   Performance 0,745* 

Efeitos indiretos  

Uso da ICQ  Aprendizagem organizacional  Inovação 0,124* 

Notas: 2/df = 1.833; NFI = 0.935; TLI = 0.955; CFI = 0.945; RMSEA = 0.065.  

Valores estandardizados; * Estatisticamente significativo para o nível p < 0.001. 
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1999). Assim, os estilos de uso diagnóstico e interativo são elementos formativos do 

constructo "uso da ICQ". O processo de estimação mostrou que o uso extensivo da ICQ tem 

um efeito positivo e estatisticamente significativo na melhoria do SGQ através do efeito 

incremental na aprendizagem organizacional e na inovação. Isto significa que a informação 

fornecida pelo sistema de custeio da qualidade é utilizada pelas empresas para balancear as 

tensões entre a necessidade de controlo e de concretização dos objetivos pré-estabelecidos - 

foco tradicional dos processos de custeio da qualidade – e a necessidade de aprendizagem e 

inovação (Kominis e Dudau, 2012). 

A hipótese da existência de uma relação causal positiva entre a aprendizagem organizacional 

e inovação também foi suportada. Esta evidência é consistente com os pressupostos teóricos 

de que a aprendizagem organizacional constitui uma componente importante – um 

antecedente - da capacidade inovadora. A aprendizagem organizacional promove o 

conhecimento e as associações entre ações passadas, a eficácia dessas ações, e ações futuras 

(Fiol e Lyles, 1985). A capacidade da organização para utilizar este conhecimento para a 

melhoria contínua dos processos relacionados com a qualidade é um, por si só, recurso 

inovador. 

As relações causais entre a aprendizagem organizacional e a performance e entre a capacidade 

para inovar e a performance também resultaram positivas e estatisticamente significativas. 

Este apuramento é também relevante na medida em que mostra como as melhorias no SGQ 

influenciam a performance organizacional. Considerando o efeito direto positivo e 

estatisticamente entre uso do ICQ e a melhoria do SGQ, referido anteriormente, conclui-se 

que o uso extensivo da ICQ pode ter um efeito indireto positivo no desempenho.  

O presente trabalho destacou a importância do uso de ICQ para promover o desenvolvimento 

do SGQ, através da melhoria da aprendizagem organizacional e da inovação. As empresas 

têm desenvolvido e implementado sistemas de custeio da qualidade para fornecerem 

informações para apoiar os processos de gestão da qualidade. No entanto, muitas dessas 

empresas não fazem um uso extensivo dessa informação, limitando assim os benefícios que 

podem ser obtidos em termos de desenvolvimento das capacidades organizacionais, tais como 

a aprendizagem organizacional e inovação. Mais pesquisas são necessárias e devem ser feitos 

esforços adicionais para destacar esta questão e para incentivar os gestores a usar a ICQ para 

promoverem a participação, o diálogo e o envolvimento de todos os participantes, e não 

apenas para controlar o cumprimento dos objetivos predeterminados. 
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Apêndice 1 

Questionário e resultados extraídos da análise estatística 

Painel 1: Estilo de uso da informação sobre custos e outros indicadores da qualidade proporcionados 

pelo sistema de informação  

Indique de que forma utiliza a informação proporcionada pelo sistema de informação sobre custos e outros 

indicadores da qualidade para as seguintes ações. (1- Não utiliza; 5- Utiliza amplamente) 

Uso diagnóstico Uso interativo 

- Estabelecer metas e objetivos - Identificar áreas de atuação estratégica 

- Negociar metas e objetivos 

- Detetar e monitorizar desvios significativos 

- Alcançar planos e objetivos estabelecidos 

- Comparar os resultados com os objetivos 

estabelecidos 

- Coordenação permanente com os restantes 

elementos da organização 

- Implementar novas ideias e formas de realizar 

as tarefas 

- Debater opções e planos de ação 

- Desenvolver, implementar e operar sistemas 

de avaliação e controlo. 

- Ferramenta de aprendizagem 

- Permitir que a empresa se focalize nos fatores 

críticos de sucesso 

Notes: Uso diagnóstico: Cronbach’s alpha = 0.957; Uso interativo: Cronbach’s alpha = 0.939.  

 

Panel 2: Desenvolvimento do SGQ  

Indique o grau de concordância com as seguintes considerações: (1- Totalmente em desacordo; 5- Totalmente 

de acordo) 

Inovação 

- Há uma cultura de inovação e, portanto, uma predisposição para inovar e para lidar com os riscos e 

incertezas associados aos processos de inovação 

- A empresa incentiva e valoriza os processos de inovação (surgimento de novas ideias, melhoria dos 

processos atuais, etc.) doa seus empregados. 

- As ideias e os processos de inovação sugeridos pelas pessoas da empresa são muitas vezes 

implementados. 

- A empresa está na "linha de frente" em termos de desenvolvimento de novos produtos, processos, 

técnicas, etc. 

- Há rotinas na empresa para explorar e/ou consultar o mercado com o objetivo de identificar 

oportunidades para desenvolver novos produtos/serviços e/ou melhorar os produtos/serviços existentes 

- A gestão de topo desenvolve e comunica uma visão focada na melhoria contínua da qualidade. 

- Na empresa existem rotinas que envolvem membros de diversas áreas (marketing, produção, qualidade, 

etc.) no desenvolvimento de novos produtos/serviços e/ou melhoria de produtos/serviços existentes. 

- A empresa incentiva a participação das pessoas nos processos de desenvolvimento de novos 

produtos/serviços e/ou na melhoria de produtos/serviços existentes. 

 

Aprendizagem organizacional 

- Aprender como uma forma de desenvolver ações para melhorar é um dos valores centrais da empresa.  

- A capacidade para aprender é um fator chave para as ações de melhoria na empresa. 

- A aprendizagem é entendida como uma capacidade básica que garante o futuro da empresa. 

- A aprendizagem na empresa é entendida como um investimento. 

Notas: Inovação: Cronbach’s alpha = 0,936; Aprendizagem organizacional: Cronbach’s alpha = 0.866.  

 

Panel 3: Performance 

With reference to the last three years, how do you evaluate the degree to which the following organisational goals were 

attained: (1 - Much lower than expected; 5 - Greater than expected) 

Performance financeira 

- Custo (e.g. promoção de politicas de redução de custos, obtenção dos custos esperados para o período, 

etc.). 

- Vendas/prestação de serviços (e.g. obtenção dos valores previstos para as vendas/ prestação de serviços 
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ou quota de mercado). 

- Rendibilidade (e.g. atingir níveis previstos em relação a indicadores, tais como rendibilidade, margem de 

contribuição, resultados líquidos, etc.). 

Performance não-financeira 

- Serviço (e.g. assegurar o desempenho dos produtos vendidos/serviços prestados, adaptar os mesmos às 

exigências dos clientes, avaliar o nível de satisfação dos consumidores e cumprimento de prazos estabelecidos 

com os clientes). 

- Qualidade (e.g. diminuir significativamente a percentagem de produtos sem defeito; cumprir e satisfazer 

os padrões dos serviços prestados; avaliação e respetivo controlo de custos da qualidade; atuações que 

permitam aos clientes conhecer a qualidade dos produtos/serviços). 

- Produtividade (e.g. eliminação de desperdícios, produtividade de materiais e recursos humanos). 

- Recursos humanos (e.g. progresso nos indicadores como a satisfação dos colaboradores, a diminuição de 

absentismo, as melhorias dos níveis de aprendizagem, formação profissional e académica, assim como 

evolução das capacidades técnicas individuais, etc.). 

- Inovação (e.g. melhorar os níveis de vendas/prestações de serviços através de implementação de novos 

produtos/serviços no mercado, expansão a novos mercados, crescimento de todos estes indicadores em 

relação à concorrência, etc.). 

Notas: Performance financeira: Cronbach’s alpha = 0.784; Performance não financeira: Cronbach’s alpha = 

0.861.  
 
 

 
 

_________________________________________________________________________________________________ 

Apêndice 2: Coeficientes de regressão – modelo final 
_____________________________________________________________________________________________________ 

 
Variáveis independentes Variáveis dependentes Estim

ate 

Standardi

zed estimate 

Stand

ard errors 

Criti

cal ratio 

P 

Uso da ICQ Aprendizagem 

organiz. 

0.618 0.667 0.038 3.33

1 

*

** 

Uso da ICQ Inovação 0.525 0.614 0.051 3.22

5 

*

** 

Aprendizagem organiz. Inovação 0.481 0.545 0.071 2.34

0 

*

** 

Aprendizagem organiz. Performance 0.213 0.246 0.077 4.66

4 

*

** 

Inovação Performance 0.430 0.451 0.056 4.26

7 

*

** 

Nota: *** Significativo ao nível p<0,001 (two-tailed).  
_____________________________________________________________________________________________________ 
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Resumo: 

Atualmente, frente à globalização do mercado, a qualidade deixou de ser 

percebida apenas como um factor de diferenciação competitiva, e passou a ser 

vista como uma necessidade para a manutenção do negócio. Desta forma, 

qualidade passa a ser uma palavra-chave, que permeia todo o discurso nesse novo 

contexto de competitividade e, as empresas que adotam o modelo de franquias, 

não estão isentas a essas mudanças. Assim, este artigo tem como objetivo 

identificar as dificuldades encontradas no processo de implementação e 

manutenção da Gestão pela Qualidade Total em uma franquia. 

Metodologicamente, caracteriza-se por ser um estudo de caso único, de caráter 

exploratório, descritivo e qualitativo, sendo utilizada uma entrevista 

semiestruturada e análise de conteúdo. Em síntese, os principais resultados 

apontam que, na implementação da GQT, as dificuldades mais percebidas estão 

relacionadas aos recursos humanos (falta de educação e formação para a 

qualidade; alta rotatividade de funcionários; resistência dos funcionários à 

mudança). Ao passo que na manutenção da GQT, as barreiras processuais 

(burocracia; falta de um sistema de avaliação e auto avaliação) mostram-se mais 

significativas, sob o ponto de vista da franqueadora, aqui representada por sua 

diretora-proprietária. Também se verifica que a GQT apresenta benefícios tanto 

para a franqueadora como para os franqueados, na medida em que possibilita o 

surgimento de um ambiente propício ao desenvolvimento de uma cultura voltada 

para a melhoria contínua. Espera-se que estes resultados possibilitem à empresa 

uma melhor visualização das dificuldades que envolvem o processo de 

mailto:gcfconsultoria@gmail.com
mailto:lmendes@ubi.pt


D I F I C U L D A D E S  R E L A C I O N A D A S  À  I M P L E M E N T A Ç Ã O  E  M A N U T E N Ç Ã O  D A  G E S T Ã O  P E L A  Q U A L I D A D E  T O T A L  E M  U M A  R E D E  D E  
F R A N C H I S I N G                                                                                                  163 

 

implementação e manutenção da GQT, facilitando a adoção de medidas 

preventivas. 

 

Palavras-chave: Gestão pela Qualidade Total; Implementação; Manutenção; 

Franchising. 

 

Abstract: 

Nowdays, due to the globalization, quality is not being seen only as an aspect of 

competitive differentiation, it has been seen as an important issue to keep the 

business alive. In this way, quality is a key aspect that is part of this new context 

of Competitiveness, and the companies that decide for a franchise are not free 

from that. In this sense, this paper has as a main goal to identify all the difficulties 

found in the process of implementing and maintaining the Total Quality 

Management in a franchise. Methodologically it is characterized as being a single 

exploratory, descriptive case-study, adopting a semi structured interview and 

analyzing its data. In short, the main results shows that during the implementation 

of TQM, the biggest difficulties were related to the human resources (lack of 

education and training in regards to quality, high turnover of the employees, and 

their resistance to changes). In the maintenance of the TQM, the common 

difficulties (bureaucracy, lack of an evaluation system and self evaluation) are 

shown as more significative, according to the franchise manager´s view, here 

represented by the manager-owner. It is also noticeable that TQM presents 

benefits as much to the manager as to the franchisee, in the sense that enables the 

appearance of an appropriate atmosphere to the development of a culture of 

continuous improvement. It is to be hoped that these results enable the company a 

better analysis of their difficulties in the process of implementing and maintaining 

the TQM, making it easier to adopt preventive measures. 

 

Keywords: Total Quality Management; Implementation; Maintenance; 

Franchising. 

 

1. Introdução 

A busca pela qualidade tem sido uma preocupação no mundo organizacional, na medida em 

que se configura como um fator de competitividade e de diferenciação entre as empresas. De 

facto, uma organização que se preocupa com o desenvolvimento de uma cultura alicerçada na 

qualidade abre caminho à eficácia e eficiência organizacional (Pinto e Soares, 2010). 

Nesse contexto, as empresas que adotam o modelo de franquias ou, em inglês, franchising, 

como método de condução e expansão dos negócios, por meio de um sistema conjunto de 

venda e cooperação, também buscam os benefícios advindos do sistema de gestão da 

qualidade.  
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Conforme Parente (2000), o sistema de franquias corresponde a uma tendência mundial de 

maior integração dos membros de um canal de distribuição, com a finalidade de maximizar os 

resultados buscando a competitividade e o crescimento da marca franqueada no mercado.  

No Brasil, uma pesquisa realizada pela Associação Brasileira de Franchising (ABF), apontou 

para o facto do número de franquias, entre os anos 2002 e 2012, terem crescido de 650 para 

2426 nesse período. 

Apesar desse crescimento poucos trabalhos contemplam, especificamente, as dificuldades que 

essas organizações enfrentam no processo de implementação e manutenção da Gestão pela 

Qualidade Total (GQT). Pretende-se abordar as duas fases, pois, acredita-se que consideráveis 

esforços são necessários para sua introdução, principalmente por contemplar uma rede de 

franquias, mas uma gestão inadequada do processo de manutenção pode se configurar como 

uma das causas de insucesso da Gestão da Qualidade (Shih e Gurnani, 1997).  

Segundo Andrade (1993), no caso dos sistemas de franquias, a qualidade apresenta algumas 

particularidades. Por um lado o franqueador precisa proteger a reputação da sua marca 

registrada, que juntamente com o know-how e a experiência acumulada, configura-se como 

seu principal patrimônio. Por outro lado, a qualidade de cada franqueado percebida pelo 

mercado irá refletir por toda a rede. 

Desta forma, dada a importância do sistema de franquias como uma das formas crescentes de 

gestão do varejo, torna-se importante identificar essas dificuldades, aqui percebidas sob o 

ponto de vista da diretora-proprietária da franqueadora que tem adotado tal estratégia de 

expansão da marca. Em síntese, tem-se como objetivo geral identificar as dificuldades 

encontradas no processo de implementação e manutenção da Gestão pela Qualidade Total em 

uma rede franquia.  

No que se refere aos conceitos norteadores desta proposta de investigação, entende-se Gestão 

pela Qualidade Total como sendo uma filosofia de gestão, centrada na melhoria continua, na 

colaboração de todos os interessados, no trabalho em equipe, cujo objetivo seja fornecimento 

de produtos e serviços de alta qualidade que atendam às necessidades e expectativas dos 

clientes (Fuentes et al., 2006; Mosadeghrad, 2014). Franquia, segundo uma definição formal, 

“é um acordo contratual entre duas companhias legalmente independentes em que o 

franqueador concede ao franqueado o direito de vender o produto do franqueador ou fazer 

negócios utilizando sua marca registrada em determinado local durante um intervalo de tempo 

especificado.” (Hitt et al., 2002:380). 

O artigo está dividido nas seguintes partes: (i) parte introdutória, onde se apresenta os 

conceitos norteadores desta investigação; (ii) referencial teórico, o qual apresenta definições 
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de gestão pela qualidade total, suas dificuldades de implementação, bem como de franchising; 

(iii) metodologia da investigação; (iv) o locus da investigação; (v) análise do estudo de caso; e 

(vi) conclusão deste estudo, onde também são expostas as limitações e sugestões para futuras 

investigações. 

 

2. Revisão da Literatura 

2.1. Gestão pela Qualidade Total – definição e benefícios 

 

Quanto à sua definição, Pfau (1989) considera a GQT como "uma abordagem para a melhoria 

contínua da qualidade dos bens e serviços prestados através da participação de todos os níveis 

e funções da organização”. 

Por sua vez, trabalhos como o de Atkinson (1990) definem a GQT como uma abordagem 

estratégica para produzir o melhor produto e serviço possível - através da inovação constante.  

Autores como Juran e Gryna (1992), afirmam que a gestão da qualidade total consiste de um 

processo que é estruturado cuidadosamente para que as metas de qualidade, em longo prazo, 

sejam estabelecidas nos níveis mais altos da organização, além de serem definidos e 

assegurados os meios a serem usados para o cumprimento dessas metas. 

Na opinião de Feigenbaum e Feigenbaum (1999) é considerada como um sistema que abrange 

todo o ciclo de satisfação do cliente a partir da interpretação das suas necessidades antes da 

fase de ordenação, através do fornecimento de um produto ou serviço a um preço econômico 

e sobre a sua percepção do produto depois que ele usou durante um período de tempo 

adequado. 

Segundo Slack et al. (1999), a GQT é uma filosofia, ou seja, uma forma de pensar e de 

trabalhar, que tem sua atenção voltada para o atendimento das necessidades e expectativas dos 

clientes, mudando o foco da qualidade da operação para toda a organização. 

Da mesma forma, Fuentes et al. (2006) e Mosadeghrad (2014) entendem a GQT como uma 

filosofia de gestão, centrada na melhoria continua, na colaboração de todos os interessados, 

no trabalho em equipe, cujo objetivo seja fornecimento de produtos e serviços de alta 

qualidade que atendam às necessidades e expectativas dos clientes. 

Enquanto que Marshall Junior (2004:34) enfatiza que a GQT significa “[...] a cultura da 

organização é definida pela busca constante da satisfação do cliente através de um sistema 

integrado de ferramentas, técnicas e treinamento”. Por sua vez, o uso dessas ferramentas e 
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técnicas resulta em melhoria contínua dos processos organizacionais e produtos e serviços de 

alta qualidade.  

Considerando os resultados obtidos nos estudos realizados por Cerqueira Neto (1991:41), 

referente aos benefícios advindos da implementação da GQT, destacam-se os seguintes: 

melhorias na qualidade do produto; melhorias na qualidade do projeto; redução de perdas e de 

custos de operação; maior satisfação dos empregados em relação ao seu trabalho e a empresa 

como um todo; redução dos estrangulamentos das linhas de produção; meio de otimização do 

tempo de realização das tarefas; definição dos programas de manutenção preventiva; 

disponibilidade de dados relevantes para as atividades de marketing da empresa.  

Do mesmo modo, estudos evidenciam que os resultados de um processo de TQM bem 

sucedidos se manifestam em todos os aspectos das operações de uma empresa, oportunizando 

melhoria na competitividade, na eficácia e na flexibilidade da organização (kanji e Asher, 

1993a; Oakland, 1994). 

Por sua vez, Rodrigues (1999) afirma que um dos principais benefícios da GQT é o 

surgimento de um ambiente propício para que a qualidade seja vista com base no cliente e na 

busca da sua satisfação. Assim, a qualidade passar a ter uma posição de destaque nas 

empresas no processo de planejamento estratégico e na redefinição da estrutura 

organizacional e das normas ou procedimentos de gerenciamento. 

Para Yusof e Aspiwall (2000), a GQT tem como benefício à criação de uma cultura de 

confiança, participação, equipes de trabalho, zelo pela melhoria contínua, aprendizado 

contínuo, e por último uma cultura de trabalho que contribui para o sucesso e existência da 

empresa. 

Finalmente, após discorrer a contribuição dos autores quanto à conceituação, tem-se a 

compreensão de sua abrangência e complexidade. Entretanto, nem todas as empresas 

percebem a essência da GQT e, consequentemente, muitas não obtêm sucesso em sua 

implementação ou manutenção. 

 

2.2. Gestão pela Qualidade Total: quais são as dificuldades? 

A implementação da estratégia e filosofia GQT pode ser uma das atividades mais complexas 

que uma empresa pode tentar (Kanji, 1996). Conforme enfatizado por Sousa e Voss 

(2002:105), a GQT não pode simplesmente ser enxertada em estruturas e sistemas de gestão 

existentes, na medida em que pode exigir o redesenho do trabalho, a redefinição das funções 
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gerenciais, o redesenho das estruturas organizacionais, a aprendizagem de novas habilidades 

dos empregados em todos os níveis, bem como a reorientação dos objetivos organizacionais. 

Estudos realizados por Sashkin e Kiser (1994) afirmam que alguns factores devem ser 

considerados para que a implementação de um programa de gestão pela qualidade total seja 

bem sucedido. São eles: 

 A participação e liderança da alta gerência para iniciar a atividade de gestão pela 

qualidade total; 

 A criação de equipes multifuncionais para auxiliar o início de um esforço para a 

implementação; 

 Trabalhadores e equipes com autoridade para identificar e resolver problemas e 

aperfeiçoar os processos de trabalho. 

Diante desses factores, e de sua complexidade, diversos estudos tem relatado experiências mal 

sucedidas (Reger et al., 1994; Dahlgaard e Dahlgaard-Park, 2006). 

Em consonância, estudos indicam que a implementação da GQT não é uma tarefa fácil, pois, 

como referido anteriormente, exige por parte da organização mudanças profundas, e que nem 

sempre contam com o engajamento de todos (Deming, 1986; Oakland, 1994; Wilkinson et al., 

1994; Kanji e Sá, 2001; Dale, 2003).  

A maioria dos casos de insucesso da GQT aponta para a falta de comprometimento da alta 

direção que resultaria em deficiência no planejamento e na incapacidade de mudaça da 

filosofia organizacional (Rodgers et al., 1993; Soltani, 2005). Na mesma linha, autores como 

Feigenbaum (1983), Deming (1986), Juran e Godfrey (1998) e Kanji (1996), ressaltam que as 

atitudes de gestão são o componente essencial para alcançar a melhoria da qualidade. 

Corroborando com os autores citados, Crosby (1979) enfatiza a importância da gestão de topo 

assumir sua responsabilidade no que se refere à qualidade e, especificamente, deveriam ser 

tão preocupados com esta como são com o lucro. 

Estudo realizado por Cândido e Santos (2011), cujo objetivo foi verificar se a dificuldade de 

implementação da GQT em relação a outras estratégias transformacionais, obteve como 

conclusão que não há evidências que sustentem essa visão. Argumentam que um dos 

obstáculos que é considerado o mais importante para a implementação da GQT - 

compromisso da gestão de topo (kanji e Asher, 1993a; Kanji, 1996; Beer, 2003; Carvalho, 

2008) – tem uma correspondência exata no campo da gestão estratégica.  

Através de uma meta-análise realizada em artigos publicados no período de 1980-2010, 

Mosadeghrad (2014) teve como objetivo identificar as barreiras que devem ser superadas na 

implementação da GQT, seus resultados deram origem a cinco categorias, são essas:  
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 Barreiras Estratégicas: relacionadas com a gestão e liderança da organização; 

 Barreiras Estruturais: relacionadas com a estrutura, sistemas e recursos físicos 

necessários à implementação da GQT; 

 Barreiras de Recursos Humanos: relacionadas com o fator humano, tais como a falta 

de comprometimento dos funcionários e sua resistência às mudanças; 

 Barreiras Contextuais: são as dificuldades que surgem quando um contexto 

apropriado, orientado para a qualidade, não consegue ser desenvolvido; 

 Barreiras Processuais: relacionadas à complexidade dos processos, tais como falta de 

foco no cliente, burocracia e a falta de um sistema de avaliação e autoavaliação.  

 

2.3. O Sistema de Franquias - Franchising 
 

De acordo com a ABF (2014) a definição de franchising é o continuo relacionamento entre 

franchisor (franqueador) e franchisee (franqueado), no qual o total de conhecimentos do 

franqueador é fornecido ao franqueado. Para a Comissão da Comunidade Européia define-se 

como sendo “um sistema de comercialização de produtos e/ou serviços e/ou tecnologias, 

baseado em estreita e contínua colaboração entre empresas jurídica e financeiramente distintas 

e independentes, através do qual o franqueador concede o direito e impõe a obrigação aos 

seus franqueados de explorarem uma empresa de acordo com o seu conceito. [...] apoiados 

por uma prestação contínua e assistência técnica, no âmbito e durante a vigência de um 

Contrato de Franquia escrito e celebrado entre as partes para este fim” (Schwrtz, 2009:27). 

Segundo Cherto et al. (2006), o Franchising é uma das estratégias que uma organização pode 

escolher para maximizar a expansão de seus negócios e resultados, otimizando suas 

competências e fortalecendo a marca. Existe ainda a vantagem do franqueador não precisar se 

envolver diretamente na gestão da operação local, que fica a cargo do franqueado. Logo, a 

essência do sistema de franquias está na replicação do conceito de negócio em diferentes 

mercados. 

Do ponto de vista de estratégia corporativa, Hitt, Ireland e Hoskisson (2008), consideram o 

franchising uma estratégia de cooperação no nível corporativo voltada à expansão, na medida 

em que possibilita conquistar uma participação dominante no mercado agrupando empresas 

distintas. Neste caso, o franqueador usa a franquia como relação contratual para descrever e 

controlar o compartilhamento de seus recursos e capacitações com os franqueados. Apesar de 

serem empresas juridicamente independentes é primordial que trabalhem em parceria, visando 

o sucesso e fortalecimento da marca da empresa central.  
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As franquias são negócios bastante atrativos para empreendedores, na medida em que 

oferecem menores riscos uma vez que há experiência anterior de sucesso. Para o franqueador, 

a franquia consiste em uma oportunidade de ampliar seus conhecimentos sobre as demandas 

locais, o ambiente institucional e as experiências locais dos franqueados. Esses fatores podem 

aumentar as possibilidades de sucesso de ambas às partes (Welsh et al., 2006). Entretanto, 

para os franqueadores existe um risco elevado de perda de valor da marca relacionado com 

produtos, processos ou serviços fora dos padrões especificados (Cherto e Rizzo, 1991; Burkle 

e Posselt, 2008). 

Segundo a ABF (2014), o Brasil é um dos cinco maiores países do mundo no ramo das 

franquias, além de ser considerada uma das rotas mais promissoras para se investir. Conforme 

esta associação verifica-se, ao longo dos anos, uma significativa evolução em relação ao 

número de empregos diretos gerados pelo setor de franchising brasileiro. 

3. Metodologia da Investigação 

A pesquisa realizada assume um carácter exploratório, descritivo e qualitativo e, levando-se 

em consideração o seu objetivo, optou-se por um estudo de caso único (Yin, 2005), 

utilizando-se como técnica de recolha dos dados uma entrevista semiestruturada, aplicada à 

diretora-proprietária da franqueadora, enviada por e-mail, e tratada através da análise de 

conteúdo. Após a conclusão da revisão da literatura elaborou-se um roteiro para a entrevista, 

sendo esta composta por 6 perguntas, sendo 4 abertas e 2 fechadas de múltipla escolha. As 

perguntas abertas têm como objetivo levantar as seguintes informações: 

 Perfil da entrevistada: nível de instrução, experiência profissional; 

 Necessidades que levaram à franqueadora implantar a GQT; 

 Benefícios da GQT à franqueadora; 

 Benefícios da GQT aos franqueados. 

As perguntas fechadas, de múltipla escolha, foram construídas levando-se em consideração as 

barreiras identificadas por Mosadeghrad (2014), apresentadas de forma aleatória e, quando 

analisadas, agrupadas em suas respectivas categorias. Antes de ser realizada a entrevista, foi 

encaminhado à diretora-proprietária da rede, via e-mail, os objetivos do trabalho, bem como 

os itens que seriam discutidos. O envio antecipado dessas diretrizes teve como objetivo 

permitir que a entrevistada tomasse conhecimento da investigação e, principalmente, dos 

pontos que seriam abordados.  A entrevista foi enviada no dia 2 de abril de 2014, com retorno 

no dia 11 de abril de 2014. 
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4. O locus da Investigação 

A empresa foco dessa investigação foi criada no ano de 2000 e surgiu da ideia de criar a 

maior rede de enxoval para o bebê e moda infantil do Brasil, tendo efetivado seu primeiro 

contrato de franquia no ano de 2001. Atualmente, conta com 45 lojas em 7 estados brasileiros 

e Selo de Excelência em Franchising nos anos 2012 e 2013, distinção concedida às redes de 

melhor desempenho em diferentes setores, no que se refere à satisfação geral do franqueado 

em relação à franquia, satisfação em relação à marca e rentabilidade, e satisfação em relação 

ao suporte operacional da franquia.  

No ano de 2000, ao perceberem que esse era um segmento pouco “explorado” e utilizando a 

experiência sobre varejo vislumbram um grande potencial e resolvem investir em lojas 

rentáveis em cidades com mais de 80.000 habitantes, isso significa um universo em torno de 

500 cidades no Brasil. Além disso, o Franchising mostrou-se como uma ótima alternativa 

para alcançar seus objetivos de expansão e consolidação da marca.  

A franqueadora tem como Missão: “Expandir o varejo por meio do sistema de franquias, 

tendo o resultado sustentável como base para o crescimento” e como Visão: “Manter a 

liderança no mercado de produtos para o bebê e a criança, sendo reconhecida com índice de 

85% de satisfação dos públicos atendidos, trazer um resultado mínimo de 10% sobre as 

vendas e atingir o número de 15 novas lojas no Brasil por ano até 2015”. 

A franqueadora oferece os seguintes suportes aos franqueados: 

• Manual; 

• Seleção do Ponto; 

• Projeto Arquitetônico; 

• Treinamento do Franqueado e da sua Equipe; 

• Apoio ao contrato de locação; 

• Pedido Inicial de produto para a inauguração; 

• Material de Inauguração; 

• Planejamento e Orçamento de Compras. 

Disponibiliza os seguintes departamentos considerados de apoio aos franqueados: 

• Gestão Integrada: Macro Gestores para acompanhar constantemente o franqueado; 

• Valor Humano: apoio na contratação da equipe de inauguração; treinamento e 

desenvolvimento das pessoas; 
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• Qualidade: orientação aos franqueados sobre as ferramentas de Gestão para Qualidade 

Total; 

• Compras: seleção de fornecedores, produtos, negociações e formação de preços; 

• Planejamento de Compras: orientação sobre planejamento e orçamento de compras e 

vendas, adequação ao mercado; 

• Atendimento ao franqueado: atendentes por grupos de lojas para dar apoio e 

atendimento aos franqueados no abastecimento; 

• Marketing: planejamento das campanhas da rede, apoio ao franqueado em ações 

locais, desenvolvimento de materiais para ações de marketing para toda a rede 

garantindo a qualidade e a identidade visual da marca e marketing digital; 

• Controladoria: orientação na Gestão Financeira e Integrada da unidade; 

• Financeiro: saúde financeira e relacionamento; 

• Sistemas de Informação: suporte ao uso do Sistema Integrado de Gestão Empresarial e 

Transferência Eletrônica de Fundos; 

• Consultoria de Campo: apoio, orientação e treinamentos para franqueados e suas 

equipes; 

• Apoio: manutenção de materiais de loja e envio para os franqueados, buscando sempre 

fornecedores, opções de materiais, negociações e custo/benefício melhor para a rede; 

• Expansão: crescimento da marca, beneficiando toda a rede. 

Durante os anos de 2004/2005 foi criado o programa que tem como foco principal o 

desenvolvimento de competências em técnicas e métodos de atendimento e vendas. Para isso 

foi desenvolvido um manual, um kit de DVDs com todo o treinamento, programas de 

treinamento presenciais.  Com a preocupação em manter o referido programa atualizado e 

dinâmico, foi agregado o treinamento via ferramenta web online, e desta forma, em fevereiro 

de 2014 foi lançada a universidade corporativa. 

 

5. Análise do Estudo de Caso  

Neste capitulo, apresentam-se os dados obtidos por meio de entrevista, com o objetivo de 

identificar as dificuldades de implementação e manutenção da GQT, que serão analisados 

logo após a apresentação do perfil da entrevistada. 
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5.1. Perfil da entrevistada  

Quanto ao perfil da entrevista, possui graduação e pós-graduação, nível especialização, na 

área da saúde, bem como um Master of Business Administration (MBA) em Gestão 

Comercial e mestrado em Neurociências. Atua há 13 anos no Franchising como diretora-

proprietária da franqueadora, tendo sob sua responsabilidade a área de Gestão de Pessoas, 

Capacitação e Desenvolvimento. 

 

5.2. Dificuldades na implementação e manutenção da GQT 

No que diz respeito à necessidade de implantação da GQT, a entrevistada aponta: “houve a 

necessidade de consolidar o know-how e organizá-lo para multiplicar entre os franqueados e 

equipe de loja, além de auxiliar na condução do desenvolvimento da equipe da 

franqueadora”. Apesar de todos os aspectos formais que regem as relações dentro de um 

sistema de franquias, a preocupação com a consolidação da marca, reputação e com a 

qualidade são condições sine qua non para o sucesso da rede (Andrade, 1993). Na opinião de 

Kanji e Asher (1993b) as organizações, semelhantes às pessoas, precisam de razões para 

mudar e os gatilhos para essa mudança se apresentam, muitas vezes, sob a forma de uma nova 

liderança, das exigências dos clientes, do mercado, da mudança tecnológica, entre outros. Na 

visão de Waldman (1994) alguns elementos essenciais à implementação da GQT precisam 

estar presentes, são estes: compromisso da gestão de topo, colocando a qualidade como uma 

prioridade; preocupação com a melhoria continua das capacidades dos funcionários e 

processos de trabalho; e envolvimento de todos os membros da organização.  

Apresentam-se no Quadro 1 as dificuldades percebidas pela diretora-proprietária no processo 

de implementação e manutenção da GQT. 
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Quadro 1 – Dificuldades na Implementação e Manutenção da GQT 

Categoria Dificuldades/Barreiras Etapa em que foi percebida 

Estratégica  Ceticismo  Implementação 

Recursos 

Humanos 
 Falta de educação e formação para a qualidade 

 Implementação 

Recursos 

Humanos 
 Alta rotatividade de funcionários 

 Implementação 

Recursos 

Humanos 
 Resistência dos funcionários à mudança 

 Implementação 

Processual  Falta de um sistema de avaliação e auto avaliação  Implementação e Manutenção 

Processual  Burocracia  Manutenção 

Contextual  Dificuldades na mudança da cultura organizacional  Implementação 

Contextual  Falta de uma cultura orientada para a qualidade  Implementação e Manutenção 

Fonte: elaboração própria 

 

Observa-se que as dificuldades mais citadas são aquelas referentes aos recursos humanos, 

seguida das contextuais e processuais e, após as estratégicas. Estes achados confirmam os 

resultados apresentados por Mosadeghrad (2014), que aponta para o facto das organizações 

relatarem mais as dificuldades de recursos humanos, estratégicas e contextuais. Ao passo que, 

neste estudo, acrescenta-se a barreira processual.   

Quanto às dificuldades que envolvem a categoria de recursos humanos, foram apontadas: (1) 

Falta de educação e formação para a qualidade, que são considerados obstáculos à 

implementação e desenvolvimento da GQT, na medida em que seu êxito requer por parte de 

todos os envolvidos conhecimentos e habilidades na área da gestão da qualidade (Huq, 2005). 

Educação e treinamento são importantes requisitos para a obtenção do comprometimento e 

mudança de comportamento, visando à melhoria continua da qualidade; (2) Alta rotatividade 

de funcionários tem sido uma das dificuldades mais apontadas em investigações, que partem 

da discussão que as mudanças organizacionais advindas da implementação da GQT, quando 

não percebidas como benefícios pelos funcionários, podem ser um factor determinante para a 

decisão de saída da empresa (Jun et. al., 2004; Morrell et. al., 2004); (3) Resistência dos 

funcionários à mudança, indo ao encontro de muitos estudos que a referem como o principal 

obstáculo para a implementação da GQT (Wellburn, 1996; Khan, 2011). Os motivos para a 

resistência pode incluir: o medo de perder o emprego, percepção de perda de poder, falta de 

conhecimento dos benefícios da mudança, falta de planejamento adequado (Harrington e 

Williams, 2004; Alas, 2007; Carter, 2008; Self e Schraeder, 2009). 
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A dificuldade referente à falta de uma cultura orientada para a qualidade é apontada como 

uma barreira para a implementação e manutenção. Esta dificuldade se relaciona com o 

contexto da organização e, esse resultado é semelhante ao encontrado em investigações que 

ressaltam que as variáveis culturais devem ir ao encontro dos valores e pressupostos básicos 

propostos pela GQT, sendo essas apontadas como factores determinantes para o seu sucesso 

(Carman et al., 1996; Wakefield et al., 2001; Kujala e Lillrank, 2004; Mosadeghrad, 2006). 

Por sua vez, outra barreira contextual apontada para a implementação da GQT é dificuldade 

de mudança da cultura organizacional. Autores como Harrington e Williams (2004) e Kanji 

(1996), chamam atenção em seus estudos para o facto da complexidade da implementação da 

GQT, devido à necessidade desta estar apoiada em uma cultura voltada para a melhoria 

continua, onde o papel da liderança se mostra fundamental nesse processo de mudança. 

Segundo Matos e Lebarcky (2011) no caso do sistema de franquias a cultura organizacional 

assume aspectos complexos, seu estudo em uma rede de franquias, constatou a existência de 

duas culturas, consequentemente, duas organizações distintas dentro de um mesmo sistema de 

negócio. Sendo uma caracterizada pelos valores do franqueador e aceito como verdadeiro 

pelos franqueados, e outra, caracterizada pela cultura da organização, vivenciada no dia-a-dia 

pelos proprietários de franquias.  

O ceticismo, considerado uma barreira estratégica, também foi assinalado como uma 

dificuldade para a implementação. Caracteriza-se pela atitude que os envolvidos podem ter 

em relação à mudança, frente às experiências anteriores. Um estudo realizado por Toledo e 

Proença (2005) relacionado aos factores críticos de sucesso de uma franquia, sob o olhar de 

ex-franqueados, salientou a importância da fase de seleção dos franqueados, onde muitas 

vezes é levado em consideração apenas se o candidato possui o capital necessário para 

investimento, tendo um peso menor suas experiências prévias enquanto empreendedor.  

Por outro lado, a falta de avaliação e auto avaliação, considerada uma barreira processual, foi 

percebida como uma dificuldade para implementação e manutenção. Esta tem sido apontada 

como uma barreira, na medida em que há uma necessidade de se avaliar os progressos da 

execução, de se conhecer os pontos fracos e fortes, ou seja, uma monitorização continua que 

possibilite um bom feedback à organização (Alexander et al., 2007; Jun et al., 2004). 

Curiosamente, a burocracia, considerada uma barreira processual, é apontada como uma 

dificuldade para a manutenção e não para a implementação. As franquias constituem-se em 

um sistema integrado de negócios, no qual o franqueador concede ao franqueado uma licença 

para utilização da marca e comercialização de seus produtos. Esta operação já envolve muitos 

procedimentos burocráticos, bem como o cumprimento de certas normas (Cherto e Hayes, 
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1998; Levy e Weitz, 2000; Plá, 2001). Do mesmo modo a GQT traz consigo a necessidade de 

novos procedimentos e protocolos, o que poderia levar a pensar que ao somar-se à burocracia 

inerente ao sistema de franquias, seja percebida como um entrave para manutenção.  

 

5.2.1. Os Benefícios Percebidos da GQT  

Quando questionada sobre os benefícios que a GQT trouxe à franqueadora, a diretora-

proprietária apontou: “organização dos manuais e processos; facilitou o processo de 

transferência de know-how e treinamentos; mais foco em indicadores, não só na direção, mas 

em toda a empresa”. Da mesma forma, questionada sobre os benefícios ao franqueado citou: 

“maior apropriação do know-how da franqueadora; mais foco em gestão e entendimento da 

importância dos indicadores e do foco no cliente interno e final”. Percebe-se que a GQT 

trouxe benefícios significativos tanto à franqueadora como ao franqueado, o que corrobora 

com os achados de Kanji e Asher (1993a, 1996) que apontam para o facto de ser impossível 

alcançar um nível de serviço que seja capaz de “deleitar o cliente externo”, se as relações 

internas também não estiverem funcionando com o mesmo padrão de qualidade. Percebe-se 

que a diretora-proprietária, nas duas situações, cita como benefício da GQT os indicadores, 

que servem de alerta indicando que o processo está gerando resultados indesejados ou não. 

Em se tratando de um sistema de franquias que envolvem acordos, transferência de know-

how, dispersão de lojas, bem como o risco de comportamento oportunista por parte dos 

franqueados, ter referido essa melhoria, sem dúvida, é de uma grande valia para todos os 

envolvidos.  Da mesma forma é oportuno referir que a GQT também está relacionada ao 

contexto ou meio ambiente envolvente onde a empresa está inserida (Fuentes-Fuentes et al, 

2004; Cândido e Santos, 2011).  

Assim, dadas as características inerentes ao sistema de franquias, expostas neste trabalho, 

poder-se-ia entende-las como elementos facilitadores à implementação e manutenção dessa 

filosofia de gestão, que tem por definição a promoção de uma cultura voltada para a satisfação 

do cliente através da melhoria continua.  
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6. Conclusão 

Esta investigação teve como objetivo geral identificar as dificuldades encontradas no processo 

de implementação e manutenção da Gestão pela Qualidade Total em uma rede franquia.  

Conforme mencionado nesta investigação, cada vez mais as organizações têm necessitam ser 

versáteis e dinâmicas, ou seja, têm que estar em um processo de constante ajustamento ao 

ambiente em que estão inseridas. As organizações que adotam o sistema de franquias, não 

estão imunes a estas exigências. Assim, observa-se que esse modelo de negócio não depende 

exclusivamente do franqueador, mas sim da relação existente entre este e os demais 

envolvidos no processo de melhorar continuamente o desempenho dos negócios. 

Em síntese, é possível concluir que as dificuldades encontradas para a implementação da 

GQT na franquia, aqui representada por sua diretora-proprietária, estão relacionadas aos 

recursos humanos, seguida das barreiras contextuais e processuais e, após as estratégicas. Da 

mesma forma verifica-se que a GQT trouxe benefícios significativos, tanto para a 

franqueadora como para os franqueados, na medida em que possibilitou o surgimento de um 

ambiente propício ao desenvolvimento de uma cultura voltada para a melhoria contínua.  

Espera-se que estes resultados possibilitem à empresa foco deste estudo de caso, melhor 

visualização das dificuldades que envolvem o processo de implementação e manutenção da 

GQT, facilitando a adoção de medidas preventivas. 

Cabe salientar, também, como limitações deste estudo o facto de valer-se da percepção da 

franqueadora e não dos franqueados e suas equipes, bem como a impossibilidade de 

generalização dos resultados obtidos, em decorrência de se tratar de um estudo de caso. 

Um trabalho de investigação não se esgota em si mesmo, mas provoca outros 

questionamentos. Assim, sugere-se que outros estudos sejam realizados que tenham como 

foco os demais atores envolvidos no sistema de franquias, verificando assim sob outros 

ângulos, as dificuldades percebidas na implementação e manutenção da GQT. Também fica a 

proposta para que futuros investigadores adotem outras abordagens metodológicas e que, ao 

trilharem novos caminhos, busquem a criação de novas hipóteses e uma maior reflexão a 

respeito das especificidades da gestão de um sistema de franquias. 
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Resumo 

 

A NP 4427:2004 – “Sistemas de Gestão de Recursos Humanos. Requisitos” centra 

a sua atuação nos Sistemas de Gestão de Recursos Humanos e abrange os 

seguintes principais pontos de ação: i) sistematização da missão de GRH; ii) 

responsabilização da gestão nos requisitos relacionados com o desenvolvimento 

do SGRH; iii) planeamento dos RH necessários para garantir o alinhamento com a 

estratégia da empresa; iv) desenvolvimento das práticas que devem integrar o 

SGRH; v) medição, análise e melhoria do desempenho dos sistemas 

desenvolvidos. 

Este estudo teve como objetivo perceber o papel que a certificação pela Norma 

Portuguesa 4427:2004 detém no desenvolvimento das práticas de Gestão de 

Recursos Humanos, quais as motivações e dificuldades na implementação e 

benefícios para a melhoria da qualidade nas organizações, na pós-implementação. 

A pertinência deste estudo surgiu por se traduzir numa temática atual e recente no 

âmbito da normalização.  

Para o efeito, desenvolveram-se três estudos de casos, realizados em três das vinte 

e uma empresas certificadas em Portugal no âmbito da NP 4427:2004. No 

processo de recolha de dados, recorreu-se à análise de documentos internos e à 

realização de entrevistas junto dos responsáveis das áreas com maior grau de 

intervenção no desenvolvimento do sistema: i) gestão de recursos humanos, ii) 

gestão da qualidade e iii) administração. Conclui-se que as motivações estão 

relacionadas com a melhoria na qualidade, as dificuldades são as relacionadas 

com a carga burocrática e os benefícios são os mencionados na NP4427:2004. 
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Palavras-chave: Melhoria da qualidade, NP 4427:2004; Sistema de Gestão de 

Recursos Humanos. 

 

Abstract:  
The Portuguese Standard NP 4427:2004 – “Human Resources Management 

Systems. Requirements” focuses on Human Resources Management Systems and 

encompasses the followings action points: i) systematization of the HRM mission; 

ii) management accountability regarding the requirements related to the HRMS 

development; iii) planning of the necessary HR to guarantee the alignment with 

the company’s strategy; iv) development of the practices that must integrate the 

HRMS; v) measurement, analysis and improvement of the performance of the 

systems that are developed. 

The aim of this study is to understand the role of the certification of the 

Portuguese Standard 4427:2004 within the development of the Human Resources 

Management practices, as well as the motivations and the difficulties in its 

implementation and the benefits towards the quality improvement in the 

organizations within the post-implementation. The relevance of this study arose 

from it dealing with a current and recent subject within the standardization 

context.  

For the intended aim, we developed three case studies carried out in three of the 

twenty-three companies that are certified within the context of the Portuguese 

Standard NP 4427:2004 in Portugal. For the data collection, we used the analysis 

of internal documents and carried out interviews with the persons in charge of the 

areas of greater intervention in the system’s development: i) human resources 

management, ii) quality management and iii) administration. It is concluded that 

the motivations are related with the improvement in the quality, the difficulties are 

the related ones with the bureaucratic load and the benefits are the mentioned ones 

in the NP4427: 2004. 

 

Keywords: Human Resources Management System; NP 4427:2004; Quality 

improvement. 

 

 

 

Enquadramento 

Desde que se iniciou o estudo da Gestão que os teóricos têm investigado a fórmula para 

alcançar a excelência dentro das empresas em todos os aspetos e os mais investigados estão 

ligados à especialização, motivação do colaborador para produzir com eficiência e eficácia, a 

gestão da qualidade, a satisfação do cliente com do produto e o atendimento (Todea e 

Mihaltan, 2013) - a Gestão dos Recursos Humanos (GRH) poderá aqui traduzir-se numa 

ferramenta estratégica, que ajuda as empresas a sustentar o nível de valor criado e a competir 

com sucesso nos mercados (Clinton, Williamson, e Bethke, 1994). Por isso, a implementação 

de sistemas de gestão de Recursos Humanos torna-se cada vez mais crucial para as 

organizações (Atkinson, 2006).   
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Apesar de existirem vários estudos de GRH, no que respeita à Norma Portuguesa 4427:2004, 

pelo facto de ser uma norma portuguesa, com implementação só em Portugal, existem apenas 

dissertações que analisam a referida norma, daí surgiu a motivação para o presente estudo 

empírico que tem como objetivo perceber o papel que a certificação pela NP 4427:2004 

detém no desenvolvimento das práticas de GRH, quais as motivações e dificuldades na 

implementação e benefícios para a melhoria da qualidade nas organizações, na pós-

implementação. 

De seguida, e através da Revisão da Literatura procura-se uma base de fundamentação teórica, 

assente numa literatura já consolidada, sobre os assuntos base da investigação. O capítulo 

posterior aborda a metodologia de investigação descrevendo os procedimentos metodológicos 

a serem utilizados, a seleção dos casos para o trabalho, a recolha de dados e a forma como 

serão analisados. Passa-se de seguida para o estudo dos casos de acordo com a literatura 

consultada e seguindo a metodologia de análise exposta e definida para este trabalho. Por fim, 

são apresentadas as implicações do estudo, contribuições para as empresas e sugestões para 

trabalhos futuros. 

 

1. Revisão da Literatura 

1.1. Gestão de Recursos Humanos 

A GRH, do ponto de vista teórico, recorre à teoria do comportamento organizacional o que 

per si dificulta o esclarecimento de diferenças significativas entre os diversos autores que têm 

abordado este tema (Way e Johnson, 2005). Confrontamo-nos com conceptualizações 

económicas, psicológicas, económicas, jurídicas e até oriundas da ciência política o que lhe 

confere um carácter eclético, não dispondo, deste modo, de uma base de conhecimentos 

focada.  

No entanto, esta versatilidade não enfraquece a sua posição atual onde todos, em geral 

reconhecem à GRH um papel estratégico. A GRH é objeto de crescente interesse nas últimas 

décadas pois a forma como é conduzida reflete-se na performance organizacional das 

empresas (Lengnick-Hall, Lengnick-Hall, Andrade, e Drake, 2009). No atual cenário este fato 

poderá ser uma vantagem determinante no contexto de grande competitividade que caracteriza 

a economia atual. A GRH tem passado por grandes transformações nestes últimos anos, em 

função da necessidade das empresas de incrementar a sua capacidade competitiva para 

enfrentar a concorrência dos mercados globalizados (Petrescu e Konrad, 2012). 
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Desde o final da segunda guerra mundial que a área da GRH tem vindo a ganhar um interesse 

crescente (Jain e Murray, 1984). Verifica-se que a expressão GRH tem sofrido diversas 

evoluções semânticas. Entre outras mencionamos três significativas, desde gestão de pessoal, 

passando à gestão de recursos humanos e atualmente enfatiza-se a expressão gestão das 

pessoas. Apesar das diferenças de significado que cada uma destas três expressões possa 

veicular, hoje, assume-se que a gestão das pessoas representa uma componente fundamental 

de qualquer estratégia organizacional (Brauns, 2013). 

Uma organização dotada de tecnologia de ponta, com as melhores tecnologias e instalações, 

que goze de uma localização estratégica vantajosa, mesmo que tenha fácil acesso ao 

financiamento, não terá sucesso se não se munir dos recursos humanos adequados (Pfeffer, 

1994). As pessoas constituem o principal recurso de qualquer organização, assim, é 

fundamental que lhes seja dedicada uma atenção especial no sentido de otimizar a sua 

integração no processo produtivo, seja este de que natureza for, ao mesmo tempo que se 

procura garantir que estas se sentem satisfeitas com o seu trabalho. Segundo Osman, Ho, e 

Galang, (2011) para que as organizações aumentem a sua competitividade devem conceder 

prioridade aos seus recursos humanos, implementando sólidas práticas de GRH.  

Nas organizações com departamento de GRH formalmente constituído verifica-se com mais 

frequência a implementação de programas de formação e desenvolvimento, a avaliação do 

desempenho, a preocupação com o relacionamento com os trabalhadores e o estabelecimento 

de canais de comunicação eficazes o que conduz a uma maior satisfação no trabalho (Hunko, 

2013). 

A importância reconhecida a esta função da gestão provocou o aparecimento de novas 

conceções acerca do contributo das pessoas para a prossecução dos objetivos das 

organizações. Há por um lado, maior aprofundamento e integração entre a gestão estratégica 

da organização e a GRH e, por outro, obrigam a que cada gestor operacional seja o gestor de 

recursos humanos da sua equipa de trabalho (Abu-Jarour, 2014). Apesar destas diferenças de 

conceção, a gestão recursos humanos no essencial continua a dizer respeito às decisões e 

ações relacionadas com a articulação entre a organização e os seus empregados.  

De acordo com Barney (1991) a competitividade resulta da exploração de recursos 

valorizáveis e de difícil replicação pela concorrência. Existirá um recurso mais valorizável e 

de difícil replicação do que as pessoas? Embora pareça obvio que as pessoas devem usufruir 

de uma atenção especial por parte da gestão de topo e sua importância seja reconhecida a 

verdade é que o nível de implementação das políticas de GRH varia de organização para 
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organização. A GRH evoluiu ao longo do século XX em articulação estreita com a teoria e 

comportamento organizacionais, partilhando os pontos altos e baixos da evolução destas 

ciências dedicadas aos estudos das organizações (Brauns, 2013). 

Cada vez mais o gestor de recursos humanos é chamado a intervir em áreas organizacionais 

que até aos anos setenta lhe estavam vedadas. Até, então, dificilmente um gestor de recursos 

humanos teria hipótese de vir a desempenhar a função de topo de qualquer organização. A 

GRH era encarada como algo acessório às práticas e aos processos de gestão. Apesar do 

reconhecimento da sua importância, a GRH tem sido exercida como uma função reativa, 

respondendo aos problemas à medida que surgem (Jain e Murray, 1984).  

Rydell, Andersson, e Hedlund (2014) defendem que as principais razões pelas quais a GRH 

falha se prendem com a falta de interesse por parte dos gestores de topo, interessados apenas 

no seu estatuto; devido à pouca influência dos sindicatos e especialistas em GRH; simples 

ignorância sobre práticas de GRH ou porque os gestores de topo apenas se baseiam na sua 

experiência passada, gerindo os seus recursos humanos de uma forma instintiva. Uma 

alternativa encontrada que possa preencher essa lacuna foi através dos sistemas de qualidade 

com a NP4427:2004, de seguida analisada. 

 

1.2. NP4427:20041 

1.2.1. Enquadramento 

A necessidade de bem gerir os recursos humanos de qualquer organização levou a que 

surgisse na Inglaterra, através do governo daquele país, um referencial que define as linhas 

mestras de uma boa gestão dos recursos humanos. O “Investors in People” estabelece, mais 

do que regras, um estilo comportamental e de gestão dos recursos humanos que conduz, como 

resultado, a uma maior participação e responsabilidade voluntária das pessoas na gestão da 

organização, o que, por sua vez, traz mais satisfação interna, mais produtividade e melhor 

desempenho por parte dos envolvidos, contribuindo assim para o desenvolvimento de uma 

forte cultura na organização (Fernandes, 20112).   

                                                                                                                                       

1 A própria Norma e o guia “Dar + Valor às Pessoas”, publicado através da EQUAL (iniciativa comunitária na 

área do desenvolvimento dos RH), são os únicos documentos, no âmbito da literatura, de suporte ao estudo da 

NP 4427:2004. 

2  Manuel Teles Fernandes é especialista em estratégia e gestão de recursos humanos. É ainda Animador e 

Formador certificado em Gestão pelo Valor, pela APAV, Presidente da comissão técnica para a normalização da 

gestão de recursos humanos (CT 152) e integra a comissão técnica de normalização da gestão pelo valor (CT 

149). 
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Esta necessidade de gerir de uma forma adequada as organizações, nomeadamente as 

empresas, é algo que é sentido pelos gestores de todo o mundo. Em Portugal, e como 

resultado dessa necessidade e inspirada num normativo interno da empresa Gestão Total, foi 

proposta ao Instituto Português da Qualidade (IPQ) a criação de uma Norma Portuguesa para 

a GRH. Constituída a Comissão Técnica (CT152), presidida pela APAV, foram reunidos 

vários especialistas das áreas da GRH e da Normalização com o objetivo de, em conjunto, 

criarem uma Norma que desse resposta à necessidade de apurar um conjunto de princípios 

que servissem de apoio às organizações na definição e estruturação dos seus SGRH e assim 

surge a NP 4427 – Sistemas de Gestão de Recursos Humanos – Requisitos (Fernandes, 2011). 

Esta é a primeira norma a nível internacional que aborda a gestão dos recursos humanos de 

uma forma holística, e que faz parte de um sistema nacional de normalização. A norma foi 

também desenhada de forma a integrar-se com as atuais normas de certificação NP EN 

ISO9001:2000, NP EN ISO14001:1999 e a NP4397, a qualidade, o ambiente, a saúde e 

segurança ocupacional e agora os recursos humanos (IPQ, 2004). 

 

1.2.2. Objetivos1 

A norma tem como principal objetivo estabelecer nas organizações um sistema de gestão de 

recursos humanos uniforme e abrangente a toda a organização, que possa vir a obter a 

certificação por uma entidade externa ou que sirva apenas para autoavaliação da eficácia da 

gestão dos recursos humanos de qualquer organização.   

Assenta todo o seu conceito naquele que deve ser o princípio base de uma boa gestão de 

recursos humanos: o atrair, manter e desenvolver as pessoas, dentro de qualquer organização. 

Efetivamente este princípio está presente ao longo de todo o articulado da norma, que contêm 

oito artigos, sendo os últimos quatro os que estabelecem os requisitos para a gestão dos 

recursos humanos. 

Concretamente, esta Norma procura:  

1. Atrair: profissionais com competências necessárias para a organização cumprir a 

estratégia e atingir os objetivos definidos; Características como credibilidade, solidez 

financeira, capacidade de inovação e boas práticas, contribuem para a criação da imagem 

e consequente capacidade de atração que as empresas revelam para o exterior.  

2. Manter: Colaboradores necessários para a organização alcançar a sua estratégia e 

objetivos; Políticas de GRH que promovam a satisfação de expectativas, a valorização do 

                                                                                                                                       

1 Os objetivos mencionados da NP4427:2004 são os expostos em IPQ (2004). 
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desempenho e o desenvolvimento, criam as condições necessárias para a permanência das 

pessoas nas empresas.   

3. Desenvolver: Recursos Humanos, assegurando a criação de um compromisso mútuo que 

alinhe as necessidades organizacionais com as práticas de aprendizagem e 

desenvolvimento por parte dos colaboradores; Conhecimentos, competências e motivação 

para trabalhar de modo eficaz e com real aplicação das aprendizagens. 

 

Gameiro (2008) defende que as empresas devem planear e implementar estrategicamente as 

competências, o recrutamento e seleção, a admissão, o acolhimento e integração e o 

desenvolvimento das pessoas, analisando o desempenho de todo este sistema por forma a dar 

resposta aos princípios estratégicos definidos, concebendo, assim, um SGRH integrado na 

organização de acordo com as premissas da NP 4427:2004. 

De acordo com a NP 4427:2004, “o sistema de gestão de recursos humanos deve ser 

concebido e desenvolvido como um todo integrado na organização, isto é, na sua missão, 

visão, valores e princípios estratégicos estabelecidos pela gestão de topo”, pelo que, para o 

efeito, é importante que as empresas criem e desenvolvam um SGRH que siga as seguintes 

linhas orientadoras:  

 Definição Estratégica e Planeamento: clarifica os eixos estratégicos da organização, 

determinando novas práticas de GRH e antecipando as necessidades de RH e 

respetivas competências, não só para o cumprimento dos objetivos estabelecidos, mas 

também para dar resposta aos desafios colocados à empresa;  

 Caracterização da Estrutura Organizacional: permite o diagnóstico à estrutura 

atual de modo a existir um ajustamento contínuo (atividades, funções e pessoas) à 

estratégia da empresa e ao contexto em que a mesma desenvolve a sua atividade;  

 Definição de Competências: determina o conjunto de competências exigidas pela 

organização que são necessárias à prossecução da estratégia e políticas definidas, 

promovendo a melhoria da prestação de serviços e produtividade; 

 Recrutamento e Seleção: responde às necessidades de desenvolvimento da 

organização, garantindo a adequação das pessoas às funções existentes;  

 Admissão, Acolhimento e Integração: cumprindo uma parte dos requisitos legais 

associados à contratação, é um processo que permite a integração dos colaboradores 

na empresa e na função, promovendo a sua satisfação;  



    188                                                                                                    V  E N C O N T R O  D E  T R Ó I A   

Q U A L I D A D E ,  I N V E S T I G A Ç Ã O  E  D E S E N V O L V I M E N T O  

 

 Desenvolvimento: conceção e desenvolvimento de sistemas de compensações, 

formação, carreiras e avaliação de desempenho que, em conjunto, possibilitam a 

retenção, desenvolvimento, reconhecimento e motivação das pessoas;  

 Resultados do Desempenho do Sistema: permite o acompanhamento e análise 

contínuos do SGRH, promovendo a sua atualização e melhorias contínuas.  

 Revisão pela Gestão: garante a eficácia e a atualização do SGRH. 

 

A NP4427:2004 veio dar resposta à necessidade de aplicação de uma metodologia 

organizativa na GRH, permitindo às organizações que a implementam: a) “estabelecer um 

sistema de gestão de recursos humanos uniforme e abrangente a toda a organização; b) 

implementar, manter e melhorar, de forma contínua, um sistema de gestão de recursos 

humanos; c) assegurar-se que a política de recursos humanos estabelecida é seguida; d) 

demonstrar essa conformidade; e) obter a certificação ou o reconhecimento do seu sistema de 

gestão de recursos humanos por uma organização externa, ou: f) fazer uma autoavaliação e 

declaração de cumprimento desta Norma Portuguesa.” (Varão, 2009). 

A norma de gestão de recursos humanos não deve ser vista como uma metodologia de gestão, 

mas sim como o enunciado de um conjunto de princípios que poderão ajudar as empresas, 

principalmente aquelas que não possuem elevadas competências na gestão de recursos 

humanos, para atrair, desenvolver e manter os melhores profissionais e com isso tornarem-se 

mais competitivas (Fernandes, 2011). 

 

2. Metodologia 

2.1. Estudo de caso como estratégia de investigação 

O estudo de caso é uma estratégia de investigação que se focaliza na compreensão da 

dinâmica existente em situações específicas beneficiando de uma perspetiva também interna 

do objeto de estudo (Yin, 2011). Com estudos de caso pretende-se analisar os resultados 

provenientes de casos individuais, os quais permitem gerar informação mais detalhada, mais 

rica e mais útil para o fenómeno a ser observado (Paton, 1990). 

Gómez, Flores e Jiménez (1996) de forma a sistematizarem os vários objetivos que foram 

considerados ao longo dos anos, referem na sua investigação, que o objetivo geral de um 

estudo de caso é: “explorar, descrever, explicar, avaliar e/ou transformar”. No entanto, os 

estudos de caso podem ser diferentes consoante se focalizam, por exemplo, sobre uma única 

empresa (estudo de caso único) ou diferentes empresas com vista a permitir a investigação de 
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diversas situações e/ou acontecimentos. A análise resulta normalmente em estudos de caso 

únicos, detalhados para cada acontecimento e situação (Veloso 2007).  

A metodologia desenvolvida no presente estudo foi de natureza qualitativa. Esta opção 

justifica-se, primeiro, por se tratar de um estudo de caráter exploratório e, em segundo lugar, 

devido aos próprios objetivos do trabalho que procuraram apreciar uma situação in loco de 

empresas específicas. 

De acordo com esta perspetiva optou-se ainda por adotar a estratégia descritiva-exploratória 

de análise qualitativa, para que a pesquisa pudesse atender ao objetivo central do trabalho - 

analisar as motivações e dificuldades na implementação da NP4427:2004 e os benefícios ao 

nível da melhoria da qualidade. 

 

2.2. Seleção de casos 

Os estudos de caso podem ser diferentes consoante se focalizam, por exemplo, sobre uma 

única empresa (estudo de caso único) ou diferentes empresas com vista a permitir a 

investigação de diversas situações e/ou acontecimentos. A análise resulta normalmente em 

estudos de caso únicos, detalhados para cada acontecimento e situação (Veloso 2007).  

Nesta investigação, o primeiro passo para a abordagem prática e real da Norma em estudo foi 

a identificação de todas as empresas portuguesas certificadas pela NP 4427:2004, o que perfaz 

um total de 21 empresas.  

Esta identificação foi possível através do contacto estabelecido com o IPQ que direcionou 

para todos os organismos portugueses que certificam de acordo com a NP EN ISO 9001 e que 

têm competência para certificar de acordo com a NP 4427:2004, nomeadamente: APCER; 

Bureau Veritas; CERTIF; EIC; Lusaenor; LRQA; SGS ICS e TUV Rheinland, todos 

colaboraram e enviaram a informação solicitada.  

De seguida, contactou-se o Presidente da comissão técnica responsável pela NP4427:2004, 

CEO da primeira empresa a implementar a norma em Portugal – Gestão Total com o objetivo 

de perceber a motivação para o surgimento da norma bem como o atual estado da mesma no 

contexto nacional e internacional. 

Numa segunda fase foram selecionadas mais duas empresas, visto que nesta situação, a 

análise de dados através de múltiplas situações e acontecimentos constitui o que se denomina 

um estudo de caso comparativo e envolve a análise de múltiplos casos (Veloso 2007). No 

quadro 1 podem observar-se as características gerais das empresas analisadas 
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Quadro 1 - Características Gerais das empresas analisadas 

 CENFIM CHConsulting Gestão Total 

N.º 

Colaboradores 
139 120 6 

Localização 

(sede) 
Lisboa Coimbra Samora Correia 

Área de 

Negócio 

Centro de Formação 

Profissional de 

Metalurgia e 

Metalomecânica 

Consultadoria de 

Gestão, Recursos 

Humanos, 

Formação, 

Comunicação, 

Design, Qualidade 

Consultoria e 

Formação 

Inicio de 

atividade 
1985 1998 1994 

Habilitações dos 

colaboradores 

Aproximadamente: 

49% de Licenciados; 

38% Ensino 

Secundário; 13% 

outras habilitações. 

97% Licenciados e 

mestres 
Licenciatura 

 

 

2.3. Recolha de dados 

De acordo com Yin (2011), as evidências para um estudo de caso podem vir de fontes 

distintas: documentos, registos documentais, entrevista, observação direta, observação 

participante e artefactos físicos.  

Com base nos objetivos citados e através do Quadro 2, verifica-se que os dados para este 

estudo foram recolhidos através de entrevistas, para além da observação e consulta de 

documentos oficiais, como a apresentação formal da organização aos seus clientes no site da 

empresa, para além de outros documentos internos da empresa. As pessoas entrevistadas 

posicionam-se nos níveis superiores das empresas, Diretores de Recursos Humanos, Diretores 

de Qualidade e CEO.  

A escolha por estes membros foca-se no facto de atualmente, a estratégia da GRH se ter 

acentuado mais significativamente o que tem constituído o núcleo central da sua função - a 

relação entre a organização e os seus colaboradores. 
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Quadro 2 - Fontes da recolha de dados 

 

 CENFIM CHConsulting Gestão Total 

DADOS DOCUMENTAIS 

Período de 

recolha 

01 Abril a 21 Maio 

2014 

01 Abril a 21 Maio 

2014 

01 Abril a 14 Maio 

2014 

Troca de emails Sim Sim Sim 

Página de 

Internet 

Sim Sim Sim 

Documentos 

Internos 

Não Não Sim 

QUESTIONÁRIO 

Email Sim Sim Sim 

Colaborador Sofia Almeida Susete Pires Arq.º M. Teles 

Fernandes 

  Ana Rita Pereira  

Função Diretora RH Dir. RH e 

Qualidade 

CEO 

Data de Entrega 20 de Maio de 2014 02 de Maio de 

2014 

14 de Maio de 2014 

 

 

3. Estudo de caso e sua discussão 

3.1. Caso 1 | CENFIM 

O Centro de Formação Profissional da Indústria Metalúrgica e Metalomecânica (CENFIM) é 

um centro protocolar de âmbito nacional, que promove a formação, orientação e valorização 

profissional dos Recursos Humanos do Sector Metalúrgico, Metalomecânico e 

Eletromecânico. Com 13 Núcleos distribuídos por Amarante, Arcos de Valdevez, Caldas 

Rainha, Ermesinde, Lisboa, Marinha Grande , Oliveira de Azeméis, Peniche, Porto, Santarém, 

Sines, Torres Vedras e Trofa, traduz a sua atuação em elevado know-how técnico, tecnológico 

e técnico-pedagógico. 

É da competência do CENFIM a Formação de Profissionais de Formação e a Formação 

Contínua dos Trabalhadores empregados, na dupla ótica da melhoria das suas qualificações e 

da manutenção da sua empregabilidade, bem como o desenvolvimento organizacional das 

Empresas, através de intervenções especificamente dirigidas às PME’s, na ótica da sua 

modernização e aumento da produtividade e competitividade, bem como a formação e 

promoção da inserção profissional da população portuguesa mais jovem, nomeadamente pela 
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formação desenvolvida no âmbito do Sistema de Aprendizagem, Qualificação Inicial, Cursos 

de Especialização Tecnológica - CET e de Educação e Formação de Jovens. 

 

a) Implementação | Motivações e dificuldades  

A CENFIM antes da implementação da NP4427:2004 já se encontrava certificada pela 

APCER - Associação Portuguesa de Certificação, de acordo com os referenciais normativos 

NP EN ISO 9001:2000; NP EN ISO 14001:2004; NP 4397/Publicação OSHSA 18001:1999. 

As motivações que levaram a empresa a implementar o sistema de gestão da qualidade em 

conformidade com os requisitos da norma NP 427:2004 surgiram como mais um desafio e um 

bom atributo para o CENFIM, enquanto centro de formação profissional que presa pela 

qualidade dos seus serviços. 

No que respeita, às dificuldades em todo o processo, desde a ideia da implementação até à 

certificação de acordo com os requisitos da NP4427:2004 e tendo já como referência as outras 

normas implementadas na organização, a estrutura da empresa já estava preparada para 

assumir mais este compromisso. Segundo Sofia Almeida “A maior dificuldade foi a carga 

burocrática que está associada a qualquer nova certificação”. 

Neste processo todos os colaboradores foram envolvidos, incentivando-os a propor melhorias 

no âmbito dos recursos humanos e motivando-os no cumprimento dos objetivos específicos 

desta área. Estes objetivos são integrados todos os anos na política da organização, trazendo 

medidas novas e fazendo com que todos participem para a melhoria contínua do processo. 

 

b) Benefícios ao nível da melhoria da qualidade 

Sofia Almeida considera importante a certificação pela NP4427:2004 para a empresa, pois 

“sendo uma área tão sensível da empresa, é necessário que os recursos humanos estejam bem 

estruturados e que não se limitem a uma pessoa/departamento, mas que haja uma 

sincronização saudável dentro da empresa.” 

Já relativamente à certificação pela NP4427:2004 neste setor de atividade, a diretora de RH 

sublinha que a metalurgia e metalomecânica é uma das indústrias com maior empregabilidade 

a nível nacional, o que já por si é um fator determinante para uma política de recursos 

humanos robusta e funcional. 

Os benefícios da certificação pela NP4427:2004 surge como um reforço, pois “como já 

tínhamos um Sistema de Gestão da Qualidade implementado, não houve grande mudança ao 

nível das práticas de qualidade da empresa. Já ao nível do desempenho, podemos dizer que a 

inclusão da política de recursos humanos na política geral da organização, foi uma mais 
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valia que veio reforçar a importância dos colaboradores, dos seus conhecimentos e da sua 

envolvência na organização” Sofia Almeida. 

Desvantagens da certificação pela NP4427:2004, não existem estando satisfeitos com a 

mesma e com foco em “otimizar cada vez mais a operacionalização dos recursos humanos, 

em função dos resultados a atingir”. 

 

3.2. Caso 2 | CHConsulting 

CHConsulting é especialista na gestão de pessoas e organizações, sendo a consultora de 

gestão mais premiada em Portugal. Estão no mercado com uma fórmula que conjuga 

excelência e entusiasmo numa só voz. Olham as organizações de ponta a ponta, desenhando 

soluções ajustadas a cada problema. A capacidade de observar as organizações com uma 

perspetiva global, permite-lhes criar projetos integrados, cruzando múltiplos olhares. 

Dispõem de um leque de competências. Especialistas em formação e desenvolvimento de pessoas. 

Prestam serviços especializados de valorização do Capital Humano com os olhos postos no 

crescimento organizacional. Distingue-os a capacidade de pôr em marcha projetos integrados, 

com visão 360°, alinhados com a cultura e estratégia corporativa. Veem todo o retrato, 

adaptam-se a todas as realidades, perseguem os resultados fora da sua zona de conforto. 

Encontram-se acreditados pela DGERT, enquanto entidade formadora, sendo uma entidade 

nacional de benchmarking reconhecida pelo IAPMEI. Possuem uma equipa de consultores e 

auditores altamente qualificada: auditores qualificados em entidades certificadoras; 

consultores e auditores certificados para o referencial EQUASS (European Quality in Social 

Services), nos níveis Assurance e Excellence. 

a) Implementação | Motivações e dificuldades  

Antes da implementação do sistema de gestão da qualidade tendo em conta os requisitos da 

NP4427:2004 havia não havia nenhum sistema de qualidade implementado na empresa. 

“Contudo, segundo a diretora de RH - Susete Pires: desde já há alguns anos, que vinham a 

ser implementadas ações de melhoria enquadradas num sistema de gestão da qualidade e em 

particular de um sistema de gestão de recursos humanos.” 

Nas palavras da diretora de qualidade e sustentabilidade - Ana Pereira, “fomos a primeira 

consultora de gestão a obter uma certificação integrada em Qualidade (NP EN ISO 

9001:2008), Ambiente (NP EN ISO 14001:2004) e Recursos Humanos (NP 4427:2004)”. 
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Quando questionadas sobre as motivações que levaram a empresa a implementar o sistema de 

gestão da qualidade em conformidade com os requisitos da norma NP 4427:2004, a resposta é 

clara: “mais do que um compromisso, a Qualidade é a nossa forma de estar”, sublinha Ana 

Pereira. “A certificação integrada é um reconhecimento externo que a empresa considera 

importante, na medida em que valida, as metodologias de trabalho interno, um dos seus 

principais fatores de diferenciação que carateriza a CH. Como empresa de serviços e com 

um ADN muito próprio focado nas PESSOAS, a certificação na norma de Recursos Humanos 

foi algo que naturalmente fazia sentido na nossa estrutura”. 

As dificuldades em todo o processo desde a ideia da implementação até à certificação de 

acordo com os requisitos da NP4427:2004 não foram sentidas. Antecederam a implementação 

com uma recolha de informações e formação específica na Norma, pelas principais pessoas 

envolvidas, a Diretora da Qualidade e Sustentabilidade e a Diretora de Recursos Humanos. 

“Com uma cultura já implementada no Grupo CH de formalização de tudo e totalmente 

virada para as PESSOAS, era quase impossível sentir grandes dificuldades. Ainda que, 

alguma da burocracia associada, tenha permitido uma maior sistematização de processos e 

procedimentos e uma maior integração estratégico-operacional” Ana Pereira. 

No decorrer do processo e segundo Susete Pires “todos os colaboradores tiveram e continuam 

a ter, um papel fundamental pois são os principais destinatários e ao mesmo tempo os 

principais impulsionadores da nossa Política de Recursos Humanos e de tudo o sistema que a 

envolve”. 

 

b) Benefícios ao nível da melhoria da qualidade 

A certificação pela NP4427:2004 para a empresa é sem dúvida “muito importante, 

internamente ao nível dos seus processos e externamente, pois consolida também os serviços 

de excelência que prestamos aos nossos clientes” Susete Pires. Neste setor de atividade a 

norma é uma mais-valia, uma vez que são uma consultora de gestão e a mesma é um fator de 

diferenciação, interno e externo. 

Os benefícios da certificação permitiram essencialmente uma maior sistematização das 

metodologias de trabalho, bem como um maior acompanhamento dos processos internos, 

adicionalmente à implementação de ferramentas ativas e de formação continua para assegurar 

o cumprimento da legislação aplicável. 

As desvantagens apontadas prendem-se à associação a qualquer sistema certificado, a carga 

burocrática associada, consiste sempre no aspeto menos valorizado. Não obstante, Ana 

Pereira considera que as vantagens são superiores. 
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O grau de satisfação é positivo a diretora de Qualidade e Sustentabilidade relembra que “em 

congruência com a nossa Visão “sermos reconhecimentos pelo mercado como lideres de 

excelência em tudo aquilo que fazemos”, continuamos a aposta na melhoria continua e num 

caminho de excelência em congruência com a ISO 9004 e os níveis de excelência da EFQM” 

 

3.3. Caso 3 | Gestão Total 

Gestão Total é uma empresa de consultoria, gestão e formação com quase 20 anos de 

experiência no mercado nacional e internacional. Sempre com a Missão de Contribuir para o 

crescimento, desenvolvimento e aumento da competitividade das empresas, através de 

serviços de consultoria, gestão e formação. 

É uma entidade Formadora Acreditada pela DGERT –  Direção Geral do Emprego e das 

Relações de Trabalho, n.º 5440, para as áreas de Diagnóstico de Necessidades de Formação, 

Planeamento da Formação, Conceção da Formação, Organização e Promoção da Formação, 

Desenvolvimento e Execução da Formação, e Acompanhamento e Avaliação da formação. 

São ainda associados da ANEF, Associação Nacional das Entidades Formadoras, e cumprem 

com os requisitos da qualidade e ética empresarial, impostos pela mesma aos seus associados.  

O CEO da Gestão Total, Arquiteto Manuel Teles Fernandes, é o “pai” da NP4427:2004. Nas 

palavras do CEO (que aqui se reproduzem), explica-se o processo de evolução da mesma em 

“a mesma surge na sua génese em 1997, como resultado de trabalho de investigação que 

levei a efeito durante um ano, em bibliografia existente, sobre as diferentes dimensões e 

atividades da gestão de recursos humanos.” Neste ano de 1997 a Gestão Total contava com 

20 colaboradores. 

Dessa investigação saiu um texto, em formato de norma interna da Gestão Total, que definia 

as áreas que deveriam ser consideradas na gestão dos seus RH, como, objetivos para os RH, 

processo de planeamento dos RH, recrutamento e seleção, formação interna, avaliação de 

desempenho, compensações, comportamentos esperados e sanções, representação da 

empresa e outros deveres e direitos. 

Em 1999, face à reestruturação da norma ISO 9001, que estava prevista para 2000, fez-se 

uma revisão a essa norma interna da Gestão Total, alinhando a sua estrutura aquela que 

seria a da revisão da ISO 9001. Estas normas internas, primeira edição e revisão, requeriam 

que fossem criados procedimentos internos que dessem resposta aos seus requisitos, como de 

resto acontece com qualquer norma. Desta forma, a empresa criou um sistema de gestão dos 

seus RH, que se complementava com a sua certificação pela ISO 9001. 
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Posteriormente, veio a Gestão Total a apresentar ao IPQ a ideia de transformar esta sua 

norma interna em norma nacional, o que foi aceite. Assim, veio a constituir-se a CT 152 do 

IPQ, que mais tarde passou para o ONS APAV (Associação Portuguesa para a Análise do 

Valor). Posteriormente à publicação da NP 4427:2004, fizemos um requerimento ao CEN 

para passagem da norma nacional (NP) a norma europeia (EN), que foi bloqueada por 

alguns países membros, alegando falta de oportunidade para a ação, e falta de interesse do 

mercado. 

Há três anos, e por requerimento da ANSI (organismo de normalização dos EUA), foi criada 

a CT ISO 260 que se dedica ao estudo e publicação de normas para a gestão de recursos 

humanos. Correntemente estão em processo de desenvolvimento guias e normas que se focam 

em áreas específicas da gestão de RH, como o “recrutamento e seleção” e outras.  

 

a) Implementação | Motivações e dificuldades  

Antes da implementação do sistema de gestão da qualidade tendo em conta os requisitos da 

NP4437:2004 estava já implementada o sistema de gestão da qualidade - ISO 9001:2000. Não 

tendo mais nenhuma certificação. 

As motivações que levaram a empresa a implementar o sistema de gestão da qualidade 

estavam diretamente ligados com o objetivo de uniformizar os procedimentos e as práticas de 

gestão dos recursos humanos, para que existisse tratamento igual para todos os elementos da 

empresa. Tratamento igual e claro para todos leva a maior motivação e participação das 

pessoas na organização. Era ainda a forma de uniformizar os processos de gestão que estavam 

de fora da certificação da qualidade (ISO 9001). 

As dificuldades em todo o processo passaram pela criação de procedimentos adequados e 

providos de sentido e funcionalidade para todas as áreas que a norma abrange, como por 

exemplo: recrutamento e seleção, formação, plano de carreiras, avaliação de desempenho, 

compensações, comportamento esperado e sanções. 

O sistema foi desenvolvido com a participação da gestão de topo e do responsável pela gestão 

administrativa dos recursos humanos. Os diretores de departamento participaram na 

implementação. O restante pessoal, recebeu formação sobre os procedimentos e o sistema de 

GRH. 
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b) Benefícios ao nível da melhoria da qualidade 

A importância da certificação pela NP4427:2004 para a empresa prende-se com a forma de 

manter a equipa coesa e motivada para participar ativamente no desenvolvimento da 

organização e aceitarem as mudanças sem receios. Apesar da importância da certificação pela 

NP4427:2004 neste setor de atividade, Manuel Teles Fernandes defende que a norma é ainda 

mais pertinente nas empresas de serviços. 

Benefícios da certificação, melhoramento das práticas de qualidade da empresa, e 

desempenho, são notórios desde o nível da participação, o empenho, a aprendizagem e a 

relação entre as pessoas. Segundo o CEO, “saber o que temos de dar e o que temos como 

compensação, de forma clara e inequívoca para todos, motiva e foca as pessoas no 

desempenho das suas atividades”. 

Manuel Teles Fernandes, salienta que “inicialmente pensa-se que a burocracia envolvida 

pode ser uma desvantagem. Contudo, a prática demonstra que o registo das ações e a análise 

dos resultados são de extrema valia para as organizações”. 

A Gestão Total, devido à redução dos efetivos que sofreu devido à conjuntura económica do 

sector em que opera, já não se encontra certificada, apesar de continuarem a utilizar as 

mesmas práticas de quando o estavam, a NP4427:2004 continua a fazer sentir-se como linha 

orientadora. 

 

3.4. Análise e discussão dos resultados 

Segundo Veloso (2007), após a condução dos estudos de caso individuais e posterior análise 

deve avançar-se para a elaboração do relatório integrando (a) as conclusões dos estudos de 

caso individuais (já analisado no subponto anterior) e (b) a comparação entre casos. Deste 

modo será feita a análise e discussão da comparação entre casos e posteriormente, 

apresentadas em quadros que contém os fatores que foram alvo de estudo na três 

empresas/casos. 

Após o cruzamento de dados das 3 empresas (casos) com as dimensões: Motivações, 

dificuldades e benefícios (Quadro 3 e 4), verifica-se uma homogeneidade. Desafio, 

compromisso e uniformização são os adjetivos que caracterizam a motivação para 

implementação da Norma. Assenta todo o seu conceito naquele que deve ser o princípio base 

de uma boa gestão de recursos humanos: o atrair, manter e desenvolver as pessoas, dentro de 

qualquer organização (IPQ, 2004). 
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Por sua vez, na CENFIM e na CHConsulting as dificuldades sentidas foram no sentido da 

carga burocrática, enquanto que na Gestão Total a maior dificuldade se encontrou “na criação 

de procedimentos adequados e providos de sentido e funcionalidade para todas as áreas que 

a norma abrange”. Fato justificado pela génese da NP4427:2004 provir desta empresa, pela 

necessidade de alinhar todo o processo de RH. Todas referem que as vantagens são superiores 

às dificuldades encontradas no processo de implementação. 

A norma de gestão de recursos humanos não deve ser vista como uma metodologia de gestão, 

mas sim como o enunciado de um conjunto de princípios que poderão ajudar as empresas, 

principalmente aquelas que não possuem elevadas competências na GRH, para atrair, 

desenvolver e manter os melhores profissionais e com isso tornarem-se mais competitivas 

(Fernandes, 2011). 

 

Quadro 3 – Motivações e dificuldades na implementação da NP4427:2004 

NP4427:2004 

 Motivações Dificuldades 

C
as

o
 1

 

C
E

N
F

IM
 Encarada como um desafio e um bom 

atributo, enquanto centro de formação 

profissional que presa pela qualidade dos 

seus serviços. 

A carga burocrática que está associada 

a qualquer nova certificação. 

C
as

o
 2

 

C
H

C
o
n
su

lt
in

g
 

“Mais do que um compromisso, a 

Qualidade é a nossa forma de estar”  

 

Como empresa de serviços e com um 

ADN muito próprio focado nas 

PESSOAS, a certificação na norma de 

RH foi algo que naturalmente fazia 

sentido na estrutura. 

As desvantagens apontadas prendem-

se à associação a qualquer sistema 

certificado, a carga burocrática 

associada, consiste sempre no aspeto 

menos valorizado. Consideram, no 

entanto que as vantagens são 

superiores. 

C
as

o
 3

 

G
es

tã
o
 T

o
ta

l 

Antes da implementação da 

NP4427:2004 estava já implementada o 

sistema de gestão da qualidade - ISO 

9001:2000.  

 

As motivações estavam diretamente 

ligadas com o objetivo de uniformizar os 

procedimentos e as práticas de gestão dos 

recursos humanos, tratamento igual e 

maior motivação e participação das 

pessoas na organização.  

As dificuldades em todo o processo 

passaram pela criação de 

procedimentos adequados e providos 

de sentido e funcionalidade para todas 

as áreas que a norma abrange. 
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No Quadro 4 estão refletidos os benefícios da implementação da NP4427:2004 e ainda as 

expetativas dos 3 casos relativamente ao futuro no campo da qualidade dos recursos humanos. 

No que respeita aos benefícios, todas as empresas se encontram no ramo da 

consultoria/prestação de serviços, o que per si acarreta uma forte componente de 

responsabilidade refletida em qualidade, sustentabilidade, rentabilidade e confiança, não só 

externamente como também internamente, pois são o espelho do que fazem. 

A norma NP4427:2004 enriquece e alinha esta responsabilidade, pois tem como principal 

objetivo estabelecer nas organizações um sistema de gestão de recursos humanos uniforme e 

abrangente a toda a organização, que possa vir a obter a certificação por uma entidade externa 

ou que sirva apenas para autoavaliação da eficácia da gestão dos recursos humanos de 

qualquer organização (IPQ, 2004).   

Os benefícios são sentidos em duas vertentes, nos processos e no capital humano. A nível dos 

processos através da criação de uma política interna de RH, definição estratégica e 

planeamento, caracterização da estrutura organizacional, implementação de ferramentas 

ativas, maior sistematização dos processos quer internos quer externos, formação continua, 

sistematização nas metodologias de trabalho e melhoramento nas práticas de qualidade da 

empresa. 

A nível do capital humano os benefícios notam-se no alinhamento dos recursos humanos com 

a estratégia, o desempenho, o envolvimento, a participação, o empenho a aprendizagem e a 

própria relação entre as pessoas. Na gestão dos RH através da definição de competências, 

admissão, acolhimento e integração, desenvolvimento, resultados do desempenho do sistema 

e revisão pela gestão. Nos 3 casos por parte dos diretores, é evidente a preocupação em 

manter as equipas coesas e motivadas e a Norma acarretou uma alinhamento que permitiu o 

fluir de processos que até então não seria possível regrar. 

A importância reconhecida a esta função da gestão provocou o aparecimento de novas 

conceções acerca do contributo das pessoas para a prossecução dos objetivos das 

organizações. Há por um lado, maior aprofundamento e integração entre a gestão estratégica 

da organização e a GRH e, por outro, obrigam a que cada gestor operacional seja o gestor de 

recursos humanos da sua equipa de trabalho (Abu-Jarour, 2014). 
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Quadro 4 – Benefícios da NP4427:2004, futuro no âmbito da qualidade de RH 

NP4427:2004 

 Benefícios Futuro 

C
as

o
 1

 

C
E

N
F

IM
 

É necessário que os RH estejam bem 

estruturados e que não se limitem a uma 

pessoa/departamento, mas que haja uma 

sincronização saudável dentro da empresa. 
 

Fator determinante para uma política de 

recursos humanos robusta e funcional. 
 

 

Ao nível do desempenho, a inclusão da 

política de RH na política geral da 

organização, foi uma mais-valia que veio 

reforçar a importância dos colaboradores, dos 

seus conhecimentos e da sua envolvência na 

organização” 

Otimizar cada vez mais a 

operacionalização dos recursos humanos, 

em função dos resultados a atingir. 

C
as

o
 2

 

C
H

C
o
n
su

lt
in

g
 

Muito importante, internamente ao nível dos 

seus processos e externamente, pois 

consolida também os serviços de excelência 

que prestamos aos nossos clientes. 

 

Maior sistematização das metodologias de 

trabalho, bem como um maior 

acompanhamento dos processos internos, 

adicionalmente à implementação de 

ferramentas ativas e de formação continua 

para assegurar o cumprimento da legislação 

aplicável. 

Continuam a aposta na melhoria continua 

e num caminho de excelência em 

congruência com a ISO 9004 e os níveis 

de excelência da EFQM. 

C
as

o
 3

 

G
es

tã
o
 T

o
ta

l 

Manter a equipa coesa e motivada para 

participar ativamente no desenvolvimento da 

organização e aceitarem as mudanças sem 

receios.  

 

Benefícios da certificação, melhoramento das 

práticas de qualidade da empresa, e 

desempenho, são notórios desde o nível da 

participação, o empenho, a aprendizagem e a 

relação entre as pessoas. Segundo o CEO, 

“saber o que temos de dar e o que temos 

como compensação, de forma clara e 

inequívoca para todos, motiva e foca as 

pessoas no desempenho das suas 

atividades”. 

A Gestão Total, devido à redução dos 

efetivos que sofreu devido à conjuntura 

económica do sector em que opera, já não 

se encontra certificada, apesar de 

continuarem a utilizar as mesmas práticas 

de quando o estavam, a NP4427:2004 

continua a fazer sentir-se como linha 

orientadora. 

 

 

Relativamente ao presente cenário nas empresas a Norma continua a ser renovada pela 

CENFIM e pela CHConsulting, ambas apostam na melhoria continua e a CHConsulting trilha 
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num caminho de excelência em congruência com a ISO 9004 e os níveis de excelência da 

EFQM. A Gestão Total, devido ao atual cenário socioeconómico reduziu o seu quadro de 

trabalhadores para 6 não se justificando a renovação da mesma, no entanto continuam a 

implementar e a ser alinhados pela NP4427:2004.  

A norma de GRH não deve ser vista como uma metodologia de gestão, mas sim como o 

enunciado de um conjunto de princípios que poderão ajudar as empresas, principalmente 

aquelas que não possuem elevadas competências na GRH, para atrair, desenvolver e manter 

os melhores profissionais e com isso tornarem-se mais competitivas (Fernandes, 2011). 

 

4. Conclusões Gerais 

Este ponto resume as conclusões do estudo, identificando implicações práticas e teóricas a 

respeito do objeto de estudo, sugerindo, ainda, ideias para futuras investigações nesta área. A 

validação do trabalho proposto é decorrente do processo de investigação como um todo, 

representado através das diversas fases do estudo. 

Este estudo teve como objetivo perceber o papel que a certificação pela Norma Portuguesa 

4427:2004 detém no desenvolvimento das práticas de GRH, quais as motivações e 

dificuldades na implementação e benefícios para a melhoria da qualidade nas organizações, na 

pós-implementação. A revisão da literatura efetuada remeteu-nos no início para a análise das 

dimensões, que nas últimas décadas se demonstraram fundamentais na caracterização das 

dimensões abordadas: Gestão de Recursos Humanos e NP4427:2004. 

O desenho do estudo foi descritivo-exploratório de análise qualitativa, realizando-se um 

estudo de casos múltiplos em três empresas (CENFIM, CHConsulting e Gestão Total) que já 

implementaram a Norma. Como instrumentos de recolha de dados, utilizou-se a análise de 

documentos internos, um questionário e entrevistas aos Diretores de Recursos Humanos, 

Diretores de Qualidade e CEO.  

Após analisadas e comparadas as empresas, conclui-se que a motivação para implementação 

da NP4427:2004 se prende com o facto de serem empresas direcionadas para prestação de 

serviços na área da consultoria e da formação, tendo a necessidade de bem gerir os recursos 

humanos quer interna quer externamente. Esta norma, na visão dos diretores que participaram 

nesta investigação, é uma ferramenta que dá resposta à necessidade de apurar um conjunto de 

princípios que servem de apoio à empresa na definição e estruturação dos seus SGRH. 
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No que respeita, às dificuldades aquando a implementação da NP4427:2004 são um pequeno 

contrapeso na balança destas empresas, uma vez que as dificuldades se prendem 

essencialmente com a carga burocrática associada a estes processos. É comum às 3 que estas 

dificuldades iniciais são uma porta aberta ao bom fluir nos processos e no capital humano das 

mesmas, trazendo mais vantagens do que desvantagens. 

Os benefícios identificados estão diretamente ligados aos objetivos que a própria Norma se 

propõe: Definição Estratégica e Planeamento, Caracterização da Estrutura Organizacional, 

Definição de Competências, Admissão, Acolhimento e Integração, Desenvolvimento, 

Resultados do Desempenho do Sistema e Revisão pela Gestão. 

Manifestamente aqui, como noutros campos em que intervém o fator humano e a sua 

liberdade de ação, em escassas circunstâncias será possível obter previsões precisas, pois este 

não é um campo de ciências exatas. Mas, ainda assim, o estudo sistemático destas situações 

pode trazer luzes e resultados que a simples intuição não revela. 

Sob o ponto de vista da GRH, este estudo permitiu confirmar que é evidente a preocupação 

das 3 empresas em adotar sistemas que organizem e certifiquem formalmente, quer perante a 

sua estrutura, quer perante os seus clientes e fornecedores, os seus produtos, serviços, 

processos, com o objetivo de envolverem toda a estrutura e darem resposta às exigências do 

mercado em que atuam – NP4427:2004. 

 

5. Implicações, Contribuições e Sugestões 

5.1. Implicações do Estudo 

Uma das contribuições/implicações deste estudo reside na procura de algumas respostas 

associadas ao aparecimento e implementação da NP4427:2004 ainda não suficientemente 

explorada, é uma norma portuguesa, como tal não existem ainda artigos científicos que a 

sustentem.  

Todavia, este estudo deteve-se na questão das especificidades das organizações analisadas, 

não procurando generalizar as conclusões alcançadas. Mesmo podendo perceber um caráter 

genérico em relação aos princípios das motivações, dificuldades e benefícios, esta norma deve 

ser analisada na sua vertente de divulgação, conteúdo e aplicabilidade, pois constatou-se que 

em 10 anos apenas 21 empresas requereram a certificação. 
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5.2. Limitações e Investigações Futuras 

Quanto às limitações da presente investigação, destacam-se as limitações tradicionais dos 

estudos de base qualitativa (Yin, 2011), ou seja, a questão do reduzido número de empresas 

que participam da amostra impossibilitando a generalização dos dados obtidos. Deve-se 

destacar, entretanto, que em relação aos estudos de caso aqui estudados, a categorização dos 

elementos foi sustentada valendo-se de base teórica, o que permite um bom grau de segurança 

em relação às conclusões obtidas. Facto, esse, típico da pesquisa desenvolvida, de caráter 

exploratório, de base qualitativa, que permite a aplicação de inferências nas conclusões 

obtidas. 

Este trabalho não tem a intenção de esgotar o assunto, pelo contrário, com o objetivo atingido, 

acredita-se que um passo importante foi dado no sentido de enquadramento da NP4427:2004 

no contexto nacional. Muito mais há por fazer e este trabalho é apenas parte de um novo 

caminho na consolidação do conhecimento científico aplicado em torno do tema.  

A partir da investigação realizada, sugerem-se novas investigações no âmbito da 

NP4427:2004, visto ser uma ferramenta interna e externa para as empresas que cada vez mais 

têm nos seus RH uma fonte de inovação, competitividade e sustentabilidade. Assim sugerem-

se investigações que compreendam o porquê de não existir uma Norma de RH Europeia, 

Analisar de que forma a NP4427:2004 está a ser trabalhada e divulgada junto das empresas, o 

que está a falhar para não ser implementada, que alterações devem ser feitas e qual o caminho 

a seguir para o sucesso da mesma. Parte destas sugestões foram dadas pelos diretores dos 

organismos portugueses que certificam ao abrigo da NP4427:2004. 
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Abstract: 
In this context of a worldwide market opening, firms are facing numerous 

challenges, is no longer enough to produce, the current principles are based on 

quality as a condition for achieving productivity and competitiveness. And given 

that the quality is not static, it is constantly being changed, and because customers 

are increasingly demanding, any business organization that aims to be competitive 

must also to be innovative. 

In the competitive environment organizations increasingly seek to produce with 

quality at the lowest possible cost, to ensure their own survival. One response to 

this claim is the Statistical Process Control (SPC) - a powerful management 

method which enables quality improvement and waste elimination. 

This paper suggests the improvement of the quality of a process through the use of 

SPC in an automotive industry company makes a brief review of concepts related 

to the methodology and aims to demonstrate all the advantages associated with its 

use as a method for improving quality and reducing waste. 

To accomplish this, after being completed the sample collection, the 

interpretations of control charts and its analysis, it was made a study of the 

existing methodology of implementation of SPC in the same process, and it was 

sought a way to adapt it to the reality of the company. 

 

Keywords: Quality, Statistical Process Control, Control Charts, Automotive 

Industry. 

 

 

1. Introduction 

The control and quality improvement has become one of the core strategies of business for 

countless organizations, fabricants, distributors, transporters, financial, health and state 

mailto:radugodina@gmail.com
mailto:sazevedo@ubi.pt
mailto:matias@ubi.pt
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service organizations [1]. Quality is a competitive advantage [2] and any given organization 

that satisfies its clients through quality improvement and control can prevail over the 

competition [3] [4] [5]. 

The increasing globalization and the increment of automotive production capacity stimulate 

the competitiveness of automotive plants [6] [7]. For the automotive industry the quality is 

expressed through the customers’ satisfaction in relation to the products and offered services 

[8]. An answer to this increasing demand is the Statistical Process Control (SPC) – a set of 

tools for process management and for determination and monitoring of the quality of an 

organization outputs [9]. It’s also a strategy for improving capability through the reduction of 

variability of products, deliveries, processes, materials, attitudes and equipment [10] [11] 

[12]. The correct implementation and use of the SPC can lead to decisions based on facts, to a 

growing perception about quality at all levels, to a systematic methodology concerning 

problem resolution, to a gathering of experience and to all kind of improvement, even in 

communication. Predominantly in manufacturing and concerning quality, SPC is the most 

widely used technique [13] and once appropriately applied, can improve operational and 

financial benefits [14]. 

Control charts are used to check for process stability [15]. In this context, a process is said to 

be “in statistical control” if the probability distribution representing the quality characteristic 

is constant over time. If there is some change over time in this distribution, the process is said 

to be “out of control.” [16] [17]. In contrast, an out of control condition signals the presence 

of assignable or special cause variation of the distribution [18]. This type of variation has to 

be identified and eliminated in order to be able to return the process to a state of statistical 

control [13] [19] [20].  

Depending on the type of data, there are variable and attribute control charts. Variable control 

charts are intended to control process or product parameters which are measured on a 

continuous measurement scale such as pounds, inches, miles, etc. rather than quantity 

defective [21]. For a manufacturing process, the most common control charts in use are mean 

and variance that must be monitored jointly to ensure high quality yield. Joint Shewhart the  

and R (or s) control charts have been used to control the process mean and variance for more 

than half a century [22]. The attributes control charts classify processes in terms of good or 

bad, accept or reject, etc. Amongst all the attributes control charts, the p chart is more suitable 

for manipulating the variable sample size and have been used widely in industries to control 

the process fraction nonconforming p, since it is defined as the ratio of the number of 
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nonconforming units in a population to the total number of units in that population [10] [23] 

[24].  

Process capability analysis has become in last two decades a significant and well-defined tool 

in applications of SPC to a continuous improvement of quality and productivity [25] [26]. 

Following this, the ability of the process to meet specifications is assessed through calculation 

of one or more capability indices. The most easily interpreted of these is the proportion of 

items produced by the process which are within specification [27].  

This paper aims to contribute to solve a quality problem, particularly the improvement of a 

process quality using statistical tools. A qualitative research methodology is used, in order to 

examine the deployment of the SPC and its impact on company’s success. Moreover, 

according to the reached results, it is considered the possibility to suggest possible 

improvements regarding the use of SPC. 

In this context, this paper intends to study and improve the application of Statistical Process 

Control philosophy in a stamping process of an automotive plant producing metal 

components. 

This objective is justified since the company has made several unsuccessful attempts, in the 

past, to use statistical tools for diagnosis and monitoring but they failed due to structural 

problems such as: lack of capacity, lack of planning and lack of systematic methodology. 

Currently, the company has grown, and is in a maturity phase having already implemented the 

quality control system. Therefore, this paper aims to demonstrate, through a case study, how 

the SPC can assist in quality control and in management decision making.  

This paper is organized as follows. After the introduction a literature review on Section 1 

gives a general overview of the topic - the state of art, the objectives, the paper organization 

and the study methodology. Section 2 presents the description of the intended industrial unit 

and the analysis of the process, data collection and utilized control charts; the results and its 

details are then presented in section 3. In section 4 is made an analysis of the same results and 

the discussion of them. The paper concludes in Section 5 with general conclusions and 

recommendations. 

It is widely believed that modern statistical quality control may have begun in the USA in the 

1920's, where, in the Bell Telephone company in 1924, Walter Shewhart designed the first 

control chart and applied it in process monitoring and control. The next major developments 

took place in post-war Japan when in 1950, made by W.E. Deming, which was influenced by 

the earlier work of Shewhart. By the seventies, Japan had become a major world economic 

force. In the 1980's and 1990's, Western industry, started to reimport from Japan the ideas of 
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statistical thinking and quality management [27]. Ever since W.E. Deming reintroduced SPC 

to corporate America in the 1980s, SPC has been implemented in diverse industries by 

companies around the world. For example, documented evidence of the deployment of SPC 

has been reported in such manufacturing industries such as automotive, automotive suppliers, 

chain saw, chemical, consumer electronics [14], food industry [28] and food safety [29], and 

environmental process control and management [16], etc. SPC has even been embraced by 

service industries, including healthcare, transportation, and fast food chains like Kentucky 

Fried Chicken and so on, so nowadays, there is a wide range of theories, systems and 

methodologies, along with gurus to promote them [14]. 

Since the main objective of this research is to demonstrate how the SPC can assist not only in 

quality control but also in management decision making a convenient case study from the 

Portuguese automotive SC was used. This kind of approach is appropriate when the 

boundaries of a phenomenon are not only unclear, but where there is no control over 

behavioral events [30]. The case study comprises one automotive supplier company, mainly, 

one factory unit.   

 

2. Methodology 

The methodology is a general framework used in research work and addresses a more 

practical perspective, referring to tangible paths used to better understand the involved 

certainties [31].  

A case study can make an important contribution to scientific development and such research 

is not simplistic [32] at all since requires adequate theoretical basis, expertise, dexterity and 

time availability. On the other hand, certain situations and processes run the risk of going 

undetected in studies of larger proportions (and greater academic prestige ...) while analyzing 

cases, even unusual cases, can be illustrative of critical conditions for systems and 

organizations [30]. 

 

3. The industrial unit and the process  

The case study is an automotive plant belonging to an industrial group founded in the 80s. 

This plant   produces components for automotive industry, having Investigation and 

Development centers all over the world. It has a wide customer portfolio, representing an 

important player in automotive industry. It supplies the main Original Equipment 
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Manufacturer (OEM) of the sector with stamped metallic pieces, subassemblies, welded 

assemblies, chassis and more recently some precision parts. 

This case study has a diversified production launching over 90 different products to the 

market. This factory is characterized by different processes of fabrication, like manual and 

automatic welding of structures or small components, surface treatment and a wide range of 

different dimensions stamping. The production process of each product follows a specific 

flow, as each stamped piece requires a specific tool. 

For such processes and in order to have better quality control at various stages the case study 

plant has implemented a wide range of SPC tools. . During the production process of metallic 

pieces the statistical control is required by the customer specifications as a requisite. 

Therefore, there are features of each conceived piece, almost all dimensional, which must be 

controlled, as required. Some parts are quite complex because they contain more significant 

features than the rest which requires to be controlled with the important support of the control 

charts. Likewise, the most common manufactured products require more attention and 

monitoring than slow movers. 

This case study is confined to the study an analysis of statistical process control applied to one 

piece reference by analyzing variables control charts for the most produced piece by the plant, 

and also the example of an attribute control chart for of the same piece if so is needed. Thus, 

the study is based on these two types of control chart, each corresponding to production 

process of two references to the same piece, omitting the study of remaining pieces since the 

references are not very similar between each other and control method varies from one 

another. Also, the statistical process control of all slow movers is ignored because it is out of 

the scope of this study. 

 

3.1. The Process 

Being in mind the main objective of this study, a process that justifies the use of both, 

variables and attribute control charts is analyzed. Firstly a detailed analysis of the process of a 

specific produced piece named "X" is performed. Before the process analysis, it is important 

to describe the selected piece of measurement and study - a concave piece resembling an 

asymmetric cooking pot with some complexity in stamped form. In the interior, at the base, a 

welded element is founded, consisting of a tube and platen. To a better understanding the 

process flow chart of the chosen piece is described in Figure 1. 
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As can be seen in Figure 1 several steps are involved in the production process of piece "X". 

These steps are described below: 

 Step 1 –Raw material entrance is given to the rolled steel coil 

warehouse which is provided by cutting centers in the form of rolls, which are 

unloaded, the total weight and the width are measured and the certificate of raw 

material inspected, that contains the mechanical and chemical characteristics of the 

provided steel. It also occurs the input of a small tube – named Element pipe, being 

also inspected, and the certificate of the raw material verified and several important 

dimensional features measured. 

 Step 2 – After the introduction of the rolled steel coils in hydraulic 

presses, the "X" piece ant the element’s plate are stamped. The "X" piece suffers a 

profound stamping which is made in a powerful hydraulic press. On the contrary, the 

element’s plate is stamped in a press with inferior capacity but with a significantly 

higher unit per minute production frequency.  

 Step 3 – This step covers only the spiking of an element pipe in a 

plate, resulting a piece known as “The Element” 

 Step 4 – At this stage of the process two welding productive means of 

the element on the "X" piece are present, one manual and the other automatic. At the 

automatic welding station lie, on a spinning dish, 6 equally distributed bases and 

where the pipe is automatically spiked and the element welded to the "X" piece. At the 

manual welding station the element already containing the spiked pipe and the plate 

from Step 3 is welded one by one by an operator.  
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ep 5 – The welded "X" pieces pass through a degreasing and phosphating process. The 

degreasing is required to remove [33]the oil originated from the rolled steel coils and 

other oils acquired in press during the stamping process. The phosphating process is 

used in metalworking industry for surface protection of metals, which consists in 

coating the metal parts with zinc phosphate, iron and manganese in order to protect 

produced pieces from corrosion [34].         

 Step 6 – During this step all pieces are painted black by electrostatic 

painting method, after which all go in the oven.   

Figure 1 - Piece X process flow chart. 
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 Step 7 - By means of a handler, the pieces are removed from the paint 

line and automatically reach at the checkpoint and packaging. The visual control, at 

the end of the paint line and before the packaging, is carried out by operators to 100 

%. The quality of the paint is verified in order to find marks, scratches, pores and 

peeling of paint. Also leaktightness of the piece at the end of the line is tested to 100 

%. 

 Step 8 – By means of coordinated movement, the pallets/containers 

are placed in a warehouse area (waiting for dispatch). 

In addition to these eight steps, there is also a segregation circuit for parts and/or pieces that 

do not conform which is the same for all stages. That is, if one part and/or piece is not as in 

each step of the process, it is isolated and identified in an area specifically designated for that 

purpose. 

 

3.2. Collection of data  

The collection of data related to piece "X" necessary to perform the qualitative analysis and 

measurement it is made in two steps of the described process, after Step 2 – the element’s 

plate stamping and after Step 4 – the welding of the element on the "X" piece. According to 

the technical drawing given by the customer, there are nine critical dimensional characteristics 

after Step 2 and four after Step 4. The other dimensions are not significant and do not require 

constant monitoring, however are also important. The statistical process control is made for 

all 13 critical dimensional characteristics as required by the customer, of which 12 are by 

variable control charts and one is by an attribute chart. In this paper the analysis will be made 

for each kind of control chart – one by attributes and one by variables. 

The collection frequency for measurement and inspection is established on a sample of 5 parts 

per shift and there is one shift daily, resulting in one sample for measurement. The variables 

measurement of the dimensions is carried out by a CMM1 machine when data are required for 

a sample of 5 parts to complete variables control charts. The fixture is used after Step 7 for 

data collection to detect a fraction of defective products or non-conforming products with a 

variable sample of pieces per shift, this requires attribute control charts. 

The non-conformities identified are recorded, and follow a pattern identified with the problem 

as well as the nomenclature of the problem or defect. This standardization allows doing a 

                                                           
1 A coordinate measuring machine is a device for measuring the physical geometrical characteristics of an 
object. It is a very flexible tool used in the industry for high precision measurements [36]. 
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query of the data collected and the analysis of the main production line problems, epidemic 

problem identification and the prioritization of corrective actions for further elimination. 

 

3.3. Control Chats 

As mentioned previously, the sampling frequency is 5 pieces per shift and since there is only 

one per day, one point in the control chart is daily recorded. There are two types of control 

charts used for the existing process, one by variables and one by attributes and along this 

paper will be studied a control chart of each type.  

In the Figure 2, it is possible to see an illustrative image of a variable control chart ( , ). This 

chart is divided in two big parts, with 25 samples each. The variables control chart is 

composed by the following sections: 1) Identifying data of the chart and of the process; 2) 

Statistical control chart; 3) Data table in which all measurements are introduced; 4) Result 

section, one being the Capability Index; 5) Histogram; 6) Normal Probability chart; 7) 

Kolmogorov-Smirnov Test; 8) PPM (Parts per million). 

Results obtained from ( , ) Control Chart  

For "studying the dimensional feature of the "X" piece a control chart ( , ) is used being 

defined as target the dimensional feature of 79,5 mm with a tolerance of 0,15 mm. The daily 

collected sample of 5 pieces comes from Step 4 of the process, from automatic welding 

station and all pieces come from spinning dish’ 6th base. The control chart samples for 

process analysis started at March, 12, 2013 and finished at June 11, of 2013. It is important to 

note that weekends and holydays are not considered in control chart. 

All the data of the control chart is computed using the following spreadsheet (Table 1): 

Customer: Customer Engineering Specification (Unit: mm) 

Part Number: 52X580XXX LSL: 79,350 SPEC.: 79,500 USL: 79,650 

Item Key: Peça X MINUS: 0,150 NOMINAL: 79,500 PLUS: 0,150 

Characteristic: 8 20X 14X9 1X2 GAUGE USED SAMPLE SIZE/FREQ. Readings/Subgroup 

Process: Soldadura Automática 
  

    
5 

Date:       

 

 

 

Table 1 - Control chart’s information data. 
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In the next table, it is shown the first half of sample data - the first 25 subgroups. Also is to be 

noted that this table is divided in 5 readings and gives info on dates, average and range. 

 

In the next table the second part of the sample data is shown - the second 25 subgroups: 

After filling the data slots with collected measurements, the graphic marks start to appear. In 

the next Figure 4 and Figure 5, the result of the collected data is revealed. It is possible to 

observe the behavior of the graphic by following the dots connected line and it is possible to 

see the control limits and also the average as well as the small boxes  

above the charts containing the value of the average, range and control limits.  

Table 2 – The first 25 subgroups. 

Table 3 - The second 25 subgroups. 
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The interpretation and the obtained results from this control chart are discussed further in the 

paper.  

For the study of the behavior of a p control chart of one "X" piece feature the leaktightness 

test is used. The numbers of inspected items are the numbers of pieces that are tested by the 

control fixture. In table 4 the sample data is presented, which is divided into 25 subgroups and 

it can be seen the inspected items row, the number of defective items and non-conforming 

fraction. It’s also to be noted that the last column is the sum of all the others. 

After filling the data slots with collected measurements, the graphic marks start to appear. It is 

possible to observe that the behavior of the graphic by following the dots and the connecting 

line, also the vertical lines, the control limits and the average are shown. 

The interpretation and the obtained results from this control chart are going to be discussed 

further in the paper. 

Figure 2 - Average and range result chart from collected data of the second 25 subgroups. 

Figure 3 - Average and range result chart from collected data of the first 25 subgroups. 

Table 4 – The sample data collected from leaktightness test 

Figure 4 - Obtained results from p Control Chart 
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4. Result analysis 

After the data insertion in control charts and after making the observation of graphs’ shape it 

is possible to deduce some indices, like capability index, in order to better understand the 

obtained results. The capability calculation was made by Excel®™ software that analyses the 

tendencies and the process’ Capacity index.   

Also with other statistical tools in case of variable control chart, for instance the normality test 

a better understanding of the acquired results can be reached.  

( , ) Control Chart obtained results analysis 

Before beginning the chart results analysis there is a need to verify if collected data are 

trustworthy or not, therefore a normality test has to be performed in order to verify if the 

analyzed data set is derived from a normal population or not. For this purpose the Figure 7 

shows a control chart histogram: 

By observing this histogram, it is possible to state that the distribution of the collected data is 

within the specified limits and there is a tendency to create a graphical representation of a 

smooth curve - the normal curve distribution. 

Another graph that contributes to a better understanding of the collected data is the normal 

probability plot which provides evidence on the set of analyzed data that comes from a normal 

population. 

Figure 5 - ( , ) Control Chart histogram 
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The analysis made to the normal probability plot of this control chart proves that collected 

data is assumed to be normally distributed. Turn the Kolmogorov-Smirnov test is part of this 

work because the control charts require normality. The results obtained are present in Figure 

9. 

 

Figure 7 - The result obtained from the Kolmogorov-Smirnov test. 

The observation of this graph shows that the data follow a normal distribution. Since previous 

results obtained ensure the viability of the collected data, this work begins with the analysis of 

the graphs behavior of obtained data.   

P R O C E S S   I N F O R M A T I O N 

Significant trends of data X BAR R 

Figure 6 - The normal probability plot shows that the analyzed data set comes from a normal population. 
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Table 5 – Information on non-random patterns 

One interpretation of control charts is done through the study of the occurrence (or not) of 

non-random patterns. By examining the obtained graphs for patterns and by counting the 

obtained points it has come to the results present in Table 5. 

Table 5 shows that there is no non-random pattern, since it is not verified the occurrence of 

seven or more consecutive points to follow a trend or consecutive data points above or below 

average. This is verified in both cases: graph of the mean ( ) and the amplitude (R). 

 Other table that makes a part of this control chart is the PPM table (Table 6): 

 

 

 

 

 

 

 

 

By examining Table 6, it can be observed that the PPM is 0 which represents much less than 

expected, making possible to conclude that the process output produces no defective items. 

Finally it is necessary to perform the analysis of the process ability to confirm that the process 

is capable or not. The Table 7 provides all the data necessary to perform this kind of analysis. 

points: Chart Chart 

Increasing 

RUN 

LENGTH 

4 
3 

HOW MANY 

RUNS 
1 5 

Decreasing 

RUN 

LENGTH 

5 
3 

HOW MANY 

RUNS 
1 7 

Out of Control Limits 0 0 

Consecutive data points 

above avg. 5 4 

Consecutive data points 

below avg. 5 4 

NORMALITY TEST 

  
    

  

  
 

OBSERVED EXPECTED 

PPM < LSL = 0 2,42792E-24 

PPM > USL = 0 0 

PPM = 0 0 

% DEFECTS = 0,00% 0,00% 

  
    

  

Process output without usual defects 

Table 6 – PPM Table 
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Table 7 – Process capability analysis 

Table 8 shows that there is no non-random pattern since it is not verified the occurrence of 

seven or more consecutive points to follow a trend or consecutive data points above or below 

average. 

The data required to obtain the capability of the process from the p control chart is in Table 9: 

 

Number of readings     250 

Lower spec limit (LSL)     79,35 

Nominal         79,50 

Upper spec limit (USL)     79,65 

Total sum   
 

    19.875,08 

Average readings ( X ) 
 

    79,50 

Maximum         79,560 

Minimum         79,441 

Readings below LSL     0 

Readings above USL     0 

Average Range (R)        0,08 

D2 Value         2,33 

Upper capability index (Cpu)   1,41 

Lower capability index (Cpl)   1,41 

Capability index (Cp)     1,41 

Capability ratio (Cr)     0,71 

Process Capability Index  (Cpk) 1,41 

 

 

The data from the Table 7 allows to draw some conclusions. After computing all data the 

process capability index  is 1,41. This plant as many others uses as a standard of quality 

goal of  > 1,33 ensuring that the specification contemplates 8σ of the process. However as 

1.41> 1.33 it can be concluded that the process is capable. Also the potential capacity of the 

process is calculated and the  index assessed, reaching a value of 1.41, which is greater than 

1.33, so the process is potentially capable. 

p Control Chart obtained results analysis 

By placing the data into the control charts and after viewing the shape reached by the control 

chart it is possible to deduce the capacity rate, to better understand the results. By examining 

the p control chart and by searching for pattern recognition and counting the obtained points it 

was filled up the Table 8: 
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Table 8 – Information on non-random paterns. 

 

 

 

 

 

 

 

Table 9 – Processo Capability analysis 

 

Table 9 provides information on the capacity percentage which is related to the expectations 

and goals of the management. With this data the capacity index ( ) is computed. When  = 

0 and since  < 1, this means that the management must act on the process. 

Attending to the analysis of p control chart this process does not present satisfactory results of 

stability and capability. However, due to customer requirements, the use of this type of 

control chart was abandoned. As the customer demanded 0% of non-conforming leaktightness 

pieces, management decided to give up of this method of control and implemented a 100% 

control, i.e., a unitary control at the end of Step 7. 

5. Conclusions and recommendations 

Briefly, the development of this work led to a deepening of knowledge around the 

management method or set of tools for managing processes - the statistical process control 

(SPC) with respect to its scope, its embracement and its implementation in the reality. 

 

The main objective of this paper is to present the application of a systematic approach to the 

use of Statistical Process Control (SPC) across the several stages of production of a specific 

"X" piece in a plant with the purpose of improving the quality in its manufacturing processes. 

 

Increasing 
RUN LENGTH 4 

Decreasing 
RUN LENGTH 4 Limites fora de Controlo 0 

HOW MANY 
RUNS 1 HOW MANY RUNS 1 Consecutive data points above avg. 4 

      

Consecutive data points below avg. 4 

pmeta 0,00000 

̅p̅ - fracção média NOK 0,00104 

σ- Desvio Padrão 0,00056 

UCL 0,00273 

LCL 0,00000 

Capacidade % 99,89608 

Cp = pmeta/p ̅ 0,00000 
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Using means of control charts this approach, allows the identification of problems into  the 

company’s production process. By applying this model, it was possible to put into practice 

what has been presented and studied in theory [1] [10] [35], increase knowledge and learning 

through the difficulties and challenges encountered in each step of application of the statistical 

process control. Thus, it is possible to show that depending on each case the researcher should 

develop alternatives to make SPC applicable to different kind of companies since they could 

have different processes, routines and particularities, requiring specific adaptations. 

Although the analysis of the results of attribute control charts have demonstrated that the 

process is not capable of producing 100% of the specified pieces within required 

specifications, it can be seen that, through these information it the manufacturing process of 

the X piece can be better understood and the analysis of the results and the application of 

corrective actions and improvement are facilitated. 

 

By preparing the case study was possible to apply this solution to the reality of an industrial 

unit within all its complexity. However, this study had some limitations, since the application 

of the case study method was made only in a singular factory. 

 

The implementation and use of SPC produced clear satisfactory results in the case of variable 

data dimensional characteristics as in Montgomery, Oakland and others [1] [10] [35] in face 

of what had been the objectives set by management. Indeed, it was possible to visualize the 

production process behavior and to calculate the capability of it and it is concluded that the 

process is capable.  

 

Regarding the results of attributes control chart, became unsatisfactory since it cannot 

guarantee 0% defects and some nonconforming parts eventually reach the customer. The 

solution chosen by management was the 100% unit control output in Step 7. Although it is a 

more expensive and requires more hand labor, guarantees 100% leaktightness of the X piece, 

as requested by the customer. 

 

Choosing the right steps for using this method it is very important since it  allows better 

control of the process in its various stages of production and creates the possibility of 

identifying some problems at the root and not only detect them at the end of the process. 
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During this analysis did not arise any special causes, all causes of problems found, especially 

in the case of leaktightness, which are common and for their correction is required a heavy 

investment and the plant at the moment is not capable of making it. 

 

By analyzing the results obtained in the case study, it is believed that the application of the 

proposed model, with the necessary adaptations, can help other companies to achieve high 

levels of quality, resulting in gains and in meeting the expectations of final customer that may 

contribute in a crucial way to the growth of the company’s image, which is its greatest asset. 

 

The approach proposed can be applied at other stages of the process, contributing 

significantly to the reduction and/or elimination of failures in the production process, allowing 

the fulfillment of the quality targets set by the management company to other ones. This 

demonstrates that continuous improvement is a necessity that must be born from the product 

design or new processes, making it possible to gain time and resources, not forgetting that the 

company is working preventively and not correctively. 
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Resumo:  
A metodologia Seis Sigma é uma abordagem de gestão, orientada para a melhoria 

dos produtos, processos e serviços de uma organização, com o objetivo de reduzir 

continuamente defeitos e obter benefícios financeiros quantificáveis (Anand, 

2006; Goh et al. 2003; Linderman et al. 2006). Existem definições de Seis Sigma 

mais focadas nas suas métricas, enquanto que outras mais focadas em questões 

metodológicas. A definição de Seis Sigma como Abordagem de Gestão abrange 

as restantes, pelo que será a adotada no decurso deste trabalho. 

De acordo com os objetivos da sua implementação o Seis Sigma poderá ser 

desenvolvido através de diferentes metodologias. Caso a sua implementação seja 

direcionada para a melhoria da eficácia dos processos, recorre-se ao método 

DMAIC (Define, Measure, Analize, Improve and Control), enquanto que se além 

da eficácia se visa também a eficiência aplicar-se-ão em conjunto técnicas 

oriundas do Lean Management (Lean Six Sigma). Quando se pretende enfase na 

inovação aplicam-se as metodologias DSFSS (Design For Six Sigma) utilizando 

as metodologias DMADV (Design, Measure, Analyse and Improve) e IDOV 

(Identify, Design, Optimize and Validate).  

Apesar de associada a grande empresas e grandes retornos, o Seis Sigma parece 

ainda não ter vingado no universo empresarial português. Espera-se com este 

estudo (recorrendo a técnicas quantitativas) verificar a implementação desta 

metodologia nas pequenas e médias empresas portuguesas, verificar quais as 

metodologias e ferramentas adotadas bem como constatar quais as principais 

dificuldades atravessadas.  

 

Palavras-chave: Benefícios, Disseminação, PME Excelência 2012, Seis Sigma. 

 

Abstract:  
Six Sigma is a disciplined approach for dramatically reducing defects and 

producing measurable financial results (Anand, 2006; Goh et al. 2003; Linderman 

et al. 2006). There are other Six Sigma definitions some more oriented toward 

methodologies (e.g.) a) DMAIC-Define, Measure, Analyze, Improve and Control 

for effectiveness improvements; b) Lean Six Sigma fore effectiveness and 

efficiency improvements; c) DSFSS- Design For Six Sigma using DMADV- 

Design, Measure, Analyze and Improve for incremental improvements and IDOV- 
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Identify, Design, Optimize and Validate for radical improvesment). Other 

definitions focus on metrics like process capabilities. Six Sigma definition as a 

Management Approach incorporates the other definitions and will be used as the 

framework for this research. 

Although it’s associated with big companies and considerable Return on 

Investments (ROI), there is not enough evidence of Six Sigma utilization within 

Portuguese companies. It is the aim of this research study (by applying 

quantitative techniques) to study Six Sigma utilization by Portuguese Small and 

Medium Enterprises, to quantify their ROI, to check the methodologies and tools 

being used and to take conclusions on the best implementation practices.  

 

Keywords: Benefits, Dissemination, SME Excellence 2012, Six Sigma. 

 

 

 

1. Introdução 
 

As constantes transformações do universo empresarial, com novas exigências, novas metas, 

novos requisitos, e a constante necessidade de satisfazer o cliente, leva as empresas a apostar 

na garantia da qualidade e excelência. Existe assim a necessidade de atingir a perfeição de 

forma a garantir a melhor gestão dos recursos existentes. O Seis Sigma tem-se demonstrado 

uma estratégia de gestão poderosa para o cumprimento das metas referidas. 

O Seis Sigma foi desenvolvido em 1986 por Bill Smith, engenheiro da Motorola, como uma 

resposta à necessidade de melhorar a qualidade e reduzir o defeito dos produtos (Montgomery 

& Woodall, 2008). O êxito da Motorola com o Seis Sigma foi alcançado com a liderança 

inovadora de Bob Galvin, e o planeamento estratégico e inovação em produtos sob a direção 

de George Fisher (Gupta & Sri, 2012). Devido ao sucesso associado ao programa, em 1988 a 

Motorola recebe o prémio Malcon Baldridge Quality Award, divulgando assim o Seis Sigma 

no seio empresarial como fator de sucesso. 

Esta metodologia irá atingir uma maior projeção quando em 1996 o CEO Jack Welch da 

empresa General Eletric se propõem a atingir o nível 6 sigma em todos os processos da 

empresa. Como resultado a General Eletric  obtém uma redução de custos de 900 milhões de 

dólares em dois anos (Barone & Franco, 2012). Jack Welch descreve o Seis Sigma como "a 

iniciativa mais desafiadora e potencialmente gratificante que já enfrentamos  

na General Electric" (Lowe, 2008). 

Nas últimas décadas várias empresas por todo o mundo têm implementado esta metodologia, 

tais como Ford, Allied Signal, Sony, Kodak, Texas Instruments, inclusivamente várias 

empresas portuguesas (Conceição & Major, 2011). 
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2. Seis Sigma  

Existem várias definições de Seis Sigma. Linderman et al. (2003) define o Seis Sigma como 

"Um método sistemático e organizado para a melhoria estratégica de processos e 

desenvolvimento de novos produtos e serviços, baseado em métodos estatísticos e científicos 

que reduzem drasticamente a taxa de defeitos". O Seis Sigma também pode ser definido como 

"uma abordagem disciplinada baseada em dados para a eliminação de defeitos em qualquer 

processo, desde o fabrico à transação, desde o produto ao serviço" (isixsigma) ou "um método 

que fornece ferramentas às organizações para estas melhorarem a capacidade dos seus 

processos de negócio" (ASQ, What is Six Sigma?). 

Para a Motorola University existem três perspetivas quando se fala em Seis Sigma 

(University): 

1. Seis Sigma como métrica; 

2. Seis Sigma como metodologia; 

3. Seis Sigma como sistema de gestão; 

 

2.1. Seis Sigma como métrica 

Do ponto de vista estatístico, o sigma advém da medida de variabilidade conhecida como 

desvio padrão, sendo esta medida representada pela letra grega sigma (σ). Segundo Antony & 

Banuelas (2002), estatisticamente o termo Seis Sigma pode ser definido como ter menos de 

3,4 DPMO ou uma taxa de sucesso de 99,9997%. 

Quadro 1 - Escala Sigma 

Nível Sigma (σ) 

Defeitos por Milhão 

de Oportunidades 

(DPMO) 

Taxa de Sucesso Taxa de Erro 

1 691 462 30,9% 69.1% 

2 308 538 69.1% 30.9% 

3 66 807 93,3% 6.7% 

4 6 210 99,38% 0.62% 

5 233 99,977% 0.023% 

6 3.4 99,99966% 0.00034% 

 

Quanto maior o nível sigma menor será a variabilidade do processo e por consequência menor 

será a taxa de defeitos. 
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Ao ser uma escala universal, tal como temperatura, peso, distância, a escala sigma permite-

nos comparar diferentes processos ao nível da capabilidade em manter os níveis de qualidade 

estabelecidos. 

 

2.2. Seis Sigma como metodologia 

O Seis Sigma é uma metodologia de melhoria que foca a organização nos seguintes aspetos 

(University):  

 Perceber e gerir os requisitos do cliente; 

 Alinhar os processos-chave de negócios para atingir esses requisitos;  

 Utilizar análise de dados rigorosa para minimizar a variação dos processos;  

 Conduzir um rápido e sustentável processo de melhoria; 

No cerne desta metodologia está o modelo DMAIC (University). Originalmente descrito 

como um método para redução da variância, o DMAIC é aplicado na prática como uma 

metodologia de melhoria e de resolução de problemas (McAdam & Lafferty, 2004). DMAIC 

é um acrônimo para cinco fases interligadas: Definir, Medir, Analisar, Melhorar e Controlar. 

Quando se pretende enfase na inovação em inovação incremental, aplicam-se as metodologias 

DSFSS (Design For Six Sigma) utilizando a metodologia DMADV (Design, Measure, 

Analyse and Improve), enquanto em projetos com enfase em inovação mais radical se recorre 

à metodologia IDOV (Identify, Design, Optimize and Validate). 

A metodologia Seis Sigma não está limitada ao modelo DMAIC/DMADV. Outras técnicas de 

resolução de problemas e metodologias são frequentemente utilizadas no âmbito do 

DMAIC/DMADV para expandir o conjunto de ferramentas disponíveis para as equipas Seis 

Sigma (McCarty et al., 2004).   

 

2.3. Seis Sigma como sistema de gestão 

Quando utilizado como sistema de gestão, o Seis Sigma torna-se um sistema de alto 

desempenho para a execução das estratégias de negócio (University). Segundo a Motorola 

University, o sistema de gestão Seis Sigma impulsiona clareza em torno da estratégia de 

negócio e respetivas métricas, tornando mais fácil o impulsionamento da melhoria contínua, e 

é quando implementado como sistema de gestão que a empresa realmente sente o seu 

grandioso impacto (McCarty et al., 2004). 

Este modelo de gestão, tal como referido por Harry & Schoeder (2000), embora originalmente 

aplicado no ramo industrial, hoje em dia é também adotado pelas empresas de serviços, como 
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bancos, seguradoras, hospitais e instituições de ensino como meio para atingir a perfeição do 

desempenho e a satisfação dos clientes. 

 

3. Metodologia e Ferramentas 

Para alguns autores como (Werkema, 2002) o Seis Sigma não veio acrescentar nada de novo 

ao portefólio de ferramentas e metodologias da qualidade, uma vez que as ferramentas e 

metodologias utilizadas já eram conhecidas e empregadas para a eliminação de defeitos. É a 

sua forma de implementação que justifica o seu sucesso. 

Para Anbari (2002) o sucesso do Seis Sigma prende-se com o facto de esta abordagem ser 

mais abrangente do que anteriores abordagens da qualidade, tais como Gestão da Qualidade 

Total (TQM) e Melhoria Contínua da Qualidade (CQI). 

 

3.1. DMAIC 

Originalmente descrito como um método para redução da variância, o DMAIC é aplicado na 

prática como uma metodologia de melhoria e de resolução de problemas (McAdam & 

Lafferty, 2004). Esta metodologia é utilizada quando o objetivo do projeto pode ser alcançado 

através da melhoria de um produto, processo ou serviço já existente (Pyzdek, 2003).  

Poder-se-á definir DMAIC como uma metodologia sistemática de melhoria contínua, utilizada 

para melhorar processos existentes através da eliminação de etapas ou métodos que não 

acrescentem valor ao processo ou produto, aumentando assim a produtividade e rentabilidade. 

DMAIC é um acrônimo para cinco fases interligadas: Definir, Medir, Analisar, Melhorar e 

Controlar. Esta é a metodologia mais referenciada na literatura do Seis Sigma, uma vez que a 

maioria das empresas aplica o Seis Sigma a processos e produtos já existentes. 

 

3.1.1. Fase "Define" 

Esta fase tem como objetivo principal definir o projeto de melhoria e seus objetivos (Pyzdek, 

2003). Também são objetivos desta fase (ISO 13053-2:2011): 

 Identificar os requisitos e expetativas dos stakeholders; 

 Identificar a "voz do cliente"; 

 Selecionar a equipa do projeto Seis Sigma; 

 Desenvolver o mapa do processo; 

 Criar o project charter; 
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A definição do projeto deve indicar a descrição do problema e o seu impacto financeiro. A 

definição de objetivos deve ser clara e quantificável, tanto em termos operacionais como 

financeiros (ISO 13053-1:2011). 

 

3.1.2. Fase "Measure" 

O objetivo desta fase é desenvolver um plano de recolha de dados, com a finalidade de obter 

os dados necessários à execução do projeto Seis Sigma. Esta é a fase onde todos os dados 

sobre as variáveis que se acredita influenciar o problema deve ser recolhido.  

Antes de iniciar a recolha de dados deve ser feita a medição da eficácia dos 

processos/procedimentos de medição (ISO 13053-1:2011), só assim poderemos garantir que 

os dados são fidedignos. Todos os sistemas de medição deverão ser capazes de fornecer dados 

com precisão e repetibilidade. 

 

3.1.3. Fase "Analyse" 

O objetivo principal da fase de análise é identificar as lacunas entre as metas de desempenho 

definidas e o desempenho atual, descortinando as fontes profundas de variação e priorizando 

as ações de melhoria. A norma ISO 13053-2:2011 define também como objetivos: 

 Identificação de desperdícios; 

 Identificação de impactos ambientais e sociais negativos; 

 Selecionar e classificar as variáveis chave do processo; 

 Estabelecer relações entre os X´s e os Y´s; 

 Validar a variável (X) que afeta a variável (Y). 

Os resultados obtidos na fase anterior poderão alterar a compreensão do problema e levar a 

uma redefinição dos objetivos e/ou a uma redefinição do projeto (ISO 13053-1:2011). 

 

3.1.4. Fase "Improve" 

A finalidade desta fase é estabelecer a melhoria do processo. Nesta fase são identificadas e 

implementadas soluções para a melhoria da capabilidade e performance do processo. A 

Norma ISO 13053-2:2011 estabelece como objetivos desta fase: 

 Identificar as soluções; 

 Planear e desenvolver um teste piloto; 

 Implementar as soluções selecionadas. 
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3.1.5. Fase "Control" 

Esta fase tem como objetivo garantir a eficácia e manutenção das melhorias implementadas. 

A eficácia das medidas implementadas deve ser confirmada através de uma nova recolha de 

dados. Esta fase tem também como objetivos (ISO 13053-2:2011): 

 Rever, verificar e validar as melhorias implementadas; 

 Preservar os benefícios atingidos; 

 Institucionalizar as melhorias; 

 Dar reconhecimento à equipa Seis Sigma.  

Após a conclusão do projeto deve ser entregue ao Sponsor os resultados do processo de 

melhoria. Todos os detalhes, factos ou outras informações assimiladas durante a execução do 

projeto devem ser registadas e transmitidas a outras áreas onde possam ser aplicadas (ISO 

13053-1:2011). Deve ser escrito um relatório final do projeto, sendo este distribuído às partes 

interessadas (ISO 13053-1:2011). 

De forma sucinta são resumidas as cinco etapas do processo DMAIC e as ferramentas 

utilizadas nas Tabelas 2 e 3 respetivamente.  

 

Quadro 2 - Metodologia DMAIC 

DMAIC 

D 
Definir (Define) - Definir os objetivos da atividade de melhoria. Os objetivos são 

obtidos através da comunicação direta com clientes, acionistas e funcionários. 

M 

Medir (Mesure) - Medir o sistema existente. Estabelecer métricas válidas e 

confiáveis para ajudar a monitorar o progresso em direção à meta definida na etapa 

anterior.  

A 

Analisar (Analyse) - Análise profunda dos dados recolhidos na etapa anterior com 

o objetivo de identificar e eliminar a lacuna entre o desempenho atual do sistema 

ou processo e a meta desejada. 

I 
Melhorar (Improve) - Melhorar o sistema, encontrando novas formas de fazer 

melhor, mais barato, ou mais rápido.  

C 
Controlar (Control) - Controlar o sistema. Garantir que as melhorias alcançadas se 

mantenham ao longo do tempo. 

Fonte: (Pyzdek, 2003) 
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Quadro 3 - Ferramentas DMAIC 

DMAIC 

D Pareto, Mapas de Processos, Análise de Kano, SICOP, CTQ, Gráfico de Projeto; 

M Custo da Qualidade, DPMO, Nível Sigma, Média, Nível, Desvio Padrão; 

A Análise Causa-Raiz; FMEA, Gráfico de Dispersão, Correlação Visual; 

I Experiências Comparativas e Fatoriais Completas; 

C 
Pensamento Sobre o Processo (modelo 4P), Revisão, Gráficos de Controlo, 

Balance Scorecard; 

Fonte: (Gupa & Sri 2012) 

 

3.2. DMADV (DFSS) 

Outra abordagem, utilizada quando o objetivo é o desenvolvimento de um novo produto ou 

processo, é a metodologia DMADV (Definir-Medir-Analisar-Design-Verificar). Esta 

metodologia quando utilizada no processo Seis Sigma irá tomar o nome de DFSS ou Design 

For Six Sigma (DFSS), sendo utilizada para projetar produtos ou processos a um nível seis 

sigma. 

Segundo Hockman (2001) e Paul (1996), 70% a 80% dos problemas relacionados com a 

qualidade, advém de causas ligadas ao design (Indiana, 2006). Assim, através de um perfeito 

design dos processos poderemos obter a máxima qualidade dos produtos, atingindo desta 

forma o Seis Sigma. 

A metodologia DMADV deve ser utilizada quando: 

 Um novo produto ou processo necessita ser desenvolvido;  

 O produto ou processo existente foi otimizado, no entanto ainda não satisfaz o nível de 

especificação do cliente ou o nível Seis Sigma. 

A Quadro 4 resume as cinco etapas do processo DMADV. Cada etapa tem o seu objetivo 

específico, sendo o objetivo final a idealização de uma processo ou produto que atinja o nível 

Seis Sigma. 
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Quadro 4 - Metodologia DMADV  

DMADV 

D 

Definir (Define) - Definir os objetivos da atividade de design. O que é que vai ser 

projetado? 

Por quê?  

M 
Medir (Mesure) - Determinar os CTQ´s das partes interessadas. Traduzir 

necessidades dos clientes em objetivos do projeto. 

A 
Analisar (Analyse) - Analisar as opções disponíveis para o cumprimento das 

metas.  

D Desenhar (Design) - Projetar o novo produto, serviço ou processo. 

V Verificar (Verify) - Verificar a eficiência do Design na prática. 

Fonte: (Pyzdek, 2003) 

 

Várias ferramentas da qualidade são utilizadas durante o processo DMADV. A tabela seguinte 

resume algumas das ferramentas empregadas neste processo: 

 

Quadro 5 - Ferramentas DMADV 

DMADV 

D 
Análise de Regressão, Análise Fatorial, Diagrama de Afinidades, Diagrama de 

Gantt, Project Charter; 

M 
Modelo de Kano, Diagrama de Afinidades, Benchmarking, Engenharia Reversa, 

TRIZ, QFD; 

A 
Diagrama de Matriz, Mapa de Produto, FMEA/FTA, Histograma, 5W2H, 

Diagrama de Árvore; 

D 
ANOVA, Testes Sensoriais, Cartas de Controle, Simulação, Diagrama de Processo 

Decisório (PDPC); 

V 
Diagrama de Afinidades, Análise Fatorial, Diagrama Matriz, Mapa de Perceção, 

Histogramas; 

Fonte: (Werkema , 2005) 

Em projetos de inovações onde é necessário uma inovação mais radical recorre-se à 

metodologia IDOV (Identify, Design, Optimize and Validate). 

Os processos DMAIC tendem a ser mais fáceis e mais rápidos do que os projetos DMADV, 

proporcionando aliciantes resultados iniciais, no entanto, os projetos DMADV (DFSS), 
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embora mais demorados ao nível da sua implementação, obtém resultados mais expressivos 

(Indiana, 2006).  

Estas metodologias têm como base o ciclo PDCA (Plan-Do-Check-Act), originalmente 

desenvolvido na década de 1930, nos laboratórios da Bell Laboratories, pelo estatístico 

Walter A. Shewhart, definindo a metodologia como um ciclo estatístico de controlo de 

processos (Nascimento, 2011). Na década de 1950 o ciclo PDCA iria ser popularizado por 

Ewards Deming, que o aplicou de forma sistemática dentro do conceito de TQM (Total 

Quality Management) (Nascimento, 2011). 

 

4. Norma ISO 13053:2011 

A ISO (International Organization for Standardization) é uma organização independente, não-

governamental, com sede em Genebra, composta pelos organismos nacionais de normalização 

dos 161 países membros de todo o mundo.  

A história ISO começou em 1946, quando representantes de 25 países se reuniram no Instituto 

de Engenheiros Civis de Londres tendo decidido criar uma organização internacional para 

facilitar a coordenação internacional e unificação dos padrões industriais. Em fevereiro de 

1947 a nova organização, ISO, começava oficialmente a operar (ISO). 

As Normas Internacionais trazem benefícios tecnológicos, econômicos e sociais. Elas ajudam 

a harmonizar as especificações técnicas dos produtos e serviços, quebrando barreiras no 

comércio internacional. Através da normalização existe uma maior confiança entre empresas, 

garantindo-se que todos falam a "mesma língua". 

Os primeiros referenciais normativos do Seis Sigma foram publicados em Setembro de 2011, 

tendo como título " Métodos quantitativos na melhoria de processos - Seis Sigma". Esta 

norma é composta por duas partes complementares: 

 ISO 13053-1: Metodologia DMAIC. 

 ISO 13053-2: Ferramentas e Técnicas. 

Estes dois documentos pormenorizam todo o processo de implementação do Seis Sigma, 

desde a escolha do projeto, métricas a avaliar, ferramentas e metodologias a utilizar, 

organização das equipas, formação necessária, entre outros. São uma ferramenta de trabalho 

excelente para quem deseja iniciar um projeto Seis Sigma derivado do seu elevado grau de 

pormenorização. 

A maior limitação presente nestes referenciais preza no facto de apenas se limitar à 

pormenorização da metodologia DMAIC e suas ferramentas, não abrangendo assim a 
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metodologia DFSS. No entanto de acordo com a Norma ISO 13053-1, esta limitação irá ser 

colmatada no futuro através da publicação de outras normas. 

Embora com um atraso considerável face ao aparecimento das normas da série ISO 9000 em 

1987 há a expectativa que esta norma e as duas pares que são complementares entre si possam 

contribuir positivamente para a disseminação e a integração da metodologia Seis Sigma junto 

das mais de 1 milhão de organizações com sistemas de gestão certificados segundo a ISO 

9001 e assim potenciar ainda mais os seus resultados e a sua competitividade. 

 

5. Equipa Seis Sigma  

Para a implementação eficaz de um projeto Seis Sigma é necessária a criação de uma equipa 

com o objetivo de executar o projeto. A equipa deve ser formada por indivíduos com 

diferentes níveis de conhecimento em Seis Sigma e de diferentes níveis hierárquicos. 

A equipa Seis Sigma deve ser composta pelos seguintes elementos: 

 

Líder  

O Líder é normalmente o gerente ou diretor da empresa. Este elemento tem como dever 

participar, incentivar e supervisionar os projetos Seis Sigma, verificando se os objetivos 

financeiros estão a ser atingidos e proporcionando todos os meios necessários para os atingir. 

 

Champion  

Os Champion´s são indivíduos de alto nível hierárquico que entendem o Seis Sigma e estão 

comprometidos com seu sucesso (Pyzdek, 2003). Este profissional é o elo de ligação entre a 

gestão de topo, o Líder, e a equipa Seis Sigma. Ele lidera o projeto Seis Sigma, devendo 

acompanhar de perto o trabalho realizado pela equipa Seis Sigma, verificando os resultados 

atingidos e as necessidades encontradas, proporcionando sempre os meios necessários para o 

sucesso do projeto. 

 

Master Black Belt  

O Master Black Belt é um elemento com um grande nível de conhecimento em Seis Sigma, já 

com bastante experiência na implementação de projetos Seis Sigma. O Master Black Belt é 

responsável pelo acompanhamento, orientação e formação dos Black Belts, devendo também 

coadjuvar o Líder e Champion de forma a garantir o sucesso do projeto Seis Sigma. 
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Black Belt 

Os Black Belts são profissionais com uma grande formação nas metodologias e ferramentas 

Seis Sigma, dedicando 100% do seu tempo ao desenvolvimento do(s) projeto(s) Seis Sigma. 

Segundo Pyzdek, (2003), os Black Belts devem estar ativamente envolvidos no processo de 

mudança e desenvolvimento organizacional. Estes profissionais têm como missão liderar a 

equipa Seis Sigma, conduzindo o projeto ao sucesso.  

 

Green Belt  

Os Green Belts são profissional com formação básica nas metodologias e ferramentas Seis 

Sigma,  que atuam a um nível mais operacional.  Estes profissionais atuam sob supervisão dos 

Black Belts e Master Black Belts e de acordo com as indicações dos mesmos, não 

participando nos projetos a tempo inteiro, apenas intervindo quando necessário.   

 

Yellow Belt 

As equipas Seis Sigma necessitam profissionais operacionais não tão graduados como os 

Green Belts mas com conhecimentos básicos de Seis Sigma. Estes elementos acarretam 

elevada importância pois são a "primeira linha" do processo produtivo.  

O sucesso de uma equipa Seis Sigma prender-se-á na cooperação entre os vários elementos da 

equipa e o empenho de cada um, trabalhando todos para o mesmo objetivo 

 

White Belt 

O elemento White Belt é um elemento com conhecimentos básicos em Seis Sigma, que não 

faz parte da equipa Seis Sigma mas que pode trabalhar em equipas de resolução de problemas 

locais que apoiam projetos globais (ASQ, Six Sigma Belts, Executives and Champions – 

What Does It All Mean?).  

Segundo Harry e Crawford (2004), estes profissionais tornam-se mais rentáveis para as 

PME´s, uma vez que possuem conhecimentos em Seis Sigma suficientes para garantir 

melhorias e o nível de investimento em formação é bastante inferior ao de um Black Belt. 

Assim, o retorno obtido pelas melhorias é bastante superior ao investimento efetuado, 

tornando-se um profissional muito rentável. 

A diferenciação entre Yellow Belt e White Belt não é no entanto muito consensual, havendo 

inclusivamente autores que consideram os Yellow Belts e White Belts apenas Team Members 

(membros da equipa Seis Sigma, sem qualquer atribuição de grau).  
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Figura 1 - Pirâmide Equipa Seis Sigma 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

6. Seis Sigma e as PME 

Desde a sua conceção na Motorola a aplicação da metodologia Seis Sigma está fortemente 

ligada a grandes indústrias, existindo poucas evidências documentadas da aplicação do Seis 

Sigma noutras realidades, nomeadamente em PME´s.  

Embora se associe a implementação do Seis Sigma a grandes empresas, isso não representa o 

único "mercado" do Seis Sigma. Segundo Snee e Hoerl (2003) não existe nada inerente no 

Seis Sigma que o torne mais adequável às grandes empresas.  

Devido à sua pequena estrutura as PME´s tornam-se mais "ágeis", havendo muito mais 

facilmente um comprometimento para com o Seis Sigma por parte não só da gestão de topo 

mas por todos os funcionários. Vários autores afirmam mesmo que por vezes é mais fácil 

atingir resultados com o Seis Sigma em PME´s do que em grandes empresas. 

Segundo Wilson (2004), ao nível da implementação do Seis Sigma as PME´s acarretavam as 

seguintes vantagens: 

 Uma relação mais próxima com os clientes; 

 Menor número de patamares hierárquicos; 

 Menor resistência à mudança; 

 Maior flexibilidade; 

 Comunicação interna mais rápida e eficaz; 

 Presença forte e ativa da gestão de topo; 

Embora existam vantagens ao implementar o Seis Sigma numa PME, verifica-se no entanto 

uma fraca adesão por parte das mesmas a esta metodologia.  



240                                                                                                                                                                                   V  E N C O N T R O  D E  T R Ó I A   

       Q U A L I D A D E ,  I N V E S T I G A Ç Ã O  E  D E S E N V O L V I M E N T O  

 

Para Antony et al (2008), existem várias razões que levam as PME´s a não implementar 

programas de melhoria como o Seis Sigma: 

 Dificuldade em distinguir as diferenças entre os vários programas da qualidade (ex. 

Seis Sigma, TQM, ISO, EFQM) e selecionar o programa que melhor de adapte às 

necessidades da empresa; 

 Os sistemas de gestão da qualidade, como os sistemas ISO, são considerados 

suficientes para atingir as necessidades da empresa; 

 As poucas evidências de sucesso da implementação do Seis Sigma em PME´s. As 

PME´s acreditam que este programa é mais um modismo/ fantasia tal como o TQM e 

BPR; 

 Falta de compromisso da gestão de topo e a sua má interpretação sobre o tempo e 

recursos consumidos na implementação do Seis Sigma; 

 Ideia errada de que o Seis Sigma envolve muita estatística, indo para lá das 

capacidades dos funcionários; 

São assim muitas as razões que podem levar à não adoção desta metodologia por parte das 

PME´s. A falta de conhecimento, formação, limitações financeiras e tecnológicas e a ideia 

errada sobre a aplicabilidade do Seis Sigma, tornou as PME´s céticas sobre a capacidade de 

implementarem esta metodologia.  

 

7. Pequenas e Médias Empresas (PME) 

De forma a possibilitar uma melhor perceção da população alvo deste estudo, irá ser abordada 

a definição de PME, bem como os critérios que levam a atribuir a uma empresa a condição de 

PME Excelência. 

Existem atualmente dois critérios distintos para definir uma empresa como PME. Os critérios 

europeus e os critérios nacionais. 

Ao nível nacional, segundo os Despachos Normativos nº 52/87 e nº 38/88 e Aviso constante 

do Decreto-regulamentar nº 102/93, Série III, são consideradas PME as empresas que, 

cumulativamente, preencham os seguintes requisitos (IAPMEI, EIC PME):  

 Empreguem até 500 trabalhadores (600, no caso de trabalho por turnos regulares);  

 Não ultrapassem 2 400 000 contos de vendas anuais;  

 Não possuam nem sejam possuídas em mais de 50% por outra empresa que ultrapasse 

qualquer dos limites definidos nos pontos anteriores. 
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Embora seja esta a definição nacional de PME, na verdade é utilizada maioritariamente a 

definição europeia, por motivos que se prendem com a necessidade de harmonização de 

conceitos no seio da União Europeia (IAPMEI, EIC PME).  

Assim, de acordo com a Recomendação da Comissão nº 2003/361/CE de 6 de Maio de 2003, 

entende-se por PME as empresas que têm menos de 250 trabalhadores; um volume de 

negócios anual que não excede 40 milhões de euros ou um balanço total anual que não excede 

27 milhões de euros; e que não são propriedade, em 25% ou mais, do capital ou dos direitos 

de voto de uma empresa ou, conjuntamente, de várias empresas que não se enquadram na 

definição de PME ou de pequena empresa, conforme seja o caso (critério de independência) 

(IAPMEI, EIC PME).  

As PME´s têm um impacto extremamente significativo nas economia não só portuguesa mas 

mundial. Atualmente grande percentagem das empresas mundiais são PME´s, sendo estas as 

grandes dinamizadoras da economia mundial. 

Segundo Lukács (2005) atualmente na União Europeia as pequenas e médias empresas são 

extremamente importante, representando 98% das estimadas 19,3 milhões de empresas 

existentes, providenciando 65 milhões de postos de trabalho.  

Em Portugal a importância das PME´s segue a tendência Europeia. Segundo o relatório 

“Empresas em Portugal 2011” do Instituto Nacional de Estatística (INE), as PME´s 

representam 99,9% do número total de empresas não financeiras em Portugal, existindo 1 110 

905 PME´s, providênciando aproximadamente 3 milhões de postos de trabalho. 

 

8. Implementação do Seis Sigma nas PME´s 

A realidade das PME´s é completamente distinta da realidade das grandes empresas. Não é 

assim espectável que a fórmula aplicada na adoção do Seis Sigma por parte da Motorola possa 

ser justaposta noutra empresa de dimensões diferentes e até de setores de atividade distintos. 

Os mesmos princípios deverão ser adaptados a cada empresa de acordo com a sua realidade. 

Após uma longa investigação baseada na implementação do Seis Sigma em PME´s Kumar et 

al. (2011) desenvolveram uma metodologia "passo a passo", específica para PME´s, para a 

implementação do Seis Sigma. Esta metodologia foi desenvolvida através da análise crítica de 

modelos existentes de melhoria da qualidade no contexto de PME´s, resultando numa 

combinação de várias metodologias e de várias abordagem de sucesso. 

Kumar et al. (2011) propõem assim uma metodologia com 5 fases e 12 passos. 
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Figura 2 - Metodologia de cinco fases para a implementação do Seis Sigma 

 

Adaptado de: Kumar et al. (2011) 

 

Fase 0 - Preparação para o Seis Sigma 

Antes de "abraçar" o Seis Sigma a PME deve fazer uma introspeção, verificando se está ou 

não preparada para um projeto Seis Sigma. Este é o principal objetivo desta fase, avaliar a 

PME. 

Existem segundo  Kumar et al. (2011) cinco critérios que deverão ser analisados: 

 Liderança; 

 Foco no cliente; 

 Meios de medição dos processos; 

 Meios de controlo; 

 Gestão de recursos humanos. 

Nesta fase dever-se-á verificar se existe o comprometimento da gestão para com este projeto, 

pois sem a total dedicação da mesma o futuro do projeto ficará comprometido. Dever-se-á 

garantir que a melhoria do processo tem como foco o cliente e que existem meios de medição 

e controlo dos mesmo. Por fim e não menos importante, deverá ser verificada a 

disponibilidade dos recursos humanos para a realização deste projeto, uma vez que como 

falamos de uma PME os recursos humanos não irão estar exclusivamente focados no projeto 

Seis Sigma. 

 

Fase 0 -
Preparação para 

o Seis Sigma

Fase 1 -
Preparar

Fase 2 - Iniciar

Fase 3 -
Institucionalizar

Fase 4 -
Sustentar
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Fase 1 - Preparar 

A fase "Preparar" ajudar a PME a entender a lógica por detrás da mudança, servindo também 

para verificar o grau de empenho do gestor para com o projeto. Compreender a necessidade 

de mudança e o comprometimento da gestão de topo são fatores cruciais para o desenrolar do 

projeto.  

Esta fase compreende os seguintes passos: 

1. Reconhecer a necessidade de mudança; 

2. Comprometimento da gestão e liderança forte; 

3. Formação do gestor de topo. 

 

Fase 2 - Iniciar 

Esta fase tem como objetivo iniciar a implementação da mudança, identificando, selecionando 

e motivando os funcionários mais talentosos a fazer parte da mudança.  

Nesta fase é selecionado um projeto piloto, executado pelos funcionários inicialmente 

selecionados. Este projeto deve ser concluído num curto espaço de tempo e deverá ter um 

impacto significativo na organização, de forma a cativar e motivar não só a equipa formada 

mas também os restantes funcionários.  

Fazem parte desta fase os seguintes passos: 

4. Identificar e formar os melhores funcionários para a primeira equipa Seis Sigma; 

5. Identificar os processos chave da organização; 

6. Escolher o projeto piloto Seis Sigma. 

 

Fase 3 - Institucionalizar 

A fase institucionalizar tem por objetivo implementar e incorporar o Seis Sigma, a sua linha 

de pensamento estatístico e a sua cultura em toda a organização. Para tal devem ser cumpridos 

os seguintes passos: 

7. Comunicar o sucesso inicial; 

8. Formar toda a organização; 

9. Estabelecer métodos para avaliar os processos. 

 

Fase 4 - Sustentar 

A fase "Sustentar" tem como objetivo garantir a partilha de informação e resultados dentro da 

empresa. Ao serem partilhadas as experiências, os benefícios e conhecimento conseguir-se-á 

construir um alicerce  para a implementação do Seis Sigma a longo prazo na empresa.  



244                                                                                                                                                                                   V  E N C O N T R O  D E  T R Ó I A   

       Q U A L I D A D E ,  I N V E S T I G A Ç Ã O  E  D E S E N V O L V I M E N T O  

 

Para dar cumprimento a esta fase Kumar et al. (2011) estipularam os seguintes passos: 

10. Compromisso para com a melhoria contínua; 

11. Ligar a motivação dos funcionários ao Seis Sigma; 

12. Progressão e aprendizagem. 

Através desta abordagem "passo a passo" Kumar et al. (2011) pretendem fornecer uma 

abordagem estruturada para uma implementação e manutenção do Seis Sigma nas PME´s. 

Esta metodologia foi apenas direcionado para o setor industrial, podendo segundo os autores 

ser aplicado em qualquer industria independentemente da sua dimensão, no entanto a sua 

implementação não será exclusiva deste setor podendo ser utilizada a mesma abordagem 

noutros setores. 

 

9. Metodologia 

Este estudo tem como principal objetivo verificar o grau de disseminação do Seis Sigma nas 

Pequenas e Médias Empresas (PME) portuguesas, e apurar o impacto desta metodologia nas 

organizações.  

De forma a atingir os objetivos propostos o estudo segue a seguinte metodologia: 

 

Figura 3 - Metodologia de Investigação 

 

 

Escolha do tema/ Objetivos 

Embora o Seis Sigma tenha mais de duas décadas de existência e tenha também provas dadas 

de eficácia e sucesso através dos resultados marcantes atingidos pelas empresas que o 

implementam, verifica-se ainda algum ceticismo por parte de muitas empresas. Esta 
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metodologia parece não ter uma adesão tão significativa como as Normas ISO, havendo até 

desconhecimento por parte de muitas empresas e profissionais sobre esta metodologia. 

O facto de esta metodologia ter tido um forte impacto em grandes empresas mas no entanto 

não existirem muitas evidências documentadas sobre a sua aplicabilidade em PME´s 

despertou o interesse neste estudo.  

Segundo o relatório “Empresas em Portugal 2011” do Instituto Nacional de Estatística (INE), 

as PME´s representam 99,9% do número total de empresas não financeiras em Portugal, 

existindo 1 110 905 PME´s, providenciando aproximadamente 3 milhões de postos de 

trabalho.  

Uma vez que as PME portuguesas têm um impacto significativo na economia do país decidiu-

se direcionar o estudo sobre a disseminação do Seis Sigma nas PME´s portuguesas e seu 

impacto nas organizações. Desta forma perceberemos a disseminação do Seis Sigma em 

Portugal, a aplicabilidade desta metodologia em PME´s, quais as motivações e dificuldades e 

os impactos que gera. 

 

Revisão bibliográfica/ Elaboração do Inquérito 

A revisão bibliográfica foi realizada tendo em consideração os objetivos da investigação e a 

temática da mesma. A revisão será contínua ao longo do estudo.  

O método de recolha de dados quantitativos escolhido foi o inquérito, estando este a ser 

elaborado através da revisão bibliográfica efetuada e direcionado para com os objetivos 

traçados. 

 

Pré-Teste/ Envio do Inquérito 

Um pré-teste consiste em testar o questionário antes deste ser utilizado em definitivo, 

aplicando alguns exemplares a uma parte da população. Desta forma garantir-se-á a eficácia 

do inquérito. Posteriormente o inquérito será enviado à população alvo, as PME Excelência 

2012.  

A escolha desta população alvo deve-se à boa "saúde económica" que estas empresas 

apresentam, tornando assim possível o investimento num projeto Seis Sigma. 

O Estatuto PME Excelência foi criado pelo IAPMEI (Agência para a Competitividade e 

Inovação)   com o objetivo de sinalizar, através de um instrumento de reputação, o mérito de 

pequenas e médias empresas com perfis de desempenho superiores (IAPMEI, FINCRESCE 

Consolidar Lideranças). Em conjunto, as PME Excelência 2012 geram mais de 45 mil postos 
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de trabalho direto e foram responsáveis por um volume de negócios superior a 6,3 mil 

milhões de euros em 2011 (IAPMEI, FINCRESCE Consolidar Lideranças).  

 

Análise Quantitativa/ Escolha de Estudo de Caso/ Análise Qualitativa 

Através dos dados recolhidos pelo inquérito irá realizar uma análise quantitativa.  Através 

dessa análise espera-se poder dar resposta aos objetivos traçados para esta investigação. De 

forma a consolidar os dados obtidos através da análise quantitativa serão selecionadas duas 

empresas para realizar a análise qualitativa. Nessa análise pretende-se analisar ao pormenor a 

implementação do Seis Sigma nas empresas, as metodologias e ferramentas utilizadas e os 

benefícios obtidos. 

 

Conclusões 

Através desta investigação poder-se-á caracterizar a aposta das PME´s no Seis Sigma e 

constatar a aplicabilidade desta metodologia em empresas cuja dimensão é muito diferente da 

empresa fundadora do Seis Sigma, a Motorola. Através da verificação do impacto que esta 

metodologia tem nas PME´s poderemos também verificar o impacto que o Seis Sigma têm na 

disseminação da economia portuguesa. Por último será possível comparar a realidade 

portuguesa à realidade de outros países como Inglaterra, India, Estados Unidos da América, 

relativamente à implementação do Seis Sigma em PME´s. 

 

10. Conclusão 

Embora associado a retornos milionários o Seis Sigma parece ainda não ter vingado junto das 

PME´s. Na génese desse facto poderão estar associados motivos como falta de conhecimento, 

incapacidade de investimento, satisfação com modelos de gestão já existentes, entre outros. A 

caracterização da realidade portuguesa será importante para identificar as lacunas existentes 

que levam à não adoção desta metodologia. Espera-se a colaboração das PME Excelência 

2012 na realização destes estudo para assim podermos apresentar um estudo válido e útil para 

o tecido empresarial português.  

  



M E T O D O L O G I A  S E I S  S I G M A :  I M P L E M E N T A Ç Ã O  E  I M P A C T O  N A S  P M E  2 4 7  

Bibliografia 

 

Anand, G. (2006). Continuos Improvement and Operations Strategy: Focus on Six Sigma Programs. 

The Ohio State University. 

 

Anbari, F. (3-10 de Out. de 2002). Six Sigma Method and Its Applications in Project Management, 

Proceedings of the Project Management Institute Annual Seminars and Symposium, San Antonio 

Texas. Project Management Institute, Newtown Square, PA.  

 

ASQ. (n.d.). Six Sigma Belts, Executives and Champions – What Does It All Mean? Retrieved Março 

20, 2014, from ASQ: The Global Voice of Quality: http://asq.org/learn-about-quality/six-

sigma/overview/belts-executives-champions.html 

 

ASQ. (n.d.). What is Six Sigma? Retrieved Fevereiro 24, 2014, from ASQ.org: http://asq.org/learn-

about-quality/six-sigma/overview/overview.html 

 

Barone, S., & Franco, E. L. (2012). Statistical and Managerial Techniques for Six Sigma 

Methodology: Teory and Application. John Wiley & Sons, Ltd. 

 

Conceição, A. C., & Major, M. J. (2011, Jul./Set.). Adoção do Six Sigma pelas 500 Maiores Empresas 

em Portugal. RBGN - Revista Brasileira de Gestão de Negócios , pp. 312-331. 

 

Gupta, P., & Sri, A. (2012). Seis Sigma - Virtualemte Sem Estatística. Porto: Vida Económica - 

Editorial, S.A. 

 

Harry, M. J., & Crawford, J. D. (2004). Six Sigma for the Little Guy. Mechanical Engineering Vol 126 

No 11 , 8-10. 

 

Harry, M., & Schoeder, H. (2000). Six Sigma: a breakthrough strategy for profitability. Quality 

Progress , Vol. 31 nº5. 

 

Henderson, K., & Evans, J. (2000). Successful implementation of Six Sigma: benchmarking General 

Eletric Company. Benchmarking and International Journal, vol. 17, no.4 , 260-281. 

 

Hockman, K. (10 de Setembro de 2001). Why is a Design for Six Sigma Methodology Necessary? 

Obtido de Six Sigma Forum: http://www.sixsigmaforum.com/protected/articles/ds_dfss.shtml 

 

IAPMEI. (n.d.). EIC PME. Retrieved Fevereiro 15, 2014, from 

http://www.eicpme.iapmei.pt/eicpme_faq_02.php?tema=7#104 

 

IAPMEI. (n.d.). FINCRESCE Consolidar Lideranças. Retrieved Fevereiro 15, 2014, from 

http://www.iapmei.pt/iapmei-mstplartigo-01.php?temaid=156&msid=6 

 

Indiana, Q. C. (2006). The Six Sigma Green Belt Primer. Quality Council of Indiana. 

 

isixsigma. (n.d.). DMAIC Versus DMADV. Retrieved Março 28, 2014, from isixsigma: 

http://www.isixsigma.com/new-to-six-sigma/design-for-six-sigma-dfss/dmaic-versus-dmadv/ 

 

isixsigma. (n.d.). What Is Six Sigma? . Retrieved Fevereiro 24, 2014, from isixsigma: 

http://www.isixsigma.com/new-to-six-sigma/getting-started/what-six-sigma/ 

 
ISO 13053:2011-1.Quantitative methods in process improvement - Six Sigma - Part 1: DMAIC 

methodology. International Organization for Standardization. 

 



248                                                                                                                                                                                   V  E N C O N T R O  D E  T R Ó I A   

       Q U A L I D A D E ,  I N V E S T I G A Ç Ã O  E  D E S E N V O L V I M E N T O  

 

ISO. (n.d.). About ISO - ISO. Retrieved Maio 22, 2014, from http://www.iso.org/iso/home/about.htm 

Lowe, J. (2008). Jack Welch Speaks. John Wiley & Sons, Inc. 

 

Kumar, M., Antony, J., & Tiwari, M. K. (2011). Six Sigma implementation framework for SMEs - a 

roadmap to manage and sustain the change. International Journal of Production Research Vol. 49, Nº 

18 , 5449 - 5467. 

 

Lukács, E. (2005). The Economic Role Of SMES in World Economy, Especially in Europe. European 

Integration Studies, Miskolc, Volume 4, Number1 , 3-12. 

 
McAdam, R., & Lafferty, B. (2004). A multilevel case study critique of Six Sigma: statistical control 

or strategic change? International Journal of Operations and Production Management , 530-549. 

McCarty, T., Bremer, M., Daniels, L., & Gupta, P. (2004). Six Sigma Black Belt Handbook. The 

McGraw-Hill Companies. 

 

Montgomery, D., & Woodall, W. (2008). An Overview of Six Sigma. International Statistical Review 

, 329–346. 

 

Nascimento, A. F. (2011). A Utilização da Metodologia do Ciclo PDCA no Gerenciamento da 

Melhoria Contínua. MBA - Gestão Estratégica da Manutenção, Produção e Negócios. 

 

Pyzdek, T. (2003). The Six Sigma Handbook. The McGraw-Hill Companies, Inc. 

 

University, M. (n.d.). What is Six Sigma? Retrieved Fevereiro 12, 2014, from 

http://www.motorolasolutions.com/web/Business/_Moto_University/_Documents/_Static_Files/What_

is_SixSigma.pdf 

 

Werkema, C. (2002). Criando a cultura seis sigma. Rio de Janeiro: Qualitymark. 

 

Curriculum Vitae: 
David Leite - Técnico Superior de Segurança no Trabalho na empresa AlberMedhis, Lda., é licenciado em 

Saúde Ambiental na Escola Superior de Tecnologias da Saúde do Porto, estando neste momento no 2º ano de 

Mestrado em Gestão Integrada da Qualidade, Ambiente e Segurança na Escola Superior de Tecnologias de 

Gestão de Felgueiras. 

 

Luis Fonseca - Professor Adjunto no ISEP-IPP, Vice-Presidente da Delegação Norte da Associação Portuguesa 

para a Qualidade, Auditor ISO 9001/14001 e Avaliador do Modelo EFQM e do PEX-SPQ. Esteve ligado durante 

15 anos à atividade de certificação de sistemas, tendo exercido as funções de Vice-presidente da rede IQNet e de 

Assessor e Diretor Geral da APCER. Desempenhou ainda funções de Administração, Gerência, Engenharia, 

Planeamento da Produção, Controlo do Processo e Gestão da Qualidade em diversas multinacionais e PME´s 

nacionais. Luis Fonseca é Doutorado em Gestão pelo ISCTE-IUL (2012), tem um MBA pelo IEP/ESADE 

(1993), é Pós Graduado em Engenharia da Qualidade (UNL/ISQ, 1987) e é licenciado em Engenharia 

Eletrotécnica (UP, 1982). 

 

Authors Profiles: 
Leite David, has a degree in Environmental Health completed in 2011 and is finishing his Masters in Quality 

Management, Environment and Safety. Currently is a consultant for health and safety at work in the company 

Albermedhis, Ltd. His resarch fields are in the area of Quality Management. 

Email: davidleite@hotmail.com 

 

Fonseca Luis, is Adjunct Professor, at School of Engineering, Polytechnic of Porto (ISEP) teaching MsC and  

BsC Engineeering Courses and also and teaches at Masters Degrees tat Minho University and ESTGF-IPP.   

Research fields: corporate social responsibility, sustainability and quality management.  

E-mail: luismiguelcfonseca@gmail.com; lmf@isep.ipp.pt. 



A  G E S T Ã O  D O  R I S C O  N O  S E T O R  D O S  S E R V I Ç O S  M A R Í T I M O S :  A N Á L I S E  S E T O R I A L  2 4 9  

 

A gestão do risco no setor dos serviços 

marítimos: Análise setorial 
 

 

 

Rafael Laranjeiro 

rafaellaranjeiro@hotmail.com 

ISEG – Instituto Superior de Economia e Gestão, Universidade de Lisboa 

 

Cláudia Sarrico 

cssarrico@iseg.utl.pt 

ISEG – Instituto Superior de Economia e Gestão, Universidade de Lisboa 

 

 

 

Resumo:  

A crescente tendência para a eficiência operacional tem levado muitas empresas a 

optar por mecanismos internos para melhor alcançar este fim, integrando a gestão do 

risco na tentativa de mitigar as consequências e/ou diminuir a probabilidade do risco, 

caso este ocorra. Porém, a literatura sugere uma falha, entre as funções da empresa, 

na forma de como estas lidam com o risco, não existindo uma visão e gestão global 

do mesmo. 

Depois da revisão da literatura existente sobre esta temática, tornou-se importante 

compreender qual o grau de envolvência dos diversos departamentos no processo de 

gestão do risco, perceber todo o seu dinamismo e as técnicas e ferramentas mais 

utilizadas por forma a avaliar e, posteriormente, tomar as medidas de ação 

necessárias. 

Na presente investigação, o método de recolha de informação eleito foi a realização 

de entrevistas semiestruturadas, direcionadas a quatro empresas prestadoras de 

serviços marítimos nos principais portos comerciais portugueses. 

Esta dissertação permitiu perceber que os registos dos potenciais riscos são 

essenciais para a sua posterior apreciação, sendo que os principais responsáveis pelo 

bom funcionamento de todo o ciclo são os tripulantes, derivado ao seu conhecimento 

e experiência. As técnicas e ferramentas mais utilizadas pelas empresas ao longo de 

todo o processo de gestão do risco correspondem, em grande parte, às citadas pela 

literatura. 

A investigação levada a cabo apresenta os resultados que, de alguma forma, 

contrariam a teoria quando esta afirma a existência de uma fragmentação das 

unidades funcionais na participação nesta temática. 

 

Palavras-chave: Cultura organizacional; Gestão do risco; ISO 31000; Técnicas de 

gestão do risco; 
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Abstract: 

The growing trend towards operational efficiency has led many companies to 

choose internal mechanisms to better achieve this end, integrating risk 

management in an attempt to mitigate the consequences and/or decrease the 

probability of the risk, if it occurs. However, according to the literature, there's a 

fail between the various functions of companies - an absence of a vision and 

comprehensive risk management. 

After reviewing the literature on this topic, it became essential to understand the 

degree of involvement of the various departments in the process of risk 

management, perceive it's dynamism and the tools and techniques most 

commonly used in order to assess and subsequently take the necessary action 

measures. 

In the present investigation, the chosen method of data collection were semi-

structured interviews, directed to four companies providing towage services in 

major Portuguese trade ports. 

This work allowed us to perceive that the records of potential risks are essential 

for its further consideration, and the main responsible for the proper functioning 

of the entire cycle are the crew, derived their knowledge and experience. The tools 

and techniques most used by companies throughout the process of risk 

management correspond, largely, to those cited by the authors. 

The research carried out shows that the results somehow contradict the theory 

when it reveals the existence of a fragmentation on functional units in 

participation of this topic. 

 

 

Keywords: ISO 31000, Organizational Culture; Risk Management, Tools and 

Techniques of Risk Management  
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BS - British Standard (Norma Britânica) 

ERM - Enterprise Risk Management (Gestão de risco empresarial) 
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ISO - International Organization for Standardization (Organização internacional 

normativa) 

NP - Norma Portuguesa  

SOBES - Sociedade Brasileira de Engenharia de Segurança 
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1. Introdução: 

 

A abrangência do conceito de gestão do risco tem vindo a sofrer variadas mutações desde a 

sua proveniência (Dionne 2013). Começando na incerteza das viagens marítimas e seguros 

acidentais, passando pela posterior contemplação do risco financeiro, até que na década de 90, 

segundo Dickinson (2001), a gestão do risco emergiu como função dentro das organizações, 

numa abordagem integrada. Porém, de acordo com a literatura revista, muitas empresas ainda 

não têm uma estrutura de gestão do risco igual em toda a empresa, não possuindo uma visão 

holística do mesmo - existem discrepâncias das unidades funcionais na forma como lidam 

com o risco (Institute of Management Accountants (2007), (Hopkin (2012) e (Regester & 

Larkin, 2008)). 

Não importa o quão bem organizada a empresa possa ser, a qualquer momento 

acontecimentos inesperados podem colocar os trabalhadores ou a empresa numa posição 

vulnerável. O facto de os departamentos não integrarem estas práticas nas suas funções levou 

à necessidade da elaboração de uma investigação empírica sobre esta temática num sector 

específico, servindo como propósito para este estudo. 

O objetivo desta investigação é percecionar qual o atual estado da gestão do risco nas 

empresas prestadoras de serviços marítimos a nível nacional, estabelecendo uma análise 

comparativa das empresas estudadas. Para esse fim são abordados três pontos centrais: o grau 

de envolvência dos vários departamentos, a discriminação das várias fases do ciclo de gestão 

do risco, enumerando as suas principais técnicas e ferramentas e, por fim, a evidência do 

modo como as empresas lidam com o risco após a sua avaliação. 

A investigação, do tipo empírica, tem início com a literatura revista, como fundamento do 

estudo. Nesta seção será abordada a evolução da abrangência do risco, a sua definição atual, 

os vários tipos e benefícios da sua gestão e a explanação de todo o ciclo de gestão do risco, 

bem como as suas técnicas e ferramentas mais usuais em cada estágio. De seguida é 

caracterizado o sector e as empresas em estudo, exposta a metodologia de investigação 

empírica escolhida e a razão da utilização das fontes de recolha de informação. A 

apresentação das empresas e a discussão dos casos são expostos posteriormente, sendo que 

por último são elaboradas as principais conclusões e contribuições para o desenvolvimento do 

“estado da arte”, bem como as limitações e recomendações para estudos futuros. 
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2. A gestão do risco – Evolução do termo e atual abrangência  

 

2.1 – Do ato divino até à integração como função dentro da empresa  

 

A noção de risco adquiriu expressão, para Mendes (2002), durante os séculos XVI e XVII, 

quando esta começou a ser usada pelos exploradores ocidentais nas navegações que os 

levavam para o desconhecido. Segundo Massumi (1993), citado por Mendes (2002), a noção 

de risco nasceu associada à insegurança marítima e aos perigos que podiam comprometer as 

viagens. Nesta linha, o risco dizia respeito à possibilidade de uma força divina ou uma 

tempestade que pudesse comprometer a viagem. Este conceito de risco excluía então a ideia 

de falha ou de responsabilidade humana, abrangendo apenas eventos alheios à tripulação. 

A gestão de risco, como parte formal e integrante nos processos de tomada de decisão dentro 

das organizações, tem início, para Dickinson (2001), no fim da década de 1940. Para o autor, 

a gestão do risco abrangia, nessa altura, riscos relacionados com catástrofes naturais, 

acidentes, erros humanos ou de fraude, em que as empresas eram capazes de os transferir para 

as companhias de seguros. Alguns tipos de riscos financeiros poderiam ser também 

transferidos, tais como riscos de crédito, salvaguardando a empresa de possíveis insolvências 

ou mora no pagamento de dívidas do cliente. 

Dionne (2013) e Hopkin (2012) defendem que a prática de gestão do risco se tornou mais 

difundida e melhor coordenada pois os custos dos seguros na década de 1950 tornaram-se 

excessivos e a extensão da cobertura limitada. Na opinião dos autores, as organizações 

perceberam que o seguro era insuficiente se não havia também a devida atenção à proteção 

dos bens e das pessoas. Na década de 1970, segundo Dickinson (2001), as empresas 

começaram a olhar mais de perto para os diversos riscos financeiros, tais como os 

movimentos das taxas de câmbio, preços de commodities, taxas de juros e preços de ações. 

Quando aplicada pelo sistema financeiro, a palavra risco passou então a incluir a noção de 

tempo, imprescindível para o cálculo das consequências prováveis de um determinado 

investimento, acabando-se por referir a uma enorme diversidade de situações onde existia 

incerteza (Giddens, 2000).  

Desde meados da década de 90 que o conceito de gestão de risco empresarial (ERM) emergiu 

como função da gestão dentro das organizações (Dickinson, 2001). A gestão de riscos 

empresarial evoluiu, segundo o autor, para uma abordagem sistemática e integrada da gestão, com a 

inclusão de métodos e processos para tornar a empresa mais flexível e adaptável à mudança - gestão de 

riscos como um processo dinâmico. 
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2.2- O atual abrangência do conceito de risco e gestão do risco 

 

Vários autores defendem que as consequências do risco poderão variar de positivas para negativas. Na 

opinião do Guia ISO 31000:2012, o risco é o efeito da incerteza nos objetivos, que pode ser positivo, 

negativo ou um desvio em relação ao esperado. Para esta organização, o risco é muitas vezes descrito 

por um evento, uma alteração de circunstâncias ou uma consequência que pode afetar a realização dos 

objetivos. 

Raban (2005) associa o risco com o perigo, incerteza ou a oportunidade de uma ação afetar a 

capacidade de uma organização de alcançar os seus objetivos. Na opinião de Douglas (1992), risco, no 

seu sentido técnico, é a probabilidade de um evento ocorrer, combinado com a magnitude das perdas e 

ganhos.  

Segundo Hopkin (2012), é geralmente aceite que o risco é melhor definido concentrando os riscos 

como a possível ocorrência de eventos. Assim sendo, adiante abordaremos o risco associado a um 

evento/acontecimento - podendo ter efeitos negativos ou positivos - pois, para um risco se 

materializar, um evento deve ocorrer. 

Tendo denominado a evolução e o conceito de risco, é impreterível definir a gestão do risco, conceito 

central deste estudo.  

Raban (2005), à semelhança do guia ISO 31000:2012, refere a gestão do risco como a capacidade de 

um departamento gerir os riscos a que está exposta.   

De acordo com Elliott, Swartz, & Herbane (2010), esta gestão engloba a cultura, processos e estruturas 

que são postas em prática para gerir eficazmente as potenciais oportunidades e efeitos adversos. O 

Instituto de Gestão de Risco (IRM) define a gestão do risco como “o processo que visa ajudar as 

organizações a compreender, avaliar e agir sobre todos os seus riscos, com vista a aumentar a 

probabilidade de sucesso e reduzindo a probabilidade de falha” (Hopkin,2012 pág. 37).  

De acordo com a literatura revista, é pacífico descrever a gestão do risco como o processo de 

identificar, avaliar e agir sobre todos os riscos enfrentados pela organização e estabelecer as medidas 

necessárias para minimizar possíveis perdas e potenciar eventuais oportunidades. 

 

2.3- Os 3 tipos de risco: Perigo, controlo e oportunidade 

O risco pode trazer resultados positivos, negativos ou pode simplesmente resultar em 

incerteza. Os riscos podem então ser considerados como estando relacionados com a perda, 

oportunidade ou presença de incerteza por parte de uma organização. De acordo com Hopkin 

(2012), os riscos podem ser divididos em riscos de perigo (ou puros), riscos de controlo (ou 

incerteza) e riscos de oportunidade (ou especulativos). 

Existem eventos que só podem ter consequências negativas. Estes riscos são denominados de 

riscos de perigo. Para o autor, existem também riscos que dão origem a incertezas sobre o 
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resultado de uma situação, descritos como riscos de controlo/incerteza (frequentemente 

associados com a gestão de projetos). Nestas circunstâncias, é sabido que os eventos irão 

ocorrer, mas as consequências específicas desses acontecimentos são difíceis de prever e 

controlar. Hopkin (2012) apresenta ainda um terceiro tipo de risco, em que as organizações 

correm riscos deliberadamente a fim de conseguir um retorno positivo. Estes riscos podem ser 

considerados como oportunidades ou especulativos, sendo que cada organização terá uma 

posição específica para o investimento em tais circunstâncias (ex.: investimentos e derivados 

financeiros).  

 

2.4- Princípios e aspetos técnicos 

 

Na opinião de Finne (2000), pessoas com posições "críticas" no trabalho desempenham o 

papel mais importante na gestão de risco. De acordo com Rasmussen (1997), muitas vezes é 

concluído que o erro humano é um fator determinante em 70 a 80% dos casos acidentados. 

Daí que, para Slack, Chambers, & Johnston (2010), a empresa deva incutir hábitos aos seus 

colaboradores no que respeita à tentativa de perceber o que correu, ou poderá correr mal - 

uma atitude de “risk-aware”- ao invés de aceitar o fracasso como algo natural no processo de 

fabricação do produto ou serviço.  

Segundo o Institute of Management Accountants (2007), as diferentes unidades funcionais da 

empresa lidam apenas com os seus próprios riscos, muitas vezes não existindo um único 

grupo ou pessoa na organização que tenha uma compreensão da exposição ao risco total da 

empresa. Hopkin (2012), na mesma linha, afirma que parte das empresas não têm um quadro 

comum de gestão do risco. Embora haja uma maior aceitação, por parte das empresas, da 

necessidade de planear e organizar-se para potenciais situações de crise, existe uma contínua 

falha dos gestores de topo na tomada de iniciativas de modo a explicar o que aconteceu e o 

que está a ser feito para resolver a situação (Regester & Larkin, 2008). 

Segundo Flaherty, Gourgey & Natarajan (2012), é provável que os gestores de risco levem em 

maior consideração eventos que já ocorreram, em detrimento de riscos que nunca se 

materializaram, ou seja, a gestão de risco é desenvolvida sobrevalorizando riscos "velhos" e 

subvalorizando riscos novos, muitas vezes não analisando os últimos.  
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3. O processo de gestão do risco, principais técnicas e 

ferramentas 

                                                                                                    Esquema 1 – Ciclo de gestão do risco. Fonte: ISO 31000:2012 

A primeira norma de gestão do risco foi 

desenvolvida, de acordo com Hopkin (2012), na 

Austrália em 1995, tendo evoluído para uma 

norma com maior reconhecimento - a AS 4360, 

criada em 2004. Contudo a AS 4360 foi retirada 

em 2009, em detrimento da introdução da 

norma ISO 31000, a mais recente adição aos 

padrões atualmente disponíveis. 

Outra das normas de gestão do risco melhor 

estabelecida foi introduzida pelo IRM em 2000, 

numa abordagem destinada a “amadores” na 

gestão do risco. Já a norma britânica BS 31100, 

mais de carácter interno, foi publicada em 2008, 

aumentando o leque de normas de gestão do 

risco existentes.            

De acordo com Hopkin (2012), os processos básicos do ciclo de gestão do risco são bastante 

semelhantes em todas normas atualmente estabelecidas, sendo visível a convergência para 

cinco etapas fundamentais no processo de gestão do risco eficiente: identificação, análise e 

avaliação do risco, com posterior ação e monitorização do mesmo. De acordo com Baker 

(1997), estas cinco etapas sequenciais subdividem-se em duas, a apreciação do risco e o seu 

controle.  

O ciclo de gestão do risco começa na identificação do mesmo, onde o objetivo passa, segundo 

a norma ISO 31000:2012, pela elaboração de uma lista que deverá abranger os eventos que 

possam afetar o alcance dos objetivos. A identificação é, segundo Webb (1994), o mais 

importante estágio do ciclo de gestão do risco, pois um risco que não é identificado não será 

incluído na posterior análise. Para identificar o risco, as técnicas mais comuns são a 

identificação individual ou a discussão em grupo, como sugerido por Baker (1997). 

Tendo identificado todos os possíveis riscos, a próxima fase é a sua mensuração, utilizando 

técnicas de natureza qualitativa e quantitativa. As técnicas qualitativas são, segundo Baker 

(1997), as de menor custo em termos monetários - dados históricos, julgamentos, experiência 

e brainstorming de ideias. Já as quantitativas, complementando, e de certa forma 
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comprovando as qualitativas, são de um investimento mais elevado, tendo em conta a sua 

complexidade de criação. As principais técnicas quantitativas de análise de gestão de riscos de 

perigo são, de acordo com Baker (1997): 

 Árvore de decisão - o objetivo geral é dividido em etapas individuais e sequenciais, 

contendo respostas de "sim" ou "não", determinando o caminho a ser seguido. Este método 

identifica uma série de pontos de decisão, encorajando uma catalogação ordenada de objetivos 

e sua colocação numa hierarquia por ordem de prioridade. 

 

 Matriz de risco - Tendo como referência a probabilidade de ocorrência e a sua magnitude, 

as matrizes de risco podem ajudar uma organização a determinar como responder a um risco, 

planeando uma resposta atempada e eficaz. Para os riscos que estão nos níveis mais baixos da 

magnitude e da probabilidade, denominada por "zona verde", a empresa deve responder com a 

monitorização. Já para os riscos com maiores níveis ("zona vermelha") a empresa deve dar 

uma resposta forte com um maior compromisso para alterar a sua probabilidade de ocorrência 

e/ou impacto causado (Institute of Management Accountants, 2007). 

 Simulação/software de risco - Matriz de risco computorizada e especializada, tendo como 

input variadas questões com o fim de calcular o nível de risco com elevado nível de precisão e 

fiabilidade. Tem como objetivo baixar o nível de risco global, tentando evitar perturbações e 

minimizando a perda potencial de eventos indesejados. 

A avaliação do risco, última etapa da sua apreciação, serve de ponte para a implementação do 

devido tratamento, tendo por base os resultados da análise do risco para a sua qualificação e 

categorização por níveis. 

Após a apreciação do risco a empresa deverá tomar as devidas decisões por ordem a tratá-lo. 

Segundo Baker (1997), em concordância com a norma ISO 31000:2012, as principais ações 

passam pela transferência do risco para terceiros, a retenção deste pela empresa ou a redução 

do mesmo. 

     

     i) Transferência do risco 

As empresas transferem o risco de duas formas distintas: subcontratam uma empresa 

especializada para fornecer determinado serviço ou então transferem esse risco, 

financeiramente, para uma empresa seguradora. A principal vantagem da transferência de 

riscos, segundo o autor, é converter a incerteza num custo conhecido.       
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 ii) Retenção do risco 

Outra técnica de tratamento de riscos é a sua retenção interna por parte da empresa. Nesta 

linha, os prejuízos das consequências dos riscos, quando ocorrem, são financiados pela 

empresa. A retenção dos riscos poderá ocorrer de forma ativa, ou seja, uma estratégia 

propositadamente deliberada pela empresa para reter, após avaliação consciente das possíveis 

perdas, o risco, caso ocorra - "autosseguro". Já a retenção passiva ocorre quando os riscos não 

são identificados, tendo a empresa que responder, posteriormente, às consequências da 

materialização do risco. 

As principais razões para reter ativamente um risco são, para Carter & Doherty (1974), a 

reduzida compensação financeira de transferir o risco para seguradoras ou o custo excessivo 

de métodos e técnicas para prevenir a ocorrência do mesmo. 

 

      iii) Redução dos riscos 

 

O risco materializado pode ser dividido, segundo a SOBES, por acidentes ou incidentes. Os 

acidentes são caraterizados por eventos provocados por imperícia, imprudência ou neglicência 

dos trabalhadores. Já os incidentes referem-se à aleatoriedade de acontecimentos que afetam o 

normal funcionamento da atividade.  

A redução do risco, no que respeita a acidentes de trabalho, é atingida, segundo Baker (1997), 

através de técnicas de segurança no trabalho, sendo que os incidentes terão no planeamento 

organizacional a técnica para a sua redução. A redução dos incidentes é categorizada, segundo 

Slack, Chambers & Johnston (2010), por cinco principais medidas, dependendo da natureza 

do risco: mitigação económica, remoção de recursos passíveis de sofrer as consequências da 

falha, substituição de peças ou componentes e mitigação espacial e temporal. 

A última etapa do ciclo de gestão do risco é a sua monitorização, num contínuo e renovador 

processo da visualização do nível de risco, após este ser identificado, analisado e respondido. 

As principais técnicas de monitorização do risco são, de acordo com Baker (1997), as 

auditorias, avaliação de desempenho e o feedback dos utilizadores. 

 

4. O setor dos serviços marítimos 

Portugal situa-se numa posição central em relação ao Atlântico, no cruzamento das principais 

rotas marítimas, beneficiando de portos de águas profundas capazes de servir de porta de 



258                                                                                                                          V  E N C O N T R O  D E  T R Ó I A   

       Q U A L I D A D E ,  I N V E S T I G A Ç Ã O  E  D E S E N V O L V I M E N T O  

 

entrada e saída de navios de grandes dimensões, usados no tráfego de longo curso 

(mercadorias e passageiros). 

O setor dos serviços marítimos engloba atividades que passam por ajudar essas embarcações a 

atracar na zona portuária, desempenhando assim um papel fundamental no interface de trocas 

comerciais entre os outros países e o território nacional. Do mesmo modo, está habilitada a 

responder a situações de emergência no mar, seja pelo salvamento de embarcações e resgate 

dos tripulantes e/ou mercadorias em naufrágios, com a respetiva limpeza dos destroços, bem 

como evitar catástrofes como o derramamento de produtos tóxicos nos oceanos. 

Por atuar em zonas de forte regulação governamental, as organizações que nele operam 

necessitam de adquirir licença para iniciar as suas atividades, seguindo um conjunto rigoroso 

de regras e procedimentos característicos de cada porto para executar as suas operações. A sua 

sobrevivência está muito dependente de decisões e posturas políticas, bem como dos ciclos 

económicos.  

As empresas que atuam neste setor lidam com fluxos financeiros substanciais - os resultados 

operacionais variam não só com os fatores externos atrás descritos, bem como muitas vezes 

refletem a imprevisibilidade das condições meteorológicas e a natureza irregular do serviço de 

salvamento marítimo (que apesar de ser altamente lucrativo tem uma procura bastante 

irregular e igualmente imprevisível). 

Os portos sempre apresentaram um meio imprescindível no desenvolvimento do comércio 

nacional e internacional dos países - hoje fortificado pela globalização dos mercados - fator 

fundamental para o desenvolvimento sustentado da economia das regiões onde se inserem 

(Gaur, 2005). Daí que o litoral português se tenha tornado numa importante referência 

económica e cultural, atraindo embarcações de transporte e turismo marítimo, bem como os 

recursos subjacentes às suas atividades.  

Devido às suas características geográficas naturais, é plausível que Portugal tenha uma 

quantidade de portos marítimos relativamente abundante. Consoante o volume de carga 

movimentada e a sua capacidade, os portos classificam-se como principais ou secundários. 

Existem nove portos comerciais em Portugal continental, sendo considerados portos 

principais os de Leixões, Aveiro, Lisboa, Setúbal e Sines - todos estes geridos por 

administrações portuárias com estatuto de sociedades anónimas de capital público. Na lista 

dos portos secundários constam o de Viana do Castelo, Figueira da Foz, Faro e Portimão. 

Algumas das empresas que competem neste setor desenvolvem as suas atividades em mais do 

que um porto comercial. É também normal a subcontratação entre concorrentes aquando dos 

serviços prestados, geralmente por insuficiência de embarcações das empresas com menor 
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dimensão. Os portos nacionais possuem características distintivas uns dos outros, 

nomeadamente em termos de localização, infraestruturas de suporte, intermodalidade 

existente, profundidade das águas, entre outros.  

 

5.  Objetivos e metodologia da investigação 

5.1- Objetivos e questões de investigação 

 

O presente trabalho pretende contribuir para desenvolver a limitada base de conhecimento do 

setor dos serviços marítimos e avaliar o modo como as empresas identificam, analisam, 

avaliam e agem perante os riscos a que estão submetidas aquando dos serviços prestados, 

percebendo a importância deste conceito na cultura organizacional. Para esse fim, irá ser 

estabelecida uma investigação comparativa exploratória das principais empresas que atuam no 

setor dos serviços marítimos, tendo em vista uma análise crítica dos dados recolhidos. 

Neste sentido, apresentam-se, em seguida, as questões de investigação propostas neste estudo. 

Q1: Será que as empresas prestadoras de serviços marítimos possuem uma visão holística da 

gestão do risco? Qual o papel da gestão de topo? 

Q2: Quais as técnicas e ferramentas utilizadas pelas empresas durante o processo de gestão do 

risco? 

Q3: Em que medida é que estas empresas lidam com o risco? Quais as principais formas de 

agir pós-avaliação? 

 

5.2- Metodologia  

 

Como anteriormente referido, os riscos podem ser considerados como estando relacionados 

com a perda, oportunidade ou presença de incerteza por parte de uma organização. Todavia, 

neste estudo, o foco recai nos riscos de perigo (puros), mais especificamente nos riscos/falhas 

internas, dada a natureza do setor em análise e as suas características. Estes riscos podem 

inibir a realização da missão das empresas, na medida em que os serviços podem ser 

conturbados por perdas, danos, avaria, furtos ou outras ameaças associadas a uma grande 

variedade de eventos. 

 

      5.2.1- Modo de procedimento 

 

Como método de recolha de informação, a escolha recaiu em entrevistas semiestruturadas. A 

opção de entrevistas ao invés de inquéritos deveu-se, sobretudo, à possibilidade de elaborar 
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uma avaliação mais realista e fidedigna destas práticas em cada empresa, tomando em 

consideração o número de empresas a entrevistar (quatro empresas). A análise qualitativa 

fundamenta a investigação em vários sentidos, possibilitando uma maior perceção de 

determinadas realidades que outras técnicas de investigação não permitem - emoções, 

primeiras impressões ou opiniões pessoais do entrevistado, derivado ao contacto direto 

associado (Quivy & Campenhoudt, 2008). O guião da entrevista foi assim desenhado para 

extrair informação, aos responsáveis pela segurança da empresa, de como os riscos são 

identificados, analisados, avaliados e posteriormente controlados.  

De modo a alcançar o objetivo traçado com maior validade e rigor prático, o guião tem por 

base o processo de gestão do risco empresarial proposto pela norma ISO 31000:2012 

(Esquema 1). Esta norma não se destina a fins de certificação, mas sim a direcionar as 

empresas, num conjunto de princípios que deverão ser cumpridos, para uma prática de gestão 

do risco eficiente. Assim sendo, este estudo não trata de verificar quais as empresas que estão 

ou não aptas para serem certificadas, mas sim direcioná-las para as boas práticas de forma 

contínua e dinâmica. 

 

      5.2.2- Como tratar dos dados obtidos 

 

A investigação exploratória levada a cabo permite aferir o estado atual no setor e procura 

rotinas e novas tendências sobre esta temática nas empresas entrevistadas. De modo a tratar a 

informação qualitativa, proveniente das entrevistas pessoais, é exigida a máxima fiabilidade, 

validade, de modo a tornar o estudo mais próximo da realidade quanto possível (Saunders, 

Lewis, & Thornhill, 2009). 

A informação recolhida não poderá ser tratada através de inferências estatísticas, derivado ao 

número limitado de empresas existentes nos portos marítimos portugueses (Morais, 2005). 

Assim sendo, a melhor forma de ilustrar a informação qualitativa recolhida será a sua 

classificação por temas em estudos de caso, na tentativa de realçar as diferenças entre as 

práticas de gestão do risco nas empresas em estudo. 

Segundo Eisenhardt (1989), a metodologia de estudos de caso é mais apropriada nas fases 

iniciais de investigação de novos fenómenos, ou com o intuito de evidenciar novos pontos de 

vista sobre um fenómeno já anteriormente estudado. 

O estudo de caso não representa uma amostra representativa de uma população, e ao optar por 

este, será para expandir ou generalizar teorias analíticas ao invés de enumerar inferências 

estatísticas (Yin, 2009). Desta forma, o objetivo é investigar uma teoria e expandir a base de 
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conhecimentos atualmente existente, utilizando para tal exemplos de empresas portuguesas 

prestadoras de serviços marítimos. 

A principal vantagem dos estudos de caso quando comparados com os outros métodos de 

recolha de informação - como os questionários - é a capacidade para obter um conjunto muito 

variado de informação, permitindo conhecer a empresa de forma mais aprofundada, através 

do cruzamento entre entrevistas, documentos ou notícias. 

Segundo Yin (2009), os resultados obtidos com múltiplos estudos de caso podem ser mais 

robustos e comparáveis entre si do que se for utilizado apenas um estudo de caso. Assim 

sendo, a opção de incluir quatro empresas no estudo parece ser adequada. 

 

6. As empresas estudadas 

6.1- Confidencialidade do estudo e dimensão das empresas 

 

Embora a segurança dos tripulantes seja, historicamente, a maior preocupação das empresas 

deste setor, o processo de gestão dos diferentes riscos é, de acordo com a literatura existente, 

limitada. Assim sendo, para não expor as empresas em estudo, e não colocar em causa a sua 

reputação comercial, foi decidido, por ambas as partes, manter a confidencialidade das 

empresas participantes. Outro dos motivos que levaram ao anonimato foi o facto da rivalidade 

concorrencial ser elevada, dado que algumas destas empresas partilham o mesmo porto, sendo 

por isso concorrentes diretos. 

Este anonimato limitou, de certa forma, a tentativa de comparação de dimensões empresariais, 

dado que a recolha de dados de custos do departamento de segurança e volume de negócios 

foi interdita, derivado aos fatores anteriormente referidos. 

Fornecendo serviços marítimos nos portos de Leixões, Aveiro, Lisboa, Setúbal e Sines, as 

empresas incluídas neste estudo têm o papel de concorrentes mas também de parceiros, 

participando conjuntamente em serviços específicos que requerem outro tipo de 

características de frota, que empresas individuais não possuem. 

 

6.2- Apresentação das empresas 

O objetivo deste ponto passa por apresentar as empresas e o pessoal que lida com o risco, bem 

como expor as suas opiniões gerais sobre esta temática antes de passar para a análise 

específica das questões de investigação. 
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Empresa A  
 

O entrevistado, responsável pelo departamento técnico e de segurança da empresa A, aparenta 

grande autonomia no cargo que ocupa. Dentro das suas responsabilidades encontram-se a 

supervisão da segurança pessoal e coletiva dos tripulantes das embarcações, a segurança da 

própria unidade e a segurança das máquinas.  

Para o responsável da segurança, o risco está inerente a todas as atividades que a empresa faz 

e as vantagens desta gestão são claras: preparar a tripulação para imprevistos através de 

variadas formações e treinos.  

No que respeita às condições de trabalho, o responsável pela segurança é perentório: "penso 

que é a melhor empresa portuguesa a nível de condições", contando com inúmeras formações 

e "excelentes equipamentos e materiais".  

Quando questionado sobre a atitude da empresa perante o risco, é notória uma posição de 

salvaguarda da tripulação, "depende muito da missão em que eles estejam envolvidos. 

Primeiro salvar as vidas, prefiro que os meus homens tenham treino em saber como disparar 

as balsas e todos os outros procedimentos de emergência do que o resto. Se der para salvar a 

embarcação muito bem, se não dá paciência…". 

 

Empresa B 

Na empresa B, o departamento de segurança é composto por uma pessoa que é responsável 

pelo cumprimento de todos os requisitos da entidade certificadora da empresa, que tem 

padrões específicos para cumprir. Além disso, a função de intermediário entre o escritório e 

os tripulantes - em questões relacionadas com a segurança (tanto operacional como técnica) - 

também está implícita. 

As características mais importantes do pessoal que avalia o risco são, para o responsável, o 

discernimento e a experiência profissional, questionando-se constantemente sobre o processo 

atual, "porque se uma pessoa está habituada a fazer sempre com o mesmo procedimento, 

nunca vai identificar outras formas mais eficazes". 

Em conversa com o responsável, é notório o dinamismo em todo o processo de gestão do 

risco levado a cabo pela empresa: "eu tenho que me adaptar, aprender conceitos novos para 

tentar implementá-los e incluir os tripulantes para darem a sua opinião. Existem sempre 

coisas que podemos anular ou reduzir a probabilidade de acontecer".  

A missão da empresa é providenciar segurança e apoio marítimo, apostando na qualidade das 

embarcações e tripulantes com conhecimento e personalidade crítica. 
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Empresa C 

Responsável pela segurança a bordo e fora da embarcação, o entrevistado desta empresa 

presta também apoio à área comercial. Denominando a empresa como do tipo familiar, o 

responsável pela segurança afirma que existe uma boa relação empregado-empregador, 

alegando que todos os colaboradores são "clubistas", ou seja, "gostam de cá trabalhar e 

defendem a empresa ao máximo". 

Sendo política prioritária da empresa, a gestão do risco engloba a garantia de procedimentos 

que assegurem que inconformidades, acidentes e situações perigosas sejam reportadas, 

analisadas e corrigidas com o objetivo de uma melhoria progressiva. A grande vantagem desta 

gestão para a empresa é, sobretudo, a redução da probabilidade de ocorrência do risco. É 

rotina da empresa a tentativa de identificação do maior número de possíveis acidentes a 

bordo, pois "quanto mais identificarmos, menor é a probabilidade desse acontecimento 

ocorrer. Temos que viver com o risco”. 

Para a empresa C, num negócio, a melhor maneira de singrar “é quando criamos um amigo", 

fazer com o cliente fique "com a empresa na cabeça e nem sequer pensar noutra solução". 

Assim sendo, a empresa aposta no serviço personalizado aos seus clientes como arma 

competitiva. 

 

Empresa D 

Quando falamos do departamento de segurança na empresa D, é estar a falar de todos os 

departamentos e tripulantes da mesma, sendo que este departamento, fisicamente, não existe. 

Assim sendo, existe uma equipa interfuncional, que se reúne periodicamente para discutir esta 

temática na empresa. 

O entrevistado é coordenador das operações da empresa e a sua função envolve tudo o que 

está relacionado com o serviço prestado, reunindo as condições desejáveis para garantir o 

sucesso do mesmo, adequando os meios ao serviço específico. 

O responsável pelas operações na empresa garante que a empresa D é escolhida pela 

"panóplia de equipamentos e unidades" que permitem uma versatilidade de manobras em 

condições adversas, que outras empresas concorrentes não conseguem oferecer. 

Para a empresa, a gestão dos diferentes riscos é necessária para avaliar e quantificar a 

probabilidade de "ocorrências perigosas", garantindo assim ganhos a longo-prazo. 

Para o coordenador das operações, a empresa proporciona boas condições de trabalho aos 

tripulantes, oferecendo um horário de trabalho equilibrado, equipamentos de qualidade e 

formações diversas. 
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7. Discussão dos casos de estudo 

O objetivo deste ponto é discutir a análise dos estudos de caso à luz das questões de 

investigação propostas. A análise incide, em primeiro lugar, na verificação da existência de 

uma gestão do risco integrada por parte das empresas em estudo, passando depois para o ciclo 

de gestão do risco implementado pelas mesmas. Por fim, tendo explicitado o ciclo interno de 

gestão do risco de cada empresa, são analisadas as variadas formas de ação para a posterior 

tomada de decisão perante os diferentes riscos. 

 

7.1- A gestão de risco integrada, uma visão holística 

 

De acordo com a literatura, existe uma grande disparidade de envolvência dos diferentes 

departamentos no que diz respeito ao risco e sua gestão. Serve este ponto para tentar 

corroborar essa afirmação nas empresas portuguesas prestadoras de serviços marítimos. 

Na empresa A, a gestão de topo é composta por um diretor geral que, segundo o entrevistado, 

não acompanha a gestão do risco, assumindo uma posição totalmente financeira. Assim 

sendo, o diretor geral delega as funções no departamento de segurança e estes só se 

relacionam para questões operacionais ligadas às embarcações, ou outros assuntos, estes de 

forma esporádica. É visível uma relação de cooperação entre o departamento de segurança e o 

de compras, que comunicam acerca do estado das máquinas e equipamentos.  

Já na empresa B, a gestão de topo está diretamente relacionada com todos os outros 

departamentos da empresa, tendo assim um papel bastante presente e ativo. Todas as decisões 

que impliquem mudanças ou saídas das atividades previamente planeadas, a gestão de topo é 

informada e questionada “A gestão não encara os custos deste departamento como gastos, 

mas sim como um investimento” – afirma o responsável pela segurança. Nesta empresa os 

departamentos de compras, operações e financeiro são elementos ativos na evolução desta 

temática na empresa, estando presentes na tomada de decisão e cientes da sua importância 

para a empresa, tanto a nível comercial como financeiro. 

Na empresa C, quem está envolvido nas decisões sobre a segurança e risco faz parte de um 

grupo denominado de "gabinete de crise". Este grupo, liderado pelo gerente executivo, tem 

como apoio o responsável técnico e de segurança, bem como outras entidades, de acordo a 

situação com que a empresa está a lidar. A gestão de topo reconhece a importância da gestão 

do risco para a empresa e materializa essa ideia com a elaboração de um documento com as 

políticas da empresa, estando a de segurança em primeiro lugar. 
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A empresa D, à semelhança das empresas B e C, elabora reuniões para discutir esta temática 

na empresa, com participação desde o departamento técnico, ao operacional e financeiro, 

passando também pela administração. A diferença entre esta empresa e as outras está na base 

periódica das reuniões, dado que a empresa D elabora reuniões interfuncionais de base 

semanal, enquanto nas empresas B e C reúnem-se quando necessário. 

Ao contrário do que Regester & Larkin (2008) e Slack, Chambers & Johnston (2010) 

afirmam, na maioria destas empresas, com alguma exceção da empresa A, a gestão de topo 

toma um papel bastante ativo na tomada de decisões. Em todas as empresas, há a existência 

de relações interfuncionais no apoio à tomada de decisão, decidindo, em conjunto, as diversas 

formas de atuar face ao risco. Assim sendo, também contrariando as opiniões de Hopkin 

(2012) e do Institute of Management Accountants (2007), o dinamismo das relações 

interdepartamentais está presente, sendo estas cruciais aquando da tomada de decisões pós-

avaliação.    

 

7.2- O processo de gestão do risco 

 

O processo de gestão do risco levado a cabo pelas empresas é ponto essencial para as 

conclusões deste estudo. Perceber a dinâmica do processo interno de gestão de risco, bem 

como as suas técnicas e ferramentas, parece ser a melhor forma de caracterizar as empresas 

em estudo e retirar as devidas conclusões à luz da literatura existente. 

O processo da gestão de risco destas empresas passa pela identificação dos riscos, análise e 

posterior avaliação dos mesmos, numa tentativa de reduzir a magnitude da sua materialização 

e/ou probabilidade de ocorrência, transferi-los para terceiros ou então retê-los na empresa, 

conforme a avaliação feita pelos responsáveis de cada empresa.  

i) Identificação dos riscos 

Na empresa A, o risco é identificado por duas vias, a experiência do tripulante e a verificação 

das máquinas antes de efetuar uma manobra, com base numa lista de verificação de 

procedimentos. Quando algum equipamento ou periférico não está a funcionar ou trabalhar 

corretamente, os tripulantes devem reportar ao responsável pela segurança para serem 

tomadas medidas no sentido de resolver o problema.  

Segundo o responsável pela segurança da empresa B, a melhor técnica de identificação de 

riscos é o reporte dos tripulantes pois "eles é que conhecem a atividade, e quem está 

envolvido na atividade está envolvido na identificação do risco". Para os auxiliar, o escritório 

elabora listas de vários procedimentos rotineiros antes de cada manobra. 
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À semelhança das outras empresas, também as empresas C e D apostam na experiência de 

trabalho dos tripulantes para a identificação dos riscos, elaborando também listas de 

verificação de procedimentos para os auxiliar nesta tarefa. 

Todas estas empresas possuem um método obrigatório de identificação de riscos: as entidades 

portuárias, seguradoras e certificadoras que vêm, anualmente, verificar o estado das 

embarcações por via de auditorias de operacionalização. 

Os riscos identificados pelas empresas são mais fáceis de analisar do que os novos riscos, 

dada a informação histórica disponível. Assim sendo, e de acordo com o responsável técnico 

da empresa D, "temos os riscos inerentes às atividades e que estão perfeitamente 

identificados, e depois temos os outros que vão surgindo no dia-a-dia e que constituem 

situações pontuais que acontecem". Quanto à primeira tipologia, as empresas, com exceção 

da A, têm registado num manual todas as fontes de risco, acrescentando novas situações 

mediante o seu aparecimento, como o caso da empresa B e C. 

Já a empresa D possui um histórico acidental, em que é atualizado cada vez que exista alguma 

situação em que resultou, ou poderia resultar, num acidente. Porém, não estão explanadas 

todas as situações de perigo "nem fazia sentido, senão tínhamos que alterar o manual 3 ou 4 

vezes por ano", pelo que não existe o acréscimo de novas situações ao manual de gestão do 

risco da empresa. 

A empresa A adota uma postura diferente das outras empresas aquando do registo da 

informação pois não possui nenhum registo dos diferentes riscos de perigo e manutenções. 

     ii) Análise dos riscos  

A empresa A utiliza maioritariamente uma técnica de análise do risco - sessões de 

brainstorming - com o intuito de discutir as reivindicações dos tripulantes e dar pareceres 

sobre o estado das máquinas e equipamentos. As restantes empresas, muito derivado à 

existência de históricos e manuais de gestão do risco, utilizam, para além destas sessões de 

brainstorming, outras ferramentas e técnicas de gestão do risco. 

Outra técnica utilizada pelas outras empresas em estudo é a matriz de risco que, sendo 

elaborada por empresas especializadas subcontratadas, determina o nível de risco, 

multiplicando o grau de probabilidade e severidade dos diferentes tipos de risco.  

Ainda na análise dos potenciais riscos, a empresa B obtém a confirmação do nível de risco 

num software especializado para esse efeito, calculando o grau de probabilidade e severidade 

do risco ocorrer, respondendo a variadas questões como input. 
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Nas quatro empresas em estudo, a análise dos diferentes riscos também pode ser observada 

nas diversas manutenções que, sendo planeadas ou não, são feitas pelos tripulantes ou por 

entidades externas, consoante o equipamento, grau de dificuldade e/ou disponibilidade. 

O responsável da empresa A admite que a empresa não faz análises de risco "muito 

pormenorizadas nem de frequências, sendo que para isso seria necessário existir um 

histórico e esse histórico nunca foi feito". Assim sendo, é expectável que as manutenções 

sejam, maioritariamente, corretivas.  

Ao contrário da empresa A, as outras empresas conseguem efetuar manutenções preventivas 

e/ou com o grau de uso, reduzindo a probabilidade do equipamento falhar. Essas manutenções 

preventivas são possíveis devido à existência de históricos e outras técnicas de análise do 

risco mais elaboradas, fazendo por isso manutenções mais preventivas que reativas. 

É percetível a crucial importância do registo de acidentes e incidentes, bem como de um 

manual de gestão do risco atualizado, despoletando assim a via por manutenções previstas e, 

por conseguinte, a redução da probabilidade de materialização do risco. 

 
     iii) Avaliação dos riscos 

A avaliação, com o objetivo de apoiar a tomada de decisões, tem em conta a análise do risco 

previamente determinado pelas ferramentas e técnicas de análise de risco de cada empresa. 

Assim sendo, após a análise, a empresa está apta para avaliar o nível dos diferentes riscos e 

tomar uma decisão no que respeita ao seu tratamento.  

O processo de apreciação de risco levado a cabo pelas empresas converge com as normas 

estabelecidas na literatura. Quanto à identificação dos riscos, as empresas, para além das 

auditorias obrigatórias, optam pela colaboração dos seus tripulantes, dada a sua experiência e 

conhecimento na área, com o auxílio de variadas listas de procedimentos rotineiros. 

Já no que diz respeito a registos de novas fontes de risco, as empresas B e C adotam uma 

postura mais proactiva no acréscimo destas ao manual de gestão de risco, contrariando a 

opinião de Flaherty, Gourgey & Natarajan (2012). A empresa A não utiliza este método de 

recolha de informação, e por conseguinte, o risco, ao não ser identificado, não é considerado 

na posterior análise, sendo expectáveis e descritas as consequências negativas desta decisão, 

corroborando a opinião de Webb (1994). 

As empresas servem-se da análise do risco para o avaliar e tomar a posterior decisão - 

transferi-lo, retê-lo ou diminuir a sua probabilidade de ocorrência - como sugerido pelas 

normas existentes. A técnica mais utilizada pelas empresas, na tentativa de determinar o nível 



268                                                                                                                          V  E N C O N T R O  D E  T R Ó I A   

       Q U A L I D A D E ,  I N V E S T I G A Ç Ã O  E  D E S E N V O L V I M E N T O  

 

de risco, é a “matriz de risco”, sendo que a empresa B utiliza, em simultâneo, um programa de 

software (simulação) especializado para o mesmo fim.  

O tripulante tem um papel crucial no tratamento do risco, indo ao encontro da opinião de 

Finne (2000), dado que é neste que começa o processo de gestão do risco e o seu 

conhecimento no reporte de possíveis anomalias é a chave para conseguir modificar a 

magnitude e/ou a probabilidade de ocorrência do risco de forma atempada.  

As principais técnicas e ferramentas, listadas por Baker (1997), são, em larga medida, 

utilizadas pelas empresas ao longo de todo o processo, como ilustra a Tabela I. 

 

7.3- Tratamento do risco: transferência, retenção e redução 

 

Após análise e posterior avaliação do risco, as principais decisões que as empresas podem 

tomar em relação ao risco e sua materialização são, como anteriormente referido, a 

transferência destes para terceiros, a retenção e a redução ou eliminação do risco, consoante a 

avaliação e ponderação de custos dos respetivos responsáveis. 

As empresas em estudo transferem para seguradoras riscos que, após análise, compensem 

financeiramente a sua transferência, como os seguros de acidentes individuais e coletivos. 

Outros riscos que as empresas transferem para especialistas são, sobretudo, riscos inerentes às 

operações, como a componente física das embarcações e seus equipamentos, bem como 

subcontratar especialistas (concorrentes) no auxílio à prestação de serviços, ainda que 

esporadicamente (caso das empresas B e C). 

Uma das vantagens da transferência de riscos, para além da financeira, é o auxílio na 

identificação dos riscos, como anteriormente referido, através de entidades 

seguradoras/certificadoras que conferem às embarcações, em auditorias às embarcações, o 

cumprimento dos requisitos e normas de segurança, passando certificados de 

operacionalização.  

Outra forma de agir face ao risco é a retenção deste internamente. Os riscos que a empresa 

não transfere para seguradoras que, segundo os responsáveis destas empresas, não 

compensam financeiramente, ficam retidos na empresa.  

Quanto à retenção dos riscos de forma passiva, o responsável da empresa A afirma que a 

empresa por vezes não consegue identificar novos riscos, "por esquecimento ou 

invisibilidade, e quando estes ocorrem já nada há a fazer". As razões para isto acontecer são, 

pelas palavras do mesmo, a elevada rotatividade da tripulação a nível das embarcações, dado 

que cada rebocador tem grandes distinções a nível de máquinas.  
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Na empresa B, quando foi feita a referência a retenções de riscos, o responsável pela 

segurança não tardou a afirmar que "existem alguns riscos que não compensam transferir e 

que são lidados internamente". Quando questionado por retenções passivas - riscos não 

previstos nem identificados - a resposta foi afirmativa a estas ocorrências, partindo depois a 

empresa para a investigação do mesmo e “assim já não ficam desconhecidos”. 

As empresas C e D, à semelhança das restantes, também afirmam a coexistência das duas 

formas de retenção de risco. A identificação de um "novo" acontecimento, e posterior ação a 

tomar, faz parte das políticas de gestão por parte destas empresas (risco passivo). 

Relativamente aos riscos que não são transferidos ou retidos pelas empresas, existe uma 

tentativa de redução, por parte das mesmas, da sua probabilidade de ocorrência. 

No que diz respeito a riscos de incidentes, as empresas servem-se das suas técnicas de análise 

do risco, anteriormente explanadas, para tentar alterar o nível de risco para um nível 

neutro/aceitável pela empresa. 

Para alterar esse risco de incidente, a ação mais comum nestas empresas é a opção pela 

substituição de peças/componentes, provocada pela manutenção do equipamento em causa. 

Neste ponto, a ação de reporte dos tripulantes é crucial, sendo que é através destes, 

essencialmente, que o processo de gestão de risco começa, na identificação do risco. Daí que 

as sessões de brainstorming e as sucessivas formações para incentivar o diálogo sejam alvo de 

resposta imediata por parte dos interlocutores das empresas como as técnicas para diminuir o 

número de incidentes. 

O outro tipo de risco - o acidental - é mais “controlável” e diminuir a sua probabilidade de 

ocorrência passará por soluções financeiramente viáveis e de melhoria incremental.  

Na tentativa de diminuir, ou até prevenir o número de acidentes de trabalho, a empresa A 

promove ações de formação e posterior implementação de quadros educativos em sítios 

estratégicos, com o objetivo de interiorização. Para além das formações, não existem outros 

métodos para diminuir ou prevenir acidentes de trabalho, dado que a empresa só contrata 

trabalhadores especializados e formados logo "se fazem algo de errado, vai parar uma 

advertência à sua cédula marítima".  

Os métodos utilizados pela empresa B passam também por formações de segurança coletivas 

existindo ainda o incentivo ao relato ao responsável pela segurança na identificação a bordo 

de tudo o que oferece risco e que possa ser anulado ou diminuído.  

A empresa C elabora constantemente listas de diversos procedimentos para os tripulantes, 

tendo por fim a interiorização dos passos para um serviço livre de acidentes.  
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Já a empresa D adota sobretudo a filosofia de informação transversal e transparente, servindo 

de exemplo e aprendizagem os erros passados dos tripulantes. 

Após o tratamento dos riscos, a última etapa passa pela sua monitorização, optando as 

empresas, sem exceção, por auditorias internas e o feedback dos tripulantes, por ordem a 

vistoriar a embarcação e a controlar, continuamente, o nível dos riscos.  

Tabela I - Técnicas e ferramentas da gestão do risco 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria 

Legenda:            - Adota            - Não adota           - Impossível aferir com rigor
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8. Conclusões 

Serve este ponto para expor as conclusões da investigação, a sua contribuição para a teoria 

existente, as principais limitações e propostas para possíveis estudos futuros. 

 

8.1 Resultados e contribuições para a teoria 

 

Da literatura revista surgiram três tópicos fundamentais para discutir, tendo em conta os 

objetivos traçados para o presente estudo: o papel da gestão de topo e a envolvência dos 

vários departamentos aquando da gestão do risco, as técnicas e ferramentas utilizadas pelas 

empresas durante o processo de gestão do risco e as principais formas de lidar com o mesmo 

após a sua avaliação. 

Assim sendo, a partir do confronto entre os estudos de caso e a teoria existente, podemos 

concluir que: 

 Ao contrário do que o Institute of Management Accountants (2007) e Hopkin (2012) 

diagnosticam para a maior parte das organizações que estudaram, a maioria das empresas 

objeto do nosso estudo adota um processo de gestão do risco de forma integrada, sendo o 

papel da gestão de topo, na cultura organizacional, preponderante. As empresas em estudo 

incorporam um ciclo de gestão de risco interno comum, com técnicas e ferramentas plausíveis 

ao longo de todo o seu processo. 

 O registo dos variados riscos é essencial para o desenrolar do ciclo de gestão do risco. A 

identificação de todos os riscos e suas causas, para posterior análise e ação é, de facto, a etapa 

primordial do ciclo, indo ao encontro da opinião de Webb (1994). 

 Os tripulantes são o ativo mais importante destas empresas, corroborando Finne (2000), 

estando no centro do conhecimento desta atividade - a sua experiência e julgamentos 

permitem uma identificação de riscos (etapa crucial do ciclo) de forma atempada. 

 A gestão de risco empresarial não garante um aumento de rentabilidade (derivado à 

imprevisibilidade e incerteza associada ao conceito), garante sim uma maior eficiência 

operacional, por via de técnicas e ferramentas ao longo de todo o processo de gestão do risco. 

 A gestão do risco no setor dos serviços marítimos tem ganho cada vez mais relevância, 

mudando o foco abrangente do "eu" departamental para a empresa como um todo, sendo 

visível o dinamismo ao longo de todo este processo, com a constante preocupação na 

segurança a bordo das embarcações. 
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8.2 Principais limitações e propostas futuras 

 

O presente estudo foi condicionado por algumas limitações, restringindo, de certa forma, a 

abrangência do mesmo. Por um lado, a resistência de partilha de dados financeiros e 

históricos, por parte dos gestores de topo, impossibilitou o acréscimo da temática de evolução 

da gestão do risco nas empresas, na tentativa de percecionar as principais mudanças e 

melhorias. Por outro, a literatura sobre a explanação do ciclo de gestão do risco que se foque 

sobre uma determinada indústria é quase inexistente, bem como estudos bibliográficos sobre 

este específico setor.  

A partir desta investigação constatou-se que existem temáticas por abranger, nomeadamente a 

referida acima, que seria de grande relevo em termos evolutivos. Outra sugestão é a 

comparação da temática entre empresas dos grandes portos ibéricos e/ou europeus (ex: 

Holanda, Grécia e Alemanha). Poderia ainda ser considerado um estudo implementando uma 

ferramenta de gestão do risco nestas empresas, com o posterior impacto, principais barreiras e 

limitações (ex: árvores de decisão). 
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Resumo:  
Apresenta-se uma proposta de metodologia de cálculo de custos da qualidade (Q), 

do ambiente (A) e da segurança e saúde do trabalho (SST) para um sistema 

integrado, abrangendo os conceitos, definições e aplicação prática numa empresa.  

Esta metodologia poderá traduzir-se num aumento da competitividade visto que 

dará informações essenciais para a identificação de falhas e respectiva tomada de 

acções correctivas e preventivas que permitam a melhoria contínua.  

A caracterização dos custos associados a cada um dos sistemas de gestão (A, Q e 

SST) permite identificar os impactes de cada um deles no desempenho da 

empresa, nomeadamente os custos de implementação, gestão e manutenção, bem 

como os respectivos benefícios. A leitura conjunta destes custos permite também 

justificar a gestão integrada dos sistemas. 

As metodologias de base foram baseadas nos custos das Falhas internas, Falhas 

externas, Avaliação e Prevenção (Q); Falhas internas, Falhas externas, Avaliação 

e Prevenção (A); e nos custos de Gestão da SST, Relacionados com a SST, 

Avaliação e Prevenção (SHST). 

Os resultados de aplicação a uma empresa são apresentados e discutidos. A 

quantificação dos custos relacionados com os sistemas não foi fácil mas, após um 

detalhado levantamento e análise foram alcançados os objectivos do estudo e o 

exercício permitiu identificar acções de melhoria. 

 

 

Palavras-chave: Ambiente; Custos; Qualidade; Segurança e Saúde do Trabalho 
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Abstract:  
Here it is proposed a methodology for calculating the costs of quality (Q), the 

environment ( E), and safety and health (OSH) to an integrated system, covering 

the concepts, definitions and practical application in a company. 

This methodology could result in increased competitiveness as they give you 

essential information for identifying faults and their taking of corrective and 

preventive actions to enable continuous improvement. 

The characterization of the costs associated with each of the management systems 

(E, Q, and OSH) allows to identify the impacts of each on company performance, 

including the costs of implementation, management and maintenance, as well as 

their benefits. A joint reading of these costs also allows to justify integrated 

management systems. 

The basic methodologies were based on the costs of internal failures, external 

failures, assessment and prevention (Q); costs of internal failures, external 

failures, assessment and prevention (E); and Management costs of OSH, OSH-

related costs, Assessment and Prevention (OHS). 

The results of application to a company are presented and discussed. The 

quantification of the costs associated with the systems was not easy, but after a 

detailed survey and analysis of the data, all objectives of the study were achieved 

and the exercise allowed us to identify improvement actions. 

 

Keywords:  Costs; Environment; Quality; Safety and health 

 

 

1. Introdução 
 

O presente artigo aborda a temática da determinação dos custos relacionados com o Ambiente 

(A), Qualidade (Q) e Segurança e Saúde do Trabalho (SST) na ULTRAGÁS, S.A.  

A temática em estudo apresenta-se como uma mais-valia para a empresa, dado que esta nunca 

explorou esta temática de uma forma consistente, como ferramenta de gestão. 

O conceito dos custos relacionados com A, Q e SST têm evoluído bastante ao longo do 

tempo, simultaneamente com a evolução dos próprios conceitos.  

Sendo o objectivo das empresas, “0 defeitos”; “0 impactes ambientais negativos”; “0 

acidentes”, em suma “0 não-conformidades”, sejam elas de que origem for, vale a pena 

reflectir e tomar decisões com base em dados factuais, constituindo a gestão económica do A, 

Q e SST uma vertente fundamental da gestão global das empresas. 

Assim, torna-se pertinente identificar como pergunta de partida a problemática daí decorrente: 

“Qual dos três sistemas de gestão, representa um maior benefício para a empresa (custos vs 

benefícios)?” 

 Qual dos três sistemas de gestão teve custos de implementação mais elevados? 
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 Qual dos três sistemas de gestão tem custos de manutenção/gestão mais elevados? 

Podemos assim enunciar os seguintes objectivos: 

Objectivo geral 

 Caracterizar os custos associados a cada um dos sistemas de gestão e identificar qual deles 

representa um maior benefício para a empresa. 

Objectivos específicos 

 Calcular os custos de implementação de cada um dos sistemas de gestão; 

 Calcular os custos de gestão de cada um dos sistemas de gestão 

 

Com vista a alcançar os objectivos atrás mencionados realizámos uma determinação dos 

custos de cada um dos vectores em análise (Q,A, SST). 

No caso do ambiente e da qualidade foi utilizada a metodologia de caracterização dos custos 

de falhas internas, custos de falhas externas, custos de avaliação e custos de prevenção, 

seguida da recolha dos valores respectivos e posterior cálculo. No que respeita aos custos 

relacionados com a SST a metodologia empregue será a definida pela Agência Europeia para 

a Segurança e Saúde no Trabalho (Facts nº 28, 2002).  

Ao longo do presente artigo, será realizada uma revisão da literatura com vista a caracterizar 

de forma sucinta os antecedentes e o estado actual da problemática da determinação dos 

custos relacionados com Q,A e SST. O passo seguinte será a caracterização da metodologia 

de cálculo em cada um dos vectores e os instrumentos de recolha da informação. 

 

2. Revisão da Literatura 
 

De acordo com os Guias Interpretativos da APCER - OHSAS 18001 (Apcer,2010), a 

certificação de sistemas de gestão de segurança e saúde do trabalho (SGSST), tendo como 

modelo um determinado referencial normativo, promove um ambiente de trabalho saudável e 

seguro, permitindo às organizações melhorar o seu desempenho de SST de uma forma 

consistente. 

A certificação de sistemas de gestão ambiental (SGA) de acordo com determinado referencial 

normativo, permite às organizações minimizarem os impactes ambientais associados às suas 
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actividades, contribuindo assim para uma gestão dos impactes ambientais de uma forma 

sustentada, melhorando o seu desempenho ambiental. 

Quando se fala em sistemas integrados de gestão (QAS) significa que as organizações 

implementam de forma partilhada, elementos comuns aos respectivos referenciais normativos. 

Um dos benefícios da integração está associado com a documentação que desta forma deixa 

de estar duplicada e/ou triplicada mas, existem outros benefícios relacionados com a estrutura 

organizacional, a existência de procedimentos comuns, na inclusão, por exemplo de critérios 

ambientais em processos associados à qualidade.  

A decisão acerca da certificação é e deve ser tomada pela própria organização, podendo a 

mesma traduzir-se num aumento da confiança das partes interessadas (colaboradores, clientes, 

accionistas, comunidade envolvente). 

  

2.1 Custos Relacionados com a Qualidade 

Juran, em 1951, abordou pela primeira vez o tema “Custos da Qualidade” (Quality Control 

Handbook). Os custos da qualidade surgiram assim na literatura de controlo da qualidade, 

com a intenção de oferecer suporte às acções de melhoria e como forma de avaliar os 

investimentos na qualidade das empresas. 

Em 1956, Armand Feigenbaum trata acerca da classificação dos custos de qualidade, 

dividindo estes em quatro categorias: 

 Prevenção; 

 Avaliação; 

 Falhas Internas; 

 Falhas Externas. 

 

Esta classificação, actualmente, ainda é utilizada pela maioria dos autores que discutem os 

conceitos de custos relacionados com a qualidade (CRQ). 

Os CRQ, no final da década de 70 e início de 80 começaram a ganhar uma maior importância 

por parte dos gerentes, administradores e contabilistas visto os mesmos terem como objectivo 

o sucesso empresarial e como tal satisfação dos clientes, controlando os custos de produção e 

manutenção. 

Com o aumento da competitividade mundial na década de 90, as empresas tendem a controlar 

e a gerir os seus custos simultaneamente com os programas de gestão da qualidade. Desta 
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forma, surgiu a necessidade de implementar novos sistemas de custos para substituir os 

sistemas de custos tradicionais ultrapassados.  

Neste sentido, os CRQ passam a ser uma ferramenta essencial para medir e conduzir a 

qualidade e estratégias das organizações ainda que actualmente, a maior parte dos sistemas de 

custo da qualidade utilizem os sistemas tradicionais, ou têm informações dos relatórios 

financeiros. 

Por outro lado, Feigenbaum (1991) descreve CRQ como os custos relacionados com a 

definição, criação e controlo da qualidade, assim como garantia e requisitos de segurança, 

avaliação e retro-alimentação da configuração da qualidade, todos os custos relacionados com 

falhas nos requisitos de produção e depois que o produto já se encontra nas mãos do cliente. 

Feigenbaum afirma que estes custos estão directamente ligados à satisfação do cliente. 

Segundo Crosby (1979) o custo da qualidade relaciona a conformidade ou não conformidade 

aos requisitos. Desta forma, trata-se de um incentivo para que a gerência e a equipa de 

melhoria da qualidade tenha um melhor entendimento do que está a acontecer. Ainda 

acrescenta que a falta de qualidade origina prejuízo, pois quando um produto apresenta 

defeitos é necessário a empresa gastar mais para corrigir esses mesmos defeitos e desta forma, 

o custo de produção pode até duplicar. Os custos que provêm das falhas no processo 

produtivo fazem parte dos custos da não qualidade e servem para medir o desempenho dos 

programas de melhoria nas empresas. 

 

2.1.1 Classificação dos custos relacionados com a qualidade 

 

Segundo o modelo de Feigenbaum (1991) temos quatro tipos de custos: 

 

Figura 1 -Classificação dos Custos da Qualidade segundo Feigenbaum 
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Custos de prevenção – são todos os custos associados a actividades desenvolvidas para evitar 

que as falhas aconteçam. Tem como objectivo controlar a qualidade dos produtos, evitando os 

gastos derivados de erros no sistema produtivo.  

EX.º  Planeamento da qualidade; Revisão de novos produtos; Controlo de processos. 

 

Custos de avaliação – são os custos fundamentais para avaliar a qualidade do produto pela 

primeira vez de modo a detectar falhas antes que o produto seja colocado no mercado. 

Ex.º Inspecção de Matéria-prima; Inspecção e teste; Testes de equipamento, etc. 

 

Falhas internas – são todos os custos associados à ocorrência de algum erro do processo 

produtivo, seja falha mecânica ou humana. Neste caso, quanto mais cedo forem detectados os 

erros, menores serão os custos envolvidos para os corrigir.  

EX.º Refugos; Retrabalho; paragens na produção, Falhas do fornecedor, Outros custos 

internos. 

 

Falhas externas – são os custos resultantes de falhas no produto ou serviço quando este já 

está colocado no mercado ou já foi adquirido pelo consumidor final. Estas falhas podem 

originar grandes perdas em custos intangíveis, como por exemplo, a credibilidade da empresa 

e destruição da imagem, sendo muitas vezes irreversíveis. Quanto mais tarde for detectado o 

erro maiores serão os custos envolvidos na correcção.  

Ex.º Reclamações de clientes, Material devolvido, etc. 

 

De acordo com Ganhão et al (1992), os problemas da qualidade têm origem sempre em 

pequenos desvios nas especificações dos materiais, do produto ou do processo, nos 

procedimentos, etc cujas consequências, por vezes, atingem proporções completamente 

inesperadas e até catastróficas como por exemplo nas relações com os clientes, levando à 

perda ou diminuição de encomendas, ou até mesmo à perda definitiva do mesmo. A 

verdadeira dimensão destes custos nem sempre é conhecida. Se for adoptada a conhecida 

imagem do iceberg, verifica-se que a parte visível corresponde aos pequenos problemas da 

qualidade. O grande volume destes custos está escondido nos custos operacionais da empresa 

(maior volume do iceberg, debaixo do nível do mar). 
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Figura 2 – Iceberg dos Custos da qualidade 

 

FONTE: Adaptado de Washington, S. (2010) 

 

Para a recolha dos dados relativos aos custos da qualidade existem numerosas fontes, das 

quais se pode destacar: 

 Contabilidade geral; 

 Contabilidade analítica; 

 Documentos administrativos, técnicos ou comerciais; 

 Inquéritos e sondagens; 

 Informações que os colaboradores da empresa que disponham (EX.º, perda de 

clientes devido a má qualidade do produto/serviço). 

Para que a análise de custos seja credível e útil, é necessário que: 

 Os dados recolhidos sejam actuais; 

 Sejam incontestáveis; 

 Tenham origem em fontes de informação conhecidas; 

 As estimativas sejam baseadas em critérios previamente discutidos; 

 As extrapolações sejam claras e correctas. 

Devido ao facto de ser muito difícil, ou mesmo impossível, recolher os CRQ ao cêntimo, o 

que se vai obter é uma ordem de grandeza, por defeito, mas que nos mostra a importância do 

problema e permitindo assim efectuar análises posteriores para se obterem melhorias. 

 

 

http://www.blogcmmi.com.br/author/Washington%20Souza
http://www.google.pt/url?sa=i&source=images&cd=&cad=rja&docid=sM6ZGMME5esOOM&tbnid=6-dDaWbp1eMahM:&ved=0CAgQjRwwAA&url=http://www.blogcmmi.com.br/alta-maturidade/entendendo-mais-sobre-analise-de-causa-e-efeito-car&ei=RpUyUZatJMiBhQfwh4C4CA&psig=AFQjCNGg1PjNw5LShhZVk0RAY9Uk6k3HFQ&ust=1362355910619927
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Para Ganhão et al (1992), os custos da qualidade estão organizados nas seguintes categorias: 

a) Custos das falhas internas 

São os que desapareceriam se não existissem defeitos no produto, antes da sua expedição 

para o cliente. Incluem: sucatas reparações, repetição de testes, paragem de meios de 

produção por causa de defeitos, análise e decisão sobre produtos e materiais defeituosos, 

etc. 

b) Custos das falhas externas 

São os que desapareceriam se não houvesse defeitos após entrega do produto ao cliente. 

Incluem: análise de reclamações, substituição de produtos defeituosos, custos de garantia, 

etc. 

c) Custos de avaliação 

São os custos inerentes à determinação da conformidade de materiais e produtos. Incluem: 

inspecção de recepção de materiais, inspecção e teste de produtos, calibração de 

aparelhagem de medida e teste, etc. 

d) Custos de prevenção 

São os custos devidos às acções tendentes a minimizar os custos das falhas e de avaliação. 

Incluem: planeamento da qualidade, avaliação de novos projectos, formação e treino, 

recolha e análise dos dados da qualidade, preparação de relatórios da qualidade, projectos 

de melhoria, etc. 

 

2.1.2 Modelos Económicos  

Os modelos económicos foram estabelecidos para se efectuar o estudo da distribuição dos 

CRQ, e a necessidade de evidenciar a forma de optimizar os mesmos, visando mostrar a 

relação existente entre as diversas categorias de custos e a respectiva evolução ao longo do 

tempo. 

Um dos modelos económicos mais usados para estudar a forma como se interrelacionam os 

vários tipos de custos com os níveis de conformidade atingidos apresenta três curvas e 

relaciona o custo unitário de produto conforme com os diferentes níveis de conformidade 

atingida (de 0 até 100 % de conformidade). 
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Figura 3 – Modelo Económico de relação de custos vs conformidade 

 

 

FONTE: Adaptado de Lurdes, C. (2014) 

 

Curva 1 – Custos das Falhas 

O custo unitário das falhas de produto será igual a zero quando existe uma conformidade de 

100 % (situação em que não há custos de falhas) e subirá para infinito quando o produto 

resultante do processo for 100 % defeituoso (com 100 % de defeituosos o número de unidades 

boas é zero pelo que o custo das falhas é igual a infinito). 

 

Curva 2 – Custos de Avaliação e de Prevenção 

Estes custos são considerados iguais a zero (não existe avaliação e prevenção) quando se está 

perante uma situação de 100 % de produto defeituoso (os custos das falhas são todos os 

custos). À medida que estes custos vão sendo incrementados a conformidade vai também 

aumentando, e os custos das falhas diminuem. 

 

Curva 3 – Custos Totais da Qualidade (Somatório das curvas 1 e 2) 

Representa o custo total da qualidade por unidade de produto. Numa primeira fase, os custos 

totais da qualidade começam por descer em consequência do aumento dos custos de avaliação 

e prevenção, os quais provocam uma redução significativa nos custos das falhas. 

No ponto óptimo – PO, valor a partir do qual o acréscimo dos custos de avaliação e prevenção 

necessário para que os custos das falhas continuem a baixar, assume valores tão altos 
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(tendendo para infinito) que a curva dos CT começa a crescer, acabando também por tender 

para infinito à medida que há uma aproximação aos 100 % de conformidade. 

A existência de um PO na curva dos CTQ antes dos 100 % de conformidade, ou seja, o 

admitir-se a existência de um certo nível de produtos defeituosos como a situação ideal em 

termos económicos (evidenciado pela curva dos custos totais) é o aspecto que merece maior 

realce neste modelo e que tem levantado alguma polémica entre os estudiosos deste tema. 

A análise da curva dos custos totais da qualidade levou a considerar a existência das seguintes 

três zonas distintas. 

 

Figura 4 – Curva da Banheira 

 

 

FONTE: Adaptado de Lurdes, C. (2014) 

 

a) Zona de Implementação de Projectos 

Localiza-se à esquerda da curva dos CT e caracteriza-se por corresponder à existência de 

elevados custos com falhas (superiores a 70 % do total dos custos da qualidade) e baixos 

custos de prevenção (não atingem os 10 % do total de custos). 

Quando uma organização se encontra nesta zona, existem francas oportunidades de melhoria 

que, bem aproveitadas, poderão proporcionar uma redução significativa dos custos totais da 

qualidade e um incremento no nível de conformidade atingida. 

Existem assim condições para identificar e implementar projectos específicos de melhoria, 

que contribuam para aumentar a conformidade e reduzir os custos da não qualidade, 

particularmente os custos das falhas. 
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b) Zona de Elevados Custos de Avaliação 

Os custos de avaliação são muito elevados, excedendo o valor dos custos das falhas. 

Existem igualmente oportunidades de redução dos custos totais da qualidade, tornando-se 

aconselhável desenvolver as seguintes medidas: 

 Comparar o custo de detecção de defeitos com o custo dos prejuízos que resultarão 

da sua não detecção. Esta comparação, pode mostrar que o custo da detecção é 

superior ao custo das potenciais falhas pelo que pode encarar-se a possibilidade de 

redução dos custos aligeirando a avaliação; 

 Rever os padrões de qualidade estabelecidos (verificar se são realistas com a 

conformidade pretendida); 

 Verificar a possibilidade de redução das cargas de inspecção (amostragem), tendo 

por base o conhecimento da capacidade dos processos e as especificações dos 

clientes; 

 Realizar auditorias, com vista a evitar duplicações de inspecção. 

 

c) Zona de indiferença 

Parte central da curva. Os custos das falhas são cerca de metade dos custos totais da qualidade 

e os custos da prevenção atingem cerca de 10 % desse total – Zona de valor óptimo dos 

custos. 

Apesar de ser sempre desejável a melhoria contínua, a implementação de novos projectos de 

melhoria deve ser ponderada e antecedida pelo estabelecimento de uma comparação com 

outros projectos existentes na empresa que ainda não estejam suficientemente optimizados, 

com vista a estabelecer prioridades. 

 

2.1.3 As Principais Razões da Controvérsia dos Modelos Económicos 

 

O tema dos CRQ é um tema controverso. Segundo Lurdes (2014), alguns estudiosos da 

matéria defendem que sendo um dos principais objectivos da gestão a maximização do lucro, 

a minimização dos CRQ, por si só, não conduz necessariamente a uma maximização do lucro 

e pode mesmo nem sequer ter significado na redução do custo dos itens produzidos. 

Na avaliação dos custos das falhas é claro que não é correcto que o valor da falha seja apenas 

medido pelo seu valor directo (sucata, reparação, devolução, etc.). Há que ter em conta 

também eventuais custos de oportunidade, a perda de mercado e os reflexos negativos na 

imagem da empresa. Estes aspectos assumem, em muitos casos, uma importância bem 
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superior ao custo mais directo, como seja o da reparação imediata. O cálculo destes custos 

invisíveis é muito difícil e, talvez por isso mesmo, é normalmente negligenciado pelos 

sistemas tradicionais de avaliação dos custos da qualidade. 

Nas empresas de serviços os custos da perda de clientes como reflexo da ocorrência de falhas 

são talvez mais óbvios. 

Nas empresas industriais podem encontrar-se duas situações características:  

- as empresas que produzem por encomenda: o que mais importa de facto é cumprir com as 

especificações do cliente;  

- as empresas que produzem por catálogo (produções em série colocadas no mercado): o mais 

importante é que o produto seja totalmente adequado ao fim a que se destina. 

Apesar das limitações que lhes são apontadas, os sistemas de custos da qualidade podem ser 

de grande utilidade para as organizações, sobretudo se se tiver presente que, no que respeita a 

custos de prevenção e de avaliação, o mais importante não é o seu valor total, mas antes a 

forma como são utilizados. Isto porque, as actividades de prevenção e de avaliação podem 

reduzir de facto significativamente as falhas, mas por outro lado implicam investimentos por 

vezes avultados. 

Há quem defenda que os custos das falhas e os custos de prevenção e avaliação devem ser 

analisados separadamente. 

A prevenção e a avaliação são invariavelmente custos suportados pelas organizações com a 

intenção de promoverem uma redução das falhas. Uma menor prevenção e avaliação 

significam em geral um aumento exponencial das falhas. 

Aumentos na prevenção e avaliação nem sempre significam uma redução das falhas, isto 

porque existem actividades de prevenção e avaliação eficazes e actividades de prevenção e 

avaliação parcial ou totalmente ineficazes, isto é, que podem considerar-se desperdício. 

Conclui-se assim que nos custos de prevenção e avaliação o que importa é a qualidade das 

actividades implementadas e não a quantidade gasta para as implementar. Os responsáveis 

pelas empresas/qualidade devem de estar conscientes da importância de se alcançar 

continuamente a qualidade. 

 

2.1.4 Sistema Tradicional e a realidade actual 

O sistema tradicional de custos da qualidade permite, com relativa facilidade, lidar com o que 

é visível mas, os custos invisíveis são muito importantes para a saúde económica das 

empresas e como tal apresentam-se como uma limitação à gestão. 
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Na realidade, temos de encontrar um ponto de equilíbrio nos conhecimentos e técnicas 

utilizadas.  

Partindo do modelo “0 defeitos”, em termos matemáticos, quando a curva dos custos totais da 

qualidade atinge o mínimo (“ponto óptimo - PO”), o investimento de uma unidade monetária 

em prevenção ou avaliação produzirá exactamente a mesma unidade monetária na redução 

dos custos das falhas. 

Abaixo do PO o investimento da mesma unidade monetária em prevenção e avaliação terá 

como resultado mais de uma unidade monetária na redução dos custos das falhas e acima do 

PO o resultado será o inverso. 

A localização do PO dos custos depende da variação dos componentes dos custos e não do 

valor total. No PO nada se pode concluir acerca dos níveis relativos dos custos de prevenção e 

avaliação e dos custos das falhas. 

Não existe exigência matemática para que o nível óptimo se situe num ponto onde a 

conformidade seja inferior a 100 %. Com efeito, o PO pode não estar situado entre os 0 % e 

os 100 % e situar-se sobre os 100 % de conformidade, como representado na figura 5. 

 

Figura 5 – Ponto Óptimo  

 

 

FONTE: Adaptado de Lurdes, C. (2014) 

 

O Zero Defeitos baseia-se na melhoria contínua, de alguma forma num esforço continuado 

para a eliminação de todas as falhas.  

A via correcta para a optimização dos custos tem de assentar na melhoria contínua. 
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Apesar de com a aproximação à zona dos Zero Defeitos se tornar naturalmente mais difícil a 

quantificação dos custos e benefícios associados a cada etapa de melhoria, é óbvio que o 

processo de melhoria contínua não aumenta obrigatoriamente os custos à medida que o nível 

da qualidade se aproxima dos 100 % de conformidade. 

Com base neste pressuposto, é possível compreender a aparente contradição entre a 

optimização dos custos da qualidade e o Zero Defeitos. 

Segundo Lurdes (2014), actualmente as condições em que muitos processos se desenrolam 

são diferentes dos pressupostos em que se basearam os anteriores modelos, fruto da evolução 

ocorrida, nomeadamente na parte final do século XX. Como resposta a várias críticas, surgiu 

no fim da década de 80 o modelo representado na figura abaixo. 

 

Figura 6 – Modelo de Custos da Qualidade 

 

 

FONTE: Adaptado de Lurdes, C. (2014) 

 

Actualmente as empresas dão uma maior importância às actividades de prevenção, bem como 

suportam os seus processos de fabrico / prestação de serviços com base em ferramentas 

informáticas e tecnologicamente desenvolvidas. Esta situação permitiu uma cada vez maior 

redução das falhas e como tal das não conformidades e consequentemente passou a ser 

possível considerar a hipótese de se atingir os 100 % de conformidade (custos das falhas igual 

a zero) com custos de avaliação e prevenção limitados (na figura o ponto mínimo dos custos 

totais da qualidade apresenta-se sobre o valor dos 100 % de conformidade). 

A evolução verificada nos modelos económicos dos custos reflecte a evolução do próprio 

conceito da qualidade (passagem dos níveis aceitáveis da qualidade para o Zero Defeitos). 
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Cada empresa deve de observar: o valor absoluto dos custos, a evolução dos custos totais da 

qualidade e das categorias que os integram para que possam tomar medidas adequadas, 

reduzir continuamente os custos e como tal, melhor continuamente. 

 

Modelação dos custos relacionados com a qualidade  
 

Um modelo muito utilizado na representação do comportamento dos custos relacionados com 

a qualidade está demonstrado na Figura 7 e evidencia uma relação inversa entre os custos da 

qualidade (prevenção e avaliação) e os custos da não-qualidade (falhas). Um aumento do 

investimento em actividades de prevenção e avaliação da qualidade tem como consequência o 

aumento do nível de qualidade e, consequentemente, a redução das despesas com as falhas de 

qualidade o que se traduz na melhoria contínua. 

 

Figura 7 – Relação entre custos relacionados com a qualidade e o nível de qualidade 

 

 

FONTE: ADAPTADO de Foster (1996) 

 

2.2 Ambiente – Custos relacionados com o ambiente 

Os custos ambientais incluem as despesas com as medidas que visem evitar, reduzir ou 

reparar os impactes de carácter ambiental consequentes das actividades desenvolvidas pela 

organização. A título exemplificativo, nesta categoria, podem-se incluir os custos associados à 

eliminação de resíduos e/ou a iniciativas destinadas a evitar a sua formação, à protecção dos 
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solos e das águas superficiais e subterrâneas, à preservação do ar e das condições climatéricas, 

à redução do ruído e à protecção da biodiversidade (Bernardo, 2003). 

De acordo com Soler (1997) os custos ambientais estão organizados em quatro categorias 

diferentes (cit. in Eugénio, 2004): 

 

Quadro 1 – Categorias dos custos ambientais (Soler, 1997) 

Directos 
Incluem todos os custos relacionados com o transporte, tratamento e 

eliminação de resíduos; 

Ocultos 
Compreendem os custos derivados de notificações, análises, declarações, 

medidas de segurança, etiquetagem e seguros de acidentes; 

Intangíveis 
Englobam a qualidade do produto, impacto ambiental, imagem da 

empresa e higiene; 

Futuros 

Relacionam-se com os custos derivados da responsabilidade de 

recuperação paisagística, substituição de recursos, causas civis e criminais 

e danos sanitários. 

Fonte: Adaptado de Kraemer, (2004) 

 

Feliú (cit. in Eugénio, 2004), em 1998 propôs uma classificação com base no princípio da 

sustentabilidade: 

 Custos ambientais implícitos – relacionam-se com a produção de danos irreparáveis no 

meio ambiente que, consequentemente, representam um elevado custo para a 

sociedade; 

 Custos derivados de investimentos – incluem os custos efectuados com o propósito de 

adoptar processos produtivos considerados, ambientalmente, mais correctos.  

EX.º, recurso a tecnologias limpas, modificação do processo produtivo de forma a 

melhorar a qualidade do produto e a gerar menos impactes no ambiente e aquisição de 

equipamentos fim de linha com a finalidade de diminuir a acção perniciosa sobre o 

ambiente; 

 Custos de produção – abrangem todos custos incorridos para tornar as actividades 

menos poluentes e menos dissipadoras de recursos.  

EX.º contratação de mão-de-obra qualificada e sua formação sobre processos mais 

limpos, custos derivados da gestão de resíduos e dotação para provisões ambientais 

para cobertura de riscos a longo prazo decorrente das actividades da empresa. 
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 Custos sociais – estes custos abarcam os referentes a impostos, sanções, multas, 

seguros, de uma forma geral, a todos os que se enquadrem no princípio do poluidor 

pagador. 

 

Muralha (2002) apresenta uma outra classificação que permite distinguir custos ecológicos 

de custos ambientais: 

 Custos ecológicos – são de fácil determinação e a sua contabilização não levanta 

grandes problemas ou dúvidas. Relacionam-se com a prevenção, ou seja, evitar e 

prevenir os efeitos nefastos sobre o ambiente; com a pesquisa e desenvolvimento ou 

ciclos produtivos, de distribuição e de aprovisionamento e relacionam-se, ainda, com 

os sistemas de controlo e informação; 

 Custos ambientais – a determinação destes, pode ser problemática, uma vez que inclui 

custos externos, nomeadamente indemnizações pagas ou a pagar a terceiros, custos 

relacionados com a reposição do ambiente afectado pelo desenvolvimento da 

actividade da empresa e outros prejuízos causados à população em geral. 

 

No seguimento da análise de custos (Muralha, 2002 e Eugénio, 2004) subdividem os custos 

ambientais em correntes e não correntes: 

 

1) Custos ambientais correntes: 

 Custos derivados da obtenção de informação ambiental 

EXº custos gerais da obtenção da informação, quotas relacionadas com associações 

ambientais, ajudas a organizações ambientais e custos de participação em sistemas 

ambientais como eco-auditoria, eco-gestão e eco etiquetagem; 

 Custos provenientes de um plano de gestão ambiental 

EXº diagnósticos e estudos de impacte ambiental, análise de riscos ambientais, estudo de 

planos de emergência internos e externos, custos internos de formação ambiental, custos 

de análises laboratoriais, perdas incorridas em investigação e desenvolvimento ambiental 

e prémios de seguros; 

 Custos derivados da adaptação tecnológica ambiental 

EXº amortização de activos ambientais, de equipamentos para a gestão ambiental, custos 

de restauração e recuperação de recursos naturais; 

 Custos derivados da gestão de resíduos, emissões e efluentes 
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EXº tratamento prévio, transporte, armazenamento, manuseamento de substâncias 

contaminantes e de embalagens recicláveis e verificações por parte dos gestores 

autorizados; 

 Custos derivados da gestão do produto  

EXº publicidade ecológica, marketing ambiental, análise do ciclo de vida do produto, 

peritagens profissionais externas, certificações e medições ambientais; 

 Custos derivados de exigências administrativas 

EXº licenças, relatórios periódicos emitidos à administração, consumíveis de análises e de 

laboratório, tributos e impostos ecológicos e multas e sanções administrativas; 

 Custos derivados de auditorias ambientais. 

 

2) Custos ambientais não correntes: 

 Custos derivados de sistemas de informação e prevenção ambiental 

EXº custos de prevenção da contaminação, custos derivados dos sistemas de informação 

para a gestão ambiental, custos dos sistemas de detecção e informação sobre 

contaminação e custos de investigação e desenvolvimento; 

 Custos derivados de investimentos e instalações  

EXº custos financeiros, custos de investimentos em instalações de depuração, sistemas de 

reciclagem e de recuperação; 

 Custos plurianuais de conservação e manutenção 

EXº inspecção, limpeza, lubrificação, conservação e reparação de peças, equipamentos, 

máquinas e instalações; 

 Custos derivados da interrupção do processo de fabrico  

EXº custos de paragem técnica, atrasos, paragem da produção e custos de arranque; 

 

 Custos derivados de acidentes  

EXº custos de acidentes propriamente ditos, custos de amortização dos efeitos incorridos e 

custos de compensação e indemnização dos danos. 

 Custos derivados de novas exigências do meio envolvente 

EXº custos de instalações novas ou reestruturadas, custos de transporte pela adopção de 

normativas ou acordos com clientes; 

 Custos derivados da melhoria da imagem ambiental da empresa  
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EXº patrocínio de actividades ambientais, custos da criação e manutenção de mercados 

ecológicos, custos da criação de novos produtos; 

 Custos dos sistemas de controlo e medição; 

 Custos não desembolsáveis  

EXº custos por actuação externa (externalidades), custos de fuga e danos paisagísticos e 

de culturas; 

 Custos jurídicos  

EXº advogados, emolumentos e penalizações; 

 Outros custos de carácter científico  

EXº são custos de implementação de um plano de gestão ambiental, contratação de 

pessoal específico para o ambiente, provisões para activos por perda permanente de valor, 

produtos invendáveis. 

 

As questões ambientais têm assumido cada vez mais relevância na gestão das empresas. O 

incremento de medidas legislativas restritivas, por um lado, e a procura de desenvolvimento 

sustentável, por outro, fez com que ao nível empresarial se verifique uma crescente 

consciencialização ambiental que se reflecte numa cada vez maior demonstração de um eficaz 

desenvolvimento ambiental e consequente introdução de mecanismos de gestão destinados a 

controlar e a minimizar os impactes ambientais significativos das suas actividades, produtos e 

serviços. 

De acordo com Moura (2000) (cit. in Kraemer, 2004), os custos de qualidade ambiental são 

classificados através dos tradicionais conceitos dos custos da qualidade nos seguintes pontos: 

a) Custos das falhas internas 

São os primeiros a ocorrer como resultado da falta de controlo, resultando de acções 

internas na empresa, tais como correcções de problemas ambientais e recuperação de áreas 

internas degradadas, desperdícios de material, como resultado de problemas ambientais 

causados e retrabalhos em processos causados por não conformidades ambientais. 

b) Custos das falhas externas 

Compreendem os custos da qualidade ambiental insatisfatória e não conformidades  fora 

dos limites da empresa, resultantes de uma gestão ambiental inadequada, englobando os 

custos decorrentes de queixas ambientais de consumidores, levando à existência de 

despesas com correcção e recuperação de áreas externas degradadas ou contaminadas pela 

actividade da empresa, pagamento de multas aplicadas por órgãos ambientais de controlo, 
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indemnizações decorrentes de acções legais resultantes de disposição inadequada de 

resíduos, acidentes no transporte de produtos tóxicos, inflamáveis e corrosivos, dentre 

outros. 

c) Custos de avaliação 

São os custos despendidos para manter os níveis de qualidade ambiental da empresa, 

recorrendo a trabalhos de laboratórios e avaliações formais do sistema de gestão ambiental 

ou sistema de gestão que se ocupe de garantir um bom desempenho ambiental da empresa, 

englobando os custos de inspecções, testes, auditorias da qualidade ambiental e despesas 

similares. 

d) Custos de prevenção 

São os custos das actividades que visam evitar problemas ambientais no processo 

industrial, no projecto, no desenvolvimento, no início do ciclo de vida do produto, bem 

como em todas as fases do ciclo de vida. 

2.3 Segurança – Custos relacionados com a SST  

A obtenção de um nível mais elevado de segurança nos locais de trabalho traduz-se, de uma 

forma geral, em vantagens económicas para a organização uma vez que os acidentes de 

trabalho têm habitualmente consequências financeiras significativas, sobretudo para as 

empresas de pequena e média dimensão. 

O facto de se avaliar os custos numa perspectiva económica vai auxiliar a gestão de topo e os 

responsáveis de cada uma das áreas da empresa, no momento de tomarem decisões. Assim, 

esta avaliação deve de ser encarada como uma tarefa conjunta. 

De acordo com Miguel (2007), Os primeiros estudos no âmbito da análise económica da 

sinistralidade laboral, foram realizados por H.W.Heinrich em 1931. Segundo Heinrich, os 

custos dos acidentes de trabalho dividem-se em dois grandes grupos:  

 Custos directos ou segurados: englobam indemnizações, gastos em assistência médica 

e encargos acessórios de gestão, podendo ser representados pelo prémio de seguro 

 Custos indirectos ou não segurados: englobam uma série de factores ligados à cadeia 

do acidente de trabalho e que envolvem custos como o tempo perdido pelo sinistrado e 

seus colegas, tratamentos ministrados na própria empresa, custos materiais, comerciais 

e administrativos, entre outros. 
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Heinrich estabeleceu uma relação entre estes dois tipos de custos, e a imagem do “Iceberg”, 

na qual os custos indirectos (invisíveis) representam quatro vezes os custos directos (visíveis) 

ou, por outras palavras, o custo total dos acidentes seria o quíntuplo do custo directo. 

 

Figura 8 – Iceberg segundo Heinrich (1931) 

 

Fonte: Anabela, L.M., (2008/2009) 

 

 

Os estudos posteriores aos de Heinrich foram desenvolvidos por outros investigadores, como 

Bird (1975), Fletcher (1974) e Skiba (1979)( (cit. in Miguel, 2007). Todos construíram 

pirâmides de custos da sinistralidade, com dimensões tanto mais alargadas quanto maior era o 

número de ocorrências que prenunciavam o acidente grave e cujos custos eram passíveis de 

ser determinados. 

Com os estudos de Simonds e Grimaldii (1978), os custos indirectos, ou não segurados, 

passam a ser determinados com base na divisão das lesões profissionais em várias classes e 

com a atribuição de um custo médio por classe. 

São consideradas as seguintes classes (lesões de incapacidade): 

 permanente parcial; 

 temporária; 

 para o trabalho e com prejuízos materiais; 

 só com prejuízos materiais e perdas de tempo significativas. 

O custo total dos acidentes seria determinado pela soma dos valores dos custos das diferentes 

classes com o prémio de seguro. 

Segundo Andreoni (1985), num estudo promovido e publicado pelo Bureau International du 

Travail BIT – “Le Coût des Accidents du Travail et des Maladies Professionnelles” – que 
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desenvolveu uma metodologia que analisa de uma forma integrada os custos dos acidentes e 

dos danos materiais, a partir dos quais se desenvolvem acções de prevenção complementares. 

Posteriormente, Fisa (1991), desenvolveu uma metodologia de análise dos custos não 

segurados, que deu origem a uma norma técnica do Instituto Nacional de Seguridad e Higiene 

en el Trabajo – “NTP 273: Costes no asegurados de los accidentes: método simplificado de 

cálculo”. 

Outra metodologia foi aplicada por Pastore (1999) que, efectuou uma análise à dimensão 

económica dos acidentes e doenças profissionais do Brasil, tendo obtido uma relação entre 

custos segurados e não segurados de 1:5.  

Actualmente, em 2002 a Agência Europeia para a Segurança e Saúde no trabalho (FACTS 

nº 28) desenvolveu uma metodologia para a elaboração de uma estimativa dos custos de 

acidentes a suportar por uma empresa ou de uma análise da relação custo/benefício das 

actividades preventivas. No entanto, qualquer avaliação deverá ser convenientemente 

preparada e adequada aos objectivos que prossegue de forma a obter-se o máximo de eficácia. 

A avaliação económica deverá ser uma actividade levada a cabo conjuntamente por 

trabalhadores (ou seus representantes), especialistas em SST, peritos financeiros e decisores 

políticos. A estimativa poderá ser feita de acordo com os cinco passos a seguir descritos.  

 

Figura 9 – Passos para determinação da estimativa de custos dos acidentes 

 

 

Fonte: FACTS nº 28 da Agência Europeia para a Segurança e Saúde no Trabalho 

 

1. Preparação - Elaboração de uma estimativa de custos de acidentes 

2. Selecção das variáveis e dos indicadores 
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3. Recolha de dados para as variáveis seleccionadas 

4. Elaboração de cálculos 

5. Interpretação e ajustamento 

A ocorrência de acidentes de trabalho causa danos, aos trabalhadores e às suas famílias 

(moralmente e economicamente) e tem consequências, que se traduzem em variáveis que 

podem ser medidas tais como: o tempo perdido, despesas com primeiros socorros, destruição 

de equipamentos e materiais, interrupção da produção, formação de mão-de-obra, substituição 

de trabalhadores, pagamento de horas-extras, recuperação dos trabalhadores, salários pagos 

aos trabalhadores afastados, despesas administrativas, prestações em espécie e custos de 

reparação, bem como os custos suportados pelas famílias.  

A frequência da sinistralidade numa empresa permite, por um lado, apreciar o grau de 

importância que essa empresa atribui à gestão da segurança e por outro, detectar anomalias de 

funcionamento e/ou acontecimentos indesejáveis. 

 

2.4 Ambiente, Qualidade e Segurança – Custos  

A classificação de questões de qualidade do produto/serviço, ambientais e de SST, como 

custos não segue uma fórmula pré-definida, devido ao facto de cada organização ser um 

organismo diferente e fornecer produtos e/ou serviços distintos. A opção pela organização dos 

custos por uma determinada classificação, em detrimento de outra deverá atender às 

especificidades e particularidades de cada empresa. 

Pela análise do estado de arte existente, verifica-se que os estudos efectuados reflectem 

apenas a determinação dos custos de cada um dos vectores isoladamente, ambiente, qualidade 

e SST.  

A gestão de vários sistemas isolados traz desvantagens para a organização a vários níveis, 

podendo dar origem a um sistema de gestão demasiado complexo e confuso. 

Um sistema de gestão integrado quando implementado correctamente, minimiza e optimiza os 

processos e as componentes dos vários sistemas, centrando as atenções para um conjunto 

único de processos, que associam todas as áreas estratégicas da organização. 

Tendo em conta o que atrás foi exposto, e visto que cada vez mais existem Sistemas 

Integrados de Gestão (Ambiente, Qualidade e Segurança) e que existem aspectos que são 

comuns no apuramento dos custos nas três áreas, tem pertinência que se efectue, no presente 

artigo, um estudo para a determinação dos custos dos três vectores (ambiente, qualidade e 

segurança) numa mesma organização – ULTRAGÁS, S.A. 
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3. A ULTRAGÁS, S.A 
 

A Empresa, com sede no distrito de Setúbal, foi constituída em Fevereiro de 1995.  

Iniciou o processo de implementação do SGQ de acordo com o referencial normativo ISO 

9001, em Julho de 2001 tendo obtido a certificação em Setembro de 2003. 

Em Novembro de 2010 iniciou o processo de implementação/integração de dois novos 

sistemas de gestão (ambiente – ISO 14001 e segurança – OHSAS 18001), processo que ficou 

concluído em Dezembro de 2011. Actualmente, a Empresa possui implementado um SIG. 

A motivação para a implementação dos três referenciais normativos surgiu por imposição do 

mercado permitindo uma diferenciação face à concorrência. 

A ULTRAGÁS, S.A., tem os seus negócios assentes nas seguintes vertentes: 

- Execução de instalações de gás para clientes particulares e institucionais (concessionárias de 

gás natural (EX.º Setgás, S.A, Lisboagás, S.A, Lusitaniagás, S.A) e serviços associados 

(realização de assistências técnicas, leituras de contadores e intervenções de piquete); 

- Agente das distribuidoras, com a existência de lojas da SETGÁS (Montijo e Barreiro); 

- Distribuição de gás (GPL) junto de clientes: domésticos, industriais, terciários e revenda 

(EX.º grandes superfícies de grupos económicos como SONAE, Jerónimo Martins) 

 

4. Metodologia 
 

4.1 Participantes / Amostra 

O estudo dos custos de gestão de ambiente, qualidade e segurança realizado a todo o SGI da 

ULTRAGÁS, S.A. 

 

4.2 Instrumentos / Material 

Para a realização desta análise foram elaboradas matrizes de identificação dos custos, onde se 

identificaram as variáveis em estudo.  

No que respeita à análise dos CRQ foi aplicado o modelo de análise de custos e que se baseia 

na identificação de Custos das falhas internas; Custos das falhas externas; Custos de avaliação 

e Custos de prevenção 

No que respeita à análise dos CRA foi aplicado o modelo de análise de custos semelhante ao 

aplicado para os custos da qualidade e que se baseia na identificação de Custos das falhas 

internas; Custos das falhas externas; Custos de avaliação e Custos de prevenção. 
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No que respeita à análise dos CRSST foi aplicado o modelo de análise de custos semelhante 

ao estabelecido pela Agência Europeia para a Segurança e Saúde no Trabalho (FACTS nº 28).  

 

5. Dados Obtidos 
 

5.1 Custos de implementação dos Sistemas de Gestão 

Pressupostos: realização de auditorias por entidade certificadora (desde a instrução do 

processo até à conclusão do processo de certificação), melhoria de infra-estruturas interna; 

implementação de medidas de auto-protecção (sistema de SST) no decorrer do período de 

implementação dos respectivos sistemas de gestão. 

Quadro 2 – Custo de implementação dos SG 

 

Sistema de Gestão Custo (€) 

Qualidade (2003) 3000,00 

Ambiente (anos 2010 a 2011) 4700,00 

SST (anos 2010 a 2011) 8030,00 

Fonte: Ultragás, S.A. 

 

 

5.2 Custos de manutenção dos Sistemas de Gestão 

Pressupostos:  

Os custos de manutenção são calculados tendo em conta a actividade dos anos civis 2011, 

2012 e 2013 e os seguintes aspectos:  

- Realização de auditoria anual (entidade certificadora);  

- Acções de prevenção implementadas;  

- Não conformidades ocorridas (reclamações); 

- Coimas aplicadas pelos clientes por incumprimentos relacionados com aspectos da 

qualidade do serviço mas, nunca por incumprimentos relacionados com SST e ambiente; 

- Os valores de referência das actividades da Ultragás, S.A (Quadro 3). 
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Quadro 3 – Valores de Referência da actividade 

Item 2011 2012 2013 

Nº de Ligações de gás (obras realizadas) 1506 1572 1887 

Nº de Leituras de contador de gás 1.396.115 1.424.558 1.460.085 

Total de Reclamações 171 171 185 

Nº Assistências Técnicas (após execução obra) 107 138 114 

Nº de Ocorrências (Incidentes/Acidentes) 5 2 2 

Nº dias perdidos (consequência da ocorrência) 

NOTA: Em 2012 os 46 dias perdidos são respeitantes a 1 

ocorrência de 2011. 

 

195 

 

46 

 

12 

Fonte: Ultragás, S.A. 

 

 

Quadro 4 – Resumo dos Custos Relacionados Q,A,SST 

 

 

Fonte: Ultragás, S.A. 

 

Custos 

Relacionados
Categorias 2011 2012 2013

Custos das Falhas Internas 1991,41 6557,52 3410,85

Custos das Falhas Externas 2.614,79 2.380,11 2.287,32

Custos de Avaliação 61.838,58     67.650,60     25.669,61     

Custos de prevenção 22.848,48     14.424,28     20.821,31     

Total Anual (Q) 89.293,26     91.012,50     52.189,08     

Custos das Falhas Internas -502,84 -318,22 -135,11

Custos das Falhas Externas 0 0 0

Custos de Avaliação 3881,49 2448,95 1761,6

Custos de prevenção 6.894,28 7.441,74 17.775,05

Total Anual (A) 10.272,93     9.572,47      19.401,54     

Gestão da Saúde e da Segurança 4.414,76 5.166,41 4.435,41

Custos relacionados com SST 39.199,43 14.504,10 11.463,83

Custos de Avaliação 3.881,49 3.698,95 1.761,60

Custos de prevenção 3.116,48 4.248,38 12.808,21

Total Anual (SST) 50.612,16     27.617,84     30.469,05     

Total Anual - SIG 150.178,35   128.202,81   102.059,66   

Custo ( €)

Qualidade

Ambiente

SST
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6.Análise e Discussão dos Dados Obtidos 
 

6.1 Custos de implementação dos Sistemas de Gestão 

Tendo em conta os valores apresentados no Quadro 2, constata-se que o sistema de gestão 

que apresenta implementação foi mais dispendiosa foi o de SST visto que obedeceu à 

implementação de melhorias ao nível das infra-estruturas internas nomeadamente instalação 

de SADI na sede, e de medidas de auto-protecção em ambos os edifícios (sede e armazém). 

 

6.2 Custos de manutenção dos Sistemas de Gestão 

a. Evolução dos Custos Relacionados Totais QAS 

 

Gráfico 1 – Custos Totais do SIG 2011 a 2013 

 

Fonte: Ultragás, S.A. 

Podemos verificar que os custos anuais do SIG, têm uma tendência continuamente 

descendente, de 2011 a 2013, devido: 

- ao amadurecimento do SIG e, consequentemente uma cada vez maior integração de 

aspectos de cada um dos três SG; 

- às medidas de gestão implementadas ao longo do tempo. 

 

 

 

 

150.178,35   

128.202,81   

102.059,66   

1 2 3

Custos Totais do SIG (€) - 2011 a 2013

Legenda 

Série 1 – Ano 2011 

Série 2 – Ano 2012 

Série 3 – Ano 2013 
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b. Evolução dos Custos Relacionados com QAS (manutenção/gestão) 

Gráfico 2 – Custo Total dos SG (2011 a 2013) 

 

Fonte: Ultragás, S.A. 

 

Os CRQ: 

 apresentam custos descendentes de 2012 para 201, devido a SGQ ser o mais antigo em 

termos de implementação; 

 são os mais elevados, seguidos dos CR SST e por fim os CRA. Tal deve-se ao facto de 

se tratar de uma empresa de serviços, cujas actividades estão largamente legisladas, 

normalizadas e reguladas pelo nosso cliente tanto em termos de regras de execução 

como de materiais o que não origina impactes ambientais agravados; 

Os CRSST estão na segunda posição, devido ao facto de ser necessária e obrigatória a 

gestão dos RH prevenindo a ocorrência de incidentes/acidentes de trabalho. 

Verifica-se uma convergência dos custos dos três sistemas de gestão, para um ponto 

médio o que leva a concluir que, actualmente, o SGQ é o que apresenta maior vantagem 

em termos de custo benefício. 
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c. Custos Relacionados com Qualidade 

 

Gráfico 3 – Custos Relacionados com Qualidade  (2011 a 2013) 

 

 

Fonte: Ultragás, S.A. 

 Custos das falhas internas: foram mais elevados no ano de 2012 devido a alterações 

contratuais das respectivas fórmulas de cálculo das coimas. O valor das coimas 

diminuiu em 2013 por medidas de gestão que foram implementadas com vista a 

minimizar as alterações contratuais ocorridas e assim melhorar os resultados. 

 Custos das falhas externas: são a categoria de custos com menor expressão e mantêm-

se aproximadamente iguais ao longo dos três anos. Apesar de a produção ter 

aumentado, como se pode verificar no Quadro 3, (aumento do número de ligações de 

gás, e do número de leituras realizadas) e consequentemente o número de 

reclamações, esta variação apresenta-se proporcional e bastante mais expressiva em 

termos de volume de produção do que aumento de reclamações o que evidencia um 

adequado controlo do SGQ. 

 Custos de avaliação: categoria de custos com mais elevada expressão devido à 

actividade de execução de instalações de gás ter como requisito legal obrigatório a 

realização de inspecções por entidades inspectoras o que aumenta bastante os CRQ. 

Desta forma, foi sobre este aspecto que a Administração da Empresa actuou com a 

negociação junto das Entidades Inspectoras no final de 2012, com vista a reduzir este 

custo. 
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 Custos de prevenção: trata-se da segunda categoria de custos com mais elevada 

expressão ao enfoque que a gestão da empresa tem no planeamento, formação e 

manutenção do SGQ 

O facto de os custos de avaliação diminuírem e os custos de prevenção estarem na segunda 

posição, resulta no facto bastante positivo de o custos externos serem os mais baixos das 

quatro categorias. 

 

d. Custos Relacionados com Ambiente 

Gráfico 4 – Custos Relacionados com Ambiente (2011 a 2013) 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: Ultragás, S.A. 

 

 Custos das falhas internas: apresentam valor negativo devido ao facto de a Empresa 

valorizar os resíduos junto de operadores licenciados o que se traduz em lucro. 

 Custos das falhas externas: são nulos nos três anos em análise, devido a não existirem 

ocorrências ambientais. 

 Custos de avaliação: 2ª categoria de custos com mais elevada expressão e deve-se 

apenas às avaliações formais realizadas anualmente ao SGA (Auditorias Externas). 

Foram mais elevados no ano de implementação/certificação do SGA devido a terem 

ocorrido dois momentos de auditoria (1ª fase e 2ª fase) 

 Custos de prevenção: categoria de custos mais elevada principalmente assente em 

custos de produção. O enfoque na prevenção resulta em custos de falhas externas 

nulos.  

 

Legenda 
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Série 2 – Ano 2012 

Série 3 – Ano 2013 
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e. Custos Relacionados com SST (totais) 

 

Gráfico 5 – Custos Relacionados com SST (2011 a 2013) 

 

 

Fonte: Ultragás, S.A. 

 

 CR SST ou “Falhas de SST”: são a expressão da ocorrência de incidentes /acidentes 

de trabalho, apresentam uma tendência decrescente e inversamente proporcional à 

evolução dos custos de prevenção que aumentaram de 2011 até 2013, como forma de 

actuação sobre as falhas de SST o que se reflectiu na diminuição do número de 

ocorrências e dias perdidos tal como se pode verificar no Quadro 3. A prevenção de 

acidentes de trabalho, lesões e doenças relacionadas com o trabalho reduz os custos e 

contribui para melhorar o desempenho da empresa no seu global. 

 

 Os Custos de gestão da SST: têm-se mantido constantes ao longo dos três anos; 

 Os Custos de avaliação têm diminuído devido ao SGSST já estar implementado e 

todas as medições legalmente obrigatórias terem sido efectuadas inicialmente e, uma 

vez que não houve alteração das condições de trabalho (introdução de novos 

equipamentos, alteração de postos de trabalho, etc), não se efectuaram novas 

medições. A avaliação formal anual (auditoria externa) foi mais elevada no ano e 

implementação/certificação do SGSS por terem ocorrido dois momentos de auditoria 

(1ª fase e 2ª fase). 
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7.Sugestões de Melhoria 
 

a) Respeitantes à metodologia do presente estudo 

I. Tentativa de criação de uma metodologia de controlo dos CR QAS idêntico 

para os três sistemas de gestão 

II. Tentar unificar o apuramento dos custos apenas numa grelha. 

 

b) Respeitantes às práticas instituídas na ULTRAGÁS 

 

I. Estabelecimento de metodologia de recolha dos dados associada a cada um 

dos processos e não apenas na contabilidade tal como é realizado actualmente. 

Este aspecto pode traduzir-se numa mais-valia para os gestores de processo.  

Ex.º criação de ferramentas informáticas de gestão, tais como bases de dados 

que permitem apuramentos intermédios, dos custos associados. 

II. CR Ambiente - será importante estabelecer medidas de redução dos custos de 

prevenção mantendo os resultados de “0” falhas externas ou seja, encontrar um 

ponto óptimo. 

III. A avaliação económica deverá ser uma actividade levada a cabo conjuntamente 

por todos os gestores de processo de forma a obter-se o máximo de eficácia. 

Conclusões 
 

A abordagem estabelecida na determinação dos custos, aqui espelhada ainda que assente na 

visão clássica de apuramento dos CRQ e CRA, permite uma integração e como tal converge 

com as teorias clássicas e evidência ainda a tendência actual das empresas que dão uma maior 

importância às actividades de prevenção, bem como ao suporte dos seus processos de fabrico / 

prestação de serviços com base em ferramentas informáticas e tecnologicamente 

desenvolvidas. 

No que respeita aos CRSST, apesar de os itens de caracterização dos custos serem diferentes 

dos da Qualidade e do Ambiente, os resultados também estão de acordo com a tendência 

actual das empresas de darem maior importância às actividades de prevenção e convergentes 

com a teoria de base assente na metodologia de base da Agência Europeia para a Segurança 

e Saúde no trabalho (FACTS nº 28). 
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Ao nível académico, pode servir de ponto de partida para novos estudos na área dos SIG e 

custos associados. 

Ao nível empresarial, o estudo foi recebido com entusiasmo, elevado grau de aceitação e 

integração. 

A análise dos dados obtidos: 

 Caracterizou e determinou, com sucesso, os CRQ, CRA e CRSST.  

 Verifica-se uma convergência dos custos dos três sistemas de gestão, para um ponto médio; 

  O sistema de gestão que tem custos de manutenção/gestão mais elevados é o SGQ mas, 

actualmente é o único que apresenta uma tendência descendente dos custos; 

  O SGQ é o que apresenta maior vantagem em termos de custo benefício, visto que 

apresenta diminuição dos custos e ainda por se tratar do sistema de suporte e de partida aos 

restantes.  

 O Sistema de gestão que teve custos de implementação mais elevados foi o de SST. 

 

Os investimentos em AQS e o controlo de custos constituem aspectos que não podem faltar 

na gestão das empresas visto que se tratam de ferramentas necessárias para o alcançar dos 

objectivos estabelecidos e harmonização de todas as partes interessadas: ambiente, clientes e 

trabalhadores. O verdadeiro valor da avaliação económica reside no facto de esta influenciar 

as convicções dos decisores e responsáveis das empresas.  
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Resumo: 

As organizações do sector da saúde estão sujeitas a um escrutínio e pressão 

crescentes por parte das sociedades. Têm a responsabilidade de apresentar 

resultados cada vez melhores ao mesmo tempo que o ambiente onde operam 

se torna mais exigente, independentemente da sua estrutura accionista ou 

natureza. Uma das formas de atingir este objectivo é a aplicação de modelos 

de gestão pela qualidade, o que já vem sendo feito há vários anos. O modelo 

de excelência da European Foundation for Quality Management (EFQM) é 

um dos modelos de referência em excelência e qualidade, e o mais utilizado 

na Europa. No entanto, em Portugal, as organizações do sector da saúde não 

têm procurado o reconhecimento pela Fundação. Como a aplicação do 

modelo tem particularidades próprias em cada sector de actividade, e como 

há inúmeras organizações com o reconhecimento da EFQM, o presente 

artigo procura em primeiro lugar descrever as particularidades da aplicação 

do modelo ao sector da saúde. Em segundo lugar, procura identificar qual 

tem sido a evolução da sua aplicação neste sector, quer na Europa, quer em 

Portugal. Estes objectivos são alcançados através da realização de 

entrevistas semiestruturadas com responsáveis ligados à implementação do 

modelo, por uma análise bibliométrica e por uma análise da base de dados 

da EFQM. Conclui-se que há várias particularidades na aplicação do modelo 

a este sector e que a evolução recente tem confirmado a existência dessas 

características próprias. Sugerem-se para o futuro novas linhas de 

investigação que possam complementar estes dados.  

Palavras-chave: EFQM; Implementação de modelos de excelência; 

Qualidade; Saúde. 
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Abstract: 

Healthcare providers and organizations have been the focus of very recent 

public attention and are becoming ever more accountable by contemporary 

societies. Regardless of its nature, they are expected to consistently present 

better results, while at the same time the environment becomes more 

demanding. The Quality Management programs are one way of moving 

towards that goal. The European Foundation for Quality Management 

(EFQM) excellence model is one of the best known with widespread use in 

Europe. Nevertheless, in Portugal none of the EFQM recognized 

organizations operates in the health care industry. Given the specific 

characteristics of different industries, and the large number of EFQM 

recognized organizations, this paper seeks two objectives. On the one hand, 

it seeks to identify the differences of the EFQM model when implemented 

by a Health care organization. On the other, it describes the evolution of the 

EFQM model in Europe´s health care industry, with a special focus on the 

Portuguese case. The research is of qualitative nature, with data 

triangulation from three different sources: semi-structured interviews, a 

bibliometric review and the EFQM public dataset analysis. The existences 

of distinctive characteristics are confirmed, and the industry implementation 

of the EFQM model evolution is consistent with those differences. Finally, 

future investigation on these topics is suggested to provide more insights on 

this important subject.  

Keywords: EFQM; Excellence model implementation; Health care; 

Quality. 

 

1. Introdução 

A importância da qualidade na organização e nas estratégias competitivas das empresas 

tem sido um tema recorrente na literatura. O ambiente hipercompetitivo, a globalização 

e as inovações tecnológicas são alguns dos factores que levam a um interesse crescente 

nesta área. Nesse sentido, tem havido uma preocupação com a incorporação do conceito 

de qualidade na agenda e nos modelos de decisores e gestores. Os modelos de gestão 

pela qualidade total (total quality management, TQM) têm tido alguma dificuldade em 

ser definidos desde a sua maior divulgação, a partir do início da década de 90 do século 

passado. Apesar dessa dificuldade, as definições dos vários modelos apresentam 

elementos comuns (Araújo e Sampaio, 2014), tais como a satisfação do cliente, a 

melhoria contínua, o envolvimento da gestão de topo, a liderança, o envolvimento dos 

funcionários, o trabalho de equipa e a existência de indicadores chave de desempenho 

(key performance indicators, KPI). Dentro desses modelos, há alguns considerados de 
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excelência, sendo a referência europeia o modelo da EFQM. Esta fundação sem fins 

lucrativos foi criada em 1989 com a finalidade de aumentar a competitividade da 

economia europeia. O reconhecimento por esta organização está dividido em três 

patamares: 

- Committed to Excellence (compromisso com a excelência); 

- Recognised for Excellence (reconhecimento pela excelência); 

- Excellence Award (prémio de excelência).  

Pela sua natureza, tem servido como referencial de excelência, e é por vezes 

considerado como uma continuação natural da certificação ISO quando as empresas 

entendem que as vantagens deste processo estão esgotadas (Araújo e Sampaio, 2014). 

A preocupação crescente com o controle e a redução de custos no sector da saúde é uma 

perspectiva sobre os sistemas de saúde que não beneficia nem os pacientes nem os 

profissionais de saúde (Porter e Teisberg, 2007). A solução passa pela participação de 

todos, pela definição de métricas ajustadas e claras, pela liderança dos profissionais de 

saúde e, desta forma, melhorar o desempenho global das organizações de saúde, 

incluindo o financeiro (Porter e Lee, 2013; Porter e Teisberg, 2007). É neste ponto que 

as abordagens à qualidade em geral e os modelos de excelência em particular são 

importantes. Estas circunstâncias levam a que o sector da saúde esteja no centro das 

atenções de uma forma generalizada em todos os países, apesar das diferenças culturais, 

económicas e geográficas porque, por um lado, é o sector dos serviços com crescimento 

mais acelerado e, por outro, pelo enorme impacto que tem no bem-estar das populações 

(Lee, 2012). Neste contexto têm sido identificadas várias vantagens na aplicação do 

modelo EFQM ao sector da saúde. No entanto, apesar de existirem dezenas de 

organizações deste sector com o reconhecimento da EFQM, em Portugal não existe 

nenhuma. 

Assim, este trabalho procura alcançar vários objectivos. A revisão da literatura pretende 

enquadrar o modelo de excelência EFQM primeiro no contexto da qualidade e de 

seguida no âmbito do sector da saúde. Pretende igualmente elaborar uma síntese do que 

tem sido feito, das tendências actuais e da evolução que se pode perspectivar com este 

modelo de excelência.  

Seguir-se-á neste trabalho a definição de actividades de saúde das Nações Unidas, ou 

seja, todas as actividades que procuram tratar pessoas, não englobando, desta forma, o 

sector farmacêutico. 
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O remanescente deste artigo está estruturado da seguinte forma: a secção 3 faz a revisão 

da literatura, a 4 apresenta a metodologia e a secção 5 os resultados; termina com a 

discussão na secção 6 e as conclusões na secção 7.  

2. Revisão de literatura  

Vários conceitos relacionados com o Modelo EFQM, a forma de o aplicar ao sector da 

saúde e alguns exemplos da sua implementação serão de seguida analisados. A partir da 

sua contextualização, colocam-se então as duas questões de investigação a que este 

trabalho procura responder. 

2.1. O modelo EFQM 

A EFQM é uma fundação sem fins lucrativos com sede em Bruxelas, criada em 1989 

com o intuito de aumentar a competitividade da economia europeia. O seu modelo de 

excelência e os prémios europeus de qualidade que o acompanham foram lançados em 

1992. 

O objectivo do modelo é, segundo a EFQM, proporcionar uma visão holística da 

organização e incorporar outras técnicas e ferramentas de gestão de forma integrada, 

sendo que tal pode ser alcançado independentemente da dimensão, do sector de 

actividade ou do tipo de organização. 

O modelo é constituído por 9 critérios (e 32 subcritérios), sendo que a categoria “meios” 

engloba cinco desses critérios e a categoria “resultados” engloba quatro: 
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Figura 1: Modelo de Excelência da EFQM. 

 

Fonte: EFQM 

Vários autores enfatizam o facto de o modelo EFQM ser não-prescritivo, e que esse 

facto o tornaria adequado ao sector da saúde (Moeller, Breinlinger-O’Reilly e Elser, 

2000; Stahr, 2001). No entanto, na base do modelo há um conjunto de conceitos 

considerados fundamentais: a orientação para os resultados, o foco no cliente, a gestão 

do processo, a gestão de pessoas, a inovação, a liderança, a aprendizagem contínua e as 

parcerias e responsabilidade social (Jackson, 1999), apesar do carácter não-prescritivo.  

Nas organizações o modelo EFQM é usado de diversas formas e com diferentes 

objectivos (Kim, Kumar e Murphy, 2010): 

- Como uma ferramenta de autoavaliação; 

- Como uma forma de se comparar a organização a outras; 

- Como um guia para identificar áreas de melhoria; 

- Como uma base para uma linguagem e uma forma de pensar comuns; 

- Como uma estrutura para o sistema de gestão da organização. 

A abordagem à Qualidade pelo modelo EFQM foi proposta como um dos elementos 

integrantes da construção de um modelo global de excelência em serviços (Asif e 

Gouthier, 2014; Gouthier, Giese e Bartl, 2012). Têm também sido estudadas as relações 

entre o modelo EFQM e a gestão de informação, e as competências internas das 

empresas quer ao nível das tecnologias de informação, quer dos comportamentos 

individuais e colectivos (Zárraga-Rodríguez e Alvarez, 2013). Os resultados apontam, 

por um lado, para uma ligação directa às capacidades de Gestão da informação e a 

facilidade de aplicar o modelo se a organização já tem uma orientação para a 
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informação; por outro, apontam para a necessidade de reforçar estes componentes na 

autoavaliação e para tentar integrar os elementos comportamentais (Zárraga-Rodríguez 

e Alvarez, 2013; Zárraga-Rodríguez e Álvarez, 2014). 

A fundamentação teórica do modelo EFQM foi objecto de enquadramento no âmbito da 

Teoria dos Recursos e das Capacidades (Ruiz-Carrillo e Fernández-Ortiz, 2005). Os 

autores afirmam que a Teoria dos Recursos e das Capacidades é a base implícita do 

modelo, fazendo a correspondência entre os critérios e os respectivos recursos e 

capacidades, numa perspectiva interna e externa (Ruiz-Carrillo e Fernández-Ortiz, 

2005). É também feita a ligação à estratégia, como ferramenta para desenvolver o 

processo de elaboração da estratégia, capacidades estratégicas e desta forma originar 

resultados positivos e vantagens competitivas sustentáveis (Balbastre-Benavent e Canet-

Giner, 2011). De forma semelhante, considera-se que o impacto do 

elemento”estratégia” da categoria “meios” sobre os resultados é maior em empresas 

com fins lucrativos e de manufactura (Gómez, Costa e Lorente, 2011).  

Em síntese, o modelo EFQM é útil para identificar não o problema em si, mas uma 

situação problemática (Kim et al., 2010). Dito de outra forma, o modelo não fornece 

respostas sobre como melhorar as forças e fraquezas da organização, mas o facto de 

estes problemas serem explorados coloca a organização no caminho da excelência 

através da melhoria contínua e da alocação correcta de recursos (Kim et al., 2010).  

2.2. O modelo EFQM no sector da saúde 

A procura da melhoria contínua da Qualidade é um objectivo central na maior parte das 

organizações de saúde, sendo tal facto traduzido na preocupação com o valor que a 

organização cria para os seus pacientes, funcionários, fornecedores e stakeholders 

(Black e Revere, 2006). Para esse efeito têm sido muitas as diferentes metodologias e 

filosofias implementadas por diferentes organizações, tendo mesmo algumas criado as 

suas próprias iniciativas de Qualidade (Black e Revere, 2006). 

São muitas e diversas as abordagens à gestão da qualidade no sector da saúde. 

Especificamente em relação a hospitais foram identificados os seguintes programas, 

certificações, prémios e reconhecimentos: controle de qualidade, gestão pela qualidade 

total (TQM), seis sigma, normas ISO, acreditação pela Joint Comission International, 

modelo EFQM, prémio Malcolm Baldrige, prémios da American Hospitals Association 

(AHA), reconhecimento pelo The National Committee for Quality Assurance ou pelo 
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National Quality Forum (NQF) (Lee, 2012). Adicionalmente são referidos outras 

organizações envolvidas, que também têm processos de certificação e areditação: o 

King's Fund Organisational Audit do Reino Unido, o The New Zealand Council on 

Health Care Standards da Nova Zelândia, o Canadian Council on Health Services 

Accreditation do Canadá e o The Australian Council on Health Care Standards da 

Austrália (Bohigas et al., 1998). 

As fronteiras entre os diversos processos não são perfeitamente definidas, e pode por 

exemplo entender-se o Seis Sigma no sector da saúde como a “reincarnação” da GQT 

(Black e Revere, 2006). 

Uma clarificação útil seria a utilização consistente dos temas. Segundo o IPAC e o IPQ, 

“ Acreditação é o reconhecimento da competência técnica de entidades para executar 

determinadas actividades de avaliação da conformidade como sejam calibrações, 

ensaios, certificação e inspecção” e 

” Certificação consiste em demonstrar a conformidade das características de um 

produto/serviço ou sistema perante um conjunto de referências que estabeleçam e 

quantifiquem os parâmetros que devam ser considerados”, pelo que os termos utilizados 

pelas organizações internacionais podem originar alguma entropia.  

O modelo EFQM é um modelo genérico, e como tal não é expectável que abarque todas 

as especificidades de um determinado sector, o que origina desafios ao aplicá-lo ao 

sector da saúde (Vallejo et al., 2006). Para ajudar a esse objectivo foram propostas 

adaptações dos subcritérios, desenvolvidos indicadores operacionais e sugeridas 

adaptações na linguagem por forma a superar a barreira que a utilização excessiva de 

termos empresariais constitui para os profissionais de saúde (Vallejo et al., 2006). Neste 

contexto surge a primeira questão de investigação: 

Q1: Quais as especificidades da aplicação do modelo EFQM ao sector da saúde? 

2.3. A aplicação do modelo EFQM ao sector da saúde 

As aplicações ao sector da saúde, como em outros sectores, devem ser sistémicas (Stahr, 

2001). Só o envolvimento de clínicos e de gestores no processo de integração completa 

de todos os aspectos da actividade de uma organização permite focar a atenção na 

melhoria contínua e nas necessidades dos clientes (Stahr, 2001), sendo que o modelo 

EFQM pode fornecer um enquadramento adequado. Desta forma o seu caracter holístico 
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permitiria englobar e avaliar desempenhos que outras medidas de avaliação pré-

existentes não conseguem (Naylor, 1999). 

Várias dificuldades têm sido descritas na implementação do modelo EFQM ao sector da 

saúde (Stewart, 2003): a elevada rotação dos elementos inicialmente indicados para 

fazer parte da implementação do modelo é um dos sinais dessa dificuldade. Outro 

sintoma é a descrição feita por alguns dos gestores intermédios de que continuam a 

apagar fogos em vez de procederem à autoavaliação; o facto de alguns protagonistas se 

sentirem ameaçados com a divulgação de indicadores de desempenho; ou ainda o facto 

de a linguagem inicialmente ser demasiado empresarial (clientes ou resultados 

financeiros por exemplo), e de tal facto intimidar os elementos das unidades de saúde 

(Stewart, 2003). Para impedir essa limitação foi proposta a adaptação da linguagem em 

contextos de saúde, mantendo o sentido intrínseco do modelo, para assim obter mais 

facilmente a participação dos protagonistas (Stahr, 2001). 

Torna-se também necessário que a aplicação do modelo não seja vista como uma forma 

de distribuir culpas e identificar culpados dentro da organização (Johannes Moeller et 

al., 2000), para que este processo seja bem-sucedido. É importante a noção de que a 

autoavaliação, por si só, não produz melhoria contínua; só a intervenção sobre os 

resultados o consegue (Jackson, 1999).   

Por outro lado, a pequena dimensão das organizações é apontada como sendo um 

entrave à aplicação do modelo EFQM, pela má relação custo-benefício (Al-Tabbaa, 

Gadd e Ankrah, 2013), ou seja, pela reduzida escala dos seus procedimentos internos de 

gestão (Al-Tabbaa et al., 2013). Torna-se assim importante para o sucesso nas 

organizações de saúde que as iniciativas sejam geríveis pela organização, com um misto 

de horizontes temporais, assegurando assim impacto no curto e no longo prazo 

(Jackson, 1999). 

A aplicação de modelos de excelência em conjunto com outros programas de 

certificação e acreditação internacionais tem sido sugerido como uma forma de 

potenciar unidades hospitalares para o mercado de turismo de saúde (Lee, 2012). 

As especificidades do sector da saúde estão bem evidenciadas numa tentativa de unir o 

modelo EFQM com o modelo PATH (Performance Assessment Tool for Quality 

Improvement in Hospitals) da delegação Europeia da OMS (Vallejo et al., 2006). O 

objectivo era o de, não desvirtuando a estrutura base do modelo EFQM, fazer as 

adaptações das dimensões, dos termos e do respectivo significado (Vallejo et al., 2006) 

ao sector. Foram também propostas algumas adaptações ao modelo EFQM em 
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organizações sem fins lucrativos, de forma a permitir a sua aplicação (Al-Tabbaa et al., 

2013). As alterações propostas, que envolvem alguma terminologia diferente, permitem 

a obtenção da autoavaliação e a melhoria do desempenho com aplicação deste modelo 

(Al-Tabbaa et al., 2013).  

A aplicação do modelo em organizações de saúde não procura obter exemplos 

individuais de excelência, mas uma cultura global de procura permanente da excelência. 

Tal facto permite às organizações de saúde que o implementaram a percepção de quais 

as áreas que necessitam de ser melhoradas e quais as medidas necessárias para o 

alcançar (Stahr, 2001). 

A aplicação pelo estado Alemão do modelo EFQM às suas unidades hospitalares no 

final do século passado obedeceu a um seleção prévia de entre os Hospitais que 

concorreram, de forma a obter uma amostra representativa do país (Johannes Moeller et 

al., 2000). O comprometimento das chefias e lideranças foi reforçado pelo elevado 

número de assessores internos a quem foi dada formação no decorrer desse processo 

(Johannes Moeller et al., 2000).  

Os primeiros prémios de excelência Europeus foram atribuídos em 1992, sendo que a 

partir desse momento começaram várias iniciativas para aplicar o modelo ao sector da 

saúde: 

- Em 1994 um centro holandês de toxicodependência fez a sua autoavaliação, num 

contexto de alargamento dos modelos de excelência em serviços de saúde daquele país. 

Esse centro faria nova reavaliação dez anos depois, após alterar inúmeros 

procedimentos internos, (quer administrativos, quer clínicos), de que é exemplo o 

redesenho do protocolo de tratamento (Nabitz, Schramade, & Schippers, 2006); 

- Em 1996 o estado alemão decidiu testar a implementação do modelo nas suas 

unidades fazendo para tal um concurso à escala nacional para um estudo piloto 

(Moeller, 2001; Moeller et al., 2000). Nesta amostra o comprometimento das chefias e 

lideranças foi reforçado pelo elevado número de assessores internos a quem foi dada 

formação no decorrer desse processo (Johannes Moeller et al., 2000).  

- Em 1999 o NHS Inglês procurou incorporar o modelo EFQM como referência para a 

abordagem de qualidade nas suas unidades (Jackson, 1999; Stewart, 2003), quer em 

unidades maiores, quer em centros de saúde em zonas socioeconomicamente mais 

desfavorecidas (Jackson e Bircher, 2002) 

- Em Espanha, no País Basco, o processo de implementação do modelo EFQM iniciou-

se em 1995, integrado num conjunto de iniciativas do governo autónomo dirigidas à 
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qualidade. Uma dessas iniciativas foi a criação da Basque Foundation For Quality 

Promotion. Até ao ano de 1999, as organizações fizeram só autoavaliação. A partir do 

ano 2000 começaram as auditorias externas, com o respectivo reconhecimento das 

unidades. Este processo foi acompanhado da certificação pelas normas ISO 9001:2000. 

Durante dez anos este processo foi seguido e as melhorias nos indicadores registadas 

(Sánchez et al., 2006); 

- Há um estudo de caso em Itália com a implementação do modelo EFQM em Udine no 

período 2001-2005(Vernero, Nabitz, Bragonzi, Rebelli, & Molinari, 2007)  

- No período 1995-1999 uma pequena clínica de Medicina Dentária Suíça implementou 

o modelo EFQM ao mesmo tempo que obtinha as certificações ISO (Harr, 2001). O 

prémio de excelência atribuído em 2000 levou esta pequena clínica a ser considerada 

um caso de estudo (Harr, 2001), não sendo o único caso descrito desta especialidade (de 

Bondt e Zentner, 2007; Vakani, Fatmi e Naqvi, 2011). 

Após estas datas diminui o número de referências à aplicação do modelo EFQM ao 

sector da saúde diminui substancialmente. Tal facto acontece em simultâneo com a 

ausência de organizações portuguesas com o reconhecimento EFQM, apesar de 

referências contemporâneas com os programas Europeus descritos (Parente e Loureiro, 

1998). Surge então a segunda questão de investigação: 

Q2: Como tem evoluído a aplicação do modelo EFQM ao sector da saúde? 

3. Metodologia 

Foi elaborado um estudo qualitativo, de natureza descritiva, com o objectivo de abordar 

as questões formuladas. Procurou alargar-se as fontes para proceder à triangulação de 

dados e desta forma aumentar a robustez das conclusões.  

Foram utilizados 3 métodos de obtenção de dados: 

Entrevistas semiestruturadas, análise da base de dados (dados secundários) da EFQM 

disponível online e análise bibliométrica dos temas EFQM e health care. 

Foram efectuadas três entrevistas, duas por correio electrónico e uma presencial. A 

primeira entrevista por correio electrónico foi efectuada a Roger Harr, médico dentista 

Suiço, autor de um dos primeiros artigos (Harr, 2001) sobre a implementação do 

modelo EFQM no sector da saúde e director clínico da Frenkenklinik, uma das 

primeiras organizações de saúde a receber o prémio de excelência da EFQM. A segunda 
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entrevista por correio electrónico foi feita a Udo Nabitz, autor de vários artigos sobre a 

aplicação do modelo EFQM ao sector da saúde e cuja tese de doutoramento (Nabitz, 

2006) foi sobre este modelo. A terceira entrevista, presencial, foi feita a Marta Almeida 

e Vale, directora de qualidade do Hospital de Vila Franca de Xira (HVFX), unidade de 

média dimensão do SNS, gerida em regime de parceria público-privada pelo grupo José 

de Mello Saúde.  

A análise bibliométrica foi efectuada no mês de Maio de 2014 nas bases de dados 

Proquest e Scopus. Foram seleccionados artigos em revistas académicas, escritos em 

inglês, desde 1989, data de criação da Fundação. Os 25 anos foram divididos em grupos 

de cinco, e para cada um desses grupos foram registados dois valores: o número total de 

artigos com a expressão EFQM ou European Foundation for Quality Management no 

título, resumo ou palavras-chave; e o número total de artigos com a expressão EFQM 

ou European Foundation for Quality Management e health care no título, resumo ou 

palavras-chave.  

A análise qualitativa dos dados disponíveis online na EFQM relativos aos vários níveis 

de reconhecimento foi feita por sector de actividade e por país. 

 

4. Resultados 

Os principais elementos dos três métodos de obtenção de dados utilizados são de 

seguida destacados. 

4.1. Entrevistas 

Roger Harr 

A Frenkenklik foi uma das primeiras organizações de saúde a receber o prémio de 

excelência da EFQM, numa altura em que ainda não tinham sido criadas as categorias 

de recognized e committed to excelence. A entrevista semiestruturada (ver apêndice) por 

correio electrónico a Roger Harr abordou vários aspectos da qualidade e do modelo 

EFQM. Ideias-chave da entrevista: 

- A clínica tem certificação ISO 9001, 13485, 14001 e recebeu o prémio EFQM; 

- Parte dos dois processos foi simultânea; 
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- Ambos permitiram ter uma cultura diferente na clínica, mas com o modelo EFQM essa 

alteração foi direcionada para o serviço prestado; 

- Os objectivos da certificação e da aplicação do modelo EFQM visaram implementar 

uma cultura de qualidade, obter referências a partir das quais evoluir, cometer menos 

erros e melhorar os resultados financeiros; 

 - Em ambos os processos os colaboradores foram o maior obstáculo; 

 - Com o EFQM obtiveram-se melhores resultados financeiros e uma nova cultura de 

serviço baseada na melhoria contínua;  

- O prémio EFQM constituiu uma “gigantesca operação de relações públicas”. 

Udo Nabitz 

O Prof. Nabitz continua a fazer trabalhos na área da qualidade, tendo ligações ao health 

care group da EFQM, e tendo participado na certificação da Arkin, um grupo de saúde 

mental Holandês com cerca de 3400 funcionários e que integrou o Jellinek, o centro de 

toxicodependência que esteve na base dos artigos que publicou. Ideias-chave da 

entrevista: 

- O foco no sector da saúde são os indicadores de desempenho, e estes são específicos 

para cada tipo de patologia (critério 6 do modelo). A criação de indicadores válidos é 

muito exigente, sobrando pouco tempo para as restantes actividades; fica também uma 

ligação difusa à estratégia e à liderança; 

- Nos últimos anos houve cortes generalizados nos orçamentos da saúde, o que 

inviabiliza a aplicação de modelos que requerem muito tempo e dedicação. Nestas 

alturas, os profissionais procuram soluções e não reflexão; 

- A logística e os processos continuam a ser os principais problemas das organizações 

de saúde. O modelo EFQM não cobre estes tópicos em detalhe; 

- A carga burocrática no sector da saúde é enorme e tem que ser reduzida. O modelo 

EFQM não ajuda nesse sentido; 

- A medicina baseada na evidência e a segurança dos pacientes são os temas fortes na 

actualidade em saúde. O modelo EFQM não cobre esses temas; 

- O grupo Arkin tem reconhecimento por um modelo holandês (NIAZ) que não é 

reconhecido pela EFQM, apesar de aquele ter no modelo EFQM a sua origem; 

- A Alemanha (KTG) e a Holanda (NIAZ e HKZ) têm programas nacionais próprios de 

certificação de hospitais com origem nas normas ISO e no modelo EFQM. 

Marta Almeida e Vale 
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A Engª Marta Almeida e Vale é directora de qualidade e segurança do HVFX, com um 

percurso profissional ligado à qualidade, tendo sido consultora de qualidade durante 12 

anos. A parceria público-privada do referido hospital, cujo novo edifício começou a 

funcionar há um ano, é a primeira em Portugal que prevê no contrato de Gestão a 

obrigatoriedade de implementação do modelo EFQM até 2021. Ideias-chave da 

entrevista: 

- O HVFX é uma unidade de média dimensão do SNS com cerca de 260 camas e 1100 

profissionais de todas as categorias; 

- Transversalidade das metodologias, abrangendo a qualidade e a segurança do doente, 

procurando chegar a todos os pontos da organização; 

- Há plataformas internas para o registo e comunicação das não-conformidades; 

- O contrato de gestão da parceria público-privada tem um anexo só para a área da 

qualidade com prazos e objectivos perfeitamente definidos, e com penalizações se esses 

prazos não forem cumpridos; 

- A certificação ISO de oito serviços de apoio prevista no caderno de encargos está 

terminada, tendo o HVFX a primeira VMER certificada em Portugal; 

- Não prevê que a implementação do modelo EFQM se faça nos próximos 3-4 anos 

- O HVFX está a concluir a acreditação pela Joint Comission International, o processo 

deve estar terminado daqui a um mês; 

- O caderno de encargos previa a acreditação pelo King´s Fund, mas o HVFX pediu à 

ARS a alteração para a Joint Comission, por ser mais focada na segurança do doente e 

por existirem benchmarks na zona de Lisboa (outras parcerias público-privadas 

equivalentes em Cascais e Loures). O HVFX já tem vindo a usar os benchmarks 

existentes; 

- Com o aumento das taxas moderadoras, e apesar de ser uma unidade do SNS, já sente 

que alguma oferta privada ao nível das seguradoras é concorrencial; 

- Há que avaliar se é justificada, com os custos financeiros envolvidos, uma certificação 

ISO transversal a todo o Hospital, principalmente após a acreditação; 

- O responsável máximo da área da qualidade é o próprio presidente da comissão 

executiva, a quem reportam directamente, o que demonstra a importância estratégica da 

qualidade dentro do grupo José de Mello Saúde; 

- Os indicadores de qualidade clínica e organizacional são dois dos elementos que se 

procuram incluir numa abordagem de melhoria contínua do hospital, sendo o grande 

desafio que se coloca, e terá que ser evidenciado perante a Joint Comission;  
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- A certificação ambiental foi a mais difícil pela natureza tripartida da parceria público-

privada (estado, Somague e José de Mello Saúde), em que a Somague tem a 

responsabilidade pelo edifício; 

- O maior obstáculo na acreditação pela Joint Comission são os médicos: “é difícil 

convencer os clínicos das implicações que tem para a totalidade da organização, e que 

não é um assunto que diga só respeito aos tipos da qualidade”; 

- A monitorização permanente a que a acreditação pela Joint Comission obriga é 

considerada um dos seus pontos fortes;  

- A acreditação pela Joint Comission com a vantagem grande de ter os indicadores e as 

referências clínicas e a sua adequação ao sector da saúde em geral e a uma unidade 

hospitalar em particular; 

- Pensa que a aplicação do modelo EFQM à totalidade do hospital “vai fazer perder o 

foco e impedir que se obtenha uma área de melhoria específica”, e portanto pondera a 

sua aplicação a um sector em concreto; 

- Considera que o “calcanhar de Aquiles” do modelo são as “distintas áreas que o 

modelo EFQM toca”, com critérios demasiado vagos, e tal facto pode causar problema 

ao “priorizar e pontuar pelo modelo”; 

- A gestão da contribuição de todos os profissionais pode ser difícil de fazer, e tornar 

difícil definir as áreas de intervenção prioritárias 

- O contrato de gestão obriga a implementar o modelo, não diz que é necessário obter o 

reconhecimento da EFQM; 

- Ser o primeiro hospital a implementar o modelo EFQM em Portugal seria uma 

imagem de marca “muito boa e forte”. Como está a acontecer agora com a acreditação 

pela Joint Commission permitiria ainda “puxar um pouco” pelas outras unidades do 

grupo. Não só as outras PPP’s, mas eventualmente as grandes unidades do grupo, como 

o Hospital CUF Descobertas e o Hospital CUF Infante Santo; 

- O modelo EFQM bem trabalhado numa serie de áreas restritas, como por exemplo as 

urgências, que são uma porta de entrada muito importante para o Hospital, seria o sítio 

ideal para começar, para aplicar o modelo; 

- Não sabe que escolha faria se o modelo não estivesse previsto no contrato de gestão; 

ainda nas anteriores instalações implementaram o modelo 5S, base para a TQM, e já 

neste edifício implementaram um projecto Kaizen na farmácia; 

- Ainda antes do modelo EFQM, eventualmente implementar já uma abordagem LEAN 

nas Urgências. 
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4.2. Bibliometria 

Foi feita uma análise bibliométrica dos artigos científicos sobre o tema. Não sendo uma 

revisão sistemática da literatura, nem tendo sido feita uma análise de conteúdo, o 

objectivo foi comparar a evolução do número de artigos sobre o modelo EFQM e sobre 

a sua aplicação à área da saúde. 

Os resultados obtidos, expostos nos dois gráficos seguintes, são semelhantes nas duas 

bases de dados. Estes evidenciam um crescimento permanente do número total de 

artigos sobre o modelo EFQM, e simultaneamente uma diminuição do número de 

artigos sobre o sector da saúde e a EFQM a partir de 2003. 

 

 

Gráfico 1: evolução do número total de artigos sobre a EFQM e a EFQM+ Health Care 

na base de dados Scopus 
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Gráfico 2: evolução do número total de artigos sobre a EFQM e a EFQM+ Health Care 

na base de dados Proquest 

 

 

4.3. Análise das organizações com reconhecimento EFQM 

 Foi utilizada a base de dados pública da EFQM, disponível online para o período 2008-

2014. Procurou-se identificar a evolução das empresas, organizações, países e sectores 

de actividade reconhecidos. Os resultados obtidos estão representados no gráfico 3, mas 

devem ser interpretados com prudência dada a natureza incompleta dos dados de 2008 e 

a impossibilidade de validar o conjunto de dados por um lado e, por outro, dada a 

impossibilidade de separar as poucas empresas farmacêuticas que ainda surgem 

agregadas. 
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Gráfico 3: percentagem de organizações com prémios, reconhecimentos e certificados 

da EFQM que são do sector da saúde. 

 

 

Das 306 organizações de saúde listadas, 127 são Espanholas e 58 Suiças, o que 

corresponde a 60% do total. 

5. Discussão 

A aplicação do modelo EFQM ao sector da saúde tem características próprias que estão 

relacionadas com a sua menor visibilidade neste sector nos últimos anos. 

A operacionalização dos indicadores necessários para os critérios e subcritérios é 

complexa e exigente. Adicionalmente, o caracter holístico do modelo determina que as 

organizações tenham grande latitude na sua aplicação. Este facto é importante enquanto 

filosofia geral subjacente ao modelo, e noutros sectores é um ponto a favor da sua 

implementação. No sector da saúde traduz-se num obstáculo adicional, que obriga à 

mobilização de mais recursos e ao dispêndio de mais tempo. 

Tempo, recursos e custos constituem um elemento central na discussão da aplicação do 

modelo. É necessário o envolvimento das pessoas em qualquer abordagem à qualidade e 

o modelo EFQM não é excepção. No caso específico da saúde, as pessoas que é 

necessário envolver têm, frequentemente, responsabilidades clínicas. O modelo pode ser 

visto como um entrave à prática clínica, ou seja, cada hora utilizada na aplicação prática 

do modelo é uma hora a menos para ver, tratar, acompanhar ou operar pacientes. O 

custo de oportunidade para a aplicação do modelo torna-se desta forma bastante 

elevado. Os mecanismos, incentivos ou outras práticas de recursos humanos que podem 
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ser postos em prática para resolver este problema têm associados, em maior ou menor 

grau, custos financeiros. Estes podem dizer respeito quer aos meios internos que é 

necessário alocar, quer aos meios externos a que se pode recorrer. Este difícil equilíbrio 

está relacionado com o elevado turnover interno dos elementos associados à 

implementação deste modelo. É também neste quadro que deve ser contextualizada a 

referência às pessoas como sendo o maior obstáculo à implementação do modelo. 

Existindo já na literatura referências sobre esta relação na aplicação de outros modelos 

ou abordagens ao sector da saúde (Chaudoir, Dugan e Barr, 2013; Ferlie e Shortell, 

2001; Ovretveit et al. 2002; S M Shortell et al., 1995; Stephen M. Shortell, Bennett e 

Byck, 1998), e confirmada por um dos entrevistados, a aplicação do modelo EFQM não 

parece ser execpção. 

Outro elemento relacionado parece ser a visibilidade pública do modelo EFQM em 

diferentes contextos, realidades culturais ou países. Os dados disponíveis referentes ao 

reconhecimento pela EFQM no sector da saúde desde Outubro de 2008 apontam para 

uma concentração em dois países, Espanha e Suíça. Este facto aponta para a 

necessidade de aumentar a notoriedade do modelo noutros contextos e países. O 

objectivo a atingir por esta via, após a sua divulgação e criando a necessária 

sensibilização, seria aumentar o interesse das organizações de saúde na implementação 

deste modelo.  

O papel dos reguladores, legisladores, governos e demais entidades públicas é outro dos 

elementos que emerge deste trabalho. Sujeitos a pressões de sinal contrário por parte 

dos decisores envolvidos, as organizações de saúde procuram melhorar os seus 

processos, os seus resultados clínicos, a segurança dos pacientes e os seus resultados 

operacionais. As abordagens da qualidade, nomeadamente as da TQM (Black e Revere, 

2006) são uma ferramenta útil para obter resultados. Simultaneamente, estão sujeitas a 

enormes pressões para controlar e/ou diminuir custos, em consequência das restrições 

financeiras a que têm sido sujeitas as organizações de saúde. O enquadramento a dar a 

organizações com fim lucrativo e sem fim lucrativo terá que ser ligeiramente diferente. 

Com a progressiva participação de entidades privadas na saúde, quer por iniciativa 

própria, quer por delegação dos poderes públicos (Acar e Acar, 2012), a reconfiguração 

do mercado do sector da saúde favorece a aplicação de modelos que incorporam como 

elemento importante os resultados financeiros. Dito de outra forma, o aparente maior 

interesse actual na aplicação do modelo EFQM por parte de organizações privadas é 
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consistente com a literatura (Bou-Llusar, Escrig-Tena, Roca-Puig e  Beltrán-Martín, 

2005) e reforçado pelos entrevistados. 

A intervenção dos reguladores reflecte-se também nas escolhas obrigatórias que as 

organizações de saúde sob tutela pública têm que fazer. A margem de manobra é 

reduzida e as escolhas dos decisores é feita entre um conjunto alargado de 

modelos/programas/abordagens da qualidade. A facilidade de obter benchmarks, a 

orientação para a obtenção de indicadores clínicos, os custos associados, a simplicidade 

do modelo ou a orientação para o sector da saúde são alguns dos factores que 

influenciam as escolhas feitas pelos decisores (Sangüesa, Mateo e Ilzarbe, 2007). 

Este conjunto de factores leva a que haja um efeito bola de neve na escolha das 

abordagens. À medida que as organizações de saúde (especificamente os hospitais) 

começam a aplicar um determinado modelo e escolhem uma referência, passa a existir 

um benchmark. Para um contexto especifico (neste caso um país), a multiplicação de 

unidades acreditadas, certificadas ou reconhecidas por um mesmo padrão ou 

organização, dá a este modelo uma vantagem que se autoalimenta e a liderança no 

número de aplicações.  

Em relação à segunda questão suscitada pelo presente trabalho, há alguns dados a 

realçar dos elementos recolhidos. 

A evolução da atenção dispensada pelos investigadores ao modelo EFQM no sector da 

saúde não tem o mesmo sinal que a evolução da atenção dada ao modelo de forma 

genérica. 

Este decréscimo é mais marcado após 2003, o que pode ser justificado de duas formas. 

Por um lado, a crise financeira internacional que teve início em 2008 e as suas 

repercussões tiveram consequências financeiras nos sistemas de saúde em vários países 

(Karanikolos et al., 2013; Kentikelenis et al., 2011; Bosch, Moreno e López-Soto, 2014; 

Kondilis et al., 2013; Williams e Maruthappu, 2013). Essas restrições podem ter levado 

à escolha de outros temas de investigação, para lá da preferência por outros modelos de 

qualidade. Por outro lado, os programas de aplicação do modelo EFQM ao sector da 

saúde que se iniciaram na década de 90 do século passado foram acompanhados e 

reportados durante os dez anos subsequentes. Findo esse período, o interesse dos 

investigadores também terá diminuído. 

O final dos programas impulsionados, liderados ou sugeridos pelos estados significou 

também uma reconfiguração no quadro dos reconhecimentos oficiais que a EFQM tem 

atribuído. A emergência de organizações de saúde privadas poderá traduzir uma 
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tendência de escolhas diferentes por parte de organizações de saúde com fins lucrativos 

ou sem fins lucrativos. 

Relacionado com este aspecto está a componente implícita ou explícita de promoção da 

organização. Este elemento, como se evidencia dos dados recolhidos, diferencia o sector 

público do privado, sendo mais expectável que este último necessite de uma 

“gigantesca operação de relações públicas”.  

Finalmente, a partir da pesquisa qualitativa efectuada identifica-se a pertinência de a 

complementar com um trabalho de natureza quantitativa. Idealmente elaborado em 

estreita cooperação com a EFQM, o que nem sempre é fácil para as instituições, 

organizações ou empresas que não sejam membros da Fundação, este trabalho teria 

como base os dados completos de todas as organizações reconhecidas pela EFQM desde 

1992. Com esta investigação, seria possível quantificar a evolução do número de 

organizações reconhecidas, o seu sector de actividade, a sua natureza financeira, os 

respectivos países e o tipo de prémio. 

 

6. Conclusões, limitações e futuras linhas de investigação 

Este trabalho procurou dar resposta a duas questões sobre o modelo EFQM no sector da 

saúde. Quais as suas características e qual a evolução que tem sofrido. 

Alguns dados emergem da pesquisa efectuada. As características próprias desta área 

influenciam a aplicação prática dos modelos, num processo que apresenta pontos 

comuns com outros sectores. O modelo EFQM ao mesmo tempo que tem as 

dificuldades que outras abordagens têm no sector da saúde, tem também algumas 

características próprias que o distinguem. O seu carácter holístico e abrangente coloca 

algumas limitações à sua aplicabilidade, o que é confirmado quer pela revisão da 

literatura, quer pelas entrevistas. O sector da saúde é muito dinâmico, e as permanentes 

alterações a que está sujeito influenciam as decisões sobre as abordagens da qualidade 

que as organizações fazem. As consequências para o modelo EFQM apontam no sentido 

da sua utilização preferencial por parte de organizações com fins lucrativos, dada a 

maior adequação quando há indicadores financeiros (Sedevich-Fons, 2014). A 

existência de abordagens baseadas no modelo ou de organizações que o usam, mas não 

procuram o reconhecimento da EFQM, contribuem para o número de organizações no 

sector da saúde que tem a sua chancela. Estes factores em conjunto contribuem para 

explicar o menor número de artigos e estudos sobre esta implementação, que não é 
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necessariamente sinal de desinteresse, mas que pode traduzir somente a dificuldade de 

aceder aos projectos em curso. 

As restrições no acesso aos dados da EFQM, que reduz a fiabilidade dos resultados, 

bem como a natureza qualitativa do trabalho, são limitações que impedem uma robustez 

maior das conclusões. Desta forma ficam abertas três diferentes linhas de investigação a 

partir da recolha efectuada: 

- A comparação do modelo EFQM com o prémio Malcolm Baldrige e a sua versão 

adaptada ao sector da saúde; 

- A elaboração de um estudo quantitativo que incorpore, em estreita colaboração com a 

EFQM, os dados completos da sua base de dados; 

- Pesquisar qual a exacta relação entre notoriedade e a implementação do modelo. 
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Resumo:  
Atualmente, a sociedade vive numa era orientada para o consumidor, em que este 

é cada vez mais exigente e onde as organizações têm que trabalhar de forma a 

estimular, renovar e aliciar, proporcionando um serviço de excelência, para que o 

cliente fique satisfeito e volte. O cliente procura qualidade e valor na totalidade de 

serviços e produtos que adquire. Existindo um mercado aberto, uma maior 

circulação de pessoas e bens, um maior conhecimento e uma melhoria crescente e 

significativa ao nível dos sistemas de informação e comunicação, que leva a que 

as instituições tenham de promover mudanças organizacionais, apostar na 

inovação, melhoria contínua e promover produtos/serviços de qualidade, que lhes 

permitam competir num mundo globalizado. Para sobreviver, as organizações 

atuais têm que se diferenciar da concorrência e os seus produtos/serviços têm que 

alcançar uma qualidade elevada. Mas como o podem conseguir?  

Nesta investigação será realizado um estudo de caso na Associação Portuguesa 

para a Qualidade (APQ), onde serão analisados os factores relacionados com a 

qualidade, competitividade, satisfação e fidelização dos associados. 

Este estudo pretende contribuir com soluções para essas questões, criando um 

modelo apropriado para medir as relações entre qualidade, competitividade, 

satisfação e fidelização de clientes. O modelo obtido poderá auxiliar as 

organizações no seu desempenho organizacional, a subsistir num mercado cada 

vez mais concorrencial e a manter a sua excelência. 

 

Palavras-chave: Competitividade; Gestão da Qualidade; Fidelização e 

Satisfação. 

 

Abstract:  
Currently, we live in a consumer-oriented society, in which he is more demanding 

and where organizations have to work in order to encourage, renew and enticing, 

providing an excellence service, so the costumer is satisfied and returns. The 
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client looks for quality and value in the whole package of both service and 

products bought. There is an open market, greater movement of people and goods, 

a greater knowledge and a significant growth of the information and 

communication systems, drives the institutions to promote organizational changes, 

to focus on innovation, continuous improvement and promote quality 

products/services, to allow to compete in a globalized world. To survive, current 

organizations have to differentiate themselves from the competition and their 

products / services must achieve a high quality. But how can they achieve it? 

It will be fulfilled a case study in this research in the Portuguese Association for 

Quality (APQ), where the factors related to quality, competitiveness, satisfaction 

and members loyalty will be analyzed. 

This study aims to contribute to solutions to these issues by creating an 

appropriate model to measure the relationship between quality, competitiveness, 

customer satisfaction and customer loyalty. The obtained model can assist 

organizations in their organizational performance, to survive in an increasingly 

competitive market and maintain excellence.  

 

 

Keywords: Competitiveness; Quality Management; Loyalty and Satisfaction. 

 

 

“O passado serve para evidenciar as nossas falhas 

 e dar-nos indicações para o progresso do futuro.”  

Henry Ford 

 

 

1. Introdução 
 

A sociedade globalizada onde nos encontramos expõe um cenário transformador e 

revelador que mostra que as organizações não podem falhar. Existe uma necessidade 

contínua de desenvolvimento. A disseminação de informação é cada vez maior e mais 

rápida e as organizações carecem de uma renovação e adaptação contínua aos mercados 

que hoje se impõem.  

A procura da qualidade, competitividade, satisfação das necessidades internas e externas, e 

a fidelização de clientes é hoje, uma preocupação de todas as organizações. É essencial que 

estas promovam mudanças organizacionais, apostem na inovação e melhoria contínua e 

que, acima de tudo, promovam produtos/serviços de qualidade que lhes permitam competir 

num mundo globalizado. Presentemente, as organizações que queiram subsistir neste 

mercado têm que se diferenciar da concorrência e alcançar uma Qualidade Elevada. Mas 

como podem alcançar essa qualidade elevada? Como podem alcançar a tão desejada 

satisfação e fidelização de clientes? Como podem responder às necessidades internas e 

externas? Será através da qualidade dos produtos e serviços? Será necessário apostar numa 
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filosofia que realce a importância da Gestão pela Qualidade Total? Será a Gestão pela 

Qualidade Total uma condição essencial à competitividade? 

Estas são apenas algumas das questões que fornecem a base de partida deste estudo, sendo 

de suma importância, avaliar o impacto que a Gestão pela Qualidade Total pode ter na 

Competitividade, Satisfação e Fidelização de clientes. 

Este projecto de investigação encontra-se integrado na Rede de Investigadores da 

Qualidade (RIQUA) da Associação Portuguesa para a Qualidade (APQ) e pretende 

averiguar se a Gestão pela Qualidade Total se pode tornar num diferencial competitivo na 

Satisfação e Fidelização de Clientes.  

Para atingir este objetivo está a ser realizado um estudo de caso na Associação Portuguesa 

para a Qualidade (APQ), onde está a ser realizada uma caracterização dos associados 

individuais e colectivos, de modo a identificar os principais grupos de indivíduos a 

inquirir, com a finalidade de enumerar as causas e motivos da permanência, ou do 

abandono, como associado da APQ. Igualmente pretende-se identificar serviços e outras 

necessidades que a APQ poderá colmatar/desenvolver para manter e alargar a base de 

associados, bem como propor soluções e identificar alternativas aos actuais serviços.    

Este estudo está analogamente associado a uma tese de doutoramento, no âmbito do 

Doutoramento em Gestão da Universidade de Évora, cujo objectivo é idêntico ao projecto 

de investigação em causa. Porém, a tese de doutoramento vai mais além, dado que se 

pretende que, no final desse trabalho académico, seja criado um modelo estrutural 

apropriado para medir as relações entre qualidade, competitividade e satisfação e 

fidelização de clientes. O modelo obtido poderá auxiliar as organizações no seu 

desempenho organizacional, a subsistir num mercado cada vez mais concorrencial, de 

modo percorrer o caminho da excelência. 

Este artigo revela os resultados de um relatório preliminar ao estudo e encontra-se 

organizado da seguinte forma: após esta introdução, apresenta-se uma breve revisão da 

literatura, seguida da problemática, objectivos em estudo e descrição da metodologia de 

pesquisa. Posteriormente, efectua-se a caracterização dos associados, quer individuais quer 

colectivos, e para cada um desses dois grupos destaca-se a caracterização dos associados 

que efectuaram o cancelamento da inscrição. Segue-se ainda uma análise às entrevistas à 

direcção e ex-direcções da APQ. Posteriormente estão algumas das principais conclusões 

retiradas do diagnóstico efectuado, encontram-se as futuras tarefas a desenvolver e, por 

fim, são referidas algumas limitações encontradas para a realização do estudo.  
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2. Quadro Teórico 
 

Num mercado extremamente competitivo, onde os clientes são cada vez mais exigentes, é 

fundamental inovar e apostar numa melhoria contínua ao nível dos produtos/serviços 

prestados. A competitividade passa por esta inovação e melhoria, de forma a satisfazer as 

necessidades dos clientes. 

Para Porter (1990), in Leitão et al. (2008), a competitividade tem origem em fatores como 

a diferenciação, ou seja, as empresas tornam-se mais competitivas e têm mais sucesso se se 

conseguirem diferenciar da concorrência, apostando em produtos e/ou serviços de 

qualidade.   

Para Hill & Jones (2011), uma empresa constrói vantagem competitiva quando conjuga 

quatro fatores: eficiência, qualidade, inovação e capacidade de resposta ao cliente. Sendo a 

qualidade a totalidade dos atributos e características de um produto ou serviço que podem 

satisfazer as necessidades explícitas ou implícitas dos clientes, será que o aumento da 

satisfação passa pela adoção dos princípios da Gestão da Qualidade? 

Para Pires (2012: 43): 

“A qualidade inicia-se pela identificação das necessidades dos clientes (interface da 

empresa com o mercado), seguindo-se-lhe, o que podemos chamar de expressão funcional 

da necessidade (o que o produto/serviço deve fazer); (…) A qualidade não está apenas, 

nem fundamentalmente na produção/prestação de serviço, mas cada vez mais na interface 

da organização com os seus clientes. Esta é a filosofia essencial da Gestão da Qualidade”. 

Pelo que, trata-se de uma abordagem direcionada ao cliente, em que este procura a 

melhoria contínua de todos os produtos, serviços e processos. No entanto, nem sempre foi 

assim, dado que no início do séc. XX, a qualidade restringia-se ao rastreamento e inspeção 

de defeitos.  

Presentemente, a qualidade visa satisfazer as necessidades dos clientes. A American 

Society for Quality Control, diz-nos que a Qualidade é a totalidade dos atributos e 

características de um produto ou serviço que podem satisfazer as necessidades explícitas 

ou implícitas dos clientes. Poderemos assim depreender que a qualidade visa a satisfação e 

aposta numa melhoria contínua, de forma a obter os melhores resultados, tornando-se um 

valor indispensável para as organizações que queiram manter a sua competitividade, lucro 

e excelência. 

Porém, a satisfação do cliente é uma das áreas mais importantes para as organizações 

actuais, dado que se os clientes não se sentem satisfeitos, não adquirem/compram o 

produto/serviço e, se não o fazem, a organização deixa de existir (Kotler, 1998). 
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Para Zeithaml & Bitner (2003), a satisfação é uma avaliação feita pelos clientes acerca de 

um produto ou serviço, em que a satisfação do cliente é influenciada pelos atributos 

específicos do produto/serviço e pelas percepções de qualidade dos mesmos. 

A satisfação visa, portanto, identificar as características do produto/serviço, que são 

cruciais para o cliente, e isolar as especificidades que podem arquitectar a base de uma 

diferenciação bem-sucedida de um serviço, em relação a outros já existentes no mercado 

(Albrecht, 1998). 

Johnson et al. (1996) descreve a satisfação com duas definições básicas: a satisfação 

referente a uma transacção específica, que se refere ao desenvolvimento transitório do 

cliente com um produto ou serviço, e a satisfação acumulada, que descreve a experiência 

total com os produtos e serviços, tornando-se esta num preditor de ações futuras. 

Segundo Whiteley (1996), a satisfação do cliente é absolutamente determinante, não 

apenas para o êxito da empresa, mas também para a sua continuidade. 

Cada cliente é um cliente, e como tal, cada um tem uma diferente expectativa dos serviços, 

tendo cada um, a sua própria ideia de satisfação, ou seja, o que para um cliente é um 

serviço de qualidade, para outro pode não o ser. Por isso, e segundo Vavra (1993), os 

clientes devem ser identificados, reconhecidos, informados em relação à satisfação, de 

forma a ser-lhes dada uma resposta objectiva à sua necessidade específica e individual.  

Segundo Kotler e Armstrong (1999: 6), “a satisfação depende do desempenho do produto 

percebido com relação ao valor relativo às expectativas do comprador. Se o desempenho 

faz jus às expectativas, o comprador fica satisfeito. Se excede as expectativas, ele fica 

encantado”.  

Para Kotler (2000: 79), “há uma estreita ligação entre a qualidade dos produtos e dos 

serviços, satisfação de clientes e lucros da empresa. Os níveis mais elevados de qualidade 

resultam em níveis mais elevados de satisfação de clientes”. 

Assim, a satisfação do cliente está intimamente ligada à qualidade. Todavia, associada à 

satisfação surge frequentemente a fidelização do cliente. Mas, clientes satisfeitos serão 

necessariamente clientes fiéis?  

Pinheiro (2003) define a fidelidade do cliente como sendo uma predisposição para comprar 

novamente um produto ou serviço oferecido por uma organização, mostrando que não 

basta apenas tornar um cliente satisfeito. É necessário que, além de satisfeito, o cliente 

sinta o desejo de voltar para adquirir o produto ou serviço. Para se conseguir a fidelidade é 

necessário conhecer o cliente, reconhecendo as suas características e identificando as suas 
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necessidades e desejos. É com esta informação que podemos gerar proximidade com o 

cliente, conquistando a sua confiança e consequente fidelização. 

Bogmann (2001) define cliente fiel, como o que volta sempre à organização por ocasião de 

novas transacções ou aquisições, por estar satisfeito com o produto ou serviço. O cliente 

fiel é caracterizado, por Griffin (2001), pela forma como compra; por repetir as suas 

compras regularmente; por recomendar a organização, os seus produtos e serviços a outras 

pessoas; por ser imune à pressão da concorrência; por tolerar eventuais falhas no 

atendimento que recebe, em função do relacionamento estabelecido por um serviço 

habitualmente bom. 

Um cliente pode ficar satisfeito, mas isso não significa que numa próxima 

compra/aquisição ele volte a procurar a organização. Assim, pode-se afirmar que a 

satisfação, por si só, não conduz à retenção e aos lucros, mas é um dos passos capazes de 

originar fidelização. A fidelidade só é alcançada a partir do momento em que o cliente 

sinta que teve um serviço de qualidade e se sinta satisfeito. A satisfação pode ser alcançada 

numa única transacção, ao contrário da fidelidade, que se conquista a longo prazo.  

Oliver (1999: 34) indica que a fidelização é “um profundo comprometimento para 

recomprar ou favorecer um determinado produto/serviço consistentemente no futuro, 

causando portanto uma compra repetitiva da mesma marca ou conjunto de marcas, apesar 

das influências situacionais e esforços de marketing que potencialmente podem causar o 

comportamento de mudança”. Nada garante que um cliente satisfeito irá recusar as ofertas 

da concorrência, no entanto, se for um cliente fiel, a probabilidade disso acontecer é alta, 

pois um cliente fiel tem uma relação tal de confiança com a organização, que constrói uma 

barreira à concorrência. 

Segundo Moutella (2002), no mercado, fidelizar clientes significa reter os clientes, 

evitando assim que os mesmos partam para a compra na concorrência. O que torna um 

cliente fiel à empresa é a forma de relacionamento a longo prazo, que gera um grau de 

confiança, de respeito e atenção que torna difícil que ele queira o produto da concorrência. 

A fidelização deve ser encarada como um factor de sobrevivência, devendo ser um 

compromisso estabelecido na missão e na cultura de todas as organizações. Por outro lado, 

qualidade, competitividade, diferenciação, eficiência, inovação, valor, satisfação, 

fidelização, confiança são algumas das prioridades que devem estar na base das 

preocupações actuais das organizações, sobretudo as empresariais. 
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3. Problemática e Objetivos em Estudo 
 

O problema de investigação que se pretende estudar aborda duas questões: a primeira é 

determinar quais os factores que influenciam a satisfação e fidelização dos clientes numa 

organização, com o fim de identificar as causas/motivos da permanência ou do abandono 

(Projecto de Investigação); a segunda é apresentar uma proposta de aplicação de uma 

metodologia de avaliação, que permita a obtenção de indicadores de qualidade, 

competitividade, satisfação e fidelização dos clientes, que contribuam para o 

crescimento/desenvolvimento sustentável das organizações (Tese de Doutoramento). 

A presente investigação tem assim dois propósitos, por um lado, determinar as causas e 

motivos da permanência ou do abandono dos clientes numa organização, com o fim de 

identificar serviços e outras necessidades que as organizações podem colmatar ou 

desenvolver para manter e alargar a base de clientes, identificando soluções e alternativas 

aos actuais produtos/serviços (Projecto de Investigação). Por outro lado, pretende-se 

igualmente avaliar o impacto que a Gestão da Qualidade pode ter na Competitividade, 

Satisfação e Fidelização de clientes, com o fim de desenvolver uma proposta de 

mecanismos de medição, através da construção de um modelo estrutural, que permita 

medir e relacionar as 4 variáveis latentes em estudo: Qualidade, Competitividade, 

Satisfação e Fidelização (Tese de Doutoramento).   

 

4. Metodologia 
 

A metodologia adotada neste estudo irá basear-se nos procedimentos fundamentais para 

pesquisas científicas. Inicia-se com um levantamento bibliográfico de forma a construir um 

referencial teórico adequado e irá centrar-se numa pesquisa que tem como finalidade 

último responder às questões de partida.  

Para tornar o estudo exequível e conseguir responder e atingir os objetivos propostos, está 

a ser realizado um estudo de caso na Associação Portuguesa para a Qualidade (APQ), dado 

que se trata de uma organização de referência na área da Qualidade e, por outro lado, os 

responsáveis da APQ (sobretudo o actual Presidente, o Prof. A. Ramos Pires) mostraram 

interesse em identificar os factores de satisfação e fidelização dos associados da APQ, com 

o fim de melhorar os serviços prestados e atenuar o problema dos cancelamentos dos seus 

associados, que a associação tem vindo a sofrer desde o ano 2000.  
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Na realização deste estudo, serão aplicados questionários e entrevistas aos associados e ex. 

associados, e outros intervenientes, como ferramentas de recolha de dados, com o intuito 

de obter informações fundamentais à compreensão do fenómeno em estudo.  

Neste relatório preliminar foram também já realizadas entrevistas à actual direcção e às ex-

direcções da Associação Portuguesa para a Qualidade, a fim de aferir a sua perspectiva 

relativamente ao desenvolvimento da APQ, bem como, das causa e motivos de 

permanência, ou do abandono, dos associados colectivos e singulares da respectiva 

associação. 

Porém e antes da aplicação desses instrumentos de investigação, pretende-se identificar os 

principais grupos de indivíduos a inquirir, quer associados coletivos quer individuais, e 

igualmente os associados que cancelaram a inscrição na associação. Pelo que, realizou-se 

uma caracterização dos associados da APQ, fundamentados numa base de dados cedida 

pela organização em causa, cujos dados estão atualizados até 2011. Neste conjunto de 

dados existe, no total, um registo de 2768 sócios singulares e 1271 coletivos (dados de 

1969 a 2011). 

 

5. CARACTERIZAÇÃO DOS ASSOCIADOS  
 

Seguidamente apresentam-se os resultados referentes à caracterização dos associados 

singulares e colectivos, bem como dos respectivos cancelamentos. Assim, será apresentada 

a evolução do número de associados, até ao ano de 2011, bem como caracterizados os 

associados da APQ no activo e que efectuaram o cancelamento da inscrição, através da 

apresentação de dados relativamente à antiguidade, habilitações literárias, funções, 

localização, dimensão, escalões de quotização anuais, Classificação Portuguesa de 

Actividades Económicas (CAE) e causas referidas para o cancelamento. 

 

ASSOCIADOS SINGULARES 

1) Evolução do número de associados   

Em relação aos associados singulares pode-se verificar um grande crescimento até 2000, 

onde se regista um máximo de 1820 associados (máximo já atingido) em 2002.  

Entre 1969 e 2011, a APQ registou 2768 novos associados. Porém, nos últimos 10 anos 

(2001 e 2011), foram admitidos 1053 novos associados mas 1819 cancelaram a sua 

inscrição, obtendo-se um saldo negativo de 766 associados. Pelo que, no final de 2011, a 
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APQ contava somente com um total de 949 associados singulares (ver Figura 1 e Quadro 

1).  

Salienta-se que, somente a partir de 2001, se iniciou o registo dos cancelamentos. Assim, 

de acordo com o Quadro 1, pode observar-se que a partir de 2003 começa a verificar-se um 

acentuado decréscimo no número de associados, em que se registou 135 novos associados 

mas 341 sócios cancelam a inscrição (saldo negativo de 206 associados). Para além desse 

ano, surgem mais dois períodos de acentuado decréscimo no número de associados, 

designadamente no ano de 2005, com um saldo negativo de 337 associados e, no ano de 

2009, com um saldo negativo de 353 associados (maior quebra).   
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Figura 1 - Evolução do número de Associados Singulares da APQ (1969-2011) 

 

 

 

Quadro 1 - Número de Associados Singulares da APQ (2000-2011) 

Ano 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 

Total 1715 1740 1820 1614 1634 1297 1290 1309 1334 981 962 949 

Admitidos 274 209 138 135 110 88 81 80 64 55 52 41 

Cancelados - 184 58 341 90 425 88 61 39 408 71 54 

Diferença - 25 80 -206 20 -337 -7 19 25 -353 -19 -13 
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ASSOCIADOS COLETIVOS 

2) Evolução do número de associados 

Em relação à evolução do número de associados coletivos da APQ observa-se um acentuável 

crescimento até ao ano 2000, onde se regista um máximo de 956 associados coletivos (ver 

Figura 2).  

Entre 1969 e 2011, a APQ registou 1271 novos associados colectivos. Todavia, entre 2001 e 

2011 (nos últimos 10 anos), foram admitidos 315 novos associados mas 708 anularam a 

inscrição, obtendo-se um saldo negativo de 393 associados. Assim, a APQ, no final de 2011, 

contava somente com um total de 563 associados colectivos (ver Figura 2 e Quadro 2). 

De acordo com o Quadro 2, a partir do ano 2001, começou a verificar-se uma quebra 

acentuada no número de associados, em que, nesse ano, registou-se 52 novos associados mas 

77 cancelam a inscrição (saldo negativo de 25 associados).  

A partir desse ano, tem-se verificado sempre um saldo negativo entre o número de associados 

admitidos e o cancelamento de inscrições, salientam-se o ano de 2009 com a maior quebra 

(saldo negativo de 109 associados).  
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Figura 2 - Evolução do número de Associados Coletivos da APQ (1969-2011) 

 
 

 

Quadro 2 - Número de Associados Colectivos da APQ (2000-2011) 

Ano 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 

Total 956 931 925 893 864 852 812 766 737 628 612 563 

Admitidos 131 52 32 38 34 35 28 18 20 12 32 14 

Cancelados - 77 38 70 63 47 68 64 49 121 48 63 

Diferença - -25 -6 -32 -29 -12 -40 -46 -29 -109 -16 -49 
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Após esta caracterização da evolução do número de associados, foram analisados ainda outros 

factores - habilitações literárias; função; localidade; grau de antiguidade; dimensão e CAE dos 

associados colectivos; e motivos de desistência. Retiraram-se algumas breves conclusões, que 

ainda não estão provadas, pois só se poderá confirmar a veracidade das mesmas, após a 

aplicação de questionários aos associados e da análise dos mesmos.  

 

ASSOCIADOS SINGULARES E COLETIVOS 

3) Caracterização da antiguidade dos associados 

A maioria dos associados situam-se entre 11 a 20 anos de associativismo com a APQ. Estes 

anos podem ser sinónimos de satisfação, relativamente aos serviços prestados (ver Figura 3).  

 

Figura  3 - Antiguidade dos associados 

 

 

 

 

4) Caracterização das habilitações e funções dos Associados 

A maioria dos associados singulares são licenciados e têm cargos de direção, seguidos pelas 

funções de Consultor e de Responsável de Qualidade (ver Figura 4). 
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Figura  4 - Habilitações e funções dos Associados 

 

 
5) Caracterização por localização dos associados 

A maioria dos associados pertence aos distritos de Lisboa, Porto, Aveiro e Setúbal. É de 

salientar que estes distritos são detentores de um grande tecido empresarial, que certamente 

contribuem para a relevância do nº de associados dos mesmos (ver Figura 5). 

 

Figura  5 - Localização dos associados 

 

 

6) Caracterização por localização de abandono dos associados  

Os distritos de Lisboa, Porto e Aveiro e Setúbal lideram os abandonos. Dada a conjuntura de 

crise, pode-se constatar que existe uma forte probabilidade dos abandonos estarem 

relacionados com o encerramento de algumas empresas (ver Figura 6). 
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Figura  6 - Localização de abandono dos associados 

 

 

7) Caracterização do motivo de desistência dos associados 

A maioria dos abandonos de associados, devem-se a fatores de exclusão, baseados no art.º 6 

dos estatutos da APQ (atraso de pagamento de quotas) e motivos financeiros. Existem vários 

abandonos que não têm as causas de abandono especificadas e que será importante apurar as 

mesmas (ver Figura 7). 

 

Figura  7 - Motivo de desistência dos associados 

 

 

 
8) Caracterização da dimensão dos associados coletivos 

Cerca de 60% dos associados coletivos são médias e grandes empresas. 

A maioria dos associados coletivos que desistiram são PME´s (ver Figura 8).  
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Figura  8 - dimensão dos associados colectivos 

 

 

 

 

9) Caracterização dos associados coletivos pela Classificação Portuguesa de Atividades 

Económicas (CAE). 

A maioria dos Associados Coletivos pertence ao sector das Indústrias transformadoras. Este 

setor é seguido pelo das atividades de consultoria, científicas, técnicas e similares. 

A maioria dos abandonos vem do setor das indústrias transformadoras, seguido pelo setor das 

atividades imobiliárias, alugueres e serviços prestados às empresas (ver Figura 9). 

 

Figura  9 - Caracterização dos associados coletivos pela CAE 

 

 

 

 



G E S T Ã O  P E L A  Q U A L I D A D E  T O T A L  N A  C O M P E T I T I V I D A D E ,  S A T I S F A Ç Ã O  E  F I D E L I Z A Ç Ã O  D E  C L I E N T E S  3 5 1  

 

 

 

6. Análise das entrevistas Direcção e ex-Direcção 
 

As entrevistas à direcção e ex-direcções pretenderam averiguar a opinião dos inquiridos 

acerca dos seguintes pontos:  

1. Missão e Visão da APQ; 

2. Influência do panorama político-económico de Portugal no aumento ou abandono dos 

associados; 

3. Ocorrências externas à APQ (ex: apoios empresariais) que podem contribuir para o 

aumento ou diminuição do nº de associados; 

4. Pontos Fortes e Fracos da APQ; 

5. Medidas tomadas para evitar e inverter a situação de abandono dos associados; 

6. Análise de satisfação dos associados; 

7. Quais as áreas que devem ser desenvolvidas ou melhoradas para o sucesso da APQ; 

8. Serviços e Estruturas Dinamizadoras. 

Constatou-se que existem diversos pontos de vista. No respeitante à missão todos os 

inquiridos concordam que a APQ continua a acrescentar valor aos Associados e a contribuir 

para o desenvolvimento sustentado da sociedade portuguesa, através da criação e divulgação 

do conhecimento e da promoção de práticas inovadoras nos domínios da Qualidade e da 

Excelência. No entanto, realça-se que existe uma necessidade de repensar a mesma, face às 

novas necessidades que a sociedade e os mercados impõem. Os inquiridos também 

consideram que a visão da APQ de ser a referência nacional nos domínios da Qualidade e da 

Excelência Organizacional está a ser atingida, mas salienta-se a importância de melhorar 

aspectos relacionados com a comunicação e imagem. É importante que exista um maior apoio 

aos profissionais e que exista uma maior interacção com investigadores, estudantes, entre 

outros. 

Os entrevistados quando inquiridos sobre a influência do panorama político-económico de 

Portugal no aumento ou abandono dos associados, concordam que o panorama poderá ter 

influência, embora considerem que esse não é o principal factor de abandono. O factor que 

todos os entrevistados referem relativamente ao abandono dos associados é a não verificação 

por parte dos associados dos benefícios que podem ter enquanto sócios. A APQ terá que 

melhorar este factor e conseguir demonstrar o real valor associado aos sócios. 

Quando questionados sobre a possibilidade de existirem ocorrências externas à APQ, quer 

nacionais quer internacionais, que podem contribuir ou contribuíram para aumentar ou 

diminuir o nº de associados, todos concordam que existem e existiram ocorrências que 



352                                                                                                                           V  E N C O N T R O  D E  T R Ó I A   

       Q U A L I D A D E ,  I N V E S T I G A Ç Ã O  E  D E S E N V O L V I M E N T O  

 
 

contribuíram para o aumento e diminuição os associados. Temos o caso dos apoios 

empresariais comunitários que foram importantes numa primeira fase, mas que não são 

suficientes para manter os associados. Existe a questão económica que as organizações 

atravessam e que apesar de externas à associação, influenciam a mesma. Salientou-se ainda a 

questão da “concorrência”, pois apesar de ser uma associação única em Portugal, que não tem 

concorrência directa, existem outras organizações que prestam serviços que podem levar os 

associados ou possíveis associados a afastar-se da APQ. 

Seguidamente, foi solicitado aos inquiridos que indicassem alguns pontos fortes e fracos que 

levam os associados a permanecer ou a abandonar a APQ. Os principais pontos fortes 

apresentados foram: ligação afectiva, associativismo, formação especializada, benefícios 

enquanto associados e informação técnica. Quanto aos pontos fracos foram referidos os 

seguintes: não identificação de valor acrescentado e dos benefícios que estão associados à 

adesão enquanto sócios, falhas na comunicação e nas tecnologias de informação, dificuldades 

económicas, mudança de postos de trabalho, fusão de empresas e falta de intervenção pública. 

Quando inquiridos sobre as medidas tomadas para evitar e inverter a situação de abandono 

dos associados, constatou-se que a associação tem mantido uma preocupação constante em 

manter os associados, no entanto, essas medidas ainda não são suficientes. Verificou-se que 

os canais de comunicação não estão a ser bem utilizados, existe uma necessidade de melhorar 

os serviços prestados e constatou-se que não estar a ser bem analisadas as causas de 

insatisfação dos associados, de forma, a inverter a questão do abandono. 

Ao analisar se existe a preocupação de serem efectuadas e analisadas pesquisas ao nível da 

satisfação dos associados, verificou-se que existe essa preocupação, no entanto, apurou-se que 

os inquéritos não têm sido feitos com a profundidade devida e de forma sistemática. O 

principal problema não reside na questão da avaliação de satisfação, mas sim na análise dos 

abandonos, que não está a ser devidamente trabalhada e explorada. De uma forma geral, os 

inquiridos consideram que os associados estão satisfeitos mas que ainda existe muito a 

melhorar e aperfeiçoar de forma a trazer valor acrescentado, e a manter os seus associados. 

Foi ainda questionado aos entrevistados quais as áreas que devem ser desenvolvidas ou 

melhoradas para o sucesso da APQ, tendo sido referido que é fundamental que se continue a 

apostar na formação e informação especializada. É necessário criar uma imagem que associe, 

que o que se precisa de saber sobre qualidade, está disponível na APQ. É importante que 

sejam criadas mais parcerias, que se aposte no desenvolvimento das PME’s e que não se 

descure o interior do país. Acima de tudo apostar na diferenciação, especialização e estar 

atento às oportunidades. 
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Para finalizar as entrevistas foi solicitada uma opinião sobre os serviços prestados pela APQ e 

as suas estruturas dinamizadoras. Com base nesta análise constatou-se que existe algum 

desconhecimento dos serviços e estruturas a nível interno. Este factor poderá levar a que 

alguns serviços/estruturas saiam prejudicados e que não alcancem as metas a que se propõem. 

É fundamental que a direcção tenha conhecimento dos serviços e das estruturas existentes e 

quais os seus objectivos. A opinião dos inquiridos sobre os serviços prestados e as estruturas 

dinamizadoras é bastante divergente, pois o que alguns acham extremamente relevante outros 

não consideram muito relevante. Os serviços e as estruturas que a maioria dos inquiridos 

considera mais relevantes são: a informação técnica, formação e partilha de conhecimento, o 

apoio e desenvolvimento da EFQM e da EQUASS. Destaca-se ainda a importância da rede 

dos investigadores da qualidade (RIQUA) e do ECSI Portugal (índice nacional de satisfação 

do cliente).  

 

7. Principais Conclusões 
 

Após esta análise preliminar verifica-se que a APQ deverá repensar a sua missão e visão e 

verificar o que está a falhar na sua imagem e comunicação. É fundamental perceber que 

existem novas necessidades e que a associação tem que adaptar-se a este novo mercado, cada 

vez mais exigente.  

Verifica-se que existe uma preocupação em manter os seus associados e diminuir o abandono 

dos mesmos, no entanto, ainda existe um longo trajecto a percorrer. Existem vários pontos 

fortes, mas também existem variados pontos fracos que têm que ser analisados e eliminados.  

É fundamental que os associados compreendam o real valor e os benefícios associados aos 

sócios da APQ. Existe a necessidade de melhorar os canais de comunicação e é essencial que 

sejam efectuadas pesquisas regulares a nível de satisfação dos associados. É imprescindível 

que sejam analisadas em profundidade as causas de abandono dos associados, pois são vários 

os factores que levam a este abandono e é indispensável para a prossecução da associação 

compreender o que está a falhar, pois só assim poderá melhorar os seus serviços e satisfazer 

as reais necessidades dos seus associados. 

Deverá existir um trabalho interno de formação sobre os serviços e as estruturas, pois só 

através deste conhecimento é que se consegue desenvolver e trabalhar nos aspectos que são 

externos à associação, mas que a afectam toda a estrutura interna. É imprescindível que tanto 

a direcção como os restantes colaboradores conheçam as principais razões da não 
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estabilização do número de associados por parte da APQ, pois só assim poderão trabalhar na 

inversão desta situação.  

 

8. Futuras Tarefas a Desenvolver 
 

Tal como referido anteriormente, este estudo, ainda está numa fase de arranque e ainda 

existem diversas questões a abordar, sobre as quais ainda não se poderão retirar conclusões. 

No entanto, surgem desde já uma série de questões a abordar, aquando da aplicação dos 

questionários e entrevistas aos associados e ex-associados:  

 Compreender as reais necessidades dos associados;  

 Compreender a relevância dos serviços prestados pela APQ;  

 Averiguar o grau de satisfação com a qualidade e quantidade de serviços prestados pela 

APQ;  

 Determinar os factores que fidelizam os associados da APQ;  

 Identificar os pontos fortes e fracos dos serviços prestados pela APQ;  

 Compreender se a qualidade de serviços prestados tem influência na Satisfação e 

Fidelização de associados; 

 Determinar as reais causas de abandono dos associados. 

 Após esta análise estar-se-á em condições de retirar várias conclusões que serão 

extremamente relevantes para a prosseguimento do caminho desejado pela APQ. 

 

9. Limitações  

 
As principais limitações deste estudo preliminar tiveram origem nalgumas informações 

contida na base de dados disponibilizada pela APQ, essencialmente a falta de alguma 

informação e a classificação de algumas variáveis em estudo que não era a mais adequada. 

Assim, entre outros aspectos, aconselha-se o preenchimento de todos os campos e não 

somente de alguns, para não existir células em branco. Por outro lado, recomenda-se que cada 

célula deverá conter somente um tipo de informação e não dois ou três tipos, por exemplo, nas 

“funções” dos associados estas deverão seguir uma listagem pré-definida, de modo a que não 

apareça para o mesmo sócio a função de “director” e para outro associado “directora”, sendo a 

mesma função; ou para o mesmo sócio a função de “coordenador da Qualidade” ou 

“Responsável da qualidade” e “director geral”. Em relação aos associados colectivos, a 

Classificação das Actividades Económicas (CAE) para os cancelamentos é a referente à CAE 
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- Rev.2.1 (Dec. Lei n.º 182/93 de 14 de Maio) mas para os associados activos já é a CAE - 

Rev. 3 (Decreto-Lei nº 381/2007, de 14 de Novembro).    

Os dados presentes na base de dados seguem as fichas de inscrição dos associados, por isso, 

será importante rever as mesmas, no sentido de tornar a informação dos associados mais 

consistentes. 
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Resumo:  
A literatura sobre Sistemas de Gestão pela Qualidade Total (TQM) nunca 

questionou se existe ou pode existir qualquer relação entre qualidade e a 

fiscalidade. Neste trabalho demonstra-se que, para além da qualidade e fiscalidade 

serem duas realidades sociais interdependentes entre si que podem e devem ser 

utilizadas conjuntamente na explicação de fenómenos de natureza social, existe 

uma ligação e interdependência da qualidade e da fiscalidade a nível económico, 

organizacional e empresarial. A relação entre a qualidade e a fiscalidade a nível 

empresarial ocorre em consequência das empresas sentirem necessidade de 

efetuarem uma gestão mais eficiente dos recursos. Esta gestão eficiente dos 

recursos exige que a empresa deva ter uma informação mais precisa e rigorosa 

sobre todos os seus custos, nomeadamente com os custos associados ao 

cumprimento das suas obrigações fiscais. A qualidade não é alheia a estas 

questões, a TQM e os custos da qualidade são estratégias de poupança nos custos 

e que se podem aplicar a todas as atividades desenvolvidas pela empresa incluindo 

a sua própria prática fiscal. 

 

Palavras-chave: Custo da Qualidade, Fiscalidade, Gestão pela Qualidade Total,         

Qualidade. 

 

Abstract:  
The literature on Total Quality Management (TQM) never questioned whether 

there is any relationship between quality and taxation. This paper demonstrates 

that the quality and taxation are two interdependent social realities that can and 

should be used together in the explanation of phenomena of social nature, there is 

a connection and interdependence of quality and taxation to economic, 

organizational and business level. The relationship between quality and taxation at 

the corporate level occurs as a result of firms feel need to effect a more efficient 

management of resources. This efficient management of resources requires that 

the firms should have a more precise and accurate information about all its costs 

including the costs associated with meeting their tax obligations. The quality is 
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not oblivious to these issues, TQM and quality costs are strategies and cost 

savings that can be applied to all activities undertaken by the firms including its 

own tax practice.  

 

 

Keywords: Cost of quality, Taxation, Total Quality Management, Quality. 

 

1. Introdução 
 

A implementação de um sistema de gestão pela qualidade total terá de assentar na focalização 

no cliente, no envolvimento de todas as pessoas de uma organização e na melhoria contínua. 

A conjugação destes fatores possibilita a melhoria no desempenho de uma organização 

(García-Bernal e Ramírez-Alesón, 2010). Esta melhoria no desempenho existe em todas as 

funções ou atividades de uma empresa (Kaynak, 2003), em todos produtos, processos e 

aplica-se a todos os colaboradores (Pires, 2012). 

Ao aplicar-se a toda a empresa e a todos os colaboradores terá, necessariamente, de se aplicar 

à prática fiscal das empresas no que concerne às suas obrigações perante as autoridades 

fiscais.  

O sistema fiscal português assenta no princípio de self-assessment o que obriga as empresas a 

desenvolverem um vasto conjunto de atividades, desde a obrigação de registo na repartição de 

finanças da respetiva área de residência, ao preenchimento atempada e corretamente de uma 

multiplicidade de declarações fiscais até à determinação dos rendimentos e deduções previstas 

na lei. Estas atividades são de tal forma importantes que a existência de um mero lapso, 

inexatidão ou atraso dá origem a um custo para a empresa.   

Esse custo, segundo Juran (1988), constitui um custo da não qualidade porque resulta da falha 

de qualidade na execução de uma tarefa. De acordo com Srivastava (2008) os custos da não 

qualidade podem ascender a 30% dos custos totais da empresa. As empresas, perante estes 

valores, se quiserem manter uma posição competitiva no mercado global, devem estar atentas 

aos custos de qualidade.    

 

2. Os modelos de custos de qualidade e a fiscalidade empresarial 

Schiffauerova e Thomson (2006) defendem que é possível agregar os diferentes modelos de 

custos de qualidade em torno de quatro modelos fundamentais: 1) o modelo PAF; 2) o modelo 

de Crosby; 3) o modelo de custo do processo; e 4) o modelo ABC.  
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Ao contrário destes autores entende-se ser possível agregar todos os modelos de custos de 

qualidade em torno de dois modelos fundamentais, o modelo PAF e o modelo de Custo de 

Processo.    

O modelo PAF e o modelo de Crosby podem ser considerados semelhantes dado que o custo 

da conformidade inclui os custos de prevenção e de avaliação e o custo da não conformidade 

inclui os custos de falhas internas e externas (Shank e Govindaranjan,1993; Schiffauerova e 

Thomson, 2006).  

O modelo ABC não pode ser considerado um verdadeiro modelo de custo de qualidade, mas 

sim uma importante ferramenta para identificar, quantificar e repartir os custos de qualidade 

entre os diversos produtos e/ou atividades de uma forma mais eficiente e assim permitir uma 

gestão mais eficaz dos custos de qualidade (Schiffauerova e Thomson, 2006). 

Resta-nos dois verdadeiros e fundamentais modelos de custo de qualidade: o modelo PAF e o 

modelo de Custo de Processo. O modelo de Custo do Processo, ao contrário do modelo PAF, 

centraliza a sua preocupação nos custos dos processos. Pressupõe que o custo de qualidade 

resulta do somatório dos custos de conformidade, isto é, o custo de produzir um determinado 

bem ou serviço de acordo com os padrões exigíveis em cada um dos processos, enquanto os 

custos da não conformidade representam os custos inerentes às falhas resultantes do processo 

não ter sido executado de acordo com os referidos padrões. Vaxevanidis e Petropoulos (2008) 

consideram que este modelo é aquele que melhor permite obter os custos de qualidade, o que 

apresenta uma perspetiva integrada da qualidade uma vez que prossegue uma política de 

melhoramento contínuo e o que melhor reflete o ciclo de Deming (Plan-Do-Check-Act).  

Será o modelo de Custo de Processo o modelo que melhor permite obter os custos de 

qualidade? 

A tentativa de encontrar “o” modelo ótimo de custo de qualidade tem sido objeto de diversos 

trabalhos de matemáticos e economistas (e.g. Surange et al, 2013). Todo esse trabalho é, em 

si mesmo, interessante mas inglório porque tal como He (2010) refere, cada modelo de custo 

de qualidade é, pela própria natureza complexa da tarefa que se nos depara, um modelo 

limitado e que cada modelo apresenta vantagens e inconvenientes. Este autor acrescenta que 

um determinado modelo pode ser útil numa determinada empresa ou situação e não ser 

adequado a outra empresa ou situação.  

O modelo PAF e o modelo de Custo de Processo não são muito diferentes entre si. Keogh e 

Dalrymple (1995) questionam se o modelo PAF e o modelo de Custo de Processo podem ser 

compatíveis e concluem que pode existir compatibilidade entre esses modelos. Hollingsworth 

et al (1999) referem que existe uma proximidade entre as componentes dos custos definidos 
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no modelo PAF e no modelo de Custo de Processo já que os Custos das Falhas do modelo 

PAF são equivalentes aos Custos da não Conformidade e os Custos de Avaliação e Prevenção 

são equivalentes aos Custos de Conformidade. No entanto estes autores chamam à atenção 

para a diferença fundamental entre estes dois modelos que assenta no facto de o modelo de 

Custo de Processo ser um modelo de custo de conformidade.   

Existem alguns inconvenientes na utilização do modelo de custo de processo. Esses 

inconvenientes resultam da constatação que o modelo de custo de processo é mais adequado 

para a determinação do custo de qualidade de um processo em concreto do que para a 

determinação do custo total de qualidade de uma empresa (Aoieong e Tang, 2002), que este 

modelo não é o mais adequado para todas as indústrias, sendo particularmente recomendável 

a sua aplicação na construção civil mas pouco adequado noutro tipo de indústrias (Aoieong e 

Tang, 2002; Tang et al, 2004), que a sua implementação se torna muito difícil e confusa para 

a equipa responsável por essa função (Sharma et al, 2007) e que a sua implementação obriga a 

um maior dispêndio de dinheiro e tempo quando comparado com o modelo PAF (Vaxevanidis 

e Petropoulos, 2008). 

Todavia, os principais inconvenientes são apontados por Hollingsworth et al (1999) quando 

referem que o modelo de Custo de Processo requer que os processos sejam bem definidos e 

estáveis. Se os processos não forem estáveis obriga a que o modelo sofra profundas alterações 

tornando-se pouco prático para o objetivo a que se propõe. Consciente que a legislação fiscal 

em Portugal sofre alterações constantes, a utilização do modelo de Custo de Processo não se 

nos afigura como o mais adequado.   

A todas estas razões acrescenta-se a constatação que o modelo PAF é muito mais utilizado na 

literatura especializada tanto de carater teórico como de natureza eminentemente prática 

(Machowski e Dale, 1998; Mohandas e Sankaranarayanan, 2008; Al-Tmeemy et al, 2012; 

Rodin e Beruvides, 2012). 

Por todos estes motivos opta-se pelo modelo PAF.  

De acordo com Feigenbaum (1983), os custos de qualidade resultam dos custos de controlo e 

das falhas de controlo e que é possível dividir os custos de controlo em custos de prevenção e 

custos de avaliação e os custos das falhas de controlo em falhas internas e externas. Daqui 

resulta a seguinte fórmula para determinar os custos de qualidade: 
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Custos de Qualidade = Custos de Prevenção + Custos de Avaliação + Custos das Falhas 

Internas + Custos das Falhas Externas 

 

Este modelo permite determinar do custo de qualidade, determinar o nível de qualidade que 

minimiza o total do custo de qualidade e, ao mesmo tempo, pressupõe os seguintes princípios: 

1) existe sempre uma causa ou causas para cada falha; 2) as causas para essas falhas podem 

ser evitáveis; 3) a prevenção é sempre mais barata; 4) os custos de prevenção e falhas 

diminuem como consequência do investimento efetuado nas atividades de prevenção e 

avaliação.  

O modelo PAF não só pode ser aplicável pelas diferentes empresas nas atividades 

desenvolvidas no âmbito do cumprimento das suas obrigações fiscais como, de facto, ele já é 

utilizado. A sua utilização, ainda que de forma inconsciente, é quase uma imposição do 

próprio sistema fiscal como pode ser depreendido da análise das diferentes componentes do 

modelo.  

 

2.1. Custos de prevenção 

Os custos de prevenção estão associados à crescente complexidade e incerteza dos sistemas 

fiscais, ainda que, a complexidade dos sistemas fiscais não represente, por si só, qualquer 

dificuldade ou problema exceto quando essa complexidade se desloca da autoridade fiscal 

para o contribuinte e quando ele próprio é um desconhecedor das questões fiscais (Borrego et 

al, 2013). Tojal (2011) num estudo efetuado sobre a literacia fiscal em Portugal, chegou à 

conclusão que, embora as pessoas conheçam os acrónimos dos principais impostos, 

desconhecem o que são os impostos e o seu funcionamento.  

A falta de literacia fiscal agravada com a alteração verificada nos últimos anos da relação 

entre as suas administrações fiscais e os contribuintes com a assunção por parte destes de 

muitas tarefas que anteriormente cabiam à própria administração fiscal tornou complexo o 

cumprimento fiscal por parte das empresas.   

Como se posicionaram as empresas perante esta grande complexidade e incerteza na 

legislação fiscal?  

Face a esta complexidade e incerteza, as empresas recorreram a profissionais fiscais ou a 

especialistas fiscais (Stephenson, 2006; Leviner, 2012).  

As funções atribuídas a estes profissionais fiscais são, na realidade fiscal portuguesa, 

desempenhadas pelos contabilistas (Machado, 2011). A estes profissionais compete a função 
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de cumprir com todas as tarefas, atividades e obrigações inerentes ao cumprimento das 

obrigações fiscais das empresas.  

Bessa (2010) faz uma analogia muito interessante entre o contabilista e o médico de medicina 

geral e considera que o contabilista é uma espécie de médico de medicina geral. O médico de 

medicina geral é aquele que trata de todas os problemas de saúde da população e que se 

carateriza por possuir um leque de conhecimentos que abrangem várias especialidades. É 

exatamente o que se passa com o contabilista, possui conhecimentos de várias áreas que são 

fundamentais para a empresa e que lhe permite atuar em domínios tão diversos como a 

contabilidade, a área financeira e a fiscalidade.  

As empresas ao delegarem nestes profissionais a realização das suas obrigações fiscais estão a 

assumir um custo de prevenção com o objetivo de evitar a existência de falhas na sua relação 

com a autoridade fiscal. 

 

2.2. Custos de avaliação 

Stoner e Freeman (1992) definem controlo como todo o processo de garantia que as 

atividades desenvolvidas numa empresa coincidam com as atividades planeadas. O controlo, 

seja ele efetuado através de ensaios, medições, inspeções ou auditorias, é uma das atividades 

fundamentais da gestão que as empresas e os seus responsáveis prestam cuidada atenção 

(Gramling, et al, 2010). Não seria expetável outro comportamento e atitude por parte das 

empresas e dos seus responsáveis porque não faz qualquer sentido as empresas elaboraram os 

seus planos de atividade se depois a sua execução não for devidamente acompanhada e 

monitorizada (Karapetrovic e Willborn, 2000; Lin e Fraser, 2003; Kaziliûnas, 2008).   

De entre as diversas formas de controlo sobressaem o controlo interno e as auditorias. Embora 

o conceito de controlo interno seja difícil de definir (Sawalqa, e Qtish, 2012) ele é uma das 

primeiras e mais importantes formas de controlo (Pfister, 2009). O controlo interno deve ser 

encarado como uma das atividades habituais e fundamentais das empresas, com o intuito de 

detetar e recomendar as ações a empreender de forma a garantir que os resultados obtidos 

correspondam aos objetivos estabelecidos nos planos de atividade da empresa (Pfister, 2009). 

Por isso todas as empresas, por mais pequenas que elas sejam, para poderem exercer as 

respetivas atividades têm necessariamente de implementar um qualquer sistema de controlo 

interno (Costa, 2010) e a implementação desse sistema origina custos, no caso custos de 

avaliação.  
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Outra das formas utilizadas para efetuar este controlo são as auditorias. Embora o conceito de 

auditoria tenha evoluído, tem subjacente sempre o objetivo de deteção de erros (Costa, 2010). 

Este objetivo é também assumido pela International Standards on Auditing 200 ao apontar 

como objetivo da auditoria às Demonstrações Financeiras a indicação se estas demonstrações 

estão conformes, em todos os aspetos materiais, com a estrutura concetual de relato financeiro 

que lhe for aplicável.  

Esta preocupação pelo controlo das atividades desempenhadas pela empresa é comum a todas 

as empresas mas manifesta-se de forma diferente em função das caraterísticas de cada 

empresa. Silva (2010) ao estudar os procedimentos analíticos nas auditorias às pequenas e 

médias empresas em Portugal constatou que a generalidade dessas empresas revela pouca 

preocupação com a auditoria e com a realização de qualquer tipo de avaliação e/ou inspeção.  

O objetivo de deteção de erros é também comum quer às auditorias fiscais quer às auditorias 

tributárias, embora estes dois tipos de auditorias sejam, pela sua natureza e pelo tipo de custo 

que lhe estão associados, diferentes entre si. 

A auditoria fiscal, da responsabilidade da própria empresa, visa, segundo Lourenço (2000), 

efetuar um exame da situação da empresa tendo em vista o controlo da sua regularidade fiscal. 

Já Valderrama (2008) considera que a auditoria fiscal tem dois objetivos, o de verificar se a 

empresa cumpriu as suas obrigações tributárias de acordo com as normas em vigor e o de 

verificar se a empresa procedeu ao efetivo pagamento do imposto nos termos dos prazos e 

formalismos legalmente exigíveis. Curiosamente, Oliveira (2012), acrescenta que a auditoria 

fiscal pretende avaliar a estratégia fiscal com o objetivo único de diminuir, o máximo que for 

possível, a carga fiscal da empresa. A auditoria fiscal, para esta autora, é um instrumento 

fundamental e que tem uma influência relevante na tomada de decisões da gestão.  

A auditoria tributária é desenvolvida pela administração fiscal, logo trata-se de um custo 

suportado pela própria administração fiscal e não pela empresa, e visa a análise da 

contabilidade a partir dos seus elementos de suporte tendo como objetivo último a 

confirmação da veracidade das declarações fiscais, a sua correspondência ou adequação com 

as transações efetivamente praticadas e à adequação à situação económica e patrimonial do 

contribuinte (Canedo et al, 2007).  

Uma das razões para a realização de avaliação ou auditoria às práticas contabilísticas e fiscais 

é de natureza legal e resulta das obrigações constantes no Código das Sociedades Comerciais. 

Este código aponta a obrigação das sociedades comerciais disporem de conselho fiscal e/ou 

revisor oficial de contas cuja função principal é, para ambos os casos, proceder ao exame das 
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contas da sociedade. Nesta situação estamos perante custos de avaliação assumidos pelas 

empresas com o objetivo, para além do cumprimento de lei, evitar o erro.  

No entanto, esta prática é uma situação residual na realidade económica e empresarial 

portuguesa. Apenas é realizada pelas sociedades anónimas e por algumas sociedades por 

quotas. Nas sociedades por quotas, os próprios empresários e gestores encaram com reservas a 

necessidade da contratação de um profissional que ateste e certifique a situação financeiras 

das respetivas empresas pelos custos que isso representa e a incomodidade subjacente à 

auditoria (Silva, 2009).  

As restantes empresas, que são a quase totalidade das empresas portuguesas, pela sua pequena 

dimensão, estão dispensadas de possuírem Revisor Oficial de Contas e onde os seus 

responsáveis nem sequer equacionam a hipótese de efetuarem qualquer atividade de avaliação 

sobre os serviços de contabilidade e/ou fiscais.  

Outra das razões que justificam as atividades de avaliação, inspeção ou auditoria às práticas 

contabilísticas e fiscais da própria empresa resultam da própria essência dessas práticas. A 

crescente complexidade fiscal obrigou as empresas recorrerem aos serviços de contabilistas 

porque, face ao seu desconhecimento da lei, da prática contabilística e fiscal, estão 

dependentes desses técnicos e da sua experiência (Simon e Kumar, 2001; Soriano, 2003; 

Kipping e Saint-Martin, 2005) para puderem cumprir com as suas obrigações fiscais.  

Todas as empresas deveriam preocupar-se com a realização de atividades de avaliação ou 

auditoria às práticas contabilísticas e fiscais uma vez que pode existir diferenças entre aquilo 

que é o objetivo das empresas quando contratam um responsável pela contabilidade e aquilo 

que este último entende ser o objetivo da empresa (Christensen, 1992; Nichols e Price, 2004; 

Stephenson, 2006). Stephenson (2006) acrescenta que as motivações que levam uma empresa 

a contratar um profissional fiscal passam pela correção no tratamento da informação de 

natureza fiscal de modo a evitar as inspeções tributárias, pela poupança de tempo e dinheiro 

que isso representa para as empresas e pela existência de um intermediário na sua relação com 

a autoridade fiscal como forma de segurança e evitar o stress de tratar diretamente com a 

autoridade fiscal. No entanto, como muito bem alerta este autor, nem sempre estas 

preocupações correspondem às perspetivas dos profissionais fiscais. 

A contabilidade é criada por pessoas e manuseada e/ou manipulada por pessoas com o 

objetivo de atingirem determinados fins, isto é, a contabilidade, enquanto sistema, não é 

objetiva (Vieira, 2009). No mesmo sentido pronunciou-se Joaquim (2011) ao referir que 

devido à rápida evolução da atividade económica e ao aumento da pressão que é exercida na 
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contabilidade, esta deixou de ser um mero sistema de informação tornando-se num elemento 

que as empresas utilizam com vista a atingirem os seus próprios objetivos.    

Quando as empresas utilizam a contabilidade para atingir determinados objetivos entra-se no 

domínio da contabilidade criativa (Jordan et al, 2010; Vladu et al, 2012). Os fatores ou 

estímulos que levam uma empresa a recorrer à contabilidade criativa são múltiplos e variam 

no espaço e no tempo (Shah et al, 2011).  

A realidade portuguesa caraterizada por um predomínio das micro e pequenas empresas, um 

mercado de capitais incipiente e um sistema contabilístico ligado à fiscalidade origina uma 

forte motivação para as empresas minimizarem o seu imposto sobre o rendimento (Moreira, 

2008). Esta estreita ligação entre a contabilidade e a fiscalidade possibilita que as empresas 

possam ter como objetivo a gestão dos seus resultados de modo a que a empresa pague o 

imposto desejado (Faria, 2007). No entanto, a gestão dos resultados ocorre apenas quando os 

benefícios que se estimam retirar dessa ação forem superiores aos riscos potenciais que lhe 

estão associados, uma vez que não se pretende, por parte de quem executa essas ações colocar 

em risco a idoneidade fiscal da empresa (Oliveira, 2008). 

Estamos perante situações de contabilidade criativa e de planeamento fiscal que podem ter 

sido sugeridas ou solicitadas pela própria empresa ou por iniciativa do próprio responsável 

pela contabilidade e fiscalidade da empresa. Por isso, as empresas não podem deixar de 

realizar ações de avaliação quer para verificarem se os responsáveis pela sua prática 

contabilística e fiscal estão a executar as tarefas tal como a empresa neles delegou ou se, pelo 

contrário, estão a desenvolver funções ou atividades por sua iniciativa própria.  

No entanto, a existência de um sistema eficaz de controlo, seja através de controlo interno ou 

de auditorias, não significa que as empresas atinjam os objetivos por si delineados e que não 

existam falhas nos diferentes processo que executam. 

 

2.3. Custos de falhas internas 

As falhas internas (e os custos que lhe estão associados) são detetadas em consequência das 

inspeções, avaliações, controlos ou auditorias realizadas pela empresa ou por entidades 

externas à empresa e cujo resultado pode obrigar a empresa a suportar custos com as ações 

corretivas relativamente a esses processos.  

Existem no caso português duas situações relativamente à prática fiscal e contabilística: a 

contabilidade é feita pela própria empresa que para tal dispõe de um departamento ou 
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colaboradores para esse efeito ou a empresa contrata uma terceira entidade para proceder a 

todas as atividades relacionadas com a sua contabilidade e fiscalidade.  

Na situação em que a própria empresa é responsável pela sua contabilidade e fiscalidade 

podem ocorrer as seguintes falhas internas: 1) falha na classificação do documento; 2) falha 

no arquivamento do documento; 3) falha na digitação de lançamentos; 4) falha na 

determinação do imposto a pagar por falta de conhecimento do colaborador; 5) falha na 

determinação do imposto a pagar devido a falhas no sistema informático; 6) falhas resultantes 

de falta de protocolo interno de uma empresa relativamente a movimentação de documentos 

entre os colaboradores em atividade nos diferentes setores da empresa; e 7) falhas resultantes 

da não entrega ou da entrega fora do prazo legalmente previsto das declarações fiscalmente 

exigíveis.  

A estas falhas, que também podem ocorrer quando a empresa contrata uma terceira entidade 

para efetuar as suas obrigações contabilísticas e fiscais, acrescem-se as falhas que resultam 

dos erros de arquivamento de documento ocorridos na entidade responsável pela execução da 

contabilidade quando esse arquivo é efetuado em pastas referentes a outras empresas. 

Quem assume os custos associados a estas falhas? Os custos de falhas internas são assumidos 

de forma diferente consoante seja a própria empresa a executar as suas obrigações 

contabilísticas e fiscais ou se essa responsabilidade pertence a uma outra entidade.   

No caso de a empresa executar internamente essas tarefas os custos são resultantes do 

retrabalho, isto é, o custo de se refazer todo o procedimento contabilístico, administrativo e 

fiscal. Mas se a falha interna corresponder à não entrega das declarações ou entrega dessas 

declarações fora do prazo legalmente previsto, os custos que lhe estão associados são 

determinados nos termos da Lei Geral Tributária e que poderá ser punível com coima no valor 

de cem a dois mil e quinhentos euros. 

Quando a contabilidade e a preparação de todo o processo fiscal está entregue a uma entidade 

exterior à empresa quem assume os custos das falhas ocorridas? Será a empresa contratante 

ou a entidade contratada? A resposta a esta questão não é fácil! 

O Código Deontológico dos Técnicos Oficiais de Contas refere que o técnico oficial de contas 

é responsável por todos os atos que pratique no exercício das suas funções. Esta resposta é 

idêntica à nossa prática pessoal: em caso de erro, quem assume esses custos é o responsável 

pela contabilidade. No entanto, ao longo da nossa experiência profissional, constatamos que, 

não raras vezes, as empresas responsáveis pela contabilidade acabam por transferir esses 

custos para as próprias empresas suas clientes.  
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As falhas internas também podem ser detetadas em resultado das auditorias tributárias. O 

inspetor tributário, em resultado desta auditoria, pode concluir pela não existência de erros 

materialmente relevantes e nesse caso, a empresa não tem de assumir quaisquer custos. 

Situação diversa ocorre quando se registam ou detetam erros infrações tributárias. Essas 

infrações tributárias poderão constituir-se como crimes ou como contraordenações. Consoante 

essa classificação assim será tipificado os custos a suportar pela empresa que poderão variar 

entre simples coimas até penas de prisão.  

 

2.4. Custos de falhas externas 

Estes custos de falhas externas ocorrem após a entrega dos diferentes modelos de declarações 

fiscais à administração fiscal. A administração fiscal na posse destas declarações procede à 

revisão dessas declarações, ao cruzamento das informações nelas constantes com dos demais 

elementos existentes ou na sua posse com o objetivo de identificar erros de preenchimento 

e/ou informações não consistentes que possam constituir-se como infração à legislação 

tributária vigente. 

A existência de qualquer erro ou irregularidade suspende o processo da declaração fiscal. Essa 

suspensão visa permitir uma análise mais cuidada e minuciosa das informações constantes nas 

declarações de modo a resolver o erro ou irregularidade.  

Se esse erro ou irregularidade for passível de ser resolvido ao nível da própria administração 

fiscal esta, na presunção da verdade e da boa-fé do contribuinte, corrige a declaração 

acreditando que ela retrata fielmente a situação do contribuinte.  

Pode esse erro ou irregularidade não ser passível de ser resolvido internamente pela 

administração fiscal. Neste caso, pode a administração fiscal notificar o contribuinte para 

esclarecimento das dúvidas que possam existir quanto às respetivas declarações ou sobre a sua 

situação tributária. Contudo, a própria lei prevê as situações em que a administração fiscal não 

pode presumir da boa-fé do contribuinte nomeadamente quando as declarações, contabilidade 

ou escrita revelarem ou conterem omissões, erros, inexatidões ou indícios fundados que não 

permitam perceber ou impeçam o verdadeiro conhecimento da matéria tributável real do 

contribuinte.  

Auscultado o contribuinte e verificando-se a existência de erro de facto ou de direito nas suas 

declarações pode este substituir a declaração se ainda decorrer o prazo legal da respetiva 

entrega ou se findo o prazo legal para a entrega, substituir a respetiva declaração nos termos 

previstos na lei mas sujeitando-se à responsabilidade contraordenacional. 
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Os custos de falhas externas alteram-se profundamente quando essas falhas configurem a 

prática de crimes tributários. Nestas situações os custos que a empresa tem de assumir são, ou 

podem ser, definidos pelos Tribunais Administrativos e Fiscais nos termos do Regime Geral 

das Infrações Tributárias. 

Um outro custo associado às falhas externas é o custo da imagem da empresa. Para perceber 

estes custos é necessário perceber como a sociedade encara as suas obrigações fiscais. O nível 

da moral tributária dos contribuintes portugueses tem vindo a alterar-se nas últimas décadas 

de forma que no final da década de 1990, o número de contribuintes que afirmaram que a 

fraude fiscal nunca é justificável ascendeu a 54,4% em comparação com os 39,9% no final da 

década anterior (Sá e Martins, 2013). 

A existência, numa sociedade, de um forte referencial ético e moral origina por parte dos seus 

cidadãos um comportamento mais responsável e mais reto relativamente às suas obrigações 

fiscais e uma menor tolerância para com aqueles que não cumprem essas mesmas obrigações 

(Torgler, 2003; Richardson, 2008; Cummings et al, 2009).  

Esta intolerância é particularmente visível na atual situação portuguesa. O nível de 

austeridade e sacrifícios que estão a ser pedidos aos portugueses tornou-os intolerantes com os 

incumpridores e com o desperdício de dinheiro (Pereira, 2012). Nesta situação os custos das 

falhas externas quando percecionadas pela generalidade da população como qualquer forma 

de fuga ao fisco ou comportamentos pouco consentâneos com uma cidadania fiscal 

responsável representa um enorme custo à imagem da empresa. Embora esse custo seja 

intangível é, porventura, muito mais grave que os custos financeiros.  

 

3. Conclusão 

Ao longo deste trabalho demonstrou-se que a qualidade e a fiscalidade são duas realidades 

sociais interdependentes e, como tal, influenciam-se mutuamente. Faz, por isso, todo o 

sentido estudar as suas respetivas ligações. 

Entendemos que essa ligação ocorre pelos custos que as empresas suportam para cumprirem 

com as suas obrigações fiscais. As empresas têm todo o interesse em minimizar os custos de 

cumprimento das suas obrigações fiscais e isso consegue-se quando se aplica os princípios da 

Gestão pela Qualidade Total e em particular os custos da qualidade. Acredita-se que as 

empresas, conscientemente ou não, aplicam os conceitos subjacentes ao modelo PAF. 
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RESUMO  
As normas para a certificação de sistemas de gestão da qualidade têm sido adotadas 

por um número crescente de organizações em todo o mundo. Este estudo procede a 

um mapeamento das publicações científicas académicas centradas na certificação de 

sistemas de gestão da qualidade. Mais precisamente, o artigo procura investigar a 

evolução da investigação centrada na ISO 9001, analisando a estrutura intelectual e 

tendências de investigação, relativamente a aspetos como autores, revistas, 

instituições, enfoque core dos artigos, as metodologias utilizadas, entre outros. 

Para o efeito, procedeu-se a uma revisão sistemática da literatura centrada nas 

publicações da base de dados online da WEB of Knowlege (Current contents). 

Analisou-se um total de 1.010 artigos identificados e cumprindo os critérios da 

pesquisa (efetuada em 10 Março de 2014). 

O estudo permite esclarecimentos quanto às principais linhas de investigação e 

métodos estatísticos que representam a estrutura intelectual dominante, assim como à 

sua evolução ao longo do tempo, identificando as principais conclusões e avanços 

conseguidos, gaps e tendências de investigação futuras. 

 

Palavras-Chave: ISO 9001, revisão sistemática da literatura, linhas de 

investigação, tendências. 
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ABSTRACT  

The standards for certification of quality management systems have been adopted by 

a growing number of organizations around the world. This study carries out a 

mapping of scholarly publishing centered on certification of quality management 

systems. More specifically, the article investigates the evolution of research focused 

on ISO 9001, analyzing the intellectual structure and trends of research with respect 

to aspects such as authors, journals, institutions, core focus of the articles, the 

methodologies used, among others.  

To this end, we proceeded to a systematic review of the literature focused on 

publications based on the WEB of Knowledge (Current Contents) online database. 

We analyzed a total of 1,010 articles identified and meeting the criteria of the 

research (conducted in March 10, 2014).  

The study allows clarification of the major lines of research and statistical methods 

that represent the dominant intellectual framework as well as its evolution over time, 

identifying key findings and advances achieved, gaps and future research trends.  

 

Key words: ISO 9001, systematic literature review, research lines, trends. 

 

1. INTRODUÇÃO 

A implementação do sistema de gestão de qualidade tornou-se importante para todos os 

sectores da vida económica. Desde as primeiras fases em que consistiam no controlo de 

qualidade com base na detecção dos produtos defeituosos, a garantia de qualidade baseada na 

prevenção, até a qualidade total baseada na melhoria contínua dos produtos, sempre esteve 

presente a necessidade da gestão da qualidade. Com o desenvolvimento da produção 

aumentou a necessidade da implementação do sistema de gestão de qualidade para 

corresponder às características especificas dos produtos. Hoje, é impressionante o crescimento 

e difusão dos registos de certificação de acordo com a ISO 9001 em muitos países e diferentes 

tipos de organizações (Sampaio P. et al., 2008). Assim, tanto a ISO 9001 e normas posteriores 

em outras áreas são caracterizadas pelo estabelecimento de um sistema interno de regulação e 

controle dentro das empresas; sistemas que são certificados e auditados 

por agentes de auditoria externa . A globalização dos mercados tem obrigado as organizações 

e as suas lideranças adotar decisões que permitam sucesso na competitividade. Dentro dos 

requisitos há uma grande possibilidade de cada organização definir o seu próprio sistema de 

gestão de qualidade de acordo com as suas características específicas. Portanto, por estas 

organizações serem diferentes é, sem dúvida, a razão de terem níveis diferentes na 

implementação, motivações, dificuldades, benefícios e evolução na norma da ISO 9001. Estas 
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diferenças constituem o grande interesse de investigação para profissionais e o mundo 

académico. 

O estudo pretende analisar a evolução da implementação da ISO 901, através das publicações, 

revistas, autores, instituições, enfoque core dos artigos, as metodologias utilizadas. Face ao 

exposto, o objetivo principal do presente estudo é permitir esclarecimentos quanto às 

principais linhas de investigação e métodos estatísticos que representam a estrutura intelectual 

dominante, assim como à sua evolução ao longo do tempo, identificando as principais 

conclusões e avanços conseguidos, gaps e tendências de investigação futuras. Para o efeito, 

procedeu-se uma revisão sistemática da literatura centrada nas publicações da base de dados 

online da WEB of Knowlege (Current contents). Analisou-se um total de 1.010 artigos 

identificados e cumprindo os critérios da pesquisa (efetuada em 10 Março de 2014) 

 

2. ENQUADRAMENTO TEÓRICO 

2.1 Importância da certificação de sistemas da gestão da qualidade 

A qualidade, desde os tempos remotos, esteve assente no processo produtivo para garantir a 

satisfação das necessidades dos clientes. Os consumidores sempre tiveram o cuidado de 

inspecionar os bens e serviços que recebiam numa relação de troca. Hoje, a qualidade é um 

sistema eficaz que integra todos os esforços para definir, projetar, fabricar e instalar um 

produto ou serviço cujo custo é mais barato possível, proporcionando satisfação total do 

cliente. Segundo Oliveira et al., (2012), a norma ISO 9001, é uma das normas mais 

conhecidas, sendo que, através desta, é possível iniciar o processo de certificação no âmbito 

da Qualidade. O objetivo desta norma passa por especificar um conjunto de requisitos que 

permitam às organizações trabalhar em conformidade com as exigências dos clientes.  

A garantia e preservação do processo de qualidade e certificação com base nessa norma, 

marcou os sistemas de qualidade um panorama de consolidação na Europa e no mundo. O 

aumento progressivo das certificações é especialmente importante, porque mostra o quão 

competitivo se tornam as empresas. Hoje, é inegável a importância dos sistemas de gestão de 

qualidade no mundo.  

 

2.2 Conceito e Evolução da certificação de sistemas da gestão da qualidade 

A evolução da certificação de sistema da gestão de qualidade iniciou com o foco no cliente, 

em seguida, a determinação de requisitos relacionados ao produto, Competências, consciência 

de treinamento e ação preventiva. Esta ação baseou-se na qualidade como conjunto de 
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propriedades de um produto ou serviço, conferindo aptidões para satisfazer as necessidades 

explícitas ou implícitas do cliente (ISO/ICE 1994). A qualidade nas empresas só se espalhou 

pelo mundo, em função da criação das normas ISO pela Comunidade Económica Europeia 

(Cruz, 2002). 

Existe diversas definições sobre o sistema de gestão da gualidade, o que torna difícil o seu 

significado em definitivo. Segundo Gil (1993), a qualidade não é algo que se pode identificar 

diretamente, mais sim, resulta da interpretação de várias características das pessoas ou coisas.  

Para Deming (1986), as dificuldades argumentadas residem no facto da qualidade ser definida 

em termos de satisfação do cliente e ser virtualmente impossível definir a qualidade de um 

produto ou serviço, em termos de uma única característica ou agente. Na verdade a qualidade 

deve traduzir a satisfação das necessidades do cliente, de modo que reflita no preço. Autores, 

como Saraiva et al. (2001), afirmam que a técnica de gestão da qualidade iniciou com os 

esquemas elaborados de planeamento e inspeção empregues na construção das pirâmides do 

Egipto ou o sistema de marcação de potes de barro utilizado pelos artesãos na Idade Média. 

Nesta fase, consistia na detecção de defeito do produtos e, em seguida, com desenvolvimento 

evoluiu para controlo da qualidade baseada na prevenção de defeitos. No entanto, é 

importante a gestão dessas práticas dentro das organizações para sua disseminação 

considerando-as como ferramenta estratégicas. O sistema da qualidade estabelecido pelo 

International Organization for Standardization (ISO) se destina às instituições interessadas em 

implantar um sistema de gestão da qualidade, seja por exigências de um ou mais clientes, para 

demonstrar a sua capacidade de atender os requisitos dos clientes de forma sistemática ou, porque a 

empresa pretende melhorar sua eficiência e eficácia no atendimento de seus clientes. Segundo 

Igarashi et al. (2008), a gestão deste conhecimento está sob as atividades das pessoas dentro 

das organizações. 

 

 2.3 Papel da ISO na melhoria da qualidade 

A ISO 9001 vem sendo fortemente adotadas pelas empresas tanto de manufaturas ou de 

serviços como base do sistema de gestão de qualidade. Segundo Lages e França (2009), 

atualmente a competitividade é acirrada e as exigências são cada vez mais crescentes, as 

organizações dependem de sua capacidade de incorporação de novas tecnologias de produtos, 

processos e serviços. A competição internacional entre as organizações eliminou as 

tradicionais vantagens baseadas no uso de fatores abundantes e de baixo custo. A 

normalização é utilizada cada vez mais como um meio para se alcançar a redução de custo da 

produção e do produto final, mantendo ou melhorando sua qualidade. Por isso a importância 
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crucial da ISO 9001 na economia globalizada. De acordo com o manual da ISO (2011), até o 

final de 2010, a ISO 9001 tinha sido adotada por mais de um milhão em 178 países, dos quais 

36.632 certificações foram na América do Norte, 530.722 na Europa e mais 428.755 no 

Extremo Oriente. Dados que revelam a necessidade e o impacto da norma na melhoria da 

qualidade das empresas. Os estudos académicos revelam que a certificação beneficia as 

companhias com um impacto direto sobre os custos do produto e melhora a performance 

financeira (Corbett et al., 2005; Levine & Toffer, 2010; Sharma, 2005).  

 

2.3.1 Abordagens académicas 

As abordagens académicas centram a importância e evolução da cerificação dos sistemas de 

gestão da qualidade com grande atenção e preocupação na sua implementação. Segundo 

Sampaio et al. (2008), a difusão das certificações ISO 9001 começou principalmente na 

Europa pela pressão das empresas aos seus fornecedores. Ainda, Lages e França (2009), 

afirmam que os Sistemas de Gestão da Qualidade formais e documentados se iniciaram com o 

uso de normas da qualidade, para avaliação da extensão e conteúdo da qualidade praticada 

pelas organizações fornecedoras e foi a consequência da Era da Garantia da Qualidade, na 

qual os grandes clientes passaram a exigir evidências objetivas de que os requisitos 

especificados eram atendidos. 

Com a publicação da BS 5750 foi estabelecido a garantia de qualidade. Em consequência, a 

comunidade internacional, através do Comité Técnico (TC/176) elaborou e adotou a primeira 

versão da ISO 9001 em 1987. Esta norma desenvolveu metodologias com objetivos de propor 

um modelo de implantação de um Sistema de Gestão da Qualidade, aplicável a qualquer tipo 

de organização e ambiente cultural. No entanto, a literatura aponta a eficácia da adoção da 

ISO 9001 ser afetada pela carga administrativa e a necessidade de extensa documentação, que 

é demorada e cara (McGuire & Dilts,2008). A eficácia da ISO 9001 é altamente controversa 

(McGuire e Dilts, 2008) e assim, é necessária mais investigação sobre a norma. Alguns 

pesquisadores sugerem que os resultados inconsistentes sobre a adoção da ISO 9001 podem 

ser devido a diferenças em fatores contextuais (Benner e Tushman, 2002; Sousa & Voss, 

2008). Outros investigadores sugerem também a necessidade de considerar com mais 

profundidade a influência de fatores contextuais dentro de operações de gestão (OM) (Sila, 

2007; Sousa & Voss, 2008; Swink & Jacobs, 2012; Zhang et al., 2012). Ainda, segundo 

(Sampaio, P. at al.,2008) afirmam que seria importante para pesquisadores de ISO 9001, 

organismos de certificação e as empresas, em todo o mundo, que preste uma atenção para a 

evolução do mercado de certificação. Portanto, uma economia global, sem padronização os 
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seus resultados - normas técnicas ou especificações - intercâmbios se tornariam extremamente 

difíceis. A estandardização pode, então, estimular o comércio internacional por eliminar os 

obstáculos decorrentes de diferentes nações. Assim, as normas são importantes para a 

eficiência económica, uma vez que proporcionam uma base para a redução de transação 

relacionados com custos da informação (Nadvi & Wältring, 2004). A padronização de 

sistemas de gestão e  o seu produto final, meta-padrões, constituem um exemplo claro de um 

fenómeno multidimensional que tem implicações de natureza extremamente variadas (Heras, 

I. & Boiral, 2013). 

 

3. METODOLOGIA 

Nesta secção o artigo apresenta as metodologias usadas para recolha de dados, a sua 

caracterização em função das variáveis em análise que permitiram avaliar a evolução da ISO 

9001. Procurou-se compreender os temas mais abordados em ciências sociais por muitos 

investigadores. O artigo procura investigar a evolução da investigação centrada na ISO 9001, 

analisando a estrutura intelectual e tendências de investigação, relativamente a aspetos como 

autores, revistas, instituições, enfoque core dos artigos, as metodologias utilizadas, entre 

outros. 

Para o efeito, procedeu-se a uma revisão sistemática da literatura centrada nas publicações da 

base de dados online da WEB of Knowlege (Current contents). Analisou-se um total de 1.010 

artigos identificados e cumprindo os critérios da pesquisa (efetuada em 10 Março de 2014). 

 

4. RESULTADOS 

4.1. Caraterização das publicações e sua evolução  

A certificação é considerada, em muitas publicações, ser uma forma, efetivamente, que pode 

ser adotado como guia para a gestão de qualidade. As investigações de certificação ISO 9001 

realizada até agora, na maioria, são suportadas por metodologias na base de pesquisas 

descritivas. Portanto, elas expressam conclusões que são principalmente derivadas de opiniões 

e perceções sobre a implementação da norma. As publicações sobre implementação da ISO 

9001, no início, teve um grande interesse em perceber a importância e benefício da norma nas 

organizações, por isso os estudos conceptuais atingem o seu ponto mais alto em 1999, ao 

contrário dos estudos empíricos que evoluíram com tempo na base de hipóteses, (gráf.1). No 

entanto, a criação da norma é um processo político complexo (Clapp,2001; Haufler 1999), e 

implica novas formas de governança global na economia mundial (Summers, 2003). Em 
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consequência disto, surge elementos como estabilizadores da implementação, como por 

exemplo a saturação dos mercados, a falta da envolvência da gestão do topo, os investimentos 

financeiros, a localização geográfica, a falta da participação dos países em desenvolvimento 

(Giovannucci & Ponte2005; Nadvi Wältring,2004; Alburquerque et al., 2007). A evolução da 

ISO 9001, no resto do mundo, e especialmente na Europa Ocidental, onde as normas foram 

originalmente introduzidas, a taxa de crescimento na nova certificação e a participação de 

certificação global estão em declínio (ISO, 2008). Estes países parecem ter atingido " níveis 

de saturação de mercado " (Franceschini, Galetto, & Gianni, 2004; Sampaio, Saraiva, & 

Guimarães Rodrigues, 2009, p. 44; Saraiva & Duarte, 2003). Ainda assim, e do ponto de vista 

da literatura, a prevenção de riscos tem-se argumentado que o uso de sistemas avançados de 

gestão da qualidade tem ajudado a reduzir os índices de acidentes devido ao fato de que os 

métodos da gestão de qualidade baseiam-se no princípio de prevenção em vez de ações 

corretivas (Santos et al., 2013). A contribuição do sistema acima mencionado foi 

exaustivamente investigados na literatura, tanto com comentários positivos como negativos. 

Muitos pesquisadores concluem que os sistemas de valores não dependem dos sistemas 

isolados, mas sim, no grau de sua efetiva implementação (Kafetzopoulos, Psomas,  et al, 

2013.; Psomas, Kafetzopoulos, & Fotopoulos, 2013). 
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Gráfico 1-Evolução dos Estudos da ISO 9001

 
     Fonte: Elaboração Própria 

Por outro, verificou-se que a publicação da ISO 9001, teve um crescimento elevado em 1997, 

justificado pela necessidade das empresas obterem a certificação como instrumento de 

garantia comercial no mercado gráf. 2. Portanto, a certificação beneficia as empresas com um 

impacto direto sobre os custos do produto e melhora a performance financeira. Em seguida, 

ao longo do tempo, a implementação diminui pela saturação dos mercados, incertezas que se 

associa aos investimentos financeiros na certificação e os benefícios na qualidade e o excesso 

da carga administrativa (Jones et al., 1997;  Casadesús et al., 2004; Casadesús & 

Karapetrovic, 2005). 

As motivações da certificação ISO 9001, são influenciadas pelos interesses das empresas, 

quer na perspetiva de promoção ou pressões dos clientes (Corbett et al. 2003; González- 

Benito & González- Benito de 2005) e ainda, associa-se as pressões isomórficas (Bansal & 

Roth2000; Beck & Walgenbach,2005). Segundo King et al. (2005), as empresas buscam a 

certificação quando seus parceiros não têm credibilidade na informação. Daí, a imagem 

externa, a pressão do cliente são os principais motores (Darnall & Edwards 2006). 
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Os principais benefícios da ISO 9001, refletem-se na melhoria do funcionamento e 

desempenho; maior satisfação do cliente; melhoria das relações dentro da organização; 

melhoria no mercado interno e a eficiência da empresa; melhoria da imagem para os 

concorrentes e partes interessadas (Brown & Van der Wiele, 1996; Casadesús & 

Karapetrovič,2005; Terziovski et al., 2003). Ainda, argumenta-se que os benefícios líquidos 

são maiores em países menos desenvolvidos, institucionalmente fracos, onde as instituições 

são incapazes de suportar transações de mercado eficientes (Marimon, Casadesu´s, & Heras, 

2006). E segundo (Sampaio et al., 2009) estes benefícios derivam de eficiência e 

produtividade dos ganhos diretos, baixando o custo de produção e venda do produto e, a partir 

dos efeitos indiretos melhoram a posição competitiva da empresa e redução dos custos de 

transação em mercados mais amplos e complexo.  

 

Gráfico 2- Evolução: Enfoque da ISO 9001 

 
Fonte: Elaboração Própria 

 

Numa avaliação comparativa da tendência evolutiva das publicações por autores, revistas, 

instituições, artigos, anos, idioma ilustra-se como se segue:  

 País - O país com maior tendência na publicação da norma é USA com 17%, Alemanha 13% 

e Espanha 9%., conforme ilustra o gráfico3. 
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  Grafico 3-  Publicação por País 

 
Fonte: Elaboração Própria 

 Publicação por Autor - Autor com mais publicação  Casadesus M. com 17%, Karapetrovic 

S. 16% e Tari Jj. 10%. 

               Gráfico 4- Publicação dos artigos por Autor 

 

Fonte: Elaboração Própria 
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 Publicação por Revista- A revista Total Quality Management  and Business Excellence, é a 

revista com mais publicações de artigos relacionados a ISO 9001 com 8%. A seguir o jornal 

Total Quality Management e Accreditation and Quality Assurance com 4% e 3%, 

respectivamente  

Gráfico 5- Publicação dos artigos por Revista 

 

Fonte: Elaboração Própria 

 Publicação por Instituição- A Instituição com maior tendência é Universidade de Alicante 

com 14%, Universidade Politécnica de Hong Kong com 12% e a Universidade Monash com 

10%. 

 Gráfico 6 -Ilustração da Publicação dos artigos por Instituição 

 

Fonte: Elaboração Própria 
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 Publicação por Idioma- No idioma o Inglês representa 90% das publicações, Alemão 63% e 

Francês 5%.  

Gráfico 7 - Publicação dos artigos por Idioma 

 

 

Fonte: Elaboração Própria 

 

 

     Publicação por Disciplina- A Disciplina com maior referência é a Gestão com 22%, 

Organização de Gestão com 19% e Engenharia de Gestão 12% 

      Gráfico 8 - Publicação dos artigos por Disciplina 

 

Fonte: Elaboração Própria 
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 Publicação por Ano - As publicações relacionadas com a norma teve um crescimento desde 

o ano 1997- 2000 e 2007-2011. O Ano com maior publicação é ano 2000 com 8%, ano1999 

7,5% e ano 2011 com 6,9%. 

Gráfico 9 -Ilustração da Publicação dos artigos por Ano 

 

 

Fonte: Elaboração Própria 
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Fonte: Elaboração própria 
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4.2. Avanços conseguidos, gaps e tendências de investigação futuras 

Nas últimas décadas, o desenvolvimento, a disseminação e a implementação das normas de 

certificação e sistema de qualidade aceites internacionalmente têm vindo a ganhar cada vez 

mais importância (Goedhuys, M. & Sleuwaegen, L.,2013). Em colaboração com várias partes 

interessadas, as normas foram desenvolvidas e definem as especificidades técnicas dos 

produtos em todas as indústrias. Por outro, estas normas não especificam metas de 

desempenho ou as especificações técnicas de qualidade de produtos e serviços, mas focam no 

sistema gestão pelo qual um produto ou serviço é produzido (Marimon, Casadesús, & Heras, 

2006). Porém, nota-se o complexo processo de criação das próprias normas e por vezes sem a 

envolvência dos países em desenvolvimento, falta de mecanismos para superar a incapacidade 

de influenciar o processo. Portanto, a nível internacional, adoção de certificados ainda está 

muito desigualmente distribuídos, por exemplo nos países africanos e latino-americanos 

(Goedhuys, M. & Sleuwaegen, Leo,2013). Ainda, as assimetrias de informação entre o 

potencial parceiro de troca, os custos e benefícios do processo, o impacto da integração 

múltipla das normas, a alteração nos modelos dominantes de adoção, são de entre outras as 

lacunas de conhecimento da implementação da ISO 9001.  

No entanto, como tendência das futuras investigações têm como foco a tentativa de analisar 

em profundidade a classe da norma conhecida, tais como: a governança global, processos de 

difusão, as motivações, os benefícios da adoção e impactos sobre o desempenho, a 

internalização, integração, consultoria e auditoria; a análise de meta-padrão a partir da 

perspetiva das instituições descentralizadas e modelos de sinalização, com base na teoria da 

sinalização de mercado de Michael Spence (King & Toffel 2009;Terlaake & King 2006). 

 

5. Conclusões, limitações e futuras linhas de investigação 

A publicação sobre a norma ISO 9001, a partir de 1997, teve um grande crescimento, fruto do 

interesse em perceber a importância e benefício da norma, por isso os estudos conceptuais 

atingem o seu ponto mais alto, ao contrário dos estudos empíricos que evoluíram com tempo 

na base de hipóteses. A partir do ano 2005 até os dias de hoje, os referidos tipos de estudos 

estão equilibrados na investigação da norma. Quanto ao enfoque, e com base nos resultados 

dos artigos analisados na maioria publicados pela revista Total Quality Management and 

Business Excellence, Total Quality Management e Accreditation and Quality Assurance foi 

possível realizar um mapeamento das publicações científicas, estrutura intelectual e 
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tendências de investigação relacionadas com a implementação da norma, com destaque das 

publicações dos artigos estarem concentradas em poucas revistas, países, instituições, área e 

idioma, etc. 

A revisão feita destaca as motivações da certificação ISO 9001, serem influenciadas pelos 

interesses das empresas, quer na perspetiva de promoção ou pressões dos clientes, certificação 

para credibilidade, a imagem externa da pressão como principais motores. Os principais 

benefícios da ISO 9001, refletem-se na melhoria do funcionamento, gestão do sistema, maior 

satisfação do cliente, melhoria das relações dentro da organização, melhoria no mercado 

interno a eficiência da empresa, melhoria da imagem para os concorrentes e partes 

interessadas. A evolução da ISO 9001, no resto do mundo, e especialmente na Europa 

Ocidental, onde as normas foram originalmente introduzidas, a taxa de crescimento na nova 

certificação e a participação de certificação global estão em declínio. Por outro, existe 

insuficiências quanto aos mecanismos para superar a incapacidade de influência dos países 

em desenvolvimento, o papel das organizações nacionais de padronização no 

desenvolvimento de normas específicas para cultura e contexto sociais, as questões éticas do 

processo de certificação, conflito de interesse, independência dos auditores, percepção da 

confiabilidade e a confiabilidade da certificação das partes interessadas. 

 

5.1. Limitações do estudo e desafios futuros  

Este estudo pretende realizar esclarecimentos quanto às principais linhas de investigação e 

métodos de pesquisas, assim como à sua evolução ao longo do tempo, identificando as 

principais conclusões e avanços conseguidos, gaps e tendências de investigação futuras, tendo 

atingido o objetivo. Contudo este estudo tem como limitação a utilização somente da base de 

dados centrada nas publicações online da WEB of Knowlege (Current contents), o que exclui 

algumas revistas académicas importantes da especialidade como o International Journal of 

Quality and Reliability Management, Journal of Quality in Maintenance Engineering, 

Managing Service Quality, Quality Engineering, Quality Management Journal, Quality 

Progress, pelo que no futuro deveria ser realizados estudos que comparassem estes resultados 

com resultados de pesquisas na base de dados Scopus, B-on, Science Direct, Springerlink e 

Google Académico, assim como a análise específica de algumas revistas. Outra linha de 

investigação poderia estar relacionada com determinação de quais destas técnicas são 

efetivamente aplicadas nestes tipos de análise e em que contextos e actividades. 

 

 



M E T O D O L O G I A  P A R A  C Á L C U L O  I N T E G R A D O  D O S  C U S T O S  R E L A C I O N A D O S  C O M  A  Q U A L I D A D E ,  A M B I E N T E  E  S E G U R A N Ç A  3 8 9  

 
 

 

Referências 

Alburquerque, P., Bronnenberg, B.J. & Corbettt, C.J. (2007). A spation temporal analysis of the 

global diffusion of ISO 9000 and ISO 14000 certification. Management Science, 53, pp. 451–468. 

and contributions from the management literature. In Delmas, M. and Young, O. (eds), Governance 

for theEnvironment: New Perspectives. Cambridge: Cambridge University Press, pp. 193–215. 

Bansal, P. & Roth, K. (2000). Why companies go green: a model of ecological responsiveness. 

Academy of Management Journal, 43, pp. 717–736. 

Beck, N. & Walgenbach, P.(2005).Technical efficiency of adaptation to institutional expectations? – 

The adoption of ISO 9000 standards in the German mechanical engineering industry, Organization 

Studies, 26, pp. 841–866. 

Benner, M.J., Tushman, M.,2002. Process management and technological innovation: a longitudinal 

study of the photography and paint industries. Administrative Science Quarterly 47 (4), 676–706. 

Brown, A. & Van der Wiele, T. (1996). A typology of approaches to ISO certification and TQM. 

Australian Journal of Management, 21, pp. 57–72. 

Casadesús, M. & Karapetrovic, S. (2005). Has ISO 9000 lost some of its lustre: a longitudinal impact 

study. International 

Casadesús, M. & Karapetrovic, S. (2005a), “An empirical study of the benefits and costs of ISO 

9001:2000 compared to ISO 9001/2/3: 1994”, Total Quality Management, Vol. 16 No. 1, pp. 105-20. 

Casadesús, M. & Karapetrovic, S. (2005b), “The erosion of ISO 9000 benefits: a temporal study”, 

International Journal of Quality & Reliability Management, Vol. 22 No. 2, pp. 120-36. 

Casadesús, M., Heras, I. & Arana, G. (2004), “Costes y beneficios de la implantación de la normative 

de calidad ISO 9000. Evolucio´n temporal”, Proceedings of the XIV Congreso Nacional ACEDE, 

Murcia, Spain. 

Clapp, J. (2001). ISO environmental standards: industry’s gift to a polluted globe or the developed 

world’s competition-killing strategy? In Bergesen, H.O., Parmann, G. and Thommessen, Ø.B. (eds), 

Yearbook of International Cooperation on Environment and Development 2001. London: Earthscan 

Publications, pp. 27–33. 

Corbett, C., Luca, A. & Pan, J. (2003), “ Global perspectives on global standards”, ISO Management 

Systems, January-February. 

Corbett, C.J., Montes-Sancho, M.J. & Kirsch, D. (2005). The financial impact of ISO 9000 

certification in the United States: an empirical analysis. Management Science, 51, pp. 1046–1059. 

Cruz, T. Sistemas, organização e métodos: Estudo integrado das novas tecnologia de informação. 3 

ed. São Paulo: Atlas, 2002. DEMING, W. E. Saia da crise. São Paulo: Futura, 2003.  



390                                                                 V  E N C O N T R O  D E  T R Ó I A   

       Q U A L I D A D E ,  I N V E S T I G A Ç Ã O  E  D E S E N V O L V I M E N T O  

Darnall, N. & Edwards, J.D. (2006). Predicting the cost of environmental management system 

adoption: the role of capabilities, resources and ownership structure. Strategic Management Journal, 

27, pp. 301–320. 

Deming, W.E (1986). Out of Crisis. Cambridge, MA:MIT center for advanced engineering 

study.future research. Journal of Operations Management, 20(1), 91–109. 

Franceschini, F., Galetto, M., & Gianni, G. (2004). A new forecasting model for the diffusion of ISO 

9000 standard certifications in European countries. International Journal of Quality & Reliability 

Management, 21, 32–50. 

Gil, A. L. (1993). Gestão da qualidade empresarial. Atlas.   

Giovannucci, D. & Ponte, S. (2005). Standards as a new form of social contract? Sustainability 

initiatives in the coffee industry. Food Policy, 30, pp. 284–301. 

Goedhuys, Micheline & Sleuwaegen, Leo (2013): The Impact of International Standards Certification 

on the Performance of Firms in Less Developed Countries 

González-Benito, J. & González-Benito, O. (2005). An analysis of the relationship between 

environmental motivations and ISO 14001 certification. British Journal of Management, 16, pp. 133–

148. 

Haufler, V. (1999). Negotiating International Standards for Environmental Management Systems: the 

ISO 14000 

Heras, Iñaki. & Boiral, Oliveira (2013), ISO 9001 and ISO 14001: Towards a Research Agenda of 

Management System Standards – International journal of Management Reviews. Vol 15, 47-65. 

Igarashi, Wagner; RAUTENBERG, Sandro; Medeiros, Luciano Frontino de; Pacheco, Roberto Carlos 

dos Santos; Santos, Neri dos; Fialho, Francisco António Pereira, Aplicações de Inteligência Artificial 

para gestão do conhecimento nas organizações: Um estudo exploratório. Revista do Capital 

Científico do Setor de Ciências Sociais Aplicadas. Vol. 6 nº 1 Jan/dez 2008. 

ISO (2011). The ISO Survey of Certifications 2010. Geneva: ISO. 

Jones, R., Arndt, G. & Kustin, R. (1997), “ISO 9000 among Australian companies: impact of time and 

reasons for seeking certification on perceptions of benefits received”, International Journal of Quality 

& Reliability Management, Vol. 14 No. 7, pp. 650-60. Journal of Operations & Production 

Management, 25, pp. 580–596. 

Kafetzopoulos, D., Gotzamani, K., & Fotopoulos, C. (2013). Quality systems and competitive 

performance of food companies. Benchmarking: An International Journal, 20(4), 463e483. 513. 

King, A.A. & Toffel, M.W. (2009). Self-regulatory institutions for solving environmental problems: 

perspectives. 



M E T O D O L O G I A  P A R A  C Á L C U L O  I N T E G R A D O  D O S  C U S T O S  R E L A C I O N A D O S  C O M  A  Q U A L I D A D E ,  A M B I E N T E  E  S E G U R A N Ç A  3 9 1  

 
 

 

King, A.A., Lenox, M.J. & Terlaak, A.K. (2005). The strategic use of decentralized institutions: 

exploring certification with the ISO 14001 management standard. Academy of Management Journal, 

48, pp. 1091–1106. 

Lages, R. T. S. da França, S. L. B. Ações necessárias para adequações da nova norma NBR ISO 
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Resumo 

Objetivo – Considerando a importância que as PME têm na economia e tendo em 

conta que a maioria dos sistemas de gestão de qualidade implementados nas PME 

têm por base os requisitos da norma ISO 9001, com este trabalho pretendeu 

estudar-se a influência da certificação pela norma ISO 9001 no desempenho das 

PME. 

Metodologia – Metodologicamente optou-se por um estudo de caso realizado em 

duas PME. Os dados foram recolhidos através de entrevistas realizadas com as 

pessoas responsáveis pela implementação e acompanhamento do sistema de 

gestão da qualidade tendo em conta os requisitos da norma ISO 9001. 

Conclusões – O estudo mostrou que a implementação do sistema de gestão da 

qualidade tendo em conta os requisitos da norma ISO 9001 teve efeitos distintos 

sobre o desempenho das empresas objeto do estudo. A informação recolhida 

mostrou que a implementação do sistema de gestão da qualidade tendo em conta 

os requisitos da norma ISO 9001 melhorou significativamente o desempenho da 

empresa Enforce. Relativamente à empresa Jaime Alberto as únicas mudanças que 

a certificação trouxe foram ao nível da imagem externa e da organização da 

documentação, não podendo considerar-se que afetou significativamente o 

desempenho.  

Limitações da pesquisa – Tendo em conta que o estudo foi realizado apenas em 

duas organizações, não há a possibilidade de generalizar os resultados. 

Originalidade / valor - Uma visão geral do efeito sobre o desempenho da 

implementação do sistema de gestão da qualidade de acordo com os requisitos da 

norma ISO 9001 nas PME. 
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Abstract 

Goal – Considering the importance of the small and medium-sized businesses 

have in the economy and that the majority of the quality management systems 

implemented in the SMEs are based on the requirements of the standard ISO 

9001, with this work our focus is to study the influence of the certification of the 

standard ISO 9001 on the performance of the SMEs. 

Methodology – Methodologically we choose a case study held on both SMEs.  

The data was collected through interviews held with the people responsible for the 

implementation and monitoring of the quality management systems having in 

mind the requirements of the standard ISO 9001. 

Conclusions – The study showed that the implementation of the quality 

management system taking into account the requirements of ISO 9001 has distinct 

effects on the performance of the companies’ object of study. The information 

collected showed that the implementation of the quality management system 

taking into account the requirements of ISO 9001 has significantly improved the 

company's performance Enforce. In respect of “Jaime Alberto” the only changes 

that brought certification were at the level of the external image and the 

Organization of the documentation and may not be deemed to affect performance 

significantly. 

Research limitations – Taking into account that the study was held only by two 

organizations, there is no possibility of generalizing the results. 

Originality / Value - An overview of the effect on the performance of the 

implementation of the quality management system according to the requirements 

of the standards ISO 9001 in the Small and Medium companies. 

 

Key words: Performance, Quality management systems, ISO 9001, SMEs 

 

 

1- Introdução  

Segundo Ilkay e Aslan (2011) garantir a qualidade não significa apenas produzir um produto 

de forma padronizada, significa também responder constantemente às expetativas dos 

clientes. Assim, as organizações não se devem preocupar apenas com a qualidade do produto, 

mas devem preocupar-se também com a qualidade de todas as atividades desenvolvidas na 

organização. A implementação de um sistema de qualidade visa a melhoria contínua de todos 

os processos organizacionais.  

O método mais utilizado para a implementação de um sistema deste tipo é baseado na norma 

ISO  

9001 (Ilkay e Aslan, 2011). Esta norma propõe práticas para as empresas responderem 

sistematicamente às expetativas dos clientes, de modo a melhorarem todos os seus processos 

continuamente.  

A ISO 9001 pode ser implementada em qualquer tipo de organização, independentemente do 

seu tamanho, produto ou setor. Assim, as pequenas e médias empresas (PME) podem 
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implementá-la também (Briscoe et al. 2005). Os investigadores que lidam com os efeitos da 

ISO 9001 em empresas mencionam a falta de estudos sobre as PME e sugerem que 

investigação deve ser feita sobre esse tipo de empresas, considerando a sua importância nas 

economias (Briscoe et al, 2005). A falta de estudos sobre esta temática nas PME constitui uma 

das razões para a elaboração deste estudo. 

Na última década, o número de PME certificadas pela ISO 9001 aumentou significativamente. 

Tal facto tem motivado alguns investigadores (Bayati e Taghavi, 2007; Koc, 2007; Martinez-

Costa e Martinez-Lorente, 2003; Naveh e Marcus, 2005), a estudarem a influência dessa 

certificação no desempenho das PME. No entanto, não há consenso entre os diversos estudos 

realizados sobre esta temática. Enquanto alguns afirmam que a certificação traz benefícios e 

melhora significativamente o desempenho (Koc, 2007), outros afirmam que a certificação não 

tem nenhum benefício ou efeito sobre o desempenho (Lima et al., 2000). Outros ainda 

concluem que a certificação tem um efeito muito limitado sobre o desempenho (Naveh e 

Marcus, 2005). Esta falta de consenso existente na literatura sobre o efeito da certificação pela 

ISO 9001 no desempenho das PME constitui a outra razão para a realização deste trabalho. 

Este estudo pretende de algum modo contribuir para atenuar essa falta de consenso existente 

na literatura.  

Posto isto a questão de investigação é a seguinte: a certificação pela ISO 9001 melhorou o 

desempenho das PME? 

Com o propósito de dar resposta à questão de investigação definiu-se o seguinte objetivo: 

estudar a influência da certificação pela ISO 9001 no desempenho das PME. 

Após a introdução o estudo inclui uma revisão de literatura sobre gestão da qualidade, que 

proporciona uma visão geral do que é a gestão da qualidade, identificando também a 

influência da certificação pela ISO 9001 no desempenho das PME. Após a revisão da 

literatura é delineada a metodologia a seguir com vista à concretização do objetivo proposto. 

A recolha dos dados foi efetuada através de entrevistas semiestruturadas realizadas às pessoas 

responsáveis pela implementação do sistema de gestão da qualidade nas PME objeto do 

estudo. Finalmente são discutidos os resultados e apresentadas as principais conclusões. 

 

2- Revisão da literatura 

As PME têm uma grande importância para a economia ocidental, pois sendo as empresas que 

existem em maior número nos países ocidentais, são responsáveis por empregar a maioria dos 

trabalhadores nesses países, tendo também um peso muito significativo no seu Produto 

Interno Bruto (PIB) e no seu volume de exportações (Kipley e Lewis, 2009). 
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Mudanças críticas no ambiente competitivo das PME têm vindo a colocar uma forte pressão 

sobre a melhoria contínua de todas as atividades realizadas nestas organizações. Tendo em 

conta que as PME têm por vezes menos recursos e competências do que as grandes empresas, 

estas têm que apostar em fortes estratégias de gestão de qualidade para atingirem elevados 

níveis de competitividade (Briscoe et al., 2005).  

Na literatura quando comparadas com as grandes empresas as PME são geralmente 

caracterizadas pela sua escassez de recursos (Kipley e Lewis, 2009; Pett e Wolff,  

2007). Esta limitação de recursos sejam eles humanos, financeiros, de conhecimento, de 

tempo, entre outros pode trazer desvantagens em termos de qualidade a estas empresas 

(Kumar e Antony, 2008, Aldowaisan e Youssef, 2006). 

Assim, com o intuito de suprirem a sua falta de recursos e poderem competir em situação de 

igualdade, as PME precisam desenvolver habilidades e qualidades superiores para 

contrabalançar disparidades de escala (Kipley e Lewis, 2009). A implementação de sistemas 

de gestão de qualidade pode constituir um instrumento útil para o incremento da qualidade e 

da melhoria contínua das PME e consequentemente potenciar a sua competitividade. Segundo 

Koc (2007), uma outra vantagem da implementação de sistemas de gestão da qualidade 

prende-se com a redução dos custos da não qualidade, nomeadamente a redução dos produtos 

defeituosos e a eliminação de erros na prestação de serviços. 

Segundo Bayati e Taghavi (2007), os recursos financeiros são o maior obstáculo para a 

implementação de sistemas de gestão da qualidade nas PME. Ao contrário das grandes 

empresas, as PME têm recursos muito mais limitados. Esta limitação por vezes coloca em 

causa a implementação do sistema de gestão da qualidade (Kipley e Lewis, 2009). Assim, as 

PME necessitam de realizar uma análise custo-benefício antes de implementarem o sistema de 

gestão da qualidade. 

O método mais utilizado para a implementação de um sistema deste tipo é baseado na norma 

ISO  

9001 (Ilkay e Aslan, 2011). Esta norma propõe práticas para as empresas responderem 

sistematicamente às expetativas dos clientes, de modo a melhorarem todos os seus processos 

continuamente.  

A norma ISO 9001 contextualiza sistemas de gestão da qualidade utilizados por muitas 

organizações em todo o mundo, sejam elas indústrias ou empresas de serviços, sejam do setor 

público ou do setor privado. De acordo com Ilkay e Aslan (2011), este sistema de gestão da 

qualidade é implementado por organizações que pretendem melhorar as suas atividades 
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continuamente, visando atender as necessidades e expetativas dos clientes. O objetivo da 

implementação deste sistema de gestão da qualidade é assegurar a qualidade de todas as 

atividades e processos de modo a que os produtos ou serviços satisfaçam integralmente as 

necessidades e expetativas dos clientes. 

As normas ISO 9001 indicam a uma instituição quais os procedimentos que devem seguir na 

produção dos bens e na prestação dos serviços. A ISO 9001 define como as tarefas devem ser 

executadas corretamente para que os bens e serviços atendam as necessidades e expetativas 

dos clientes (Singels et al. 2001). Este sistema de gestão da qualidade não garante a qualidade 

do produto, apenas garante que uma empresa tem um conjunto de procedimentos para a 

gestão da qualidade (Wayhan et al., 2002). Estes sistemas de gestão da qualidade incentivam a 

qualidade do produto, mas não a garantem só por si (Terziovski et al.,1997). A certificação 

apenas indica que um auditor independente atestou a implementação do sistema de gestão da 

qualidade de acordo com as normas gerais (Martinez-Costa e Martinez-Lorente, 2003). 

A ISO 9001 documenta os processos de gestão da qualidade e verifica se eles atendem às 

diretrizes 

ou não (Ilkay e Aslan, 2011). Os princípios básicos que orientam as ISO 9001 são 

definir formalmente as necessidades e expetativas dos clientes, fazendo planos para as atingir.  

Existem alguns estudos sobre os benefícios da certificação pela ISO 9001 para as PME e seus 

efeitos sobre o desempenho. No entanto, não há consenso entre eles. Enquanto alguns 

afirmam que a certificação traz benefícios e aumenta o desempenho, outros afirmam que a 

certificação não tem nenhum benefício ou efeito sobre o desempenho. Outros ainda concluem 

que a certificação tem um efeito muito limitado sobre o desempenho. 

Alguns estudos existentes na literatura são estudos de caso que consideram a implementação 

do sistema de gestão da qualidade numa única empresa (Barak et al, 2003). Embora os 

estudos de caso sejam uma metodologia ideal para encontrar histórias de sucesso, eles 

realmente não provam que a certificação em qualidade melhora o desempenho. Eles só 

mostram que é possível essa melhoria. 

Outros estudos relacionados com este assunto tentaram estabelecer uma relação causa-efeito 

entre a certificação e a melhoria do desempenho (Koc, 2007; Ilkay e Aslan, 2011). Estes 

estudos compararam o desempenho das empresas antes da certificação com o desempenho das 

mesmas empresas após a certificação. Existem também estudos que analisam a relação entre 

TQM, práticas de qualidade e desempenho. Estes estudos causais podem ser agrupados em 

três classes de acordo com os seus resultados:  

(1) a certificação tem um efeito claramente positivo sobre o desempenho;  
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(2) a certificação tem um efeito limitado sobre o desempenho;  

(3) a certificação não tem nenhum efeito sobre o desempenho. 

 

Koc (2007) no estudo que realizou em 106 PME mostrou que as empresas certificadas 

apresentam melhor desempenho, produção e parâmetros de concorrência do que as empresas 

não certificadas. Bayati e Taghavi (2007) concluíram no seu estudo que a certificação pela 

ISO 9001 trouxe às empresas práticas que melhoraram o seu desempenho. Gotzamani et al. 

(2007) demonstraram no seu estudo que a implementação da ISO 9001 nas empresas trouxe 

melhorias no seu desempenho. 

Chow-Chua et al. (2003) no estudo que realizaram em 146 empresas verificaram que as 

empresas certificadas apresentaram um desempenho superior às empresas não certificadas. 

Sun (2000) no estudo que efetuou sobre a ISO 9001 e o efeito da TQM no desempenho 

verificou que as empresas certificadas pela ISO 9001 exibiram melhor desempenho em 

termos de produtos defeituosos, reclamações de clientes, lucratividade e produtividade. No 

entanto, o estudo também demonstrou efeitos limitados sobre a sua posição no mercado e 

competitividade. Além disso, o estudo não mostrou nenhum efeito sobre a satisfação dos 

funcionários e sobre a proteção ambiental. Ismail et al. (1998) no estudo que realizaram 

encontraram diferenças significativas em termos de desempenho entre as empresas 

certificadas e as não certificadas. 

Outros estudos mostraram que a certificação pela ISO 9001 teve um efeito muito limitado no 

desempenho das empresas. Naveh e Marcus (2005) no estudo que realizaram mostraram que 

as empresas certificadas tinham melhor desempenho operacional do que as não certificadas, 

no entanto em termos de desempenho global não se verificaram diferenças significativas entre 

as empresas certificadas e as não certificadas. Wayhan et al. (2002) no estudo que realizaram 

verificaram que a implementação da ISO 9001 nas empresas que estudaram não teve efeito 

sobre as vendas, património líquido e margem bruta, tendo tido um efeito muito limitado 

apenas no retorno sobre os ativos. Num outro estudo realizado sobre empresas certificadas e 

não-certificadas foi encontrada apenas diferença significativa em termos de fluxo de caixa 

entre os 13 critérios de desempenho estudados (Terziovski et al., 1997). 

Alguns estudos efetuados mostraram que a certificação não teve nenhum efeito sobre o 

desempenho. Martinez-Costa e Martinez-Lorente (2003) num estudo que realizaram em 30 

empresas espanholas verificaram que a certificação não teve qualquer influência no 

desempenho das empresas. De acordo com Aarts e Vos (2001), os mercados bolsistas não 

valorizam o 
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resultado da certificação, mas valorizam o processo de certificação. Em outro estudo que 

comparou o desempenho financeiro de empresas certificadas com o desempenho financeiro de 

empresas não certificadas, Lima et al. (2000) não observaram diferentes níveis de 

desempenho entre os dois grupos de empresas. 

Rao et al. (1997) realizaram um estudo em 500 empresas de quatro países diferentes (EUA, 

México, Índia, China) encontrando diferenças significativas entre empresas certificadas e não-

certificadas relativamente ao desempenho. No entanto, um estudo realizado em Cingapura 

contradiz este estudo, pois Quazi et al. (2002) não encontraram nenhuma diferença ao nível 

do desempenho entre empresas certificadas e não certificadas. Num estudo em que não houve 

diferença entre empresas certificadas e não certificadas, relativamente ao desempenho 

verificou-se que a certificação por si só não pode ser uma razão para a melhoria do 

desempenho (Singels et al., 2001). 

Somente uma investigação foi encontrada que refere os efeitos negativos da certificação pela 

ISO 9001. Neste estudo de longo prazo, o desempenho das empresas foi comparado entre os 

três anos antes da certificação e os três anos após a certificação. Foi verificada uma perda de 

desempenho, em vez de uma melhoria (Martinez- Costa e Martinez- Lorente, 2007). 

 

3 - Metodologia 

3.1 – Tipo de estudo 

O objetivo deste trabalho é estudar a influência da certificação pela ISO 9001 no desempenho 

das PME. Tendo em conta que neste trabalho pretendeu-se analisar com alguma profundidade 

o efeito da certificação pela norma ISO 9001 no desempenho das PME optou-se por realizar 

uma investigação de natureza qualitativa recorrendo-se a uma abordagem do tipo estudo de 

caso, pois de acordo com Yin (2003), este tipo de abordagem permite estudar com 

profundidade determinados casos, e assim obter informações mais pormenorizadas que outros 

métodos de natureza quantitativa não permitem. Assim sendo, o estudo será centrado no 

contexto em análise. 

 

3.2 – Seleção de caso 

Embora as PME tenham sido um tema bastante focado na literatura e investigação, não há 

uma definição unificada do que constituem essas empresas. Com efeito, a dimensão da 

empresa pode ser medida tanto em termos do total da força de trabalho, como em volume de 

negócios, investimentos ou número de unidade de negócio. Por conseguinte, neste estudo será 
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considerado o número de trabalhadores como principal critério para determinação das 

empresas em estudo como PME.  

As empresas escolhidas para a realização deste estudo foram as empresas Enforce e Jaime 

Alberto. A escolha de duas empresas prendeu-se com o facto de dotar este trabalho de alguma 

robustez, na medida em que as conclusões retiradas de dois casos serão mais sustentáveis do 

que as conclusões retiradas apenas de um. A opção por estas empresas em concreto prendeu-

se em primeiro lugar com o facto de serem PME certificadas pela norma ISO 9001 e em 

segundo lugar por serem empresas de setores de atividade muito diferentes (setor da energia e 

setor alimentar), o que permite de algum modo verificar até que ponto o setor de atividade 

pode influenciar o efeito da certificação pela ISO 9001 no desempenho das PME. 

 

3.3 – Recolha de dados 

Na recolha de dados para a elaboração deste estudo de caso, foram utilizadas fontes primárias. 

O investigador entrevistou diretamente duas pessoas que têm relação direta com o objeto do 

estudo, nomeadamente as pessoas responsáveis pela implementação e acompanhamento do 

sistema de gestão da qualidade de acordo com os requisitos da norma ISO 9001. 

A apresentação do entrevistador reportou-se ao primeiro contacto que foi estabelecido 

previamente com as pessoas responsáveis pela implementação do sistema de gestão da 

qualidade de acordo com os requisitos da norma ISO 9001, das empresas Jaime Alberto e 

Enforce (PME situadas no parque industrial da Covilhã e que são certificadas pela norma ISO 

9001). 

A entrevista, sendo a técnica e método principal utilizado na recolha da informação na 

empresa, teve como orientação um guião de entrevista (anexo 1), efetuado com base no 

objetivo proposto para este estudo de caso. De acordo com Bryman e Bell (2003), este método 

específico dá, normalmente, a possibilidade de referir livremente pontos de vista dos 

entrevistados, histórias e perceções. A flexibilidade característica deste método também 

permite que as áreas pertinentes sejam investigadas com maior profundidade.  

De facto, as entrevistas são particularmente úteis para obter a história relativa às experiências 

dos participantes, uma vez que o entrevistador pode avançar em profundidade informações em 

torno do tema em análise (Bryman e Bell, 2003).  
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3.4 – Análise de dados 

A análise dos dados recolhidos foi efetuada em diversas etapas. Primeiro, foram selecionadas 

as partes mais importantes das entrevistas, de maneira a tratá-las como um dado em separado. 

Posteriormente foram relacionados os diversos conceitos da transcrição com os 

conhecimentos e objetivo do estudo, de modo a clarificar o tema em análise. Em terceiro 

lugar, os parágrafos com as diversas ideias foram analisados e dirigidos pelas afirmações, 

colocando-os com alguma coerência, progredindo para uma maior uniformidade das ideias. 

Em quarto lugar, foi feita uma seleção de citações transcritas para uma maior confiabilidade 

da apresentação da análise. 

 

4 – Estudo de caso: a empresa Enforce e a empresa Jaime Alberto 

4.1 – Caracterização das empresas 

A empresa Enforce situa-se na Covilhã, região centro de Portugal. A empresa, que emprega 

atualmente 15 colaboradores iniciou a sua atividade em 2001. Esta empresa desenvolve a sua 

atividade em todo o território nacional e também a nível internacional, nomeadamente em 

Espanha, na Roménia e em Angola. Esta empresa desenvolve diversos tipos de atividades, 

nomeadamente: projetos de infraestruturas elétricas, telecomunicações e de climatização de 

edifícios; exploração de instalações elétricas; auditoria energética; peritagem energética de 

edifícios; Investigação & Desenvolvimento e Inovação de tecnologias energéticas, 

nomeadamente a solar. 

A empresa Jaime Alberto tem a sua sede na Covilhã, mas também possui instalações em 

Viseu, região centro de Portugal. A empresa, que emprega atualmente 30 trabalhadores 

iniciou a sua atividade em 1989. Esta empresa desenvolve a sua atividade em todo o país na 

distribuição grossista e na venda a retalho atua nos distritos de Castelo Branco, Guarda, Viseu 

e Aveiro. Esta empresa tem como principal atividade a distribuição alimentar grossista, no 

entanto está também presente na venda a retalho. 

 

4.2 – Resultados 

O estudo de caso efetuado nas PME Enforce e Jaime Alberto teve como principal fonte de 

informação duas entrevistas realizadas às pessoas responsáveis pela implementação do 

sistema de gestão da qualidade de acordo com os requisitos da norma ISO 9001, tendo sido 

registadas com a autorização dos entrevistados.  
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A análise e discussão dos resultados deste estudo foram efetuadas tendo em consideração o 

objetivo proposto e a questão colocada inicialmente, referindo o efeito no desempenho da 

implementação do sistema de gestão da qualidade de acordo com os requisitos da norma ISO 

9001. 

 

4.2.1 – Resultados da empresa Enforce 

A empresa para além da certificação pela ISO 9001 nunca teve implementado outro sistema 

de gestão da qualidade. “Estamos certificados há 5 anos pela ISO 9001, antes disso nunca existiu na 

empresa nenhum sistema de qualidade implementado”.  

Esta empresa para além de estar certificada em qualidade está também certificada em 

Investigação & Desenvolvimento e Inovação. “Para além de sermos certificados em qualidade pela 

norma ISO 9001, somos certificados em IDI”.  

A implementação formal do sistema de gestão de qualidade decorreu com normalidade, pois a 

empresa desde que foi criada sempre teve grandes preocupações com a qualidade, dado que 

considera os custos da não qualidade muito elevados. “Antes da implementação do sistema de 

qualidade de acordo com os requisitos da norma ISO 9001 a empresa já tinha uma grande preocupação com as 

questões da qualidade, pois a empresa sempre considerou os custos da não qualidade muito elevados, por 

exemplo, quando colocamos um painel solar no telhado de um edifício se não temos o devido cuidado e atenção 

corremos o risco de deixarmos alguma telha mal colocada, o que pode com a chuva provocar inundações no 

edifício, tendo nós que responder pelos danos causados aos proprietários, danos estes que podem atingir com 

facilidade largos milhares de euros”. “Não foi nada complicado implementar o sistema de gestão da qualidade 

de acordo com os requisitos da norma ISO 9001, porque quase todos os requisitos da norma já eram praticados 

na organização, a norma para nós foi importante não tanto em termos de práticas da qualidade, mas mais no 

que concerne a orientar o processo e a sistematizá-lo, no fundo ajudou-nos a organizar melhor aquilo que já 

fazíamos.”  

Os colaboradores têm um papel essencial no processo, pois sendo eles que executam as 

atividades, são eles que estão constantemente sujeitos ao erro. O erro pode ter consequências 

importantes para a empresa, quer a nível financeiro, quer ao nível da imagem que a empresa 

transmite aos atuais e aos potenciais clientes. Com o propósito de reduzir os custos da não 

qualidade, a empresa criou listas de procedimentos para todas as atividades desenvolvidas na 

organização, que descrevem o modo correto como as atividades devem ser desenvolvidas. O 

sistema de gestão da qualidade implementado teve um papel relevante na elaboração dessas 

listas. “Todos os colaboradores devem participar ativamente no processo, pois só deste modo cada um 

consegue evitar o erro e consequentemente os custos da não qualidade, uma simples telha mal colocada, como 

já referi pode custar milhares de euros à empresa”. “Para além dos custos financeiros diretos que estes erros 

têm para a empresa, obviamente que erros desta natureza colocam também em causa a imagem da empresa 
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perante os clientes atuais e potenciais”. “Estão definidos os procedimentos corretos para cada atividade na 

organização e para o estabelecimento destes procedimentos, a implementação do sistema de qualidade de 

acordo com a norma ISO 9001 foi essencial.”  

A principal motivação que levou a empresa a implementar um sistema de gestão da qualidade 

de acordo com os requisitos da norma ISO 9001 foi a melhoria contínua de todas as suas 

atividades, com o propósito de satisfazer cada vez mais os seus clientes. “O que nos motivou a 

implementar um sistema de qualidade de acordo com os requisitos da norma ISO 9001 foi queremos melhorar 

continuamente todas as nossas atividades de modo a satisfazermos cada vez mais os nossos clientes”. “O 

objetivo final é sempre vender um produto ou prestar um serviço aos nossos clientes que seja de qualidade, no 

entanto temos consciência que isso só é possível se melhorarmos em todas as atividades organizativas”. “Todos 

os colaboradores da empresa (gestor financeiro, diretor de produção, gestor de recursos humanos, gestor da 

qualidade, gestor de marketing, diretor geral) são responsáveis pelo produto final e não apenas quem o produz 

diretamente.” 

A empresa considera importante a certificação para as PME, pois ao permitir a melhoria 

contínua de todas as atividades organizativas, ajuda a colmatar a escassez de recursos que as 

PME, por vezes têm quando comparadas com as grandes empresas. “As PME são empresas que 

por vezes têm de concorrer com empresas de muito maior dimensão, logo com mais recursos, o que eu quero 

dizer é que a implementação de um sistema desta natureza melhora a qualidade de todas as atividades da 

empresa, logo pode ser uma forma de conseguir vantagens competitivas sustentáveis”.  

A empresa considera importante a certificação pela ISO 9001 no setor das energias 

renováveis, na medida em que permite reduzir os custos da não qualidade, que neste setor 

normalmente são muito elevados. “O setor onde estamos inseridos é um setor onde os custos da não 

qualidade são elevadíssimos, na ordem dos milhares de euros, considerando que a implementação do sistema de 

qualidade reduz substancialmente estes custos, é uma boa razão para a certificação neste setor ser bastante 

importante”.  

O entrevistado considera que a implementação do sistema de gestão da qualidade trouxe 

muitas vantagens à empresa. A certificação pela ISO 9001 permitiu reduzir os custos da não 

qualidade e consequentemente baixar o preço final do produto e dos serviços prestados, pois 

obviamente quem paga os custos da não qualidade são os clientes. A certificação permitiu 

também a melhoria contínua de todas as atividades organizacionais com o intuito de satisfazer 

cada vez mais os clientes. A certificação permitiu ainda melhorar o desempenho global da 

empresa, pois melhorou o desempenho operacional, financeiro e a organização interna. Para 

esta empresa não existem desvantagens da certificação.“O sistema de gestão da qualidade permite-

nos evitar os custos da não qualidade através de uma melhoria contínua de todas as nossas atividades, sempre 

com o objetivo de satisfazermos cada vez mais os nossos clientes, quer na qualidade quer no preço daquilo que 

lhe oferecemos”. “A grande vantagem da implementação do sistema de qualidade de acordo com os requisitos 



404                                   

                     V  E N C O N T R O  D E  T R Ó I A   

       Q U A L I D A D E ,  I N V E S T I G A Ç Ã O  E  D E S E N V O L V I M E N T O  

 
da norma ISO 9001 foi a possibilidade de baixar o preço dos nossos produtos e serviços, pois o sistema reduziu 

substancialmente os custos da não qualidade, custos esses que obviamente eram pagos pelos clientes”. “A 

implementação do sistema de gestão da qualidade de acordo com os requisitos da norma ISO 9001 melhorou 

significativamente a qualidade de todas as atividades desenvolvidas na organização e consequentemente 

melhorou o desempenho”. “Melhorou o desempenho financeiro, pois permitiu a redução dos custos da não 

qualidade.” “O sistema de gestão da qualidade já nos permitiu poupar milhares de euros”. “Melhorou o 

desempenho operacional, pois tem permitido uma melhoria contínua em todas as atividades.” “Melhorou a 

organização interna, pois permitiu a sistematização de todas as atividades e a melhor organização da 

documentação.” “Não existe nenhuma desvantagem da certificação.” 

Finalmente o entrevistado referiu que embora estejam muitos satisfeito com a implementação 

do sistema de gestão da qualidade de acordo com os requisitos da norma ISO 9001, não 

pretendem, pelo menos para já, outra certificação.“Estamos muito satisfeitos com a implementação do 

sistema de gestão da qualidade de acordo com os requisitos da norma ISO 9001, no entanto para já não 

pensamos na implementação de qualquer outro sistema”.  

 

 

4.2.2 – Resultados da empresa Jaime Alberto 

A empresa para além da certificação pela ISO 9001 está certificada pelo HACCP. “Obtivemos a 

certificação pela ISO 9001 em 2008, antes disso estávamos certificados apenas pelo HACCP”. “O HACCP é 

uma certificação que garante de forma independente e imparcial, que os produtos foram produzidos, 

manipulados, embalados, distribuídos e fornecidos de forma segura e conforme com as exigências definidas por 

este normativo.” 

O entrevistado considera que a implementação do sistema de gestão da qualidade de acordo 

com os requisitos da norma ISO 9001 não foi difícil, pois muitos dos requisitos desta norma 

são semelhantes aos do HACCP, com os quais a empresa já convivia há algum tempo. “A 

implementação do processo de acordo com a norma ISO 9001 não foi difícil, pois muitos dos requisitos que a 

norma exigia já eram praticados na empresa, pois o setor alimentar como sabe já é muito regulamentado e de 

uma forma muito exigente, temos que cumprir tudo o que nos é exigido pelo HACCP, o que é normal acontecer, 

pois quando se trata de alimentos todo o cuidado é pouco, pois a má conservação destes pode colocar em causa 

a saúde das pessoas”. “O que é complicado neste processo é que é demasiado burocrático, fazendo perder 

muito tempo quer à direção da empresa quer aos diversos funcionários”. “Os funcionários não veem grande 

vantagem na implementação do sistema de gestão da qualidade de acordo com os requisitos da norma ISO 

9001, pois já tinham que efetuar procedimentos idênticos devido à implementação do HACCP”. 

Os colaboradores participam no processo, no entanto por vezes mostram-se relutantes face ao 

mesmo, pois consideram a certificação pela norma ISO 9001 pouco relevante para a empresa, 

pois pouco acrescenta de novo ao HACCP. “Os trabalhadores já nem podem ouvir falar na norma ISO 
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9001, pois estão fartos de perder tempo com tanta papelada e com tanta burocracia, sem verem qualquer 

benefício.” “Os colaboradores referem que pouco acrescenta ao HACCP.”  

A empresa considera que a implementação do sistema de gestão da qualidade de acordo com 

os requisitos da norma ISO 9001 não surgiu propriamente de uma motivação, mas sim de uma 

obrigação, pois a empresa sentiu a necessidade de se certificar pela norma ISO 9001, dado 

que muitos dos seus clientes exigiam que os seus fornecedores fossem certificados por esta 

norma, nomeadamente alguns dos seus melhores clientes (escolas, hospitais, lares, etc.). “O 

que nos motivou para a certificação foi o facto de alguns dos nossos clientes, nomeadamente escolas, hospitais, 

lares e outros organismos públicos exigirem que as empresas que lhe forneciam os produtos fossem 

certificadas”. 

O entrevistado considera importante a certificação para as PME, porque ajuda-as a 

credibilizarem-se no mercado, pois por vezes a pequena dimensão destas empresas torna-as 

pouco visíveis e também pouco credíveis. “A certificação pela ISO 9001 credibiliza as PME no 

mercado, aumentando deste modo as possibilidades de negócio”. 

A certificação pela ISO 9001, atualmente torna-se quase imprescindível para as empresas do 

setor da distribuição alimentar, pois grande parte dos organismos públicos exigem que os seus 

fornecedores sejam certificados por esta norma.“A certificação é importante no setor da distribuição 

alimentar, pois existem clientes que só compram a empresas certificadas, nomeadamente escolas, hospitais, 

etc.”. 

Para esta empresa existem algumas vantagens pelo facto de estar certificada pela norma ISO 

9001, estando estas vantagens mais relacionadas com a imagem externa da empresa do que 

propriamente com o seu funcionamento interno. Relativamente ao funcionamento interno 

apenas é referida a melhor organização da documentação como vantagem, o que parece ser 

manifestamente pouco para aferir da influência da certificação na melhoria do desempenho 

desta empresa. Por outro lado a falta de motivação dos trabalhadores face à norma pode 

também inibir a possibilidade de a empresa tirar melhor partido dela. As principais 

desvantagens apresentadas são a morosidade do processo e os custos muito elevados que lhe 

são inerentes.“A certificação pela ISO 9001 trouxe a vantagem de conseguirmos alguns bons clientes, no 

entanto não considero que a certificação tenha melhorado o desempenho da empresa, quanto muito melhorou a 

imagem externa da empresa e ajudou-nos a organizar a documentação”. “Podemos considerar, no entanto, que 

o desempenho financeiro da empresa é afetado, pois se não fossemos certificados, não conseguíamos certos 

clientes, logo teríamos um volume de faturação mais baixo”. “Quanto ao desempenho operacional, não vejo de 

que forma a certificação o tenha melhorado”. Relativamente à organização interna apenas nos ajudou a 

organizar melhor a documentação.” “Perde-se muito tempo com o processo e tem custos muito elevados”. 

“Temos de recorrer com alguma frequência a consultores externos que nos ajudem a monitorizar o processo e 

nem sempre é fácil encontrar pessoas que tenham esta competência, já tivemos que contratar os serviços de 

consultores que veem de Braga, com todos os custos que isso envolve.” 
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O entrevistado referiu que não estão muito satisfeitos com a certificação pela ISO 9001, pois 

não veem grande utilidade no processo a nível da melhoria das atividades da empresa, 

sobretudo devido às semelhanças que apresenta quando comparado com o HACCP. No que 

concerne à implementação de outro sistema referiu não estarem interessados. “Não estamos 

satisfeitos com o sistema e não pretendemos qualquer outro tipo de certificação”. 

 

4.2.3 – Comparação dos resultados 

Ambas as empresas para além da certificação pela ISO 9001 têm uma outra certificação. A 

empresa “Enforce” é certificada em IDI e a empresa “Jaime Alberto” é certificada pelo 

HACCP.  

O processo desde a sua implementação até à certificação pela norma ISO 9001 decorreu sem 

problemas, pois ambas as empresas já tinham fortes preocupações com a qualidade antes de 

implementarem este sistema. 

A empresa “Enforce” considera o papel dos diversos colaboradores em todo o processo 

essencial, pois considera que são os colaboradores que podem evitar o erro e os custos da não 

qualidade. Na empresa “Jaime Alberto” existe alguma relutância na participação dos 

colaboradores no processo, essencialmente pelo tempo que o processo exige.  

Relativamente às motivações para a certificação, a empresa “Enforce” aponta essencialmente 

motivos internos, nomeadamente a melhoria contínua de todas as suas atividades, enquanto 

que as motivações apontadas pela empresa “Jaime Alberto” são sobretudo de índole externa, 

nomeadamente o facto de alguns clientes só comprarem a empresas certificadas. As 

motivações apontadas pela empresa “Enforce” parece serem mais substanciais quando 

comparadas com aquelas que apresenta a empresa “Jaime Alberto”. 

A empresa “Enforce” considera importante a certificação pela ISO 9001 para as PME, pois 

considera que este tipo de empresas por vezes têm recursos escassos, podendo a melhoria da 

qualidade (fruto da certificação) colmatar esse facto e permitir que a empresa adquira 

vantagens competitivas sustentáveis. A empresa “Jaime Alberto” considera que a certificação 

ajuda a credibilizar as PME no mercado e consequentemente potencia as suas oportunidades 

de negócio. 

Ambas as empresas consideram importante a certificação pela ISO 9001 para o setor de 

atividade onde estão inseridas, no entanto justificam essa importância por razões distintas. A 

empresa “Enforce” refere que o setor das energias renováveis tem custos da não qualidade 

muito elevados, ajudando a certificação a reduzir esses custos. Já para a empresa “Jaime 
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Alberto” a certificação é importante para o setor da distribuição alimentar, pois existem 

alguns clientes, nomeadamente os organismos públicos que só compram a empresas 

certificadas. 

A empresa “Enforce” aponta várias vantagens decorrentes da certificação, nomeadamente a 

redução dos custos da não qualidade, a melhoria contínua de todas as suas atividades, a 

redução do preço dos seus produtos e serviços e a melhoria do desempenho. A empresa 

“Jaime Alberto” considera que as únicas vantagens que a certificação trouxe à empresa foram 

alguma melhoria da sua imagem externa e a facilidade que criou na organização da 

documentação, não considerando que a certificação tivesse influenciado de modo evidente o 

seu desempenho. Os dados obtidos sugerem a existência de uma relação entre a motivação e o 

desempenho, pois a empresa que estava mais motivada para o processo é também aquela que 

apresentou melhores resultados em termos de desempenho. 

Apenas a empresa “Jaime Alberto” apresenta desvantagens da implementação do sistema de 

gestão da qualidade tendo por base os requisitos da norma ISO 9001, nomeadamente os custos 

elevados do processo e o tempo exigido pelo mesmo. 

A seguir apresenta-se um quadro que compara a informação obtida em ambas as empresas de 

modo esquemático. 

 

Quadro 1 – Comparação da informação obtida nas duas empresas 

 

 “Enforce” “Jaime Alberto” 

Tipo de Empresa PME PME 

Setor de atividade Energias Renováveis Distribuição alimentar 

Ano de início da 

atividade 

2001 1989 

Número de 

trabalhadores 

15 30 

Localização Covilhã Covilhã 

Sistemas de gestão da 

qualidade que existiam 

antes da certificação 

pela ISO 9001 

Nenhum  HACCP 

Outras certificações Certificação em IDI HACCP 

Modo como decorreu 

todo o processo até à 

certificação 

Decorreu normalmente, pois 

grande parte das práticas de 

qualidade já faziam parte do 

quotidiano da empresa 

Decorreu normalmente, pois 

a empresa já era obrigada a 

ter práticas de qualidade, 

dado que a área alimentar é 

muito controlada 

Importância dos 

colaboradores no 

processo 

Todos os colaboradores 

devem participar ativamente 

no processo, pois só deste 

Os colaboradores participam 

no processo, no entanto 

queixam-se do tempo que o 
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modo conseguem evitar o 

erro e os custos da não 

qualidade. 

processo lhes faz perder 

Motivações para a 

certificação 

Melhoria contínua de modo a 

satisfazer os clientes e a 

evitar os custos da não 

qualidade 

Exigência de alguns clientes 

Importância da 

certificação para as 

PME 

Dado a escassez de recursos 

que por vezes as PME têm, a 

melhoria da qualidade pode 

ser uma forma das PME 

conseguirem vantagens 

competitivas sustentáveis 

Credibiliza as PME no 

mercado, aumentando as 

possibilidades de negócio 

Importância da 

certificação para o 

setor de atividade 

O setor das energias 

renováveis tem custos de não 

qualidade elevadíssimos, logo 

a certificação é importante 

porque reduz estes custos 

Existem clientes neste setor 

que só compram a empresas 

certificadas, nomeadamente 

escolas, hospitais e outros 

organismos públicos 

Vantagens da 

certificação 

- Evitar os custos da não 

qualidade 

- Baixar o preço dos produtos 

e serviços 

- Melhoria contínua de todas 

as atividades 

- Melhoria do desempenho 

- Melhoria da imagem 

externa 

- Melhor organização da 

documentação 

Desvantagens da 

certificação  

Nenhuma - Perde-se muito tempo com 

o processo 

- Custos elevados 
Fonte: elaboração própria 

 

4.3 – Discussão dos resultados 

Os resultados obtidos num dos casos estudados sustentam o pensamento de Ilkay e Aslan 

(2011), que consideram que a implementação do sistema de gestão de qualidade de acordo 

com os requisitos da norma ISO 9001 visa a melhoria contínua de todas as atividades da 

organização tendo sempre em vista a satisfação do cliente. 

Segundo a opinião da pessoa responsável pela implementação do sistema de gestão da 

qualidade na empresa Enforce, os sistemas de gestão da qualidade ajudam a suprir alguma 

carência de recursos que por vezes as PME têm. Esta opinião reflete o pensamento de Kipley 

e Lewis (2009) que consideram que a implementação de sistemas de gestão da qualidade pode 

ajudar a suprir a maior escassez de recursos que por vezes as PME têm, quando comparadas 

com as grandes empresas. 

Koc (2007) considera que a implementação de sistemas de gestão da qualidade permite 

reduzir os custos da não qualidade, também os resultados obtidos na empresa Enforce 
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sublinham a importância dos sistemas de gestão da qualidade na redução dos elevados custos 

da não qualidade no setor das energias renováveis. 

Segundo Bayati e Taghavi (2007), os custos financeiros constituem-se como o principal 

obstáculo para a implementação de sistemas de gestão da qualidade, também a pessoa 

responsável pela implementação do sistema de gestão da qualidade na empresa Jaime Alberto 

partilha esta opinião. 

A opinião do entrevistado da empresa Enforce corrobora os resultados dos estudos de Bayati e 

Taghavi (2007), Chow-chua et al. (2003), Gotzamani et al. (2007), Ismail et al. (1998), Koc 

(2007) e Sun (2000) que consideram que a certificação de acordo com os requisitos da norma 

ISO 9001 melhora significativamente o desempenho das organizações. 

Se consideramos que as melhorias da imagem externa da empresa e da organização da 

documentação constituem uma melhoria ainda que limitada do seu desempenho, então a 

opinião do entrevistado da empresa Jaime Alberto vai ao encontro dos resultados dos estudos 

de Naveh e Marcus (2005), Terziovski (1997) e Wayhan et al. (2002) que consideram que a 

implementação de sistemas de qualidade de acordo com os requisitos da norma ISO 9001 tem 

uma influência positiva, mas muito limitada no desempenho das organizações. Se não 

considerarmos que as melhorias da imagem externa e da organização da documentação 

constituem uma melhoria do seu desempenho, então a opinião do entrevistado da empresa 

Jaime Alberto sustenta os resultados dos estudos de Aarts e Vos (2001), de Lima et al. (2000) 

e de Martinez-Costa e Martinez-Lorente (2003) que consideram que a certificação pela ISO 

9001 não tem qualquer influência no desempenho das organizações. 

Finalmente o estudo revela também parecer existir uma relação entre o grau de motivação 

para a certificação e os resultados obtidos em termos de desempenho, pois a empresa que está 

mais motivada para o processo apresenta melhores resultados em termos de desempenho. Tal 

facto também se encontra sublinhado na literatura. 

 

5 – Conclusões 

O estudo revela que nas empresas analisadas a implementação do sistema de gestão da 

qualidade de acordo com os requisitos da norma ISO 9001 foi relativamente fácil, pois grande 

parte dos requisitos da norma já eram praticados nas empresas. 

Relativamente às motivações que levaram à certificação, uma das empresas coloca o foco em 

fatores internos, nomeadamente a melhoria contínua de todas as atividades da empresa, com 

vista à redução dos custos da não qualidade, enquanto a outra considera que as motivações 
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que levaram à certificação foram sobretudo de índole externa, nomeadamente o facto de 

alguns clientes só comprarem a empresas certificadas. 

Ambas as empresas consideram importante a certificação quer para as PME, quer para o seu 

setor de atividade, invocando uma delas sempre razões internas e a outra mais razões externas 

para justificarem a importância da certificação. 

Ambos os entrevistados consideram que a certificação trouxe vantagens para as empresas, no 

entanto apenas um considera que a certificação influenciou de modo evidente o seu 

desempenho, o outro considera essa influência muito ténue ou mesmo nula. Os resultados 

deste estudo estão de acordo com a literatura, pois os estudos já realizados sobre esta matéria 

têm tido resultados muito diversos. Alguns consideram que a certificação melhora o 

desempenho das empresas substancialmente, outros mostram melhorias no desempenho 

pouco significativas e outros consideram que a certificação não influencia o desempenho. 

Apenas uma das empresas aponta desvantagens da certificação. 

Este estudo tem importância para a literatura e para as empresas, pois proporciona uma visão 

geral do efeito sobre o desempenho da implementação do sistema de gestão da qualidade de 

acordo com os requisitos da norma ISO 9001 nas PME. Este estudo para além de mostrar a 

influência da certificação pela norma ISO 9001 no desempenho de PME de setores de 

atividade distintos evidencia também as vantagens e desvantagens da implementação de um 

sistema de gestão da qualidade nas PME. 

É importante reconhecer que a pesquisa centrou-se apenas em duas organizações, o que 

significa que todas as conclusões que se possam retirar do estudo dizem apenas respeito às 

organizações estudadas, não sendo possível qualquer espécie de generalização dos resultados 

obtidos, constituindo tal facto a principal limitação deste estudo. Sugere-se para futuras 

investigações que seja analisada a influência sobre o desempenho da implementação do 

sistema de gestão da qualidade de acordo com os requisitos da norma ISO 9001 noutras PME.  
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ANEXOS 

Anexo 1 

 

Guião para entrevista sobre o Sistema de Gestão da Qualidade (ISO 9001) 

 
NOTA: Ler com toda a atenção o guião antes da entrevista. 

 

Enquadramento 

 

(O entrevistador deve ter sempre presente as questões que o estudo pretende esclarecer, mas 

que não são exatamente as perguntas que ele deve fazer ao entrevistado. Estas questões que o 

estudo pretende esclarecer são as seguintes:) 

 

Esclarecimento: Nesta entrevista abordaremos o efeito da implementação do sistema de 

gestão da qualidade de acordo com os requisitos da norma ISO 9001 no desempenho de duas 

PME situadas no parque industrial da Covilhã. As empresas objeto do estudo foram a empresa 

Jaime Alberto e a empresa Enforce. A escolha destas empresas prendeu-se por um lado com o 

facto de serem PME certificadas pela ISO 9001. Por outro lado a escolha destas empresas 

deveu-se ao facto de serem empresas de setores de atividade completamente distintos (setor 

alimentar e setor das energias renováveis), o que permite verificar se há diferença no impacto 

da implementação do sistema de gestão da qualidade de acordo com os requisitos da norma 

ISO 9001 no desempenho entre setores de atividade distintos.  

 

1- Antes da implementação do sistema de gestão da qualidade tendo em conta os requisitos da 

norma ISO 9001 havia algum sistema de qualidade implementado na empresa? Qual? 

2- A empresa para além da certificação pela norma ISO 9001 tem alguma outra certificação? 

Qual? 

3-  Descreva como se desenvolveu todo o processo desde a implementação formal do sistema de 

gestão de qualidade até à certificação de acordo com os requisitos da norma ISO 9001. 

4- Descreva qual o papel dos diversos colaboradores no processo. 

5- Quais foram as motivações que levaram a empresa a implementar o sistema de gestão da 

qualidade em conformidade com os requisitos da norma ISO 9001?  

6- Considera importante a certificação pela ISO 9001 para as PME? 

7- Considera importante a certificação pela ISO 9001 neste setor de atividade? 
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8- Quais as vantagens da certificação pela ISO 9001 para a empresa? A certificação melhorou as 

práticas de qualidade da empresa? E o desempenho (operacional, financeiro, organização 

interna)? 

9- Quais as desvantagens da certificação pela ISO 9001 para a empresa?   

10-  Estão satisfeitos com a certificação pela ISO 9001? Que caminhos para o futuro? A EFQM? 

(Para esclarecer estas 10 questões, o entrevistador deve seguir o presente guião, lembrando-

se sempre que são estas questões que quer ver esclarecidas e que se após cada resposta não 

ficar claro o que se pretende, deve procurar esclarecer o assunto com questões adicionais.) 

 

Guião da entrevista 

 

Iniciar a entrevista estabelecendo uma conexão com o entrevistado, que possibilite uma 

relação amistosa, suficientemente próxima para que o entrevistado se sinta à vontade para 

conversar sobre o tema, mas suficientemente distante para que a sessão não se transforme 

numa espécie de terapia improvisada (isso pode ser feito conversando positivamente sobre 

algum objeto que esteja na mesa dele, ou sobre o local onde a entrevista decorre, ou algo com 

que o próprio entrevistador se sinta confortável).  

 

É importante apresentar a investigação com a referência “Queremos perceber se a 

implementação do sistema de gestão da qualidade de acordo com os requisitos da norma 

ISO 9001 influenciou o desempenho da vossa organização”. 

 

Devem ser referidos os aspetos deontológicos seguintes: 

 O entrevistado é livre de a qualquer momento deixar alguma das perguntas por responder se 

considerar preferível não responder; 

 Será mantido o anonimato das respostas, e nenhum dos entrevistados será identificado (apenas 

os investigadores conhecerão os nomes dos entrevistados e todas as divulgações públicas 

omitirão os elementos identificadores individuais – serão somente fornecidas informações 

genéricas sobre os entrevistados como um todo); 

 Os dados da entrevista apenas serão acedidos pelo entrevistador;  

 Após a transcrição da entrevista, e depois do términus, será desgravada ou destruída; 

 Se o entrevistador não estiver a ser claro na colocação das perguntas, o entrevistado deverá/ 

poderá pedir-lhe que reformule a pergunta; 
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 A entrevista durará, previsivelmente, menos de 60 minutos, se possível sem interrupções; 

 Será feita uma gravação da entrevista, para depois processar cuidadosamente as respostas; se 

for necessário esclarecer aspetos adicionais contactar-se-á novamente o entrevistado; 

 Agradecer-se-á a disponibilidade do entrevistado; 

 Agradecer-se-á a contribuição do entrevistado, indicando que será muito útil no âmbito da 

pesquisa e que dará contribuições singulares. 

Perguntas-chave 

 
(Assegurar que este conteúdo é questionado, mas adaptar as perguntas ao contexto e ao entrevistado) 

 

 

1- Antes da implementação do sistema de gestão da qualidade tendo em conta os requisitos da 

norma ISO 9001 havia algum sistema de qualidade implementado na empresa? Qual? 

2- A empresa para além da certificação pela norma ISO 9001 tem alguma outra certificação? 

Qual? 

3-  Descreva como se desenvolveu todo o processo desde a implementação formal do sistema de 

gestão de qualidade até à certificação de acordo com os requisitos da norma ISO 9001. 

4- Descreva qual o papel dos diversos colaboradores no processo. 

5- Quais foram as motivações que levaram a empresa a implementar o sistema de gestão da 

qualidade em conformidade com os requisitos da norma ISO 9001?  

6- Considera importante a certificação pela ISO 9001 para as PME? 

7- Considera importante a certificação pela ISO 9001 neste setor de atividade? 

8- Quais as vantagens da certificação pela ISO 9001 para a empresa? A certificação melhorou as 

práticas de qualidade da empresa? E o desempenho (operacional, financeiro, organização 

interna)? 

9- Quais as desvantagens da certificação pela ISO 9001 para a empresa?   

10-  Estão satisfeitos com a certificação pela ISO 9001? Que caminhos para o futuro? A EFQM? 

 

Pedir, no final, alguns dados da caracterização geral dos entrevistados: 

- Ano de nascimento; 

- Formação de base; 

- Anos de experiência profissional; 

- Anos no cargo atual; 

- Cargo atual e posição na organização; 
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- Agradecer a participação e valorizar o contributo. Deixar contacto para o caso de o 

entrevistado pretender algum esclarecimento adicional, e ficar com o contacto do entrevistado 

para o caso de o pretendermos contactar novamente. 
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Resumo 

 
A estrutura, organização, integração e coordenação das redes de abastecimento 

são fundamentais para melhorar o desempenho global e ajudá-las a alcançar os 

seus objetivos estratégicos e operacionais. A literatura sugere que as cadeias de 

abastecimento eficientes, ágeis, resilientes e sustentáveis se adaptam melhor ao 

cenário dinâmico e instável sendo mais competitivas. 

Este artigo tem como objetivo apresentar um modelo para a implementação de 

uma estratégia de qualidade baseada nos paradigmas: (L)ean, (A)gilidade, 

(R)esiliência e (G)reen – sustentabilidade ambiental), cujas iniciais irão formar o 

acrónimo “LARG”, usado para mais facilmente designar a estratégia adequada à 

extrema competitividade que caracteriza a indústria automóvel.  

Usando uma "abordagem construção de teoria", apoiada por um estudo de caso, 

realizado em quatro empresas que integram a rede de abastecimento da indústria 

automóvel, foram definidas as questões de pesquisa e proposto um modelo 

conceptual e uma metodologia de aplicação do mesmo. 

Este estudo contribui para a literatura, por empiricamente investigar os princípios 

que devem nortear a implementação da estratégia de qualidade “LARG”, assim 

como a estruturação e o desempenho da rede de abastecimento, propondo uma 

abordagem por processos aplicada a uma estrutura em rede virtual, com o objetivo 

de melhorar a eficiência da rede. A análise dos dados suporta algumas conclusões 

interessantes como a sugestão de mudar a designação da cadeia de abastecimento 

para rede de abastecimento. 

 

Palavras-chave: Cadeia de Abastecimento, rede de abastecimento, Estratégia 

LARG. 
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Abstract 

 
Structure, organization, integration and coordination are keys to improve overall 

performance of supply chains and help them to achieve their strategic and 

operational goals. The literature suggests that lean, agile, resilient and sustainable 

supply chains are better suited to the dynamic and unstable scenario being more 

competitive. 

This article aims to present a model for implementing a strategy based on the 

LARG paradigm (based on (L)ean, (A)gile, (R)elient and "(G)reen" attributes), 

used to designate the appropriate strategy to the extreme competitiveness that 

characterizes the automotive industry. 

Using a "construction theory” approach, supported by a case study conducted on 

automotive industry, the research questions were defined and a conceptual model 

and the application methodology will be presented. 

This study contributes to the literature by empirically investigating the principles 

that should guide the implementation of LARG strategy of quality, as well as the 

structure and performance of the supply chain by proposing a process approach 

applied to a virtual network structure of collaboration, with the objective of 

improve the efficiency of the network. 

Data analysis supports some interesting conclusions as the suggestion to change 

the designation from supply chain to supply network. 

 

Keywords: Supply chain, Supply network, LARG Strategy. 

 

 

Introdução 
 
As atividades económicas passaram a ser globais. O crescimento do comércio global, o 

aumento da competitividade e da exigência dos consumidores, a diminuição do ciclo de vida 

dos produtos e o aumento da complexidade dos mesmos levaram muitas organizações a 

ampliar as relações de trocas com fornecedores e distribuidores, localizados em qualquer parte 

do mundo, unindo esforços e atuando de forma conjunta, com o objetivo de reduzir custos de 

produção, constituindo cadeias produtivas globais cuja gestão é mais complexa e 

extremamente importante para a obtenção de vantagens competitivas. 

As empresas tomaram consciência de que não podem competir sozinhas, sendo muito mais 

competitivo fazê-lo em rede (Min et al., 2002). Esta realidade tem levado as empresas a 

desenvolver novos modelos de relacionamento. O modelo de cooperação em rede, por 

exemplo, visa a eficácia e a eficiência dos investimentos em recursos e da produção e a 

distribuição de produtos ou serviços, podendo funcionar como uma única unidade em tempo 

real, à escala planetária (Castells, 2001).  
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Estas redes são fortes alianças empresariais cuja abordagem envolve a integração de negócios 

e da estratégia, com o objetivo de aumentar a competitividade coletiva, o que requer uma 

grande coordenação de atividades e de processos internos e externos. 

Este artigo apresenta os resultados de um estudo de caso na indústria automóvel, contribuindo 

para a literatura, por empiricamente investigar os princípios que devem nortear a 

implementação da estratégia LARG, assim como a estruturação e o desempenho da rede de 

abastecimento, propondo uma abordagem por processos aplicada a uma estrutura de rede 

virtual de colaboração, com o objetivo de melhorar a eficiência da rede. 

O artigo está estruturado em cinco secções. Começa com uma revisão da literatura na primeira 

seção, que visa clarificar o conceito de cadeia de suprimento e rede de abastecimento ou rede 

de cooperação e estratégia LARG e apresentar o “estado da arte”. Foram igualmente definidos 

os indicadores-chave de desempenho (KPI’s). A segunda secção descreve a metodologia 

utilizada. Segue-se a apresentação da proposta de modelo conceptual na terceira secção e por 

último, são apresentadas as principais conclusões. 

 

 

1. Revisão de Literatura 

 

 
1.1. Da Cadeia de Abastecimento à Rede de Abastecimento 

 

O conceito de cadeia de abastecimento tem vindo a evoluir ao longo dos tempos. Se no 

passado os fornecedores desenvolviam relacionamentos de um para um com os seus clientes, 

protegendo essas relações e os projetos e inovações daí surgidas, atualmente, as relações 

evoluíram para relações de vários para vários, trabalhando em cooperação, partilhando 

recursos, reduzindo custos.  

A integração vertical, que no passado permitia às empresas assegurar a totalidade ou parte do 

processo produtivo, não permite a agilidade e resiliência, nem economias de escala, 

necessárias à competitividade no mercado atual demasiado instável. Perante esta realidade, 

todas as empresas tendem a fazer parte de uma cadeia de abastecimento, ou até de várias. 

Começam a surgir diversas definições de cadeia de abastecimento que questionam a visão 

linear (em cadeia), defendendo uma visão radial (em rede) (Figura 1).  

As redes de empresas, redes dinâmicas ou “teias de interesse”, surgem como as novas formas 

de relacionamento e de cooperação entre empresas, para fazer face à forte concorrência, à 

dinâmica e à instabilidade provocada pelo fenómeno da globalização, que conduziu a um 

mercado altamente competitivo. "Uma rede colaborativa da cadeia de abastecimento, refere-se 
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a uma rede integrada de entidades que se associam umas com as outras num ambiente de 

negócios, onde as entidades podem ser fornecedores, fabricantes, distribuidores, retalhistas e 

clientes" (Lam, et al. 2008, p.1102). 

 

Figura 1: Da cadeia de abastecimento à rede de abastecimento. 

 
(Fonte: Adaptado de Machline, C., 2011)  

 

 

Amato Neto (2002; 2006), refere que na formação de redes entre PME’s existe a possibilidade 

das cadeias de abastecimento se constituírem como redes flexíveis, organizadas virtualmente. 

De acordo com Simon e Pires (2003), o sucesso deste relacionamento depende da capacidade 

de integrar e gerir os processos-chave, desde o pedido aos fornecedores até ao cliente final, 

isto porque, para realizarem a sua atividade e os seus objetivos, as empresas captam ou 

adquirem no ambiente externo, inputs (recursos materiais, equipamentos, componentes, entre 

outros) necessários à sua atividade, e colocam nele os seus outputs (produtos ou serviços). 

Estes componentes e materiais (inputs) são, na sua maioria, produzidos por outras 

organizações (em outsourcing), isto porque não seria rentável cada empresa ser 

autossuficiente e produzir todos os componentes que integram o seu produto. Assim, os 

resultados não dependem apenas de cada empresa isoladamente; o desempenho de cada uma é 

influenciado pela ação das outras empresas que integram a rede. A tendência aponta para a 

estruturação de empresas em novos modelos de negócio baseados na cooperação dos quais 

resultam as redes ou “teias de interesse” (a montante, com fornecedores; e a jusante com 

clientes), cujo objetivo é reunir recursos e conhecimento (know-how), de modo a conseguir 

responder aos permanentes desafios que assolam os mercados, melhorar o desempenho e criar 

ou aproveitar sinergias, obter vantagens competitivas e assegurar a sustentabilidade. Esta 
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tendência obriga à transição de uma hierarquia integrada verticalmente, para uma estrutura 

horizontal que caracteriza as redes dinâmicas e flexíveis, que deve ser gerida, não como sendo 

composta por unidades separadas, mas como sendo um sistema de atividades e processos 

interdependentes. 

Harland (2003) corroborou este pensamento de que uma cadeia de abastecimento é uma rede, 

não uma cadeia. Com base nesta abordagem, a cadeia de abastecimento foi neste trabalho, 

analisada como uma rede de cooperação entre clientes, fornecedores e distribuidores. Assim 

sendo, a cadeia de abastecimento, pode ser considerada uma rede colaborativa, constituída por 

um grupo de organizações interdependentes que agem em conjunto para controlar, gerir e 

melhorar o fluxo de materiais, produtos, serviços e informações, desde o ponto de origem até 

o ponto de entrega (o cliente final), a fim de satisfazer as necessidades do cliente, ao menor 

custo possível a todos os membros (Lambert et al., 1998), fornecendo os produtos ou serviços 

com as especificações exigidas, no tempo e no lugar certo.  

 

 

1.2. O Conceito de Rede de Abastecimento 

 

O conceito de “rede” é um paradigma organizacional recente. A formação de redes possibilita 

que, empresas que separadamente não conseguiam concorrer a projetos de maior dimensão e 

agarrar determinadas oportunidade, os consigam aceitar, partilhando recursos, capacidades e 

competências numa rede colaborativa. 

O networking, conceito inglês que designa a organização ou estrutura em rede, permite a 

colaboração entre organizações e possibilita a sua presença em diversos mercados, sem terem 

que se localizar neste território, nem criar estruturas locais pesadas, o que acarretaria elevados 

custos. Isto apenas é possível devido ao desenvolvimento das Tecnologias de Informação e 

Comunicação (TIC), que permitem a ligação entre utilizadores localizados em qualquer parte 

do mundo e possibilitam assim o “acesso partilhado a dados”, assegurando operações à 

distância. Watts (2003, p.28), defende que “as redes são dinâmicas porque os seus elementos 

estão sempre em ação, evoluindo com o tempo”.  

As organizações que integram uma rede colaboram com as suas maiores competências, 

partilham informação, comunicam eletronicamente, otimizam os recursos disponíveis, em 

suma, estabelecem uma relação de cooperação de dimensão global entre si, superando os 

limites de tempo e distância entre as organizações parceiras, ou entre a organização e o 

cliente.  
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De acordo com Agranoff e McGuire (citados por Pereira et al., 2004, p.2), “redes são arranjos 

multi-organizacionais constituídos para resolver problemas que não podem ser abordados por 

uma única organização”. Börzel (apud Pereira et al., 2004, p.2) por sua vez, insere o design 

organizacional, numa visão contemporânea das organizações virtuais, e define organização 

em rede como um “conjunto de relações relativamente estáveis, de natureza não hierárquica e 

interdependente, que vinculam uma variedade de atores que compartilham interesses comuns 

com relação a uma política, e que trocam recursos para satisfazer esses interesses 

compartilhados, reconhecendo que a cooperação é a melhor maneira de atingir objetivos 

comuns”. 

Uma rede de abastecimento é composta por diversas entidades (empresas), cuja atividade 

pode ser bem diferenciada. A estrutura e a cultura organizacional, os processos decisórios e os 

modelos de gestão variam de empresa para empresa pelo que não existe um ambiente comum, 

o que surge como um constrangimento à definição de uma estrutura e de uma estratégia 

comum.  

Yao (2010), defende que a estrutura de uma rede de abastecimento é fundamentalmente o 

reflexo do modelo de negócio da empresa “líder”. No entanto, para implantar esse modelo de 

negócio é necessário um cuidadoso projeto para gerir a coordenação entre produtores, 

fornecedores e clientes.  

A organização em rede é um tipo de macroestrutura organizacional assente num organigrama 

circular ou em forma de estrela (Figura 1). No centro encontra-se a organização principal, e 

em torno dela gravitam as entidades que lhe prestam serviços, ou que interagem com ela. O 

funcionamento das organizações em rede é assegurado por modernos sistemas informáticos e 

de telecomunicações que possibilitam a centralização da gestão e o controlo de todos os 

processos. Esta nova forma de organização irá implicar mudanças ao nível estrutural e 

comportamental; as relações passam a ser inter-organizacionais, estabelecidas através da 

cooperação. Os acordos de cooperação estabelecidos entre si, traduzem-se em mais-valias 

para todas as organizações que integram a rede, maximizando o efeito sinérgico. 

A maioria das organizações em rede funcionam como organizações virtuais, uma forma de 

estrutura empresarial através da qual as empresas que compõem uma rede de abastecimento, 

acordam em partilhar um determinado projeto, ou que simplesmente pretendem partilhar o 

investimento em Investigação Desenvolvimento e Inovação (IDI).  

No estudo de caso apresentado, as empresas integram uma rede de abastecimento e partilham 

a abordagem LARG. 
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1.3. A Estratégia de Qualidade  “LARG” 
 

A globalização revolucionou os mercados disponibilizando uma oferta de produtos e serviços 

cada vez mais diversificada contribuindo para o aumento das expectativas e exigências do 

cliente. Mais do que uma mera exigência de mercado, a qualidade é uma verdadeira aposta 

estratégica. Não basta percecionar qualidade nos produtos que adquirem; atualmente o 

consumidor exige produtos de qualidade, serviços de qualidade, além de valor acrescentado 

obtido através da inovação incorporada nesses produtos/serviços.  

A qualidade é atualmente um fator não negociável. Para fazer face à forte concorrência e à 

instabilidade provocada pelo fenómeno da globalização, e convencidos de que os resultados 

dependem das opções estratégicas e estruturais, foram identificadas algumas características 

consideradas essenciais em termos estratégicos, para a sobrevivência de uma rede de 

abastecimento na indústria automóvel, e que se resumem no acrónimo LARG (que conjuga os 

atributos Lean, Ágil, Resilente e Green).  

A filosofia Lean, pode ser aplicada a vários níveis, entre eles: Lean Manufacturing, Lean 

Production ou Lean Management, e apresenta-se como o paradigma dominante neste sector 

de atividade já que permite melhorias em termos de produtividade, qualidade, flexibilidade e 

adaptabilidade das operações produtivas às novas exigências económicas, tecnológicas, 

sociais, ou ambientais. Acredita-se que esta estratégia de qualidade terá um impacto positivo 

na gestão e no desempenho da rede, ao contribuir para a redução de custos em termos de 

funcionamento, partilha de informação, comunicação, já que recorre às TIC’s evitando 

deslocações físicas, tanto quanto possível e ajudando a organizar os recursos de forma mais 

eficiente, minimizando resíduos e eliminando o desperdício através da redução de stocks, e da 

utilização da metodologia Just in Time (JIT) e Just in Sequence (JIS). 

A agilidade possibilita a resposta rápida às necessidades dos clientes e mudanças do mercado, 

através da capacidade de mudança e inovação, oferecendo uma vasta gama de produtos ou 

serviços ao cliente. A agilidade é facilitada pela utilização de sistemas de partilha de dados, 

como por exemplo, a EDI (Electronic Data Interchange) entre fornecedores e clientes. No 

contexto global, as redes de abastecimento ágeis, possuem a capacidade de responder 

rapidamente às solicitações dos clientes e mudanças do mercado. A importância deste atributo 

prende-se com o grau de exigência dos clientes, com os ciclos de vida dos produtos e serviços 

cada vez mais curtos e o desenvolvimento tecnológico. Esta agilidade pode ser obtida através 

da inovação dos produtos, e dos processos ou da inovação organizacional ao nível da 

estruturação das relações entre os parceiros da rede.  
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De acordo com Azevedo et al. (2008), a estratégia de resiliência tem sido adotada por redes 

de abastecimento vulneráveis a perturbações, para lidar com a instabilidade e turbulência dos 

mercados, já que a resiliência se refere à “capacidade de adaptação” às perturbações (e.g. 

situações complexas e de crise, greves, distúrbios), isto é, a capacidade das empresas 

retomarem ao seu equilíbrio económico-financeiro e operacional, após sofrerem pressões 

originadas por condicionantes externas que influenciam a sua atividade. 

As redes de abastecimento resilientes podem não corresponder às redes de abastecimento de 

menor custo, mas possuem a capacidade de lidar com as perturbações inesperadas e o 

ambiente de negócios incerto, conseguindo manter o seu equilíbrio e sustentabilidade. A 

“cultura de resiliência” assente na adaptabilidade pode ser obtida através da inovação 

organizacional ou dos processos, e pode servir de catalisador para aumentar a coesão do 

grupo, isto porque a rede não é homogénea e as empresas mais “sensíveis” podem ter maiores 

dificuldades em lidar com este tipo de fenómenos/ acontecimentos. É importante reforçar a 

capacidade de resiliência ao longo de toda a rede. 

Carvalho (2012), salienta que as redes de abastecimento globais são vulneráveis a inúmeras 

perturbações que podem afetar negativamente o desempenho operacional e financeiro das 

empresas. Um estudo conduzido pela autora permitiu verificar que os gestores não associam 

as perturbações da cadeia de abastecimento a eventos específicos, mas sim aos efeitos 

negativos que estes provocam, sendo que as perturbações mais referidas pelos inquiridos se 

relacionam com a “escassez de capacidade” e “escassez de material”. Existem numerosos 

distúrbios que podem afetar a cadeia de abastecimento, mas o número de modos de falha 

indicados pelos inquiridos é finito.  

A agilidade e a resiliência mostram-se assim necessárias para assegurar uma resposta mais 

rápida, adequada e eficaz às mutações e fazer face à instabilidade e turbulência dos mercados, 

podendo conduzir à mudança e reajustamento de processos e fluxos de trabalho essenciais 

para a gestão da rede e, inevitavelmente a novas configurações organizacionais, que poderão 

implicar alterações nas relações entre os diversos stakeholders assim como nos métodos, 

processos e práticas, e que serão refletidas na estrutura definida para a rede. 

Por último, a rede de abastecimento Green (verde) tem como objetivo minimizar os impactos 

ambientais e aumentar a sustentabilidade da rede. Durante a última década, o crescimento da 

consciencialização ambiental, tanto por parte dos organismos europeus, como dos governos e 

dos consumidores em geral, tem potenciado o desenvolvimento de políticas de 

sustentabilidade ambiental e de produção e comercialização de produtos "amigos do 
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ambiente"; bem como a criação de legislação mais restritiva e o controlo da eficácia dessas 

medidas. 

Segundo Azevedo et al. (2011), entre as práticas LARG estudadas, as que mais influenciam o 

desempenho da cadeia de abastecimento é a implementação do JIT (Just in time), que se 

relaciona com o paradigma Lean e a relação com os fornecedores.  

 

Carvalho e Machado (2011) adiantam que a integração simultânea dos quatro paradigmas 

LARG na gestão da cadeia de abastecimento pode conduzir à eficiência, racionalidade e 

sustentabilidade. No entanto, alguns dos atributos parecem relacionar-se de modo oposto. Por 

exemplo, a produção lean, funciona em JIT, o que pressupõe a não existência de stock ou a 

manutenção de stock próximo de zero. Contudo, uma rede de abastecimento resiliente deve 

trabalhar com stock suficiente que lhe permita ter margem para reagir aos efeitos de uma 

rutura ou outro distúrbio. Esta situação parece contraditória e conseguir o equilíbrio entre 

estes dois atributos apresenta-se como um enorme desafio. Equilibrar os quatro atributos 

LARG numa estratégia única apresenta-se como um desafio ainda maior. 

 

1.4. Indicadores-Chave de Desempenho: LARG  KPI’s 
 

Para gerir é necessário medir. Já Deming referia que “O que não pode ser medido não pode 

ser gerido”.  

Seguindo as palavras do guru, é necessário definir o “que medir”, “quando medir” e “como 

medir”. Contudo, esta tarefa nem sempre é fácil, até porque, no caso em estudo, as redes de 

abastecimento operam num ambiente complexo, comum a várias organizações pelo que os 

resultados obtidos não dependem apenas delas, sendo o seu desempenho influenciado pelas 

ações das outras organizações que compõem a rede. 

Os KPI’s (Key Performance Indicators) ou Indicadores-Chave de Desempenho, constituem 

medidas de desempenho dos processos nas organizações que permitem analisar o impacto ou 

as consequências de uma determinada estratégia, ou tomada de decisão na performance da 

empresa ou, neste caso da rede de abastecimento; permitem igualmente direcionar a rede para 

os seus objetivos e quantificar a sua eficácia e eficiência.  

Para avaliar o desempenho da rede de abastecimento, importa definir os KPI’s que medirão os 

diferentes tipos de desempenho, e.g.: operacional, económico e ambiental. 

O desempenho económico é afetado pela gestão da rede de abastecimento, cujo impacto pode 

ser sentido ao nível das vendas, política de compras, despesas de funcionamento, e 

necessidades de investimento em I&D, tecnologia, marketing, stocks, por exemplo. Uma 
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gestão eficiente da rede irá conduzir a reduções de custos e ao aumento do desempenho 

económico-financeiro da rede que é sempre influenciado pelos restantes desempenhos 

(ambiental e operacional) na medida em que os custos destes irão ter impacto em termos 

financeiros. 

Ao nível operacional importa distinguir entre as atividades de produção e de logística. O 

desempenho operacional da rede é altamente influenciado pelo “lead time” e pelos níveis de 

stock, pelo que a manutenção de níveis de stock baixos, que poderá ser obtido pela 

implementação do JIT (Just in time), irá contribuir para a otimização do desempenho da rede. 

O lead time e fiabilidade da entrega constituem-se como indicadores importantes no 

desempenho de redes de abastecimento, uma vez que um atraso por parte de um fornecedor de 

materiais, peças ou componentes, ou do operador logístico, pode resultar na paragem da linha 

de produção, e consequentemente muitos milhares de euros de prejuízo, e clientes 

insatisfeitos. O controlo do lead time entre uma empresa e um fornecedor é por isso crítico e 

permite controlar o lead time entre a empresa e o cliente final. Exemplos de indicadores 

capazes de medir o desempenho operacional são: nível de qualidade; número ou percentagem 

de defeitos; fiabilidade da entrega; lead time da entrega; flexibilidade e capacidade de 

resposta a alterações na procura. 

No que respeita ao desempenho ambiental, este pode ser otimizado através da implementação 

de programas de sensibilização ambiental e pode ser medido com recurso a indicadores 

ambientais, e.g.: a redução dos consumos energéticos e das emissões atmosféricas de 

toneladas de carbono; o número de programas sobre produção ambientalmente consciente 

implementados; a percentagem de materiais recuperados e reciclados; o tratamento de 

resíduos sólidos e líquidos, entre outros. 

No caso em estudo, a medição do desempenho tem um papel importante na identificação do 

impacto da implementação da estratégia assente nos paradigmas LARG, no desempenho de 

uma rede de abastecimento na indústria automóvel. 

Por exemplo, um aumento no "excesso de capacidade" ou no " nível de inventário " pode 

fornecer à cadeia de abastecimento agilidade adicional e características de resiliência, 

necessárias para responder às mudanças nas necessidades dos clientes, acontecimentos 

inesperados e instabilidade no mercado. A redução da "frequência de reabastecimento", 

parece estar relacionada com as preocupações ambientais referentes à redução de emissões de 

dióxido de carbono na cadeia de abastecimento, mas pode conduzir ao aumento do nível de 

inventário (stocks) o que implica o aumento de custos associados a esta questão.  
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Os indicadores chave de desempenho servem de meio de comunicação entre os vários 

parceiros que integram a rede de abastecimento. 

 

2. Metodologia 
 

Para validar algum conhecimento teórico e atendendo ao âmbito e aos objetivos do estudo, 

nomeadamente o modo como as empresas estabelecem as estratégias e estruturas numa ótica 

de rede de empresas pertencentes à mesma rede de abastecimento, foi conduzido um estudo 

de caso de carácter qualitativo na indústria automóvel Portuguesa. 

Após uma revisão de literatura, que permitiu constatar a escassez de dados relativos ao tema 

em estudo, demasiado específico e complexo, a natureza da pesquisa foi restringida tendo-se 

optado por conduzir um estudo de carácter exploratório e descritivo. A recolha de dados foi 

realizada com base em entrevistas semi-estruturadas aos diretores do departamento de 

logística, supply chain, planeamento de produção de 4 empresas, a empresa cliente e três dos 

seus principais fornecedores de primeira linha (1st tier). 

Foram igualmente recolhidos dados secundários a partir dos sites institucionais, relatórios 

internos e newsletters. Com esta informação, e com base na revisão da literatura, foi 

construído o guião com as questões e estruturada a entrevista. 

Tanto os dados primários como os dados secundários foram utilizados para construir o 

modelo conceptual e a metodologia para a implementação do modelo, apresentados a seguir. 

 

3. Modelo Conceptual   

Um modelo é um instrumento utilizado para representar uma realidade, vista pela pessoa que 

deseja utilizar o modelo com o propósito de compreender, alterar, gerir e controlar parte dessa 

realidade. Os modelos são abstrações, ou representações simplificadas da realidade, que nos 

ajudam a compreender a realidade e a agir sobre ela.  

 

 

3.1. Modelo Conceptual Proposto 

 
Numa rede de abastecimento ou numa rede de cooperação, a medição de desempenho é 

essencial para a gestão; é a fase de monitoramento e avaliação da estratégia delineada.  

De acordo com Shah e Singh (apud Lam et al. (2008)), uma medição de desempenho 

adequada pode ajudar a medir e avaliar a eficácia de uma cadeia de abastecimento, e a análise 

do desempenho pode ajudar as empresas a melhorar a gestão da cadeia de abastecimento. 
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Meixell e Gargeya (2005), dedicaram-se ao estudo de modelos de apoio à decisão em cadeias 

de abastecimento globais assente num esquema de classificação focado em questões 

emergentes que incluem: as dimensões para a tomada de decisões; medidas de desempenho; o 

grau em que o modelo suporta os processos de decisão integrados, e a globalização. Eles 

concluíram que, embora a maioria dos modelos resolva o problema associado à globalização, 

poucos abordam o problema prático do design e da estruturação da cadeia de abastecimento 

global na sua totalidade. 

Neste sentido, será proposta uma metodologia assente num modelo conceptual de partida 

(Figura 2). O modelo descreve três hipóteses que a literatura suporta, e são elas:  

 

- H1: Uma estratégia assente na abordagem LARG irá implicar uma mudança na estrutura 

da rede de abastecimento; 

- H2: A estratégia assente na abordagem LARG irá contribuir para uma melhoria no 

desempenho da rede de Abastecimento; 

- H3: A nova estruturação da rede de abastecimento numa rede virtual irá contribuir para 

uma melhoria no desempenho da rede de Abastecimento. 

 

Figura 2 – Modelo Conceptual. 

 

 

 

Com o objetivo de facilitar a implementação do modelo conceptual descrito, foram 

identificadas as diversas fases, e construída uma metodologia que poderá ser aplicada à 

definição de novas soluções organizacionais e irá assentar na abordagem por processos, que já 

esta se mostrou muito eficaz e de fácil implantação para alcançar resultados na área da 

qualidade, e consiste em alinhar os processos da organização com os objetivos a alcançar, 

para executar as tarefas com eficácia e eficiência.  



A  E S T R A T É G I A  D E  Q U A L I D A D E  “ L A R G ”  N A  R E D E  D E  A B A S T E C I M E N T O  D A  I N D Ú S T R I A  A U T O M Ó V E L  C O M O  U M A  R E D E  D E  C O O P E R A Ç Ã O  4 2 9  

 
 

Um processo é mais do que uma sequência de tarefas. Ele está associado à capacidade da 

organização, como sistema aberto, responder a um estímulo proveniente de uma entidade 

externa desencadeado por um outro processo. Por exemplo, os objetivos estratégicos podem 

ser desdobrados em atividades ou tarefas dando origem a processos e sub-processos. 

Segundo Pires (2005), enquanto a gestão por processos serve de instrumento de coordenação 

horizontal, a hierarquia estabelecida pela estrutura funcional coordena a afetação de pessoal e 

de recursos em áreas da sua especialidade. 

 

A opção pela construção de uma metodologia ( 

 

 

Figura 3), em alternativa a um modelo mais determinista, advém da complexidade dos 

processos e da sua interação com a envolvente (Pires, 2005:229) e deverá ser considerada 

como orientadora do processo e carece de que sejam identificadas e definidas as diversas 

fases.  

 

 

Figura 3 – Metodologia para implementação do modelo conceptual. 

 

 

A fase 1, designada por: Identificação das necessidades dos consumidores e da forma como as 

satisfazer, engloba os processos de gestão da procura assim como o projeto e 
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desenvolvimento de produtos e processos. Na definição da estratégia e estruturação para a 

rede (Fase 2 e 3), englobam-se os restantes processos que deverão ser tidos em consideração 

aquando da definição da mesma. Os Drivers são definidos no alinhamento com a estratégia e 

servem de base à definição dos indicadores-chave de desempenho que os irão medir (KPI’s). 

Está atualmente em curso a definição dos intervenientes em cada uma das fases. 

 

4. Conclusão 
 
Os dados obtidos através das entrevistas semi-estruturadas conduzidas junto dos responsáveis 

dos departamentos de logística, planeamento e qualidade, corroboram a metodologia proposta 

e contribuem com outras perspetivas, nomeadamente, a importância do clima de confiança 

entre parceiros, do estabelecimento de relações duradouras e do cumprimento dos prazos. 

A maioria dos entrevistadores são da opinião que o conceito de cadeia de abastecimento está 

em mutação e que o conceito de rede de abastecimento é um conceito mais contemporâneo e 

mais adequado à realidade atual, até porque vivemos numa sociedade em rede. 

Os contributos teóricos e os resultados ainda que parciais do estudo de caso, levam-nos a 

concluir que uma estratégia da qualidade assente na abordagem LARG, influencia 

positivamente as relações de cooperação que se estabelecem entre os parceiros que integram a 

rede de abastecimento.  

A estruturação da rede resultante de um processo de inovação organizacional, contribui 

igualmente para uma melhoria do desempenho da rede de abastecimento como um todo. 

O bom funcionamento da rede de abastecimento deve ser suportado por tecnologias da 

informação e comunicação, uma vez que este formato de rede “virtual” facilita a comunicação 

e permite ligar empresas que estão fisicamente distantes, fazendo com que o problema da 

distância seja ultrapassado. Apesar da utilização de ferramentas de TIC, a definição da 

estratégia LARG e dos indicadores-chave de desempenho (KPI’s) é ainda estabelecida 

individualmente para cada empresa e não para toda a rede. A sugestão é a de que devem ser 

estabelecidos mecanismos que permitam definir uma estratégia e indicadores-chave de 

desempenho comuns, para a rede como um todo e não apenas a nível individual. 

Ao nível da estrutura organizacional aplicada à rede, esta deverá acolher a abordagem por 

processos, pelo que devem ser definidos processos transversais a várias organizações (não 

todas), e em conjunto com os seus gestores e indicadores de monitorização. 

Com base nos objetivos da investigação, não encontrámos práticas de gestão organizacional 

comum à rede. Para além dos indicadores de qualidade impostos pelo cliente, não estão 

definidos indicadores comuns para a avaliação de desempenho de rede como um todo, pelo 
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que cada interveniente monitoriza o seu próprio desempenho. A possível sinergia obtida pela 

rede não é medida em termos de indicadores. 

Mesmo ao nível do planeamento/gestão da produção, as áreas onde existe maior integração 

entre os processos das empresas, os indicadores apenas se referem às necessidades de 

produção e fluxo de materiais. Foram apenas indicadas as medidas de comunicação via EDI 

da produção prevista e a realização de reuniões semanais entre as equipas da empresa cliente e 

dos seus fornecedores locais.  
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